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Ata da 76ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 18 de maio de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Sra. Marta Suplicy, e dos Srs. Wilson Santiago,  
Mozarildo Cavalcanti e João Pedro

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-
-se às 22 horas e 1 minuto)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 556, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplauso pela transformação do 
Centro Universitário Nilton Lins em Universidade Nilton 
Lins, conforme publicado no Diário Oficial da União 
do dia 16 de maio de 2011, bem como seja transmiti-
da à Instituição a referida congratulação no endereço: 
Av. Professor Nilton Lins, 3259. Parque das Laranjeiras  
CEP: 69058-030 Manaus/AM.

Justificação

O Conselho Nacional de Educação aprovou por 
unanimidade, a transformação do Centro Universitá-
rio Nilton Lins em Universidade Nilton Lins, a primeira 
universidade particular tipicamente amazônica.

A UniNilton Lins conta atualmente com mais de 
14 mil universitários e tem 13 grupos de pesquisas ca-
dastrados no Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq). Em novembro de 2010, 
o Conselho Nacional de Educação (CNE) aprovou por 
unanimidade a transformação do Centro Universitário 
Nilton Lins em universidade.

Segundo a Professora Giselle Lins Maranhão, 
reitora da Universidade, a instituição está agora com-
pleta e o próximo passo é levar unidades para outros 
municípios do estado do Amazonas, além de aumentar 
os investimentos nos núcleos de pesquisas. Trata-se, 
portanto, de uma justa e merecida homenagem.

Sala das Sessões, 17 de maio de 2011. – Sena-
dora Vanessa Grazziotin.

REQUERIMENTO Nº 557, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a inserção em ata de 
Voto de Congratulações e Aplausos, aos Defensores 
Públicos da União pelo Dia Nacional da Defensoria 
Pública, comemorado no dia 19 de maio, bem como 
seja encaminhado o referido voto no seguinte endereço: 
Defensoria Pública Geral da União – SBS Quadra 01, 
Blocos H/I, Lotes 26/27 – CEP: 70070-110 – Brasília/DF.

Justificação

A Defensoria Pública da União, tem como objetivo 
prestar assistência jurídica ao cidadão desprovido de 
recursos. Em razão do direito fundamental de acesso 

à justiça, brasileiros e estrangeiros podem ser benefi-
ciados pelos serviços prestados pela Instituição, desde 
que comprovem a insuficiência de recursos.

A Defensoria Pública da União é competente 
para ajuizar ações civis e criminais na Justiça Federal, 
Militar, Eleitoral, do Trabalho, em Juizados Especiais 
Federais, Tribunais Superiores e Supremo Tribunal 
Federal, atuando de modo descentralizado, por meio 
de Defensores Públicos Federais lotados em unidades 
localizadas nas 26 capitais e no Distrito Federal. Em 
alguns estados, há mais de uma sede, representando 
o início do processo de interiorização da Instituição.

Além da defesa do cidadão em ações individuais, 
a DPU age por meio de demandas coletivas. Leva ainda, 
por intermédio dos seus projetos, conhecimento jurídico 
e noções de cidadania a estudantes, comunidades afas-
tadas dos grandes centros urbanos, indígenas, quilom-
bolas, prestando assistência jurídica quando necessária.

É grande a área de abrangência, pois o atendi-
mento não se restringe à defesa judicial, mais ainda a 
esfera administrativa, na qual o assistido pode obter 
o apoio da DPU junto a órgãos da Administração Fe-
deral: saúde, moradia, educação, benefício previden-
ciário entre outros.

Na defesa dos interesses dos seus assistidos os 
Defensores Públicos têm atuação em todos os graus 
de jurisdição, com titularidade e atribuições específicas. 
Parabéns, aos nobres Defensores Públicos da União.

Sala das Sessões, 18 de maio de 2011. – Sena-
dora Vanessa Grazziotin.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 558, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal solicito que sejam prestadas 
pela Senhora Ministra do Meio Ambiente, as seguintes 
informações:

No último dia 16 de maio, foi noticiada, pelo jornal 
Diário do Amazonas, em sua coluna “Claro e Escuro” 
a existência do sítio “orgulhoverde.com”, que tem seu 
provedor hospedado nos Estados Unidos, e que di-
vulga matérias defendendo a internacionalização da 
Amazônia como forma de preservar o meio ambiente 
na Região. Essa informação foi confirmada ao aces-
sarmos o referido sítio na internet.

Diante do exposto, solicito as seguintes infor-
mações:
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1. Se esse Ministério tem conhecimento 
da existência de tal sítio hospedado na internet;

2. Quais as medidas que esse Ministério 
vem adotando ou poderá adotar para responder 
e/ou coibir que tais notícias, que vão de encon-
tro a Soberania Nacional e a política do Go-
verno brasileiro de preservação da Amazônia 
brasileira, continuem sendo propagandeadas;

3. Se as Organizações Não Governamen-
tais – ONGs que atuam na Região necessitam 
de autorização para desenvolver seus traba-
lhos. Caso positivo especificar:

a) As ONGs são autorizas;
b) O tipo de trabalho que essas ONGs 

desenvolvem na Região;
c) Os locais onde atuam;
d) As ONGs que recebem subvenção ou 

recursos da União, especificando os valores, 
por ano. Nos últimos quatro anos.

Justificação

Por várias vezes foi noticiado que internacionali-
zar a Amazônia seria a única solução de preservação 
da floresta. Tal medida sempre foi rechaçada pela so-
ciedade brasileira. 

No último dia 16 de maio, foi noticiada, pelo jornal 
Diário do Amazonas, em sua coluna “Claro e Escuro” 
a existência do site “orgulhoverde.com”, que tem seu 
provedor hospedado nos Estados Unidos, e que divulga 
matérias defendendo a internacionalização da Amazônia 
como forma de preservar o meio ambiente na Região.

Segundo o site a solução para a preservação da 
Amazônia é internacionalizar toda a região, criando 
um Conselho Internacional composto por instituições 
ambientais mundiais e presidido por ONGs como a 
WWF e o Greenpeace. Defendem ainda que, com este 
Conselho os índios receberiam tratamento de “primeira 
linha, inclusive com direito a uma cadeira cativa no con-
selho” e que o referido conselho poderia desapropriar 
as terras dos produtores rurais da região. A matéria é 
concluída com apelo de que a idéia seja compartilhada 
com amigos e familiares nas redes sociais.

Diante de fatos tão grave é que venho solicitar 
essas informações ao Ministério do Meio Ambiente.

Sala das Sessões, 17 de maio de 2011. – Sena-
dora Vanessa Grazziotin. 

(À Mesa, para decisão)

REQUERIMENTO Nº 559, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal solicito que sejam prestadas, 

pelo Senhor Ministro das Relações Exteriores, as se-
guintes informações:

No último dia 16 de maio, foi noticiada, pelo jornal 
Diário do Amazonas, em sua coluna “Claro e Escuro” 
a existência do site “orgulhoverde.com”, que tem seu 
provedor hospedado nos Estados Unidos, e que di-
vulga matérias defendendo a internacionalização da 
Amazônia como forma de preservar o meio ambiente 
na Região. Essa informação foi confirmada ao aces-
sarmos o referido sítio na internet.

Diante do exposto, solicito as seguintes infor-
mações:

1. Se esse Ministério tem conhecimento 
da existência de tal sítio hospedado na internet;

2. Quais as medidas que esse Ministério 
vem adotando ou poderá adotar para responder 
e/ou coibir que tais notícias, que vão de encon-
tro a Soberania Nacional e a política do Go-
verno brasileiro de preservação da Amazônia 
brasileira, continuem sendo propagandeadas;

3. Se as Organizações Não Governa-
mentais – ONGs internacionais que atuam na 
Região necessitam de autorização do Gover-
no brasileiro para desenvolver seus trabalhos. 
Caso positivo especificar:

a) As ONGs internacionais que são au-
torizadas;

b) O tipo de trabalho que essas ONGs 
desenvolvem na Região;

c) Os locais onde atuam.

Justificação

Por várias vezes foi noticiado que internacionali-
zar a Amazônia seria a única solução de preservação 
da floresta. Tal medida sempre foi rechaçada pela so-
ciedade brasileira. 

No dia último 16 de maio, foi noticiado, pelo jornal 
Diário do Amazonas, em sua coluna “Claro e Escuro” 
a existência do site “orgulhoverde.com”, que tem seu 
provedor hospedado nos Estados Unidos, e que divulga 
matérias defendendo a internacionalização da Amazônia 
como forma de preservar o meio ambiente na Região.

Segundo o site a solução para a preservação da 
Amazônia é internacionalizar toda a região, criando 
um Conselho Internacional composto por instituições 
ambientais mundiais e presidido por ONGs como a 
WWF e o Greenpeace. Defendem ainda que, com este 
Conselho os índios receberiam tratamento de “primeira 
linha, inclusive com direito a uma cadeira cativa no con-
selho” e que o referido conselho poderia desapropriar 
as terras dos produtores rurais da região. A matéria é 
concluída com apelo de que a idéia seja compartilhada 
com amigos e familiares nas redes sociais.
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Diante de fatos tão grave é que venho solicitar es-
sas informações ao Ministério das Relações Exteriores.

Sala das Sessões, 17 de maio de 2011. – Sena-
dora Vanessa Grazziotin. 

(À Mesa, para decisão)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão despachados à Mesa para decisão.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 139 e 
2.082, de 2011, na origem, que encaminham manifes-
tações, respectivamente, da Associação dos Juízes 
Federais do Brasil e do Tribunal Regional Eleitoral do 
Ceará sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2010.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício n° 139/2011

Brasília, 5 de maio de 2011

Excelentíssimo Presidente,
A Associação dos Juízes Federais do Brasil – 

AJUFE, entidade nacional de representação dos juízes 
federais, vem respeitosamente manifestar-se sobre 
o Projeto de Lei iniciado na Câmara n° 3/2010 e em 
trâmite no Senado Federal, especificamente sobre as 
emendas apresentadas ao projeto pelo Exmo. Líder do 
Governo na Câmara, Senador Romero Jucá.

O projeto em questão é originário de proposta apre-
sentada pela Ajufe junto à Câmara dos Deputados diante 
da preocupação crescente com a segurança dos juízes e 
membros do Ministério Público, especialmente daqueles 
à frente de processos envolvendo o crime organizado.

Vem a Ajufe acompanhando o processo, a cada 
passo, e inicialmente cumpre elogiar o Senado Fede-
ral pela aprovação, em primeiro turno, em 27-4-2011, 
do Substitutivo apresentado pelos Senadores Aloízio 
Mercadante e Álvaro Dias.

Espera a Ajufe que o Substitutivo seja aprovado, 
em breve, em turno suplementar pelo Senado.

Ocorre que foram apresentadas emendas que 
geraram na Ajufe grande preocupação. Em especial, 
uma das emendas apresentadas suprime dispositivo 
chave do Projeto, o seu art. 9°.

O art. 9° apenas estabelece a obrigação legal das 
forças policiais de realizarem a proteção dos juízes e 
membros do Ministério Público em situação de risco 
decorrente do exercício de suas funções.

Inexplicavelmente, a emenda suprime tal dispo-
sitivo, porque supostamente “poderia trazer sérios pro-
blemas à execução da política de segurança pública”.

A justificativa parece pouco compreensível, já 
que, se juízes ou membros do Ministério forem ame-

açados por organizações criminosas em decorrência 
do exercício de suas funções, é óbvia a necessidade 
e o dever do Estado em fornecer-lhe proteção, o que 
deve ser feito, de forma eficaz, através das forças po-
liciais, as mais preparadas para tanto.

A emenda incompreensivelmente deixa juízes e 
membros do Ministério Público desamparados, restan-
do indagar, caso aprovada, como será feita a proteção 
da magistratura ameaçada pelo crime organizado?

Entende-se, portanto, que provavelmente houve 
algum mal-entendido na apresentação da emenda, 
pois não se pode conceber que se pretenda deixar ju-
ízes ou membros do Ministério Público em situação de 
risco, entregues à própria sorte, sem proteção policial.

É imprescindível, portanto, que tal emenda seja 
retirada ou rejeitada pelo Senado Federal.

Também se propôs, nos arts. 7° e 8° no Substitu-
tivo apresentado pelos Senadores Aloízio Mercadan-
te e Álvaro Dias, que fosse outorgado aos Tribunais 
e instituições do Ministério Público o porte de armas 
que ficariam a seu cargo, como se fosse uma empre-
sa de segurança privada, para entrega a servidores 
devidamente treinados para o exercício de função de 
segurança dos prédios do Judiciário e do Ministério 
Público e de seus membros.

Embora se entenda que o serviço de segurança 
deve ser prestado principalmente pelas forças poli-
ciais, tem-se presente que, por vezes, dificuldades 
estruturais impedem que a Polícia preste segurança 
contínua ao Judiciário e ao Ministério Público. Nessa 
perspectiva, parte da segurança poderia ser presta-
da por agentes públicos do Judiciário e do Ministério 
Público devidamente treinados. Para evitar que façam 
uso do armamento para fins indevidos e fora do servi-
ço, o porte é outorgado, pelo projeto, às instituições e 
não diretamente aos servidores. A previsão contida no 
projeto teve, como explicitado na exposição de motivos 
do Substitutivo, exatamente presente a necessidade 
de compatibilizá-lo com o Estatuto do Desarmamento.

Não obstante, foram apresentadas duas emendas 
suprimindo os arts. 7º e 8º do Substitutivo, a pretexto 
de serem contrários ao Estatuto do Desarmamento.

Compreende-se, é certo, a política governamental 
de redução do número de armas no País. Entretanto, é 
necessário igualmente compreender a necessidade de 
estabelecer uma estrutura de segurança mínima para 
o Poder Judiciário e para o Ministério Público, usual-
mente envolvidos com processos atinentes ao crime 
organizado. Atualmente, em geral, a segurança dos 
prédios da Justiça e do Ministério Público e por vezes 
dos membros dessas instituições é feita através de em-
presas privadas de segurança, com gastos do Poder 
Público e ainda com riscos decorrentes da utilização 



17192  Quinta-feira 19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011

de corpo de agentes que não é próprio. A previsão dos 
arts. 7º e 8º visa apenas possibilitar a substituição da 
segurança providenciada por empresas privadas pela 
segurança providenciada por corpo de agentes pró-
prios, o que dará mais tranquilidade e acarretará eco-
nomia de recursos ao Poder Judiciário e ao Ministério 
Público. Na prática, não haverá aumento do número 
de armas disponíveis, mas apenas substituição da se-
gurança prestada por agentes privados armados pela 
segurança prestada por agentes públicos, por vezes 
armados, em geral de maior confiança e menor risco 
de infiltração por grupos criminosos.

Entende-se, portanto, que as duas emendas de-
vem ser rejeitadas e aprovados os arts. 7º e 8º do Subs-
titutivo, na linha da exposição de motivos do projeto.

Também foi apresentada emenda alterando o § 
1º do art. 1º do Substitutivo. O art. 1º do Substitutivo 
prevê, em síntese, a possibilidade de instauração, já 
em primeira instância, de um juízo colegiado para a 
tomada de decisões em processos de risco, a fim de 
diminuir o risco de “pessoalização” no processo e de 
retaliação contra o juiz individual por parte do crime 
organizado. A emenda apresentada pretende que, 
quando da solicitação pelo juiz da instauração do co-
legiado, haja comunicação obrigatória à Corregedoria 
da instituição judiciária, a fim de prevenir a utilização 
indiscriminada do colegiado. Ora, entende-se que tal 
medida é desnecessária e que gera constrangimentos 
à magistratura. Inexiste no Direito brasileiro a previsão 
da obrigatória e geral submissão de decisões judiciais 
à revisão por órgãos correcionais. Não se vislumbra 
motivo da adoção de medida da espécie para a ins-
tauração do juízo colegiado. Caso haja algum abuso, 
isso poderá ser corrigido por correição posterior, que 
poderá ser realizada de ofício, sem a necessidade de, 
em todo e em qualquer caso, o envio de comunicação 
da instauração do juízo colegiado à Corregedoria. Aliás, 
caso haja abuso por parte de algum juiz na solicitação 
da instauração do colegiado, é óbvio que os colegas 
juízes chamados a compor o colegiado logo tomarão 
a iniciativa de provocar a Corregedoria se reputarem 
configurada a utilização indiscriminada do instituto por 
parte do juiz solicitante. Assim, entende a Ajufe que a 
emenda proposta presume uma utilização abusiva do 
instituto, não havendo razão que justifique tal presun-
ção, e propõe medida anômala no Direito brasileiro, 
além de desnecessária.

Por esses motivos, entende a AJUFE que a emen-
da de alteração do § 1º do art. 1º do Substitutivo deve 
igualmente ser rejeitada, mantendo a redação atual 
do Substitutivo.

Essas são as ponderações da AJUFE acerca das 
emendas apresentadas pela Liderança do Governo no 

Senado, esperando que sejam levadas em considera-
ção, para o fim de manutenção da redação do Substi-
tutivo aprovado em 27-4-2011 para o PLC nº 3/2010.

Reitera-se, em especial, que, no entender da 
AJUFE, é essencial e imprescindível a manutenção 
da redação do art. 9º do Projeto, com a redação do 
Substitutivo, e, por conseguinte, a rejeição da emenda 
supressiva, sob pena de descaracterizar completamen-
te todo o projeto e retirar dos juízes e membros do Mi-
nistério Público a necessária proteção policial quando 
se encontrarem em situação de risco. Se aprovada tal 
emenda, o projeto, ao invés de incrementar a seguran-
ça dos juízes e membros do Ministério frente ao crime 
organizado, acarretará o efeito absolutamente contrário.

Cordiais saudações, – Gabriel de Jesus Tedesco 
Wedy, Presidente.

Ofício nº 2.082 /2011

Fortaleza, 4 de maio de 2011

Assunto: PLC nº 3/2010

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Corte, 

na sessão de 29-4-2011, tendo em vista proposição 
do Juiz Jorge Luís Girão Barreto, deliberou, à unani-
midade e em consonância com o douto Representante 
Ministerial, no sentido de transmitir o reconhecimento 
do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará pela votação 
e aprovação, no Senado Federal, do Projeto de Lei 
Complementar nº 3/2010, nos seguintes termos:

[...] “Em continuidade, o Juiz Jorge Luís 
Girão Barreto científica à Corte que o Senado 
da República aprovou, em 27-4-2011, o PLC 
nº 3/2010, que fora apresentado, originaria-
mente, pela Associação dos Juízes Federais 
do Brasil – AJUFE na Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa da Câmara 
dos Deputados, o qual garante a segurança 
dos juízes federais, pois permite o julgamento 
de delitos praticados por organizações crimi-
nosos por um colegiado de três magistrados, 
diminuindo a personificação das decisões ju-
diciais nesses casos e, consequentemente, 
o risco de pressões ou retaliações contra os 
juízes. Ainda com a palavra, S. Exª solicita a 
expedição de ofício ao Senador José Sarney, 
Presidente do Senado, a fim de transmitir o 
reconhecimento deste Tribunal pela votação 
e aprovação, naquela Casa, do projeto de lei 
em comento. A Corte, por unanimidade e em 
consonância com o douto Representante Mi-
nisterial, acata a proposição. Na oportunidade, 
a Excelentíssima Senhora Desembargadora 
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Maria Iracema Martins do Vale parabeniza o 
Juiz Jorge Luís Girão Barreto por sua atuação 
incisiva e brilhante à frente desse movimen-
to. Logo após, o Excelentíssimo Senhor De-
sembargador Ademar Mendes Bezerra, em 
seu nome e também em nome da Associação 
Cearense de Magistrados, corrobora as pala-
vras da ilustre Desembargadora-Corregedora 
e também declara seu contentamento com a 
aprovação do PLC nº 3/2010, pois se trata de 
uma iniciativa que irá zelar pela vida dos cole-
gas magistrados. A Corte fica ciente”

Excerto da Ata da 57ª Sessão Ordinária do TRE/CE, ocorrida em 
29-4-2011.

Atenciosamente, – Des. Ademar Mendes Bezerra, 
Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os expedientes serão juntados ao processado 
do Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2010.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter-
posto recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, 
das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 385, de 2007, do 
Senador Wilson Matos, que altera o art. 24 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para 
aumentar, na educação básica, a frequência mí-
nima exigida para aprovação; 

– Projeto de Lei do Senado nº 114, de 2008, do Se-
nador Lobão Filho, que altera o artigo 944 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, para estabe-
lecer parâmetros e limitar o valor de indenizações 
por danos morais (tramitando em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado nº 334, de 2008); e

– Projeto de Lei do Senado nº 66, de 2011, da Se-
nadora Lídice da Mata e outros Senadores, que 
denomina Engenheiro Vasco Filho o trecho da 
BR – 324 que liga os Municípios de Salvador e 
Feira de Santana, na Bahia. 

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os Projetos de Lei do Senado 
nºs 385, de 2007, e 66, de 2011, aprovados, vão à Câ-
mara dos Deputados; e os Projetos de Lei do Senado 
nºs 114 e 334, de 2008, que tramitaram em conjunto, 
rejeitados, vão ao Arquivo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2011 (nº 
5.543/2009, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a 
composição do Tribunal Regional do Trabalho da 
4ª Região (RS) e dá outras providências;

– Projeto de Lei da Câmara nº 21, de 2011 (nº 
5.545/2009, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a 
composição do Tribunal Regional do Trabalho 
da 13ª Região (PB) e dá outras providências; e 

– Projeto de Lei da Câmara nº 23, de 2011 (nº 
5.548/2009, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe so-
bre a criação de Varas do Trabalho na jurisdição 
do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região 
(PI) e dá outras providências.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter-
posto recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, 
das seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 275, de 2009 (nº 
3.817/2008, na Casa de origem, do Deputado 
Cláudio Diaz), que denomina Rodovia Denis 
William Lawson o trecho da BR – 101, entre as 
cidades de São José do Norte e Mostardas, no 
Estado do Rio Grande do Sul; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 146, de 2010 (nº 
6.089/2009, na Casa de origem, da Deputada 
Fátima Bezerra e outros Deputados), que declara 
Nilo Peçanha Patrono da Educação Profissional 
e Tecnológica.

Tendo sido apreciados terminativamente pela 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, o Projeto 
de Lei da Câmara nº 275, de 2009, rejeitado, vai ao 
Arquivo; e o Projeto de Lei da Câmara nº 146, de 2010, 
aprovado, vai à sanção.

Serão feitas as devidas comunicações à Câmara 
dos Deputados.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência recebeu o Ofício nº 605, de 
2011, do Presidente da Câmara dos Deputados, que 
comunica a declaração de prejudicialidade da Medida 
Provisória nº 516, de 2010, que dispõe sobre o salário 
mínimo a partir de 1º de janeiro de 2011, em virtude 
da promulgação da Lei nº 12.382, de 2011.

É o seguinte o Ofício:
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Of. nº 605/11/SGM-P

Brasília, 17 de maio de 2011

Assunto: Comunicação de Declaração de Prejudicia-
lidade da Medida Provisória nº 516, de 30 de dezem-
bro de 2010

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, com funda-

mento no art. 163, I, do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados, em sessão realizada no dia 4 de maio 
de 2011, declarei prejudicada a Medida Provisória nº 
516, de 30 de dezembro de 2010, que “Dispõe sobre o 
salário mínimo a partir de 1º de janeiro de 2011.”, em 
virtude da promulgação da Lei nº 12.382, de 25 de fe-
vereiro de 2011, que “Dispõe sobre o valor do salário 
mínimo em 2011 e a sua política de valorização de longo 
prazo; disciplina a representação fiscal para fins penais 
nos casos em que houve parcelamento do crédito tribu-
tário; altera a Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
e revoga a Lei nº 12.255, de 15 de junho de 2010.”, ten-
do, por conseguinte, determinado o seu arquivamento.

Atenciosamente, – Deputado Marco Maia, Pre-
sidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A matéria vai ao Arquivo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 672, 
de 2011, da Presidência da Câmara dos Deputados, 
comunicando ter sido verificada inexatidão formal nos 
autógrafos da Medida Provisória nº 515, de 2010, apro-
vada por aquela Casa, conforme publicação do Diário 
Oficial da União, de 31/12/2010.

A Presidência determina a juntada do Ofício no 
processado da matéria e a republicação dos avulsos 
respectivos.

É o seguinte o ofício:

Of. Nº 672/11/SGM-P

Brasília, 17 de maio de 2011

Assunto: Comunica inexatidão formal no anexo de 
autógrafos.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência ter sido verificado 

inexatidão formal nos autógrafos da Medida Provisória 
nº 515, de 2010 que “Abre crédito extraordinário em fa-
vor da Justiça do Trabalho e de diversos órgãos do Po-
der Executivo no valor global de R$ 26.673.264.196,00 
(vinte e seis bilhões, seiscentos e setenta e três milhões, 
duzentos e sessenta e quatro mil, cento e noventa e 
seis reais), para os fins que especifica”, conforme pu-

blicação do Diário Oficial da União, de 31/12/2010, 
cópia anexa.

Em anexo I – Programa de Trabalho da Unidade 
25103 – Secretaria da Receita Federal do Brasil, clas-
sificação 04.122.0770.2272.4107, ESF “F”, GND “5”.

Onde se Lê “GND 5”, leia-se “GND 4”.
Atenciosamente, – Rose Freitas, 1ª Vice-Presi-

dente no exercício da Presidência.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – A Presidência designa, nos termos do Ofício 
nº 87, de 2011, da Liderança do PTB, o Senador João 
Vicente Claudino para integrar, como titular, a Comis-
são de Assuntos Sociais. 

É o seguinte o Ofício:

OF. Nº 87/2011/GLPTB

Brasília, 18 de maio de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência que indico, pelo Partido Trabalhista Brasileiro, o 
Senador João Vicente Claudino, como membro titular, 
para integrar a Comissão de Assuntos Sociais – CAS.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração. – Se-
nador Gim Argello, Líder do PTB.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 40/2011 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 18 de maio de 2011

Assunto: Alteração na Composição da CASDEP

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, nos termos do 

art. 89, inciso IV, do Regimento Interno do Senado 
Federal, que o Senador Cyro Miranda (PSDB – GO), 
a pedido, deixou de integrar a composição da Subco-
missão Temporária de Políticas Sociais sobre Depen-
dentes Químicos de Álcool, “Crack” e outras Drogas, 
criada no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, 
em virtude de participar de diversas outras Comissões.

Cordialmente, – Senador Jayme Campos, Pre-
sidente da Comissão de Assuntos Sociais.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – A Presidência recebeu o Ofício nº 315/2011-H, do 
Senador Jayme Campos, Líder da Minoria no Congres-
so Nacional, indicando, nos termos do § 5º do art. 4º do 
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Regimento Comum, o Senador Ataídes Oliveira para a 
função de Vice-Líder da Minoria no Congresso Nacional.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o ofício:

OFGSJAYM Nº 315/2011 – H

Brasília, 17 de maio de 2011

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, venho à pre-

sença de V. Exª para indicar o Senador Ataídes de 
Oliveira (PSDB – TO), para ocupar uma das vagas de 
Vice-Líder da Minoria no Congresso Nacional.

Sendo o que se apresenta para o momento, 
renovo-lhe na oportunidade, expressões de conside-
ração e apreço. – Senador Jayme Campos, Líder da 
Minoria no Congresso Nacional. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – A Presidência recebeu o Aviso nº 51, de 2011 (nº 

580/2011, na origem), do Tribunal de Contas da União, 
que encaminha cópia do Acórdão nº 1.197/2011-TCU, 
referente ao acompanhamento da operação de crédi-
to autorizada pela Resolução nº 53/2010, do Senado 
Federal (TC 025.599/2010-0).

É o seguinte o Aviso:

AVISO Nº 51, DE 2011

Aviso nº 580-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 11 de maio de 2011

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-

mento, em atenção ao Ofício nº 1.954, de 31-8-2010, 
cópia do Acórdão proferido nos autos do processo nº TC 
025.599/2010-0, pelo Plenário desta Corte na Sessão 
Ordinária de 11-5-2011, acompanhado do Relatório e 
do Voto que o fundamentam.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O Aviso nº 51, de 2011, vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Mozarildo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Sem revisão do orador.) – Eu queria inscrever-me para 
uma comunicação inadiável em primeiro lugar.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não. Está inscrito para uma comunicação 
inadiável o Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Srª 
Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Fernando Collor.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL. Sem 
revisão do orador.) – Pela ordem, Srª Presidente. Eu 
gostaria de pedir a minha inscrição pela Liderança do 
PTB, por favor.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O Senador Fernando Collor está inscrito pela 
Liderança do PTB.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, pela ordem. 
Para uma comunicação inadiável também.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A documentação do PTB já chegou.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Pela ordem, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Geovani.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Para uma co-
municação inadiável, como segundo orador inscrito.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O Senador Geovani Borges é o segundo ora-
dor, para uma comunicação inadiável.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 
PR) – Para uma comunicação inadiável também, Srª 
Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Senador Requião, para uma comunicação 
inadiável.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 
Liderança da Minoria.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Senador Mário Couto, pela Liderança da Minoria.

Com a palavra o Senador Paulo Paim, como pri-
meiro inscrito, pelo tempo regimental de dez minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-

dora Marta Suplicy, que preside a sessão, eu pretendo 
fazer, nesta tarde, dois registros.

Primeiro, não há como não falar sobre a impor-
tância do Grito da Terra em Brasília. Hoje, Srª Presi-
dente, eu tive a alegria de receber uma delegação de 
líderes da Contag na Comissão de Direitos Humanos.

Posso dizer que a Contag inovou e construiu um 
movimento de acordo com a estrutura e as demandas 
do Movimento Sindical dos Trabalhadores e das Traba-
lhadoras Rurais, levando em consideração as interfaces 
de todas as frentes de luta.

Segundo o Presidente da Contag, Alberto Broch, 
ela precisava mesmo criar novas formas de pressão e 
de negociação. Diz ele que não há como esperar re-
sultados diferentes se você fica sempre na mesmice, 
ou seja, apresenta sempre a mesma coisa.

A Contag, segundo ele, é a maior entidade sindical 
dos trabalhadores e trabalhadoras rurais da América 
Latina. Representa, aproximadamente, vinte milhões 
de trabalhadores e trabalhadoras rurais, organizados 
em 27 federações e em mais de quatro mil sindicatos.

Essa organização se constitui no Movimento Sin-
dical de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais. Ela tem 
47 anos de trabalho. O objetivo principal é defender os 
interesses de todos os trabalhadores, dos sem terra, 
dos agricultores, dos agricultores familiares, proprie-
tários ou não, dos assalariados e assalariadas rurais. 
Propõe e negocia políticas públicas. Faz isso, princi-
palmente, por meio de ações e pressões. 

Destaco aqui o Grito da Terra Brasil e a Marcha 
das Margaridas.

O Grito da Terra Brasil 2011 formulou uma pauta 
que foi amplamente estudada e discutida em plenárias 
que a Contag realizou no País. Em 1º de abril, aconte-
ceu a audiência de entrega da pauta, com quase du-
zentos itens, à nossa Presidenta Dilma, que recebeu-
-a com bom humor e, naturalmente, a estudou. E, no 
dia de hoje, vai receber as lideranças do movimento.

Lembra Broch que, no momento em que enu-
merou alguns pontos da pauta, a Presidenta ouviu 
respeitosamente e ficou de estudar as reivindicações 
da agricultura familiar. Entre elas, estavam o combate 
à pobreza na área rural, as questões de gênero e a 
geração de emprego, renda e riqueza.

Quanto ao Pronaf, o presidente disse que o pro-
grama precisa de amplitude para que os agricultores 
possam ter condições de comercialização e geração 
de renda.

O representante dos trabalhadores rurais foi en-
fático quanto ao quesito geração de renda, afirman-
do que a garantia de renda é fundamental para fixar 
o agricultor no campo. Ainda nesse assunto, cobrou 
o apoio ao cooperativismo e à agroindústria familiar.
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A Presidenta Dilma disse que a agricultura fa-
miliar está no centro do programa de erradicação da 
pobreza. “Não haverá desenvolvimento se não levar-
mos políticas públicas para as regiões rurais do nosso 
País”, disse ela.

Além de também mencionar a inclusão produtiva, 
a geração de renda e políticas sociais, como educação 
no campo, a Presidenta reafirmou seu compromisso 
com a luta das mulheres do campo e da cidade.

Disse que o seu Governo tem uma grande res-
ponsabilidade em relação às mulheres e que a questão 
não vai ser do dia e nem do mês da mulher, mas de 
um compromisso permanente do Governo. 

Ela afirmou ainda que estará com as trabalha-
doras rurais em agosto, na Marcha das Margaridas.

Srª Presidenta, como parte da programação de 
2011, que está acontecendo desde ontem e que se 
estende até o dia 20, os trabalhadores e trabalhadoras 
rurais participaram da abertura do evento no pavilhão 
no Parque da Cidade, onde havia milhares de pessoas. 

A história das edições do Grito da Terra Brasil, nos 
últimos 16 anos, foi apresentada como ponto principal 
numa bela mística. Por meio de uma fileira formada por 
painéis, explicando a fala de todos, homens e mulheres 
do campo, pudemos ali conferir diversos momentos da 
caminhada desses lutadores.

Hoje pela manhã uma comissão composta por 
trabalhadores e trabalhadoras rurais, presente ao Grito 
Terra Brasil, participou de uma reunião aqui na CDH, 
que eu presido, no momento em que instamos a Sub-
comissão Temporária de Erradicação da Miséria e Re-
dução da Pobreza, liderada pelo Senador Wellington 
Dias, eleito presidente por unanimidade. 

Essa comissão foi criada para acompanhar e con-
tribuir com o Programa Brasil sem Miséria, que visa a 
erradicar a pobreza no Brasil. Na oportunidade, o agri-
cultor José Carlos, lá do Rio Grande do Sul, entregou-
-me a pauta do movimento, como também entregou a 
pauta ao Senador Wellington Dias e à Senadora Ana 
Rita, Vice-Presidenta daquela comissão. 

Sr. Presidente, deixamos aqui registrado todo 
nosso apoio aos trabalhadores e trabalhadoras da 
área rural do Brasil neste momento magnífico de mo-
bilização que é o Grito da Terra. Quando lá falei, em 
nome da Comissão. ...

Senador Pimentel, com alegria, o aparte a V. Exª. 
O Sr. José Pimentel (Bloco/PT – CE) – Senador 

Paulo Paim, eu quero parabenizá-lo pelo pronuncia-
mento e registrar que a agricultura familiar do Brasil já 
é responsável por 70% da produção de todos os ali-
mentos que vêm para a nossa mesa, seja o feijão, a 
massa do milho, a produção de aves e ovos, dos vários 
produtos. E desde ontem, em que mais de cinco mil 

trabalhadores, representando os sindicatos, as fede-
rações, coordenados pela Contag, estão em Brasília. 
Anteriormente, por quase 15 dias, eles estiveram em 
reuniões e audiências com os vários ministérios. Hoje, 
além de terem estado com V. Exª, na Comissão de Di-
reitos Humanos, também estiveram com a Presidenta 
Dilma, entregando a mesma agenda. Portanto quero 
parabenizá-lo pelo pronunciamento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Agrade-
ço o Senador Pimentel pelo aparte, que mostra que 
conhece bem a realidade dos nossos trabalhadores. 

Por fim, Srª Presidente, quero informar-lhe de 
que, no dia de ontem, tivemos um grande evento em 
Canoas, minha cidade, onde fui representado pelo meu 
assessor Jorge Pires. Em Canoas, região metropolitana 
de Porto Alegre, houve o lançamento da campanha “O 
muro tem que cair para Canoas se unir”. 

Esse movimento defende o rebaixamento do me-
trô de superfície, o chamado Trensurb, na área central 
da cidade, ou seja, que naquele espaço o metrô passe 
a ser subterrâneo. O evento reuniu centenas de pes-
soas em frente à estação Canoas-La Salle, além de 
representantes de entidades comunitárias, empresários, 
trabalhadores, sindicalistas, secretários de Municípios, 
representantes do próprio Governador do Estado. A 
manifestação, organizada pelo Conselho Municipal 
de Desenvolvimento Econômico e pelo Fórum de En-
tidades, seguiu até a Prefeitura, onde entregou um 
documento de apoio ao Prefeito Jairo Jorge por estar 
à frente desse movimento do rebaixamento do metrô 
de superfície no centro da cidade.

Reitero aqui, para terminar, meu apoio total a essa 
reivindicação da população de Canoas. A obra levará, 
com certeza, benefícios não só para essa cidade, mas 
para todo o Estado do Rio Grande do Sul.

No próximo sábado, dia 21, o projeto de rebai-
xamento do Trensurb será apresentado à Ministra do 
Planejamento, Miriam Belchior, que estará lá em Ca-
noas e, no dia 23 de maio, ao Ministro das Cidades 
Mário Negromonte, que também estará lá em Canoas.

Meus cumprimentos por mais essa iniciativa do 
meu querido amigo Prefeito Jairo Jorge, que já foi Mi-
nistro substituto do Ministério da Educação.

Era isso, Srª Presidente.
Muito obrigado. 
Fiquei religiosamente nos meus dez minutos.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Paim.
Com a palavra, o Senador Fernando Collor, pela 

Liderança do PTB.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE.) 

– Srª Presidente, peço a palavra pela ordem, com a 
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permissão do meu Presidente Fernando Collor, só para 
rapidamente dar um aviso a esta Casa.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Eunício.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Quero apenas 
comunicar que, no dia de hoje, recebemos do Presi-
dente da Comissão de Reforma Política, Francisco 
Dornelles, e de vários membros que durante muitos 
dias de debates compuseram essa comissão, todas as 
PECs e PLSs encaminhados à Comissão de Consti-
tuição e Justiça e abrimos um calendário de acordo 
com o qual vamos dar celeridade a essa importante 
reforma. Como disse hoje o Presidente Collor, aqui 
debatemos a regulação de tudo e não esquecemos de 
fazer a regulação desta matéria tão importante que é 
a reforma política.

V. Exª, Senadora Marta Suplicy, já adiantou, e as 
mulheres partiram na frente: estão fazendo, por com-
petência e por delegação da Comissão de Constituição 
e Justiça, os debates nas capitais do Brasil, ouvindo 
as pessoas, ouvindo as entidades que compõem o in-
teresse da Nação em relação a tão importante tema. 

É para comunicar a V. Exª e a esta Casa impor-
tante matéria que chega à Comissão de Constituição e 
Justiça. Na minha fala já houve o compromisso, tendo 
em vista que quase todos os senhores que participa-
ram da importante missão de construir esses proje-
tos, essas PECs da reforma política, fazem parte da 
Comissão de Constituição e Justiça inclusive V. Exª, 
Senadora Marta Suplicy.

O Presidente Collor não nos dá a honra de par-
ticipar da comissão por ser Presidente da importante 
Comissão de Relações Exteriores, mas com certeza 
dará grande contribuição a esse debate. Ele disse hoje 
que, quando Presidente, não conseguiu fazer essa tão 
importante reforma política, mas ele fez muito por todos 
nós e pelo Brasil. Se não fosse a coragem de S. Exª 
talvez o Brasil não tivesse avançado tanto. 

Portanto, há um calendário, há um compromisso 
da Comissão de Constituição e Justiça de, até o dia 
6 de julho, estarmos com todos essas PECs e esses 
PLSs votados na Comissão de Constituição e Justiça.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Senador, já estão disponíveis na Internet?

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– As PECs e os PLSs devem chegar à Mesa para se-
rem lidos hoje e encaminhados à Comissão.

Tenho cópias, eu as recebi antecipadamente 
porque fizemos uma reunião ontem com o Presidente 
Sarney, fizemos uma reunião hoje pela manhã com o 
Presidente Dornelles sobre essa matéria tão importante.

Aproveito a oportunidade para agradecer aos Srs. 
Senadores que participaram desse debate na comissão 
e os convoco a fazer o mesmo debate na Comissão 
de Constituição e Justiça.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Senador, essa matéria me parece tão im-
portante que seria interessante enviar para todos os 
Senadores da Casa para que possam começar suas 
avaliações com antecipação.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Será feito, Senadora Marta Suplicy.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada.

Com a palavra o Senador Fernando Collor, pela 
Liderança do PTB.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, dando prosseguimento ao ci-
clo de audiências públicas para discutir os “Rumos da 
Política Externa Brasileira”, a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional realizou, no último dia 
16, o quinto encontro da série. O tema abordado foi a 
política externa de China, Índia e África do Sul e seus 
reflexos no cenário internacional. 

Foram convidados acadêmicos, entre eles o pro-
fessor Severino Bezerra Cabral Filho, diretor-presiden-
te do Instituto Brasileiro de Estudos de China, Ásia e 
Pacífico, que analisou a emergência de novos centros 
de poder mundial e o surgimento da multipolaridade 
como a nova configuração da estrutura do sistema 
internacional. Num cenário em que só os grandes so-
breviverão, inserem-se, no papel de atores globais, 
Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul, os Brics, 
que deverão orientar o ritmo do crescimento da eco-
nomia mundial nas próximas décadas. Juntos, os Brics 
somam 42% da população mundial, 14,6% do PIB e 
12,8% do comércio internacional, em números de 2008. 
Para ele, os grandes desafios do Brasil, um gigante na 
produção de energia e alimento para o mundo, são o 
de avançar e inovar na produção e na capacidade de 
crescimento da economia e o de pensar na sua segu-
rança e sua defesa.

Por usa vez, o segundo palestrante, o professor 
Oliver Stuenkel, da Fundação Getúlio Vargas de São 
Paulo, questionou a unidade dos Brics e sua vontade 
de assumir mais responsabilidade global devido a gran-
de diferença de interesses e o fato de não exercerem 
liderança nas próprias regiões em que se situam. Lem-
brou a existência de 300 milhões de pobres na Índia, 
80 milhões na China, 40 milhões no Brasil e a baixa 
capacidade desses países de inovar, produzir e atrair 
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trabalho qualificado, além da falta de investimentos 
suficientes em educação.

Na sua opinião, assistiremos ao aumento de 
nossa dependência econômica com relação à China, 
e estamos totalmente despreparados para compre-
ender os chineses. Para ilustrar, lembrou que o Brasil 
tem apenas 11 diplomatas naquele país, enquanto os 
Estados Unidos contam com 220 deles em sua repre-
sentação chinesa.

O Professor Stuenkel afirmou também que, em 
geral, na China, nós “conversamos com as pessoas 
erradas”. Isso porque nossos interlocutores são do 
governo, mas na complexa estrutura do poder chinês, 
quem decide é o partido, e o governo apenas executa. 
Assinalou que os Estados Unidos têm 120 centros de 
estudos chineses; que os indianos estão aprendendo 
chinês; que os chineses estão estudando hindi e con-
tratando pesquisadores locais que falam fluentemente o 
português, para estudar o Brasil. Enquanto a Espanha 
possui 600 empresas presentes na China, o Brasil tem 
apenas 40. Ressaltou a urgência de reforçarmos nossa 
capacidade de compreender aquele país.

Em seguida, falou o Prof. Ubiratan Castro de Araú-
jo, da Fundação Pedro Calmon, da Bahia, que destacou 
a relação bilateral entre o Brasil e a África do Sul e a 
importância do Atlântico Sul no grupo Brics. Enquan-
to o novo bloco não possui histórico de cooperação, 
identidade cultural ou política, as relações entre Brasil 
e África do Sul marcam-se para além dos interesses 
conjunturais de governança global pela herança cul-
tural comum e pelos imperativos de uma geopolítica 
do Atlântico Sul.

Encerrou o painel o Prof. Ricardo Sennes, da 
Universidade de São Paulo, para quem a mudança 
no cenário internacional não necessariamente serão 
favoráveis ao Brasil. Apesar da consolidação desse 
movimento político-diplomático, ele expressou uma 
visão crítica dos Brics, a quem chamou de “coleção 
de países sem o poderio militar ou capacidade de co-
erção, em escala global, dos quais o G7 e a Otan são 
detentores e de cuja dimensão não abrirão mão num 
curto prazo.

À exceção do Brasil – detentor de um cenário 
de estabilidade –, segundo ele, a Rússia, Índia e Chi-
na têm conflitos internos ainda não equacionados e 
seus sistemas políticos ainda podem sofrer rupturas 
a médio prazo. Na dimensão política, os Brics apóiam 
os princípios básicos da ONU, mas não apresentam 
alternativas para uma nova ordem global: são países 
que evoluíram econômica e politicamente no regime 
anterior; portanto, deles se beneficiaram, e não lhes 
interessa assim uma mudança desse sistema.

O Professor apontou elementos de tensão e dis-
puta entre os Brics quanto a mercados e fontes de re-
cursos escassos, coma a energia, os alimentos e os 
insumos básicos e seus reflexos ambientais.

Mas há um aspecto positivo, Srª Presidenta, en-
fatizado pelo Prof. Sennes: de maneira geral, os emer-
gentes não estão caminhando no sentido de uma rup-
tura ou desafio da ordem existente. Quanto ao Brasil, 
somos o único país, entre os Brics, que se beneficia 
de um entorno estável, com baixa diversidade cultural, 
lingüística e religiosa e baixa densidade populacional, 
não sofrendo, como nos demais, esses elementos que 
tendem a gerar instabilidade.

Na próxima audiência pública, a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional vai fazer um 
balanço dos vinte anos do Mercosul e discutirá o ce-
nário do entorno no Mercosul.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidenta, Srªs e 
Srs. Senadores.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Fernando Collor. 
Com a palavra o Senador Ferraço, ou melhor, o 

Senador Pimentel, como orador inscrito. 
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Srª Presidenta desta sessão, nossa Senadora Marta 
Suplicy; Srªs Senadoras e Srs. Senadores, amanhã, 
dia 19 de maio, o Brasil estará comemorando mais 
um aniversário da Defensoria Pública Brasileira, esse 
setor de defesa dos mais pobres no Poder Judiciário, 
criado pela Constituição de 1988 no seu aspecto mais 
avançado. A partir dali, tivemos um conjunto de normas 
fazendo essa regulamentação.

Aqui em Brasília, teremos, amanhã, um conjunto 
de eventos promovidos pelos defensores envolvendo 
vários espaços da sociedade da cidade, a partir das 
escolas públicas, com atendimento direto à população. 
E em outros Estados da Federação também teremos 
um conjunto de outras atividades. 

Como forma de homenagear essa importante 
atividade do Estado brasileiro, no próximo dia 26 de 
maio, esta Casa, o Senado Federal, fará uma sessão 
solene em homenagem aos defensores públicos. 

O nosso Estado, Ceará, também não poderia fi-
car fora dessas homenagens. Na próxima sexta-feira, 
dia 20, teremos uma audiência pública na Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará, para homenagear es-
ses trabalhadores e essas trabalhadoras que defen-
dem os mais pobres, quando estes necessitam ir ao 
Poder Judiciário. 

Se pararmos para refletir sobre a história da De-
fensoria Pública no Brasil, dos chamados advogados 
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dativos, aqueles que sempre acompanharam os mais 
pobres, foi a partir de 1823, no início do Império, que 
tivemos as primeiras orientações do Estado Nacional, 
quando o nosso Instituto dos Advogados do Brasil, que 
já existia naquela época, começa a criar os primeiros 
embriões para o atendimento dos mais pobres e mais 
sofridos. 

Esse processo iniciou envolvendo a dispensa de 
custas processuais em algumas situações e também 
o acompanhamento de algumas ações. Mas somente 
com a Constituição de 1934 foi que o Brasil, pela pri-
meira vez, resolveu trazer para o corpo constitucional 
a figura do advogado dativo, com o objetivo de dar ga-
rantia aos direitos individuais dos cidadãos brasileiros. 

Lamentavelmente, a Constituição de 1937 não 
trata desta matéria, mas a Constituição de 46 volta a 
tratar dela dando robustez maior à estrutura do Esta-
do para isso. A Constituição de 67 também manteve o 
mesmo tratamento e tivemos na Constituição Cidadã, 
nos termos do nosso Deputado Ulysses Guimarães, 
o seu aprimoramento traçando uma série de direitos 
constitucionais, assegurando uma série de proteção 
aos mais pobres. A partir dali gente assiste ao Estado 
Nacional criar toda uma estrutura para a Defensoria 
Pública brasileira no que diz respeito ao Governo Fe-
deral, já com leis complementares na década de 90 
sobre esse tema. Em seguida os governos estaduais 
também começaram a organizar a sua Defensoria 
Pública, alguns Estados com processos mais avança-
dos, a exemplo do Estado do Ceará e dos 26 Estados 
membros. Hoje nós temos 25 deles com Defensorias 
Públicas e mais evidentemente a União Federal. 

Agora, em 2011, o Estado do Paraná organiza 
a sua Defensoria Pública e deverá ser sancionada 
amanhã a Lei que cria a Defensoria Pública naquele 
importante Estado da Federação, faltando ainda dois 
Estados da Federação criarem a sua Defensoria Pú-
blica. São os Estados de Santa Catarina e de Goiás. 
E esperamos, Srª Presidenta, que esses dois Estados 
também tenham a sua estruturação para que os mais 
pobres nesses dois estados possam ter também a 
proteção da Defensoria Pública. 

Aqui no Congresso Nacional, já em 2004, sob 
a orientação do nosso Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, fizemos uma alteração profunda na Constitui-
ção Federal com a Emenda Constitucional nº 45, em 
que, além de criar o Conselho Nacional de Justiça, 
também foi dada à Defensoria Pública a autonomia 
administrativa, financeira e orçamentária e a iniciati-
va de leis que até ali ela não tinha. Posteriormente o 
Congresso Nacional...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Não precisa. Tem mais cinco minutos. Me 
desculpe.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Quero, 
Srª Presidenta desta sessão, com a Lei Complementar 
nº 132, nós passamos a ter uma estrutura jurídica Fe-
deral para que aprove a Lei Complementar nº 132, em 
2009, disciplinando toda essa ação da Defensoria Pú-
blica. Tivemos, a partir dali, um conjunto de concursos 
públicos nos governos estaduais, no Governo Federal...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Desculpe, Senador, eu apertei como Liderança, 
mas V. Exª está falando como orador inscrito, tendo, 
portanto, direito a mais cinco minutos. Desculpe-me.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – En-
tão, com a Lei Complementar nº 132, nós passamos 
a ter uma estrutura jurídica de apoiamento, de acolhi-
mento e de proteção dos defensores públicos. Nesse 
período, vários Estados da Federação também fazem 
concursos públicos, para estruturação.

Agora, apresentamos o Projeto de Lei nº 225, 
neste mês de maio, em que estamos também regula-
mentando a Lei de Responsabilidade Fiscal, a exem-
plo do que foi feito com o Ministério Público Estadual 
e Federal, para que cada órgão, cada Estado da Fe-
deração, mais a União e o Distrito Federal tenha um 
percentual das suas receitas correntes líquidas des-
tinado à Defensoria Pública, para que ela possa se 
estruturar, para que ela possa se equipar, de maneira 
que cada vara, cada comarca da Justiça brasileira, 
cada vara da Justiça Federal, da Justiça trabalhista, 
dos vários espaços do Estado nacional possa ter um 
defensor público, como temos o nosso promotor de 
Justiça, o nosso procurador.

O Estado tem o direito constitucional de fazer a 
acusação de todo e qualquer cidadão que não cum-
pre com suas obrigações, mas tem também o dever 
de oferecer à sociedade brasileira uma estrutura para 
que os mais pobres, os mais sofridos também possam 
fazer jus à estrutura do Estado democrático de direito, 
defendendo seus interesses, discutindo em juízo a sua 
proteção e, acima de tudo, tendo o seu direito de defesa.

Quando nós fazemos um levantamento nas ca-
deias públicas, nos vários setores que trazem os nos-
sos presos, seja nos presídios, nos vários setores, en-
contramos ali centenas de milhares de pessoas que, 
muitas vezes, não sofreram sequer o processo judicial, 
que foram simplesmente recolhidas por uma patrulha 
da polícia ou, por algum motivo, presas pelo delegado, 
mas nunca tendo se dado andamento ao seu processo 
judicial, e eles ficam atrás das grades dois, três, quatro 
anos, conforme demonstram os vários levantamentos 
feitos pelo Pacto Republicano, tanto o primeiro quan-
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to o segundo, e agora já estamos nos encaminhando 
para o terceiro, como forma de dar um tratamento mais 
digno aos nossos cidadãos e às nossas cidadãs e à 
Defensoria Pública, o braço do Estado nacional, para 
que possa fazer a defesa das camadas mais pobres 
e mais sofridas da nossa sociedade.

Por isso, Srª Presidenta, entendo que essa au-
diência pública que o Senado Federal fará no próximo 
dia 26, conforme está agendado, será um momento 
muito oportuno para que todo o Senado e o Congresso 
Nacional possam se debruçar sobre esse importante 
instrumento de defesa dos mais pobres. Anteriormen-
te, eles eram nossos advogados dativos, mas, com a 
Constituição de 1988 criando a Defensoria Pública, 
fomos, aos poucos, estruturando o Estado. Mas ainda 
temos muito a fazer. 

Ainda temos dois Estados da Federação que não 
criaram as suas Defensorias Públicas: Santa Catarina 
e Goiás. Queremos sensibilizá-los para que possam 
organizar e, a partir daí, para que todos os setores da 
sociedade possam ter essa Defensoria.

No caso concreto do Estado de São Paulo, o 
Estado mais populoso da Federação brasileira, ele 
já tem um bom número de defensores públicos, mas 
ainda insuficiente. Exatamente por isso, o Estado de 
São Paulo fez um convênio com a Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, Secção São Paulo, para ajudar a cobrir 
esses espaços. Grande parte das cidades pequenas, 
das cidades interioranas tem a comarca, mas não tem 
ainda a Defensoria Pública. 

No caso concreto do meu Estado, o Estado do 
Ceará, temos essa situação. O nosso Governador 
Cid Ferreira Gomes tem feito um esforço grande para 
dar posse a mais defensores, de maneira que possa-
mos ter em cada vara, em cada comarca, um juiz de 
direito, um promotor de justiça, um defensor público 
exatamente para que o Estado possa fazer a acusa-
ção e, ao mesmo tempo, assegurar aos mais pobres 
o direito de defesa. 

Portanto, Srª Presidenta, quero aqui destacar 
o trabalho dos servidores públicos brasileiros e dizer 
que eles já fizeram muito, mas o Brasil espera muito 
mais da sua atuação.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Pimentel.
Com a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti, 

para uma comunicação inadiável. 
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidente, Senadora Marta Suplicy, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, o Senado, até há algum 
tempo, era uma Casa a que o povo não tinha acesso, 

seja pela dificuldade de vir até as dependências do 
Senado, às galerias, seja porque o espaço na mídia 
era reduzido, o que é compreensível, porque a mídia 
comercial, privada, realmente não poderia dar desta-
que ao trabalho do Parlamentar. 

Com a instalação da TV Senado e da Rádio 
Senado, hoje, de norte a sul, de leste a oeste, neste 
País, é possível assistir ao vivo, no mesmo momento 
em que faço este pronunciamento. Até mesmo lá no 
meu Estado, o mais setentrional, que é Roraima, no 
interior do Estado, nas estradas vicinais, onde houver 
uma parabólica, a pessoa pode assistir ao pronuncia-
mento e dizer, depois, para o Senador que o viu falar 
tal dia sobre tal assunto ou, então, mandar, às vezes, 
uma carta, uma comunicação pedindo para ele abor-
dar determinado assunto.

O Presidente Sarney já vem se empenhando 
para colocar em todas as capitais do Brasil canal para 
retransmissão digital do Serviço de Radiodifusão de 
Sons e Imagens, em todo o País.

Em fevereiro de 2011, ele encaminhou expediente 
ao Ministro das Comunicações reiterando a S. Exª o 
Sr. Ministro o interesse do Senado Federal na consig-
nação de canal de retransmissão digital do Serviço de 
Radiodifusão de Sons e Imagens, no âmbito do Sis-
tema Brasileiro de TV Digital Terrestre, em Boa Vista, 
Estado de Roraima.

Agora, em maio, o Diretor da Secretaria Espe-
cial de Comunicação Social encaminhou para mim, já 
que eu vinha instando para que esse sinal aberto da 
TV Senado chegasse ao meu Estado, um expediente 
dizendo o seguinte:

O Presidente do Senado, Senador José 
Sarney, solicitou ao Ministério das Comuni-
cações canais de televisão digital para a TV 
Senado para todas as vinte e sete capitais bra-
sileiras. A Mesa, por sua vez, em 3 de março, 
decidiu instalar emissoras da TV e da Rádio 
Senado nessas cidades até 2012.

A despeito dessa solicitação de canais 
ainda estar pendente de deliberação, a Se-
cretaria Especial de Comunicação Social vem 
trabalhando técnica e administrativamente no 
sentido de viabilizar essas decisões e informa 
que o canal digital de Boa Vista está em Con-
sulta Pública desde 11 de abril. A Consulta fica 
aberta por 30 dias no site da Anatel e, não sen-
do apresentados óbices técnicos, o Ministério 
das Comunicações normalmente decide com 
brevidade a consignação do canal.

Portanto, quero fazer este registro, Senador Collor, 
porque, realmente, é muito importante essa aproxi-
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mação, através da TV Senado e da Rádio Senado, do 
parlamentar com o cidadão que o elegeu, com o cida-
dão que ele representa aqui no Senado, notadamente 
dos Estados mais distantes, como é o caso do meu 
Estado de Roraima, do Estado do Amapá, do Senador 
Geovani Borges. 

Mas o importante é que faço o registro desses 
dois documentos, pedindo a V. Exª que autorize a 
transcrição na íntegra, porque manifestam a minha 
satisfação de que o povo de Roraima, muito em breve, 
tenha a TV Senado em canal aberto não só, portanto, 
restringindo àqueles que têm TV a cabo ou parabóli-
ca a oportunidade de assistir aos trabalhos dos seus 
representantes.

Era o que eu tinha a dizer.
Peço a transcrição das matérias.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno)

Of. nº 78/2011 – Presid.

Brasília, 15 de fevereiro de 2011

A Sua Excelência o Senhor
Paulo Bernardo Silva
Ministro de Estado das Comunicações

Senhor Ministro,
Nos termos da solicitação constante do Of. nº 

164/2009-Presid., datado de 29/04/2009, desta proce-
dência, conforme cópia anexa, reitero a Vossa Exce-
lência o interesse do Senado Federal na consignação 
de canal para retransmissão digital do Serviço de Ra-
diodifusão de Sons e Imagens, no âmbito do Sistema 
Brasileiro de TV Digital Terrestre (SBTVD-T), em Boa 
Vista, Estado de Roraima.

Atenciosamente, – Senador José Sarney, Pre-
sidente do Senado Federal.

Ofício nº 761/2011 – SECS

Brasília, 9 de maio de 2011

Ao Excelentíssimo Senhor
Senador Mozarildo Cavalcanti

Senhor Senador,
O Presidente do Senado, Senador José Sarney, 

solicitou ao Ministério das Comunicações canais de 
televisão digital para a TV Senado para todas as vinte 
e sete capitais brasileiras. A Mesa, por sua vez, em 3 
de março, decidiu instalar emissoras da TV e da Rádio 
Senado nessas cidades até 2012.

A despeito dessa solicitação de canais ainda 
estar pendente de deliberação, a Secretaria Espe-
cial de Comunicação Social vem trabalhando técnica 
e administrativamente no sentido de viabilizar essas 
decisões e informa que o canal digital de Boa Vista 
está em Consulta Pública desde 11 de abril. A Con-
sulta fica aberta por 30 dias no site da Anatel e, não 
sendo apresentados óbices técnicos, o Ministério das 
Comunicações normalmente decide com brevidade a 
consignação do canal.

Respeitosamente, – Fernando Cesar Mesquita, 
Diretor.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Mozarildo.

Senador...
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 

ordem, Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não, Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, eu quero 
pedir a V. Exª que passe a minha inscrição para depois 
da Ordem do Dia e eu cedo a minha vaga, para ser 
mais rápido, ao eminente Senador eterno Governador 
do Paraná Requião.

Eu queria apenas que V. Exª me permitisse...
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Mas as ordens são outras.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – A 

ordem acelera mais, ele fala mais à frente.
Apenas queria que V. Exª me permitisse 30 se-

gundos para fazer uma referência. É rápido.
Eu queria externar ao Brasil que, no dia de ama-

nhã, 19 de maio, a cidade de Palmas de Monte Alto, 
na Bahia, cidade querida, cidade que cresce, cidade 
de um povo ordeiro e trabalhador está aniversariando.

Vai o Senador Geovani me perguntar: o que tem 
a ver V. Exª, que é do Pará, com a Bahia?

Por essa cidade eu tenho um carinho especial. 
E aqui quero saudar o seu Prefeito, Manoel Rubens, 
o Presidente da Câmara, Domingos Rodrigues, o ra-
dialista Wilson Nunes e, em seus nomes, parabenizar 
pelo aniversário dessa tão querida cidade Palmas de 
Monte Alto todos os habitantes dessa terra.

Parabéns, mais uma vez, ao povo baiano, espe-
cialmente ao povo de Palmas de Monte Alto.

Obrigado, Presidenta.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Senador Anibal Diniz. (Pausa.)
Senador Itamar Franco. (Pausa.)
Senador Lindbergh. (Pausa.)
Senador Eduardo Suplicy. (Pausa.)
Senadora Gleisi. (Pausa.)
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Senador Ivo Cassol. (Pausa.)
Senador Flexa Ribeiro. (Pausa.)
Senadora Vanessa Grazziotin está presente, com 

a palavra. Oradora inscrita.
A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, Srª Presidenta, Senadora 
Marta Suplicy, Srs. Senadores, companheiros e com-
panheiras.

Srª Presidenta, ontem vivenciamos o Dia Nacional 
de Combate à Homofobia. Eu quero passar à Mesa, 
para que conste das notas taquigráficas, um pronun-
ciamento, impressões e opiniões que redigi a respeito 
do assunto. Então, passo a V. Exª para que faça constar 
das notas taquigráficas, Senadora. 

E, hoje, não é diferente, vemos um dia muito im-
portante no País, que é o Dia Nacional de Combate 
ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adoles-
centes. Esse dia foi criado no ano de 2000 pela Lei 
Federal 9.970.

O dia 18 de maio foi escolhido porque, nesse 
dia, em 1973, Araceli Cabreira Sanches, uma menina 
de 8 anos, foi sequestrada, drogada, espancada, es-
tuprada e assassinada numa orgia de sexo e drogas 
na cidade de Vitória, no Estado do Espírito Santo. O 
corpo da menina foi desfigurado por ácido e atirado 
num terreno baldio, encontrado seis dias depois do de-
saparecimento. O caso teve uma ampla repercussão 
e comoveu todo o País. Não se tem notícias até hoje 
de que os culpados tenham sido punidos.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, nossas crian-
ças – tenho certeza de que todos aqui concordam 
comigo, aliás o Brasil tem a mesma opinião – nascem 
para crescer, estudar, brincar, serem bem alimentadas, 
enfim, para serem felizes. E não para serem vítimas 
desses crimes que resultam em danos irreparáveis 
para o desenvolvimento físico, psíquico, social e mo-
ral. Entre outras consequências, as vítimas estão su-
jeitas à dependência de drogas, à gravidez precoce e 
indesejada, a distúrbios comportamentais e doenças 
sexualmente transmissíveis. É uma prática inescrupu-
losa que lhes tira a inocência, a capacidade de sonhar 
e, muitas vezes, a liberdade ou a própria vida, como 
no caso da menina Araceli.

Quando entidades que militam em defesa dos 
direitos humanos, em especial as que trabalham de-
cididamente contra violência e exploração sexual de 
nossas crianças e adolescentes, definiram esta data, 
o fizeram com o objetivo de sensibilizar a impressa, 
as organizações não governamentais, governos, a 
sociedade de um modo geral a se mobilizarem para o 
enfrentamento dessa problemática.

Os especialistas em direitos humanos definem 
a violência, antes de tudo, como uma violação dos di-
reitos humanos que se manifesta sob diversas formas 
em espaços públicos e privados. Segundo eles, essa 
independe de classe social. Mas a violência contra 
crianças e adolescentes não está isolada das relações 
econômicas, das relações de gênero, de raça e de 
cultura que configuram a estrutura de uma sociedade.

A Convenção 182 da Organização Internacional 
do Trabalho, OIT, no seu artigo 3º, alínea “b”, considera 
a exploração sexual comercial como uma das piores 
formas de trabalho infantil. É a inserção de crianças e 
adolescentes no mercado do sexo, numa relação de 
trabalho geralmente informal, na qual a sexualidade 
infanto-juvenil se torna mercadoria, negociada entre 
partes desiguais. Constitui uma forma de coerção e 
violência, que pode implicar no trabalho forçado e em 
formas de escravidão.

Acredito que a criação desta data tem alcançado 
seu objetivo. Muitos eventos marcam este dia. Na minha 
cidade, Manaus, no Estado do Amazonas, por exemplo, 
várias atividades de combate ao abuso e exploração 
de menores integram uma programação que faz par-
te da Campanha Nacional de Combate a Violência e 
Exploração Sexual Contra Crianças e Adolescentes, 
desenvolvida pela Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República. Essa questão no Governo 
Dilma, tanto como foi no Governo Lula, é tratada como 
uma grande prioridade.

Com o tema “Dia Nacional de Combate ao Abuso 
e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. 
Esquecer é Permitir, Lembrar é Combater”, a campa-
nha em Manaus envolve palestras ministradas pela 
Policia Civil nas escolas e Centros de Convivência 
da Família; caminhada de conscientização na qual 
são esperadas – essa caminhada ocorre hoje –, Se-
nadora Marta, Senador Mozarildo, aproximadamente 
25 mil pessoas; ações de conscientização em hotéis, 
motéis, pousadas e postos de gasolina da cidade e o 
lançamento do Plano Estadual de Enfrentamento à 
Violência Sexual de Criança e Adolescente.

Quero aqui abrir um parêntese e dizer que o Go-
verno Omar Aziz tem valorizado muito essa luta, con-
tribuído muito, valorizado imensamente os conselhos 
tutelares. Conselhos que, como a gente vê diariamente 
por notícias de jornais, de rádios, de televisão, exis-
tem, conselheiros que são eleitos nos seus locais de 
moradia, mas, por falta de condições materiais, veem 
o seu trabalho extremamente limitado.

Os conselhos tutelares no Estado do Amazonas, 
tanto os que ficam na capital como os do interior, têm 
recebido uma ação muito importante e uma dedicação 
muito importante por parte do Governo do Amazonas.
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Cito aqui Manaus por ser a minha cidade, mas 
sei que essas ações estão acontecendo hoje em várias 
cidades do Brasil. Sei que a luta contra essa prática 
criminosa envolve um trabalho conjunto dos Ministérios 
da Educação, da Saúde, do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, do Turismo, do Esporte, da Justiça; 
da Polícia Rodoviária Federal, da Polícia Federal, entre 
tantos outros órgãos, além, é claro, das organizações 
não governamentais que militam nessa causa.

A programação nacional iniciou hoje, há pouco 
tempo, às 14 horas, com solenidade no Palácio do 
Planalto, com a presença de representantes do Go-
verno e da sociedade civil. Durante o evento, pessoas 
e entidades que contribuíram na defesa dos direitos 
sexuais de crianças e adolescentes serão agraciadas 
com o Prêmio Neide Castanha de Direitos Humanos 
de Crianças e Adolescentes. Na oportunidade, tam-
bém será lançado o caderno temático “Direitos Sexuais 
são Direitos Humanos”. E, na sequência, os presentes 
seguirão pela Esplanada dos Ministérios na caravana 
Siga Bem Criança, trajeto que encerrará com show, 
às 16 horas, em que estarão presentes cerca de 1.300 
crianças e adolescentes de várias escolas do Distrito 
Federal.

Todas essas manifestações e ações são muito 
importantes e fundamentais, porque os números des-
sa violência ainda são extremamente preocupantes.

Segundo dados do Disque 100 – serviço telefôni-
co, ininterrupto e gratuito criado pelo Governo Federal, 
que recebe denúncias de violência contra crianças e 
adolescentes –, de maio de 2003, data em que o ser-
viço entrou em funcionamento, até março deste ano, 
foram registradas aproximadamente 67 mil denúncias 
envolvendo situações de violência sexual praticada 
contra crianças e adolescentes. É importante ressal-
tar que cada uma dessas denúncias pode representar 
que houve uma ou mais formas de violência praticadas 
contra uma ou mais pessoas. O Estado que aparece 
com o maior número de denúncias, de maio de 2003 
a março de 2011, é a Bahia, com 7.708 casos; logo 
após, vem a cidade de São Paulo, e o Rio de Janeiro 
vem na sequência. Aqui registro que ouvi um pronun-
ciamento recente da Senadora Lídice da Mata, que diz 
que a Bahia – Salvador – tem sido o primeiro Estado 
em denúncia, Senadora Marta, por conta de existir uma 
forte e permanente campanha de combate ao abuso 
sexual contra crianças e adolescentes.

Talvez isso faça e incentive a sociedade a de-
nunciar mais, a tornar a violência mais transparente, 
menos escondida e menos invisível.

Manaus é a quinta capital brasileira em número 
dessas denúncias. Lá foram registradas, de janeiro a 

março deste ano, 425 denúncias, das quais 152 foram 
por negligência, 143 por violência física e daí em diante.

O Amazonas, de acordo com as Polícias Federal 
e Civil, encontrou ...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Para encerrar, Senadora, por favor.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – ... e desarticulou, nos últimos anos, inúmeros 
pontos de aliciamento de menores, a maioria no inte-
rior do Estado.

De acordo com o Fundo das Nações Unidas para 
a Infância (Unicef), dentre as diversas manifestações 
de violência contra crianças e adolescentes, a mais 
incidente é o abuso sexual, e, muitas vezes, ligado a 
ações comerciais.

Ao concluir, Srª Presidente, lembro que a Casa 
já instalou – e tenho muita convicção, porque estou à 
frente dessa Comissão – uma CPI que estudará, in-
vestigará o tráfico de pessoas. Temos consciência e 
os dados mostram que as maiores vítimas desse tra-
fico são as mulheres e, dentre elas, as crianças e as 
adolescentes, as jovens brasileiras, que são usadas 
como mercadorias.

Muito obrigada, Srª Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DA SRA. SENADORA VANESSA 
GRAZZIOTIN

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, hoje, dia 17 de maio, 
foi considerado pelo Decreto de 4 de Junho de 2010, 
assinado pelo Presidente Luis Inácio Lula da Silva, o 
Dia Nacional de Combate à homofobia.

A Homofobia caracteriza o medo e o resultante 
desprezo pelos homossexuais que alguns indivíduos 
sentem. O termo é usado para descrever uma repulsa 
face às relações afetivas e sexuais entre pessoas do 
mesmo sexo, um ódio generalizado aos homossexuais 
e todos os aspectos do preconceito heterossexista e 
da discriminação anti-homossexual.

A homofobia é uma série de atitudes e sentimen-
tos negativos em relação à lésbicas, gays, bissexuais, 
e em alguns caos contra transgêneros e pessoas in-
tersexuais. As definições referem-se variavelmente 
a antipatia, desprezo, preconceito, averesão e medo 
irracional. A homofobia é observada como um com-
portamento crítico e hostil, assim como a discrimina-
ção e a violência com base em uma percepção não 
heterossexual.

Em um discurso de 1998, a autora, ativista e lí-
der dos direitos civis, Coretta Scott King, declarou: “A 
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homofobia é como o racismo, o anti-semitismo e ou-
tras formas de intolerência na medida em que procura 
desumanizar um grande grupo de pessoas, negar sua 
humanidade, diginidade e personalidade.”

E nós conscientemente e decididamente somos 
contra todo e qualquer tipo de discriminação e into-
lerância.

A instituição deste dia é o reconhecimento gover-
namental de que a homofobia existe no Brasil, e que 
é preciso ter ações concretas para diminuir ou acabar 
com o preconceito, a discriminação e o estigma contra 
as pessoas que apenas querem exercer o direito de 
expressar livremente sua opção sexual.

Parabenizo aqui o trabalho da militância da co-
munidade de lésbicas, gays, bissexuais e transsexuais 
(LGBT) que não mede esforços, que não foge à luta 
pelos seus direitos.

Pelo esforço dessa comunidade temos hoje tra-
mitando nesta Casa o PLC 122/2006 que criminaliza 
a homofobia. Torna crime a discriminação por orienta-
ção sexual e identidade de gênero – equiparando esta 
situação à discriminação de raça, cor, etnia, religião, 
procedência nacional, sexo e gênero, ficando o autor 
do crime sujeito a pena, reclusão e multa. 

Aprovado no Congresso Nacional, o PLC alterará 
a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, caracterizando 
crime a discriminação ou preconceito de gênero, sexo, 
orientação sexual e identidade de gênero. Isto quer di-
zer que todo cidadão ou cidadã que sofrer discrimina-
ção por causa de sua orientação sexual e identidade 
de gênero poderá prestar queixa formal na delegacia. 
Esta queixa levará à abertura de processo judicial. 
Caso seja provada a veracidade da acusação, o réu 
estará sujeito às penas definidas em lei.

O texto do Projeto de Lei PLC 122/2006 aborda 
as mais variadas manifestações que podem constituir 
homofobia; para cada modo de discriminação há uma 
pena específica, que atinge no máximo cinco anos de 
reclusão. Para os casos de discriminação no interior 
de estabelecimentos comerciais, os proprietários estão 
sujeitos à reclusão e suspensão do funcionamento do 
local em um período de até três meses. Também será 
considerado crime proibir a livre expressão e mani-
festação de afetividade de cidadãos homossexuais, 
bissexuais, travestis e transexuais.

A nós, senadoras e senadores, só nos resta fazer-
mos a nossa parte. Aprovar assim que possível esse 
Projeto e dar a nossa contribuição na luta pelo direito 
à dignidade e o respeito à diferença no Brasil. Era o 
que eu tinha a dizer Srªs Senadoras e Srs. Senadores.

Obrigada, Sr. Presidente!
A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, o Dia Nacional de 
Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças 
e Adolescentes foi criado em 2000, pela Lei Federal 
N°. 9970/00. O dia 18 de maio foi escolhido, porque 
neste mesmo dia, em 1973, Araceli Cabrera Sanches, 
uma menina de oito anos foi sequestrada, drogada, 
espancada, estuprada e assassinada numa orgia de 
sexo e drogas na cidade de Vitória, no Espírito Santo. 
O corpo da menina foi desfigurado por ácido e atira-
do num terreno baldio, encontrado seis dias depois 
do desaparecimento. O caso teve ampla repercussão 
e comoveu todo o País. Não se tem notícias até hoje 
que os culpados tenham sido punidos.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, nossas crian-
ças, adolescentes e jovens – e tenho certeza que todos 
aqui concordam comigo – nascem para crescer, estu-
dar, brincar, serem bem alimentadas, enfim, serem feli-
zes. E não para serem vítimas desse crime que resulta 
em danos irreparáveis para o desenvolvimento físico, 
psíquico, social e moral. Entre outras consequências, 
as vítimas estão sujeitas à dependência de drogas, à 
gravidez precoce e indesejada, a distúrbios compor-
tamentais e doenças sexualmente transmissíveis. É 
uma prática inescrupulosa que lhes tira a inocência, a 
capacidade de sonhar, e muitas vezes a liberdade e a 
própria vida, como no caso da menina Araceli.

Quando entidades que militam em defesa dos 
direitos humanos, em especial as que trabalham dedi-
cadamente contra a violência e exploração sexual de 
nossas crianças e adolescentes, definiram esta data, 
o fizeram com o objetivo de sensibilizar mídia, Organi-
zações Não Governamentais, Governos e sociedade 
de um modo geral a se mobilizar para o enfrentamento 
dessa problemática.

Os especialistas em direitos humanos definem 
a violência, antes de tudo, como uma violação dos 
direitos humanos, que se manifesta sob diversas for-
mas em espaços públicos e privados. Segundo eles, 
ela independe de classe social. Mas a violência contra 
crianças e adolescentes não está isolada das relações 
econômicas, das relações de gênero, de raça e de 
cultura que configuram a estrutura de uma sociedade.

A Convenção 182 da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), no seu artigo 3º, alínea “B”, considera 
a exploração sexual comercial como uma das piores 
formas de trabalho infantil. É a inserção de crianças e 
adolescentes no mercado do sexo, numa relação de 
trabalho geralmente informal, na qual a sexualidade 
infanto-juvenil se torna mercadoria, negociada entre 
partes desiguais. Constitui uma forma de coerção e 
violência, que pode implicar no trabalho forçado e for-
mas de escravidão.
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Srªs Senadoras e Srs. Senadores, acredito que a 
criação desta data tem alcançado seu objetivo. Muitos 
eventos marcam o dia de hoje. Na minha cidade em 
Manaus, por exemplo, várias atividades de combate ao 
abuso e exploração de menores integram uma progra-
mação que faz parte da Campanha Nacional de Com-
bate à Violência e Exploração Sexual contra crianças e 
adolescentes, desenvolvida pela Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República. Essa questão 
no Governo Dilma, tanto como foi no Governo Lula, é 
tratada com prioridade.

Com o tema “Dia Nacional de Combate Ao Abuso 
e a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. 
Esquecer é Permitir, Lembrar é Combater”, a campanha 
em Manaus envolve palestras ministradas pela Polícia 
Civil nas escolas e Centros de Convivência da Família; 
caminhada de conscientização na qual são esperadas 
25 mil pessoas; ações de conscientização em hotéis, 
motéis, pousadas e postos de gasolina da cidade; e 
o lançamento do Plano Estadual de Enfrentamento à 
Violência Sexual de Criança e Adolescente

Cito Manaus por ser a minha cidade, mas sei que 
essas ações estão acontecendo em várias cidades 
do País. Sei que a luta contra essa prática criminosa 
hoje envolve o trabalho conjunto dos Ministérios da 
Educação, da Saúde, do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, do Turismo, do Esporte, da Justiça; 
Polícia Rodoviária Federal, entre outros órgãos, além 
é claro das Organizações Não Governamentais que 
militam por essa causa. 

A programação nacional inicia hoje, às 14ho-
ras, com solenidade no Palácio do Planalto, com a 
presença de representantes do Governo e sociedade 
civil. Durante o evento pessoas e entidades, que con-
tribuíram na defesa dos direitos sexuais de crianças e 
adolescentes, serão agraciadas com o Prêmio Neide 
Castanha de Direitos Humanos de Crianças e Ado-
lescentes. Na oportunidade, também será lançado o 
caderno temático “Direitos Sexuais, são Direitos Hu-
manos”. E na sequência, os presentes seguirão pela 
Esplanada dos Ministérios com a caravana Siga Bem 
Criança, trajeto que encerrará com show, às 16h00, 
onde estarão presentes cerca de 1.300 crianças e 
adolescentes, de diversas instituições e escolas do 
Distrito Federal e entorno.

Todas essas manifestações e ações são muito 
importantes e fundamentais porque os números des-
sa violência ainda são extremamente preocupantes.

Segundo dados do Disque 100, – serviço tele-
fônico ininterrupto e gratuito, criado pelo Governo Fe-
deral, que recebe denúncias de violência contra crian-
ças e adolescentes – de maio de 2003, data em que 
o serviço entrou em funcionamento, até março deste 

ano, foram registradas 66.982 denúncias envolvendo 
situações de violência sexual praticadas contra crian-
ças e adolescentes. É importante ressaltar que, cada 
uma das denúncias pode representar que houve uma 
ou mais formas de violência praticadas contra uma 
ou mais pessoas. O Estado que aparece com o maior 
número de denúncias, de maio de 2003 a março de 
2011, é a Bahia com 7.708 casos, logo após vem São 
Paulo, 7.297 e Rio de Janeiro com 5.563.

Manaus é a 5ª capital brasileira em números 
dessas denúncias. Lá foram registradas de janeiro a 
março deste ano 425 denúncias, das quais 152 foram 
por negligência, 143 por violência física ou psicológi-
ca, 195 por abuso sexual e 25 por exploração sexual.

O Amazonas, de acordo com as Policias Federal 
e Civil, encontrou e desarticulou nos últimos anos inú-
meros pontos de aliciamento de menores, a maioria 
no interior do Estado.

Mas infelizmente não para por aí. O Jornal A 
Crítica noticiou na edição de ontem que a operação 
Cachoeira Limpa desencadeada pela Polícia Civil, no 
município de Presidente Figueiredo, a 107 quilômetros 
de Manaus, apreendeu material com imagens que cho-
cam até mesmo autoridades acostumadas a tratar com 
situações desse tipo: são vídeos de crianças entre 9 
e 10 anos mantendo relações sexuais entre si e com 
adultos. Segundo a matéria, as imagens deixam claro 
que as crianças, mesmo quando sozinhas nas ima-
gens, estão sendo orientadas por adultos. A polícia vai 
continuar com as investigações e está comprometida 
a colocar todos os culpados na cadeia.

De acordo com o Fundo das Nações Unidas para 
a Infância (Unicef), dentre as diversas manifestações 
de violência contra crianças e adolescentes, as mais 
incidentes são o abuso sexual praticado por integrantes 
da própria família e a exploração sexual para fins co-
merciais, como a prostituição, a pornografia e o tráfico.

Então, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, está 
claro que o combate desse mal está só começando 
e exige esforço e envolvimento de cada um de nós. 

Recentemente instalamos aqui nesta Casa a Co-
missão Parlamentar de Inquérito do Tráfico de Pesso-
as, da qual sou Presidente e a senadora Marinor Brito, 
autora da proposta, é a relatora. Pretendemos, nesse 
trabalho, também contribuir para o combate ao abuso 
e a exploração sexual de nossas crianças e jovens. 
Sabemos que muitos dos casos de tráfico de pessoas 
são feitos para esse fim. 

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, o assunto é 
extremamente importante. Atinge jovens e crianças e 
também adultos que estão em situação de vulnerabi-
lidade. Teremos muito trabalho pela frente. Mas nos 
comprometemos a ir além de investigação. Queremos e 
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vamos apresentar proposituras para acabar com esse 
crime, que é cruel e inadmissível. É nossa obrigação 
trabalhar para termos uma sociedade mais tranquila, 
na qual as pessoas se sintam e estejam, efetivamen-
te, protegidas. 

Sabemos que o tráfico de pessoas não é um 
crime fácil de detectar, por isso a participação da so-
ciedade denunciando é fundamental. Vamos fazer o 
mapeamento da situação do tráfico no País e contribuir 
para a formulação de políticas públicas e campanhas 
educativas. 

Nós, membros da CPI, somos hoje mais uma 
força na luta contra toda e qualquer abuso e explora-
ção de nossos jovens. Na certeza que unidos, gover-
no, famílias, sociedade civil organizada, organizações 
não governamentais e os próprios jovens um dia não 
teremos mais que criar datas marcadas por histórias 
tão tristes, lamentáveis e que nos causam profunda 
indignação como a da menina Araceli. Era o que eu 
tinha a dizer Srªs Senadoras e Srs. Senadores.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Belo pronunciamento, Senadora Vanessa. 
Realmente essa não é só uma chaga brasileira, mas 
de todos os países.

A SRA. KÁTIA ABREU (Bloco/DEM – TO. Sem 
revisão da oradora.) – Srª Presidente, apenas uma 
comunicação urgente.

Recebemos uma informação do Rio Grande do 
Sul, especificamente da cidade de Uruguaiana, onde 
os produtores rurais estão fechando a BR para que o 
arroz importado do Uruguai, da Argentina e do Para-
guai não entre no País.

Estamos vivendo uma das maiores crises que 
o Brasil já viu com relação ao produto básico da ali-
mentação das famílias brasileiras. Tivemos uma redu-
ção no consumo e um excesso no plantio de 12%. Os 
agricultores estão gastando para plantar um saco de 
arroz R$ 27,00, e o preço de mercado é de R$ 19,00. 
Ainda assim, estamos permitindo que arroz do Uruguai, 
da Argentina, do Paraguai entre no País, debaixo dos 
olhos dos agricultores. É revoltante, Srª Presidente!

Falei ainda hoje com o Ministro da Agricultura, 
com o Vice-Presidente de Agronegócio do Banco do 
Brasil, Osmar Dias, e nós precisamos, imediatamen-
te, suspender as importações de arroz desses paí-
ses, pelo menos por seis meses, para que não leve 
os produtores de todo o Brasil ao caos, os produtores 
de arroz, especialmente os do Rio Grane do Sul, da 
cidade Uruguaiana. 

Muito obrigada pelo tempo. 
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Muito bem, Senadora Kátia Abreu. 

Senadora Vanessa, V. Exª será atendida na for-
ma do Regimento. 

Com a palavra o Senador Geovani Borges, para 
uma comunicação inadiável.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Senadora Marta Suplicy, 
Srªs e Srs. Senadores, o que me traz a esta tribuna é 
a mesma motivação já registrada por outros colegas, 
particularmente a Senadora Vanessa, há poucos mi-
nutos aqui nesta tribuna, nas mais diferentes instân-
cias onde possa a nossa voz chegar como membros 
deste Parlamento. 

Venho também fazer o meu registro, Senadora 
Vanessa, acerca do dia de hoje, 18 de maio, escolhi-
do como o Dia Nacional de Combate ao Abuso Sexu-
al Infantil. 

A data é histórica, pois nos remete a um crime 
que chocou o País há 30 anos, quando uma menina 
de oito anos foi estuprada e assassinada em Vitória, 
no Espírito Santo, sem que até hoje o responsável pelo 
crime tenha sido punido. 

E é em Vitória, é em Macapá, é no Rio de Janeiro, 
é em Recife, é em Manaus, é em Porto Alegre, é no 
Maranhão, por toda parte, essas monstruosidades se 
perpetuam sem que o braço da Lei e da Justiça con-
sigam efetivamente chegar para punir ou, o que seria 
melhor, realmente para coibir. 

Lamentavelmente, o sangue inocente continua 
sendo derramado, a inocência sendo vilipendiada em 
todos os recônditos do Brasil e do mundo. 

Por aqui, alguns passos conseguiram ser dados, 
como, por exemplo, o incentivo à denúncia, com a 
criação do serviço telefônico Disque 100 que, mantido 
pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência 
da República, registrou, entre 2003 e março de 2011, 
52 mil denúncias de violência sexual (abuso e explo-
ração comercial) contra crianças e adolescentes de 
todo o País. O serviço funciona 24 horas e nos setes 
dias da semana. 

Só de janeiro a março deste ano, o Disque 100 
contabiliza 4.205 registros de violência sexual. Oito em 
cada dez vítimas são meninas. 

O Nordeste é a região de onde veio a maior parte 
das denúncias, 37%. E é lá também, precisamente no 
Estado da Bahia, que temos a liderança de ocorrências 
de abusos praticados. 

Na verdade, a coisa já foi pior, porque durante 
muitos anos esse crime era exclusivamente uma dor 
silenciosa, uma humilhação e um trauma que não vi-
nha à tona, que não era denunciado, que não era se-
quer combatido.
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O mundo parece finalmente estar despertando 
para a importância da proteção dos direitos das crian-
ças e dos adolescentes. O assunto tem sido debatido 
em muitas conferências internacionais.

Dessa maneira, a Constituição Federal de 1988 
– eu e o Senador Mozarildo tivemos a honra de ser 
Deputados constituintes à época –, acompanhando a 
evolução social e seguindo as tendências mundiais de 
proteção das crianças e dos adolescentes, destinou no 
seu corpo um capítulo específico voltado à promoção 
e à preservação dos direitos dos mesmos.

O texto legal convoca a família, o Estado e a so-
ciedade civil a olhar para esses seres de uma manei-
ra especial, buscando assim resguardar a dignidade 
humana e protegê-los de qualquer espécie de violên-
cia que venha a afetar o seu desenvolvimento físico, 
psíquico e moral.

Mas a lei não é suficiente para acabar com o 
martírio. E as instituições ainda se revelam fracas para 
virar essa página suja.

Diariamente, nos meios de comunicação, acom-
panhamos as inúmeras violações entre os vários crimes 
praticados contra a criança e o adolescente, sobretudo 
no que se refere à prostituição infantil brasileira, com 
meninas e meninos utilizados como mercadoria no 
mercado negro do turismo sexual. 

É um cenário apavorante. E a mente, numa co-
brança ativa, pergunta: de quem será a responsabili-
dade por essas atrocidades sofridas pelas crianças e 
adolescentes brasileiros?

Como reparar os danos causados, já que estu-
dos indicam que crianças e adolescentes que sofrem 
qualquer tipo de violência possuem uma grande pro-
babilidade de serem, no futuro, agressores também?

Temos o Estatuto da Criança e do Adolescente.
E, por fim, temos ainda o princípio da proteção 

integral assegurado na Convenção das Nações Unidas 
sobre os Direitos da Criança, adotada pela Assembleia-
-Geral das Nações Unidas em 20 de novembro de 1989 
da qual o Brasil é País signatário.

Como se vê então não faltam amparos legais. 
Falta ação. Falta iniciativa pessoal de cada um, de 
cada homem, de cada mulher. Falta-nos a decisão de 
parar de fingir que não acontece, inclusive debaixo de 
nossos olhos, muitas vezes em nossa própria família.

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª tem um minuto para encerrar, Senador.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– É sabido que, na maioria dos casos, os agressores 
estão dentro de suas próprias casas. São pessoas de 
confiança das crianças e adolescentes, o que torna 

muito dificultoso, tanto o trabalho de descobrimento 
do crime, quanto a avaliação de traumas sofridos por 
essas pessoas.

A dominação pela sexualidade quebra aquele 
pacto de confiança e põe no lugar um pacto de silên-
cio e medo que possibilita o abuso sexual.

Quando as crianças e os adolescentes não são 
vítimas diretas dentro da sua própria casa, são nego-
ciados como mercadorias no mercado negro do tráfico 
sexual, onde há frequentemente participação dos pais 
na venda dessas crianças, levando-as à completa per-
da da dignidade como pessoa humana.

A criança abusada sexualmente se transforma 
num arremedo ser humano. Ela perde sua dignidade, 
seu amor próprio, sua liberdade, sua capacidade de 
sonhar numa fase da vida onde os sonhos são es-
senciais para o desenvolvimento de um ser humano...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Senador, já foram quatro minutos a mais 
dos cinco.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Agradeço a sua generosidade e faço um apelo, para 
encerrar.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Então, para encerrar.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Muito obrigado.

Essas crianças e adolescentes passam a carre-
gar traumas irreparáveis.

18 de maio de 2011. Já chega! Já basta! Já passa 
da hora da sociedade mudar esse cenário de crimes.

É responsabilidade de todos nós, porque quan-
do uma criança ou adolescente é vítima de violência 
sexual, não só as instituições falham. Na verdade, fa-
lhamos todos. Falhamos eu e vocês.

Por isso, façamos nossa parte na luta no comba-
te à violência sexual. E comecemos em casa, obser-
vando o comportamento de nossos filhos, sobrinhos, 
enteados, filhos de nossos empregados. As crianças 
dão sinais do terror que lhes afligem. Coloquemos na 
nossa pregação diária, nas igrejas, nos clubes, nas 
rodas de amigos, essa determinação de agir.

Temos falado tanto em revolução sexual...

(Interrupção do som.)

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Srª Presidente, peço que seja dado como lido o res-
tante do meu discurso.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR GEOVANI BORGES
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O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores, o que me traz a essa 
tribuna é a mesma motivação já registrada por outros 
colegas nas mais diferentes instâncias onde possa a 
nossa voz chegar enquanto membros deste parlamento.

Venho também fazer meu registro acerca do dia 
de hoje, 18 de maio, escolhido como Dia Nacional de 
Combate ao Abuso Sexual Infantil.

A data é histórica pois nos remete a um crime 
que chocou o pais há 30 anos, quando uma menina 
de oito anos foi estuprada e assassinada em Vitória no 
Espírito Santo, sem que até hoje o responsável pelo 
crime tenha sido punido.

E é em Vitória, é em Macapá, é no Rio de Janei-
ro, é em Recife, é em Manaus, é em Porto Alegre, é 
no Maranhão – por toda parte essas monstruosidades 
se perpetuam sem que o Braço da lei e da justiça con-
sigam efetivamente chegar para punir ou, o que seria 
melhor realmente, para coibir.

Lamentavelmente o sangue inocente continua 
sendo derramado. A inocência sendo vilipendiada em 
todos os recôndidos do Brasil e do mundo.

Por aqui, alguns passos conseguiram ser da-
dos, como por exemplo o incentivo à denúncia, com 
a criação do serviço telefônico Disque 100, mantido 
pela secretaria de Direitos Humanos da Presidência 
da República, que registrou, entre 2003 e março de 
2011, cinquenta e duas mil denúncias de violência se-
xual (abuso e exploração comercial) contra crianças e 
adolescentes de todo o país. O serviço funciona 24h 
e nos sete dias da semana.

Só de janeiro a março deste ano, o Disque 100 
contabiliza 4 mil 205 registros de violência sexual. Oito 
em cada dez vítimas são meninas.

O Nordeste é a região de onde veio a maior par-
te das denúncias (37%). E é lá também precisamente 
no Estado da Bahia, que temos a liderança do trsiet 
ranking de ocorrências de abusos praticados.

Na verdade a coisa já foi pior, porque durante 
muitos anos esse crime era exclusivamente uma dor 
silenciosa, uma humilhação e um trauma que não vi-
nha à tona, que não era denunciado, que não era se-
quer combatido.

O mundo parece finalmente estar despertando 
para a importância da proteção dos direitos das crian-
ças e dois adolescentes. O assunto tem sido debatido 
em muitas conferências internacionais.

Dessa maneira a Constituição Federal de 1988 
acompanhando a evolução social e seguindo as ten-
dências mundiais de proteção das crianças e dos ado-
lescentes, destinou no seu corpo, um capítulo especí-

fico voltado a promoção e a preservação dos direitos 
dos mesmos.

O texto legal convoca a família, o Estado e a so-
ciedade civil a olhar para esses seres de uma manei-
ra especial buscando assim resguardar a  dignidade 
humana e protegê-los de qualquer espécie de violên-
cia que venha a efetuar o seu desenvolvimento físico, 
psíquico e moral.

Mas a lei não é suficiente para acabar com o 
martírio. E as instituições ainda se revelam, fracas para 
virar essa página suja.

Diariamente nos meios de comunicação acompa-
nhamos as inúmeras violações entre os vários crimes 
praticados contra a criança e o adolescente, sobretudo 
no que se refere à prostituição infantil brasileira, com 
meninas e meninos utilizados como mercadorias no 
mercado negro do turismo sexual.

É um cenário apavorante. E a mente numa co-
brança ativa, pergunta: De quem será a responsabili-
dade por essas atrocidades sofridas pelas crianças e 
adolescentes brasileiros?

Como reparar os danos causados, já que estu-
dos indicam que crianças e adolescentes que sofrem 
qualquer tipo de violência possuem uma grande pro-
babilidade de serem no futuro agressores também?

Temos o Estatuto da Criança e do Adolescente.
E por fim, temos ainda o princípio da proteção 

integral assegurado na Convenção das Nações Unidas 
sobre os direitos da criança adotada pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas, em 20 de novembro 1989 
da qual o Brasil é país signatário.

Como se vê então, não faltam amparos legais. 
Falta ação. Falta iniciativa pessoal de cada um, de 
casa homem, de cada mulher. Falta-nos a decisão de 
parar de fingir que não acontece, inclusive debaixo de 
nossos olhos, muitas vezes em nossa própria família.

É sabido que na maioria dos casos os agressores 
estão dentro das suas próprias casas. São pessoas 
de confiança das crianças e adolescentes, o que tor-
na muito dificultoso tanto o trabalho de descobrimento 
do crime quanto à avaliação de traumas sofridos por 
essas pessoas.

A dominação pela sexualidade quebra aquele 
pacto de confiança e põe no lugar um pacto de silên-
cio e medo que possibilita o abuso sexual.

Quando as crianças e os adolescentes não são 
vítimas diretas dentro da sua própria casa, são nego-
ciados como mercadorias no mercado negro do tráfico 
sexual, onde há frequentemente participação dos pais 
na venda dessas crianças, levando-as à completa per-
da da dignidade enquanto pessoa humana.
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A criança abusada sexualmente se transforma 
num arremedo de ser humano. Ela perde sua dignida-
de, seu amor próprio, sua liberdade, sua capacidade 
de sonhar numa fase da vida onde os sonhos são es-
senciais para o desenvolvimento de um ser humano.

Essas crianças e adolescentes passam a carre-
gar traumas irreparáveis.

18 de maio de 2011. Já chega! Já basta! Já passa 
da hora da sociedade mudar esse cenário de crimes.

É responsabilidade de todos nós, porque quan-
do uma criança ou adolescente é vítima de violência 
sexual não só as instituições que falham. Na verdade 
falhamos todos. Falhamos eu e vocês.

Por isso façamos nossa parte na luta contra o 
combate a violência sexual. E comecemos em casa, 
observando o comportamento de nossos filhos, sobri-
nhos, enteados, filhos de nossos empregados. As crian-
ças dão sinais do terror que lhes afligem. Coloquemos 
na nossa pregação diária, nas igrejas, nos clubes, na 
roda de amigos, essa determinação de agir.

Temos falado tanto em revolução sexual, em li-
berdade de comportamento, em tempos novos para 
as opções sexuais.

Tudo bem... mas a maior liberdade, a mais digna 
de ser defendida é a liberdade que uma criança pre-
cisa ter para crescer com amor, respeito, confiança e 
dignidade.

Era o que tínhamos a registrar. – Senador Geo-
vani Borges.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador. V. Exª será atendido.

Será considerado como lido.
Com a palavra a Senadora Angela Portela.
A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidenta, Senadora Marta Suplicy, Srs. Sena-
dores, Srªs Senadoras, o dia de hoje, 18 de maio, foi 
definido como o Dia Nacional de Combate ao Abuso 
e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. 

Pude observar que inúmeros Senadores hoje 
já se posicionaram, já mostraram seu interesse pelo 
tema.

É uma data para promover a reflexão, para reforçar 
a busca de mecanismos para enfrentar esse problema 
grave e inaceitável, para renovar as energias e com-
bater, todos os dias, os abusos sexuais e a exploração 
de nossas crianças e adolescentes.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a luta para 
pôr fim ao abuso e a exploração de crianças e adoles-
centes tem sido uma pauta permanente da bancada 
feminina aqui no Senado Federal, na Câmara Fede-
ral, nos parlamentos estaduais e também em muitos 
segmentos da sociedade. O Brasil possui um pacto 

pelo enfrentamento da violência contra crianças e 
adolescentes que não é recente e que tem permitido 
o avanço nas políticas públicas, o envolvimento do 
Poder Executivo e do Poder Judiciário.

Também é preciso lembrar que a violência e a 
exploração sexual de crianças e adolescentes está as-
sociada a outras práticas aviltantes: ao trabalho infantil, 
ao trabalho escravo, aos sequestros, ao aliciamento 
para a prostituição, ao tráfico internacional de pessoas 
e, impõe repetir sempre, à destruição da infância, da 
adolescência e, em muitos casos, da própria vida de 
um grande número significativo de crianças.

Temos muitos avanços, desde a Constituição de 
1988, desde o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
pelo reconhecimento do problema, pela disposição 
do poder público em enfrentá-lo, pela formatação de 
uma rede de assistência às crianças vitimizadas, pela 
constituição dos conselhos tutelares, das delegacias 
e varas especializadas em infância e adolescência 
e de toda uma estrutura de amparo e proteção. Mas 
ainda há muito a ser feito até romper com a barreira 
da violência.

E esse muito a fazer tem a ver com os números 
do Disque 100, o telefone que permite fazer denúncias 
de abusos, de casos de violência contra crianças e 
adolescentes. É crescente o número de atendimentos 
diários, talvez pela abertura que o número permitiu, 
encorajando a denúncia dos crimes. O serviço recebe 
hoje mais de 100 denúncias diárias, cerca de mil por 
mês, como foi colocado aqui pelo nosso Senador que 
falou anteriormente.

Esse é um caminho para permitir ao Estado bra-
sileiro desmontar as redes organizadas e também as 
agressões anônimas, que ficam restritas ao âmbito 
das famílias e, por serem silenciosas, perduram por 
anos e reproduzem uma cultura de violência que pa-
rece não ter fim.

Vou citar como exemplo o meu Estado de Ro-
raima, que, com uma população pequena, registra 
verdadeira escalada nos casos de violência sexual 
contra crianças e adolescentes, retratada de forma 
exemplar em série de reportagens de autoria da jor-
nalista Andrezza Trajano, publicadas no Jornal Folha 
de Boa Vista.

Cinco crianças são vítimas de violência sexu-
al, todos os dias, na capital Boa Vista, uma cidade 
que tem menos de 300 mil habitantes. A estimati-
va da delegacia especializada é que, em 90% dos 
casos, os agressores são da própria família ou 
pessoa próxima.

Tudo isso, Srª Presidente, chama a atenção para 
outra triste realidade, que, no meu entendimento, cobre 
de vergonha todo o nosso Brasil. Pela proximidade com 
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a Venezuela e a República da Guiana e pela facilidade 
de transpor essas fronteiras internacionais, Roraima 
se tornou, nos últimos anos, uma das principais rotas 
do tráfico internacional de mulheres.

Por mulheres, entenda-se também meninas 
e adolescentes aliciadas com a promessa de em-
prego fácil em outros países. Acabam vítimas da 
exploração sexual, prostituição, cárcere privado e 
trabalho escravo.

Em muitos casos, essas ocorrências estão liga-
das também à violência doméstica e familiar contra 
a mulher, outra triste realidade brasileira. É nos lares 
desestruturados onde a mulher já não tem chances 
de defesa e está com sua autoestima destruída, que 
viceja também a violência sexual contra as nossas 
crianças e adolescentes, os espancamentos, estupros, 
as gestações precoces.

Concedo o aparte ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB ‑ RR) – Se-
nadora Angela, quero cumprimentá-la pelo pronun-
ciamento que faz e dizer que, no Brasil, como disse 
V. Exª, embora a situação tenha melhorado desde a 
Constituição de 1988, quando tive a honra de ser cons-
tituinte, é lamentável que muitos Estados negligenciem 
de maneira vergonhosa essa questão. Do nosso Esta-
do, V. Exª citou uma estatística alarmante: uma cidade 
como Boa Vista, nossa capital, com menos de 300 mil 
habitantes, ter cinco casos, por dia, de violência contra 
crianças e adolescentes. Mas isso se explica pelo caos 
que atravessa o Governo do Estado de Roraima desde 
dezembro de 2007. Há uma desestruturação total de 
todo o aparato de assistência social, da polícia, da pró-
pria assistência às famílias. A Secretaria de Trabalho e 
Bem Estar Social vem realmente fazendo um trabalho 
cada vez menor. O Estado se endividando por causa 
de outras coisas, e não se endividando para investir 
na pessoa humana, principalmente na criança e no 
adolescente. Imagine, Senadora Angela, como será 
essa estatística nas comunidades indígenas; como 
será essa estatística naquelas populações indígenas 
que moram na periferia da cidade, subempregadas. 
As famílias não têm assistência e as crianças também 
não têm nenhum tipo de amparo. Então, quero dizer 
que lamento o quadro nacional, mas lamento profun-
damente o quadro do meu Estado, porque, realmente, 
o atual Governo só tem feito deteriorar tudo o que diz 
respeito à assistência e à dignidade do ser humano. 
Parabéns, portanto, pelo assunto.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigada, Senador Mozarildo. 

Infelizmente, não observamos em nosso Estado 
de Roraima nenhuma política pública séria sendo exe-

cutada no sentido de coibir essa prática tão ruim, tão 
triste que o nosso Estado tem, a ponto de, a cada dia, 
cinco crianças serem vítimas de abuso e de exploração 
sexual na capital, que tem menos de 300 mil habitantes. 

Mas eu queria lhe dizer, Senador, que existem 
iniciativas, que destaco aqui, para enfrentar esse tipo 
de violência.

Esta Casa aprovou medidas que permitem a infil-
tração de agentes anônimos na Internet, para identificar 
os praticantes de pedofilia. Em pouquíssimo tempo, 
cresceu em 93% o número de ocorrências. 

Outra iniciativa está sendo anunciada, hoje, Srª 
Presidenta, em solenidade no Palácio do Planalto. 
Trata-se da integração das polícias civis de todos 
os Estados com o sistema de investigação federal, 
permitindo a troca de informações com polícias de 
todo o mundo. As investigações brasileiras estarão, 
a partir de agora, de acordo com os padrões inter-
nacionais. É uma iniciativa louvável para combater 
o abuso contra crianças e adolescentes e sua as-
sociação com as redes de pedofilia e tráfico inter-
nacional de pessoas.

Recentemente, instalamos a Subcomissão em 
Defesa dos Direitos da Mulher, no âmbito da Comis-
são dos Direitos Humanos. Ali pretendemos promover 
audiências públicas, traremos todos os temas, chama-
remos todos os setores do Governo e da sociedade 
civil para nos ajudar na resolução desses problemas.

Vamos promover uma discussão séria, sistemá-
tica, a fim de propor soluções, formas de minimizar e 
até acabar com essas práticas tão nocivas à vida de 
nossas crianças, adolescentes e mulheres. 

Por outro lado, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
reunimo-nos, dias atrás, com o Embaixador da Vene-
zuela, para tratar de vários temas relacionados à fron-
teira de Roraima com aquele país, Brasil/Venezuela. 
Na oportunidade, fiz questão de pedir, mais uma vez, 
atenção para a construção dos Centros de Referência 
para o combate à violência contra a mulher e o tráfico 
internacional de pessoas. 

Estão previstos dois centros de referência nas 
cidades fronteiriças de Pacaraima, do lado brasileiro, 
e Santa Elena de Uairén, do lado venezuelano. São 
fruto de acordo bilateral assinado entre os Presidentes 
Hugo Chávez e Lula, em 2010, e infelizmente ainda 
não foram iniciados, por conta de mudanças de minis-
térios dos dois países. 

Então, nós esperamos que os entendimentos sejam 
retomados para que novas medidas sejam anunciadas 
já no encontro que está previsto para junho entre a Pre-
sidenta Dilma e o Presidente Chávez. Estes centros são 
fundamentais para o atendimento humanizado das mu-
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lheres, crianças e adolescentes vítimas da violência e do 
tráfico internacional de pessoas naquela região fronteiriça. 

Por ora, Srª Presidenta, era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senadora Angela Portela. 
Com a palavra o Senador Roberto Requião, para 

uma comunicação inadiável.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidenta, acompanhei essa questão do 
Ministro Palocci com serenidade, com tranquilidade. 
Mas, cobrado pelos meus eleitores do Paraná, quero 
deixar aqui com clareza a minha opinião. 

O Ministro Antônio Palocci disse ontem, para jus-
tificar sua repentina fortuna, que não foi o único minis-
tro a enriquecer. Citou uma quantidade de ex-Ministros 
da Fazenda e ex-Diretores do Banco Central que se 
transformaram em banqueiros, consultores financeiros 
de muito sucesso. 

Pois é exatamente aí que está o problema. O que 
para ele é normal, porque todo mundo faz, é a grande 
complicação, o grande embaraço, o inevitável confli-
to moral e ético. Está errado terem feito, está errado 
repetir o feito. 

Essa gente toda que o Palocci citou ocupou car-
gos estratégicos na condução das finanças nacionais 
e tinha informação acerca de tudo e sobre todos. Sobre 
taxas de juros, sobre o câmbio, sobre a saúde finan-
ceira das empresas. De repente, gente com tantas in-
formações vai trabalhar do outro lado do balcão e leva, 
para o outro lado do balcão, tudo o que ficou sabendo 
deste lado do balcão. Pergunto: 

É certo isso? É certo ganhar dinheiro com infor-
mações privilegiadas? Independente disso, o Palocci 
tem que prestar contas. A Presidenta Dilma e o vice 
Temer dizem que têm confiança ilimitada no Palocci. 
Para que nós e o Brasil também tenhamos confiança 
sem limite nele, precisamos que responda a algumas 
perguntas. Um: para quem o Palocci prestou asses-
soria? Nome de todo mundo. Dois: que tipo de serviço 
envolveu essa assessoria? Eram relativos ao Governo? 
Três: quanto ganhou pelo serviço? Quatro: quando, 
mês e ano, prestou assessoria. São algumas pergun-
tas que não podem calar.

O escritor, jornalista e cronista Sérgio Porto, co-
nhecido também como Stanislaw Ponte Preta, diante 
de desmandos e corrupção, cunhou uma frase imortal: 
“Ou se restaura a moralidade ou locupletamo-nos to-
dos”. Parece que estamos mais para locupletação do 
que para a restauração da moralidade.

Por fim, Presidenta, uma observação: essa im-
prensa, tão rápida em investigar e denunciar o Palocci, 

foi de extrema condescendência com ex-ministros e 
diretores do Banco Central, como: Pérsio Arida, André 
Lara Resende, o inefável Maílson da Nóbrega, Pedro 
Malan, Gustavo Franco, Gustavo Loyola, os irmãos e 
filhos Mendonça de Barros, Pedro Parente. Eles tam-
bém transitaram com desenvoltura, com agilidade ofí-
dica, dos dois lados do balcão, mas, como não eram 
do PT nem ministros da Dilma ou ex-ministros do Lula, 
foram saudados como gênio das finanças, como em-
preendedores extraordinários.

Fico, dessa forma, cada vez mais encantado 
com a moralidade seletiva da nossa velha e incorri-
gível mídia. 

É a minha posição e eu tinha obrigação de deixá-
-la clara neste plenário.

Obrigado, Presidenta.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Com a palavra, por inscrição, Casildo Malda-
ner, Cícero Lucena. Pedro Simon, com a palavra como 
orador inscrito.

Senador João Pedro, Senador Paulo Davim, Se-
nador Waldemir Moka, Senadora Lídice da Mata.

Senador Waldemir Moka, com a palavra como 
orador inscrito.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidenta, Srs. Senadores. Srªs Senado-
ras, quero hoje ocupar a tribuna... Amanhã, quinta-
-feira, em uma das cidades do Mato Grosso do Sul, 
mais especificamente na minha querida Ponta Porã, 
vai ter um congresso da Federação de Comércio do 
Mato Grosso do Sul. A pauta, Senador Benedito de 
Lira, é a questão que envolve as questões das fron-
teiras de forma geral.

Há pouco ouvia a Senadora Angela Portela fa-
lando do tráfico de pessoas e do abuso de crianças 
e adolescentes. É claro que isso não existe só nas 
fronteiras, mas me parece que nas fronteiras é mais 
evidente ou tem mais força, portanto, também é mais 
prejudicial. 

Mas, além da questão do contrabando, do tráfico 
que envolve... 

E o Mato Grosso do Sul faz fronteira seca tanto 
com o Paraguai quanto com a Bolívia. É comum a gen-
te ver... E sou nascido... Sou da fronteira. Sou nascido 
em Bela Vista, criado, portanto, na fronteira e conheço 
bem essas dificuldades. 

Mas em Ponta Porã o assunto é outro. É a questão 
cambial. Srs. Senadores, o dólar cada vez mais baixo 
faz com que o comércio do Mato Grosso do Sul... É 
comum as pessoas – é fronteira seca – atravessarem 
uma avenida, atravessarem uma rua e terem preços no 
comércio do outro lado absolutamente desleais para 
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com o comércio das cidades brasileiras. Isso cria um 
problema muito grande. O objetivo da Federação do 
Comércio é discutir alternativas, políticas públicas, en-
caminhar soluções para que a gente possa realmente 
revitalizar, revigorar as fronteiras, em especial, e aí me 
refiro diretamente a Mato Grosso do Sul.

É uma região extensa, com uma questão mui-
to grande, grandes problemas, insisto em dizer, que 
vão desde a questão do tráfico, principalmente, que 
devemos tratar com repressão... É uma alternativa, e 
é preciso. 

A Polícia Federal precisa de mais efetivo. Aí me 
refiro exatamente a essa questão de evitar o contra-
bando, o tráfico. Sempre digo isso. Muitas vezes, nos 
grandes centros, há um grande aparato da Polícia Fe-
deral, e é real e talvez necessário, mas parece-me que 
seria muito mais importante que tivéssemos grandes 
estruturas exatamente na fronteira. 

Senão, vejamos. O que é mais fácil? Por meio de 
uma ação de inteligência, impedir que entre maconha, 
cocaína ou, depois que entra, combatê-las nos cana-
viais de São Paulo, nos grandes centros metropolita-
nos? A mim me parece que é mais inteligente, mais 
eficiente que a gente tenha, cada vez mais, um efetivo 
maior, sobretudo da Polícia Federal nesses Estados 
em que há extensas fronteiras. E tenho sempre feito 
isso. É preciso dotar, cada vez mais, a Polícia Federal, 
que é extremamente competente e são pessoas ab-
solutamente comprometidas, mas que precisam, cada 
vez mais, de mais estrutura, Srª Presidente. 

Voltando ao encontro que acontece amanhã em 
Ponta Porã. E a alternativa do comércio? Como fica 
o comerciante do lado brasileiro, que vê pessoas e 
mais pessoas, no final de semana, em Ponta Porã, 
onde tem o Shopping China, que é supervisitado? E, 
é claro, atravessam, e se vê o nosso comércio quase 
que sem ninguém e aquele movimento de pessoas 
comprando e consumindo cada vez mais. 

Penso que isso não deve ser diferente em Foz do 
Iguaçu, do outro lado de Cidade de Leste. E, assim, 
poderíamos citar vários exemplos. 

Então, o que venho defender hoje aqui, desta 
tribuna, é que precisamos pensar em políticas pú-
blicas para que possamos tratar de forma diferen-
ciada essas regiões de fronteira, seja para que a 
gente possa realmente dar mais alternativas para 
o nosso jovem. 

Se formos lá, onde estão presas as pessoas, 
Senador Pedro Taques, vamos ver, invariavelmente, 
grande número de jovens presos ao que eles chamam 
de mula, que é o jovem atraído pelo chamado crime 
organizado para ser o transportador de pequenas 

quantidades, porque, se cair, o prejuízo será menor. 
Mulheres, também.

Essas questões, nós só vamos realmente resol-
ver, é claro, com uma Polícia Federal cada vez mais 
eficiente, mas com políticas públicas, dando alternativas.

O Governador do meu Estado, Governador André 
Puccinelli, tem exatamente essa perspectiva.

Agora iniciamos uma grande rodovia chamada 
integração Sul-Fronteira. Queremos que essa rodovia 
integre todas as cidades da fronteira do Mato Grosso 
do Sul, mas além disso é preciso pensar em políticas 
públicas que deem, sobretudo ao jovem, perspectivas 
para que ele possa realmente ter um emprego melhor, 
cada vez mais estruturado. E aí realmente nós vamos 
pelo menos diminuir, minimizar o problema que existe 
nessas fronteiras hoje. Portanto, amanhã, em Ponta 
Porã, nós vamos para uma abertura. Eu convidei o 
pessoal do Ministério da Integração Nacional, que é 
fundamental, porque esse ministério tem a função de 
fazer essa integração. E que a gente possa discutir as 
alternativas com aqueles lá da fronteira. 

Eu costumo dizer que estamos lá onde começa 
este País. São homens e mulheres que cuidam da se-
gurança nacional, que demarcam o nosso território e 
que têm toda uma dificuldade. E, realmente, só quem 
vive na fronteira sabe as dificuldades por que passa 
aquela população.

Mas não pensem que estou falando longe dali. 
Também a minha querida Ponta Porã, uma cidade ale-
gre, tem exatamente essa característica, sofre uma in-
fluência benéfica da cultura, da música e da tradição 
dos irmãos paraguaios; é portanto uma cidade alegre. 
E o turismo é cada vez mais importante nessa região. 
O que nós precisamos é só chamar a atenção para 
que o Governo Federal, junto com o Governo Estadual 
e os Municípios que fazem fronteira, elabore políticas 
específicas para quem sabe tratar a questão tributá-
ria de forma diferenciada nessa região. Precisamos, 
cada vez mais, ofertar linhas de crédito diferenciadas 
para esses comerciantes e criar mais empregos, ge-
rando realmente oportunidades, sobretudo para os 
nossos jovens. 

E é fácil explicar isso. O jovem está ali, na região 
de fronteira, passando toda a dificuldade e, de repen-
te, vê outro jovem da idade dele pilotando uma gran-
de motocicleta, e aí ele fica pensando. Aquele jovem 
aparece, de repente, com muito dinheiro. É claro que 
isso acaba chamando a atenção de forma, infelizmen-
te, ruim. É assim que começam as coisas. Cada vez 
mais, o crime organizado procura exatamente os jovens 
de 16 e de 17 anos, porque, se ele for preso, como é 
menor, vai ficar muito pouco tempo ali. E ele vai sair. 
Então temos que tirar. Essa é realmente uma vida e 
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uma dificuldade muito grande. É muito cruel, é muito 
perverso com os jovens da nossa fronteira. 

Eu, que sou nascido e criado na fronteira, tenho 
esta obrigação, tenho o compromisso de trazer a esta 
Casa, cada vez mais, a informação de que precisamos 
políticas públicas que possam melhorar, criar condi-
ções para aquela gente, sobretudo da região de que 
estou falando. 

E, certamente, falava ainda há pouco, repito, a 
Angela Portela. E é claro que ela tem outro foco, mas 
as dificuldades são sempre as mesmas.

Srª Presidente, era o que tínhamos para dizer.
Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Waldemir Moka.
Com a palavra, pela Liderança do PT, o Senador 

Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, queria, na tarde de hoje, 
aproveitar este espaço para fazer aqui três registros.

O primeiro registro é para – daqui da tribuna do 
Senado – saudar a cidade de Caruaru, que hoje com-
pleta 154 anos de emancipação política. Daqui quero 
saudar o Prefeito do Município, José Queiroz, e, ao 
mesmo tempo, na condição de pernambucano, regis-
trar o nosso orgulho e a nossa satisfação por termos 
no nosso Estado uma cidade que tem a riqueza cul-
tural, histórica, social e política que tem o Município 
de Caruaru.

Hoje Caruaru é um grande pólo turístico, têxtil e 
comercial; é a cidade que mais cresce no Estado de 
Pernambuco, uma das que mais crescem em toda a 
Região Nordeste. Uma cidade que foi imortalizada pela 
sua tradicional feira, um espaço de comércio importan-
te que Luiz Gonzaga, nos seus versos, imortalizou. É 
também conhecida por outros filhos ilustres, como o 
ceramista mestre Vitalino e pela grandiosidade da sua 
principal festa popular que é o São João e que, nos 
permitam os paraibanos de Campina Grande, trans-
formou Caruaru na capital do forró. Portanto, eu daqui 
gostaria de fazer este registro, me associar a todos 
aqueles que, hoje, dia de feriado naquele Município, 
comemoram mais um aniversário dessa importante 
cidade nordestina.

Segundo, eu queria aqui também marcar o re-
gistro de apoio, solidariedade à 2ª Marcha Nacional 
contra a Homofobia, que hoje se realizou aqui em 
Brasília, promovida pela Associação Brasileira de 
Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexu-
ais (ABGLT), e que vem em apoio à aprovação do 
PLC 122/2006. 

Essa marcha celebra o Dia Internacional de Com-
bate à Homofobia, destaca as reivindicações da comu-
nidade GLBT e fez a entrega de 100 mil assinaturas 
em apoio ao PLC 122/2006, que criminaliza atos de 
homofobia.

Eu já me manifestei publicamente e também mais 
reservadamente junto à Senadora Marta Suplicy, que é 
relatora desse projeto, no sentido de que nós aqui no 
Senado possamos encontrar um texto que seja capaz 
de atender a essa demanda da sociedade brasileira 
que é de punir a homofobia, evitar que os direitos das 
pessoas sejam desrespeitados pela sua orientação 
sexual. Muitas vezes essa discriminação resulta em 
assassinatos, resulta em discriminação no trabalho. 
Enfim, que ao mesmo tempo seja capaz de permitir, 
no seu contexto, a liberdade de expressão daqueles 
que professam as mais diversas fés religiosas. Aqui, 
há diversos Senadores interessados em que se cons-
truir um texto consensual ou o mais próximo possível 
do consensual.

O Senador Demóstenes Torres tem uma proposta; 
o Senador Marcelo Crivella tem também uma propos-
ta, e eu já tive a oportunidade de sugerir à Senadora 
Marta Suplicy, que é a Relatora desse projeto, a ideia 
de reunir todas essas pessoas que estão preocupa-
das em discutir, com seriedade e sem sectarismo, 
sem nenhum tipo de fundamentalismo de um lado ou 
de outro, como garantir a todas as cidadãs e aos ci-
dadãos brasileiros os seus direitos civis, sem também 
negar outros direitos fundamentais, como o direito de 
expressão das próprias ideias.

Então, quero reforçar essa minha sugestão 
aqui à Senadora Marta Suplicy. Quero dispor-me, 
no que eu puder ajudar, a construir também esse 
consenso.

Por último, queria também aqui registrar – peço 
a V. Exª um minuto só de tolerância...

(Interrupção do som.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Gostaria de registrar também o transcurso do Dia Na-
cional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual 
contra Crianças e Adolescentes.

O nosso País tem-se destacado por enfrentar 
essa questão. É importante que nós possamos, de 
forma permanente, engajar-nos nesse processo. É 
inaceitável que, numa sociedade, qualquer que seja 
ela, essas práticas possam contar com a tolerância da 
população, e todos nós queremos associar-nos a essa 
luta pelos direitos de crianças e adolescentes.

Quero fazer inclusive o registro de que esta data 
foi instituída para alertar a população sobre os crimes 
contra crianças e para incentivar as pessoas a denun-
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ciarem os casos de exploração sexual. É importante 
destacar também as iniciativas que estão acontecen-
do no Brasil inteiro em torno desse tema e no próprio 
Estado de Pernambuco, onde a Rede de Combate ao 
Abuso e à Exploração Sexual lançou, hoje, uma cam-
panha com enfoque nos crimes praticados em rodo-
vias e por turistas. Ao longo de todo este mês, serão 
realizados vários eventos que começam, hoje, com a 
caminhada pelo fim da violência sexual.

Quero agradecer a tolerância de V. Exª e deixar 
registrados aqui esses três pontos importantes para 
todos nós.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Humberto Cos-
ta, a Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Concedo a palavra, neste momento, como 
oradora inscrita, por permuta com a Senadora Lídice 
da Mata, à Senadora Marta Suplicy.

A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Senador Mozarildo, vou retomar um pouco o tema 
da Marcha em Defesa dos Municípios, realizada na 
semana passada, com uma grande participação de 
mais de cinco mil pessoas.

A Ministra Mirian Belchior anunciou os critérios 
de seleção do PAC Saneamento para Municípios 
com menos de cinquenta mil habitantes, que serão 
contemplados com R$5 bilhões na área de sanea-
mento básico. É importante porque são os peque-
nos Municípios que serão contemplados agora com 
esses recursos.

As notícias são muito boas. Esses investimen-
tos em saneamento fazem parte de um conjunto de 
ações dirigidas aos Municípios brasileiros, que foram 
agora ampliadas pelo PAC 2. Em comparação com a 
primeira etapa do programa, os recursos destinados 
aos investimentos no eixo social e urbano cresceram 
63%, de R$239 bilhões para R$389 bilhões no PAC 2. 
Realmente, 63% é muita coisa, especialmente para 
os Municípios. São R$120,6 bilhões para ações em 
saneamento, urbanização de assentamentos precá-
rios, pavimentação, creches, pré-escolas, unidades 
básicas de saúde, quadras esportivas nas escolas, 
entre outras ações de mobilidade e prevenção em 
áreas de risco. 

Esse novo ciclo de desenvolvimento no Brasil 
começou com o PAC 1, que colocou os investimentos 
na ordem do dia do Governo. E agora, nessa segunda 
etapa, lançada ainda na gestão do Presidente Lula sob 

a coordenação da Presidenta Dilma, então Ministra, 
continua o que deu certo. E já está sendo muito melhor 
do que a primeira parte, pois avaliou todas as amarras 
do primeiro PAC, o PAC 1, e os seus pontos positivos. 
E agora podemos caminhar com maior rapidez.

Os compromissos do Programa estão manti-
dos: incentivar o investimento privado e o público 
em infraestrutura; construir a infraestutura neces-
sária para sustentar o crescimento do País; fazer 
crescer o emprego e a renda e acelerar o cresci-
mento econômico.

Com relação ao incentivo aos investimentos, com 
o Programa de Aceleração do Crescimento, houve 
um aumento da participação do investimento no PIB 
de 16,4%, em 2006, para 18,4%, em 2010. E esses 
pequeninos 2% de acréscimo representam muitos bi-
lhões. Se considerarmos apenas a participação do in-
vestimento público no PIB, o aumento foi de 1,6%, em 
2006, para 3,25%, previsto em 2011, ou seja, o dobro 
em cinco anos. Estamos conseguindo investir pesado 
na infraestrutura de que o Brasil precisa.

Essa retomada do planejamento e dos investi-
mentos em infraestrutura permitiu ao Governo Federal 
iniciar novos empreendimentos estruturantes e priorizar 
investimentos há muito abandonados em áreas que 
estavam realmente, completamente, sem um olhar ou 
sem investimentos. E o destaque especial foi para o 
setor ferroviário e de construção naval. Mas também 
foi possível retomar obras importantes que estavam 
paralisadas como, por exemplo, as eclusas da Usina 
de Tucuruí, que foram iniciadas em 1981 e inaugura-
das pelo Presidente Lula – um investimento de R$1,6 
bilhão que, no auge das obras, conseguiu gerar quase 
quatro mil empregos diretos. 

O crescimento, esse crescimento de emprego 
e renda, sustentado pelo PAC e pela retomada dos 
investimentos em nosso País, é outro resultado que 
está sendo importante. Eu quero destacar o aumento 
do número de vagas em infraestrutura desde o lan-
çamento do Programa. Em construção de rodovias e 
ferrovias, houve um crescimento de 76% no número 
de empregos – seis vezes mais que a média nacio-
nal. Em obras para geração e distribuição de energia 
elétrica, o crescimento foi de 38% – três vezes mais 
que a medida nacional, e nas obras de construção de 
redes de abastecimento de água e coleta de esgoto, 
o aumento foi de 64% e na construção de edifícios, 
houve um aumento de 41%.

Quer dizer, o que nós vemos é que o PAC, além 
de estar possibilitando ao Brasil manter o seu cresci-
mento, com um aumento de uma infraestrutura, que 
vai permitir esse crescimento, está gerando empregos 
como há muito, muito tempo nós não tínhamos aqui 
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no nosso País. O resultado também é que esse cresci-
mento está consistente, nós temos sempre aumentado. 
É interessante porque esse aumento tem acontecido 
em todas as regiões do Brasil. E nós ainda estamos 
comemorando os números de geração de emprego no 
Brasil, que fechou 2010 com 2.524.678 trabalhadores, 
Senador Mozarildo, com carteira assinada. O resultado 
é inédito na história do País e estabelece uma marca 
no Governo do Presidente Lula quando foram criados 
15 milhões de novos postos de trabalho em oito anos 
de mandato. 

Em 2011, a previsão é gerar três milhões de no-
vos empregos formais. Só em abril deste ano, o Brasil 
criou 272.225 novas vagas de emprego com carteira 
assinada, num mês só, no mês de abril, mais de 200 
mil vagas com carteira assinada. Esse é um resulta-
do que está acima da média dos últimos quatro anos. 
E são justamente programas como o PAC 2, o Minha 
Casa Minha Vida, o Olimpíadas 2016 e o Copa 2014 
que permitirão ao Brasil seguir avançando com essa 
consistência na criação de emprego e de renda para 
os brasileiros.

Por fim, Sr. Presidente quero destacar os resul-
tados do Programa Minha Casa Minha Vida, que foi 
lançado, em 2009, com o objetivo de reduzir o déficit 
habitacional que temos no Brasil.

O Programa, que recebeu investimentos de mais 
R$50 bilhões, superou a meta de financiar um milhão 
de moradias e beneficiou 3,2 milhões de brasileiros. 
Além disso, foi responsável também pela geração de 
665 mil empregos.

Outro dado importante: desconsiderados os con-
sórcios, repasses e o programa Pró-Moradia, 59% das 
unidades contratadas foram destinadas a pessoas na 
faixa de renda de até seis salários mínimos, onde se 
encontra o maior déficit habitacional.

Quero parabenizar por essa sensibilidade, porque 
nós sabemos que uma grande parcela de brasileiros 
vive com menos de seis salários mínimos e não têm 
condições, não tinham até essa modificação do Minha 
Casa Minha Vida, de entrar no programa devido a seu 
baixo rendimento. Agora, todos terão esse acesso.

Nessa segunda etapa do Minha Casa Minha Vida, 
temos a meta de construir dois milhões de unidades 
habitacionais até 2014, com uma mudança significativa: 
a possibilidade de construir casas e apartamentos em 
áreas que ainda estão em fase de desapropriação, o 
que permitirá a implantação do programa em favelas, 
onde se concentra boa parte do público-alvo.

Fui Prefeita da maior cidade do Brasil e pude vi-
ver isso na pele. É muito difícil, em grandes cidades, 
encontrar as áreas. E o processo de desapropriação, 
às vezes, também é muito longo, demorando mais de 

ano frequentemente. Então as obras não podem ser 
iniciadas.

Acredito que essa mudança que o PAC 2 introdu-
ziu pelas mãos da Ministra Miriam Belchior vai facilitar 
muito a vida de muitos Prefeitos e de Governadores, 
que poderão começar as obras antes de a desapro-
priação ter sido finalmente assinada. Isso dará uma 
rapidez, uma agilidade bastante grande.

Portanto, Sr. Presidente, o Brasil viveu, nos úl-
timos oito anos, um ciclo gigantesco de crescimento, 
de geração de emprego e de renda. 

Eu estou convencida de que esse ciclo é irrever-
sível, especialmente pelo compromisso da Presidenta 
Dilma com a continuidade do crescimento sustentável 
do Brasil, ampliando sempre os investimentos para 
superar as limitações que ainda existem na nossa in-
fraestrutura produtiva e social.

Não adianta nós crescermos, e continuamos 
crescendo, se não tivermos um investimento maciço 
na infraestrutura que possibilite a circulação de mer-
cadorias, mas também na qualidade de vida do povo 
brasileiro. E esse Governo está começando com a 
continuação do PAC 2, com algumas mudanças que 
realmente foram focadas na reavaliação da agilidade 
do programa e que vão, certamente, tornar o PAC 2 
muito eficiente.

A gente aprende com a experiência, que é o que 
está acontecendo. 

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. 

PTB – RR) – Concedo a palavra, para falar como 
Líder, ao Senador Paulo Davim, do PV do Rio Gran-
de do Norte.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, a Lei nº 9.9790, de 17 de maio de 
2000, instituiu o dia 18 de maio como o Dia Nacional 
de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crian-
ças e Adolescentes.

A data foi escolhida em razão de um crime 
hediondo, ocorrido na cidade de Vitória, no Espírito 
Santo, em que foi vítima uma criança de oito anos 
de idade.

Araceli Cabrera Sanches foi sequestrada, espan-
cada, drogada, estuprada e assassinada no dia 18 de 
maio de 1973. Decorridos 38 anos, esse bárbaro crime 
continua impune. 

O 18 de maio não é, evidentemente, uma data 
para comemoração, mas é uma ocasião para que a 
consciência nacional, para que toda a sociedade bra-
sileira possa realizar uma profunda reflexão sobre a 
pedofilia e outros graves males que atingem nossas 
crianças.
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A pedofilia, uma das mais graves chagas sociais, 
é um delito cruel típico da natureza humana decaída, 
pois atenta contra o que há de mais puro e delicado 
na existência humana: as crianças, seres inocentes e 
indefesos, que podem ser vítimas de mentes malignas, 
doentias e degeneradas.

Quase todos os dias, os meios de comunicação 
noticiam casos de pedofilia no Brasil e no mundo. O 
jornal O Globo publicou que a Polícia Civil prendeu, no 
dia 12 de maio de 2011, dois servidores da Prefeitura 
de Lábrea, no Estado do Amazonas, acusados de pe-
dofilia contra uma adolescente de quatorze anos. Esse 
é apenas mais um caso deplorável entre milhares de 
outros que ocorrem a cada dia, muitos dos quais não 
são noticiados, para não falarmos dos inúmeros casos 
abafados, não registrados, não notificados.

Essas atrocidades e essas ações violentas contra 
crianças são, muitas vezes, cometidas por pessoas da 
própria família das vítimas ou por pessoas de confiança 
das famílias, o que torna a investigação muito compli-
cada e a punição muitas vezes inexistente.

Todos nós temos a obrigação moral de lutarmos 
e enfrentarmos esses graves problemas para barrar 
essas tragédias que diariamente ocorrem com milha-
res de meninos e meninas em todo o Brasil.

Srªs e Srs. Senadores, o saudoso Senador Darcy 
Ribeiro falava com grande propriedade da vergonha 
nacional pela existência dos chamados “meninos de 
rua”. “Se não existe galinha de rua, vaca de rua, cavalo 
de rua, por que existe menino de rua?”, indagava ele. 
É uma vergonha nacional, pois daí muitas vidas de 
crianças são destruídas para sempre, com a droga, o 
álcool, a pedofilia, a prostituição.

Se não cuidarmos das nossas crianças, o futuro 
do Brasil vai se destruindo como nação democrática 
que deveria garantir o cumprimento dos direitos sociais 
e individuais, como nação que deveria respeitar os va-
lores supremos do Direito e da Justiça e como nação 
que quer ser respeitada internacionalmente.

O Senado Federal deu uma importante contri-
buição para minimizar o grave problema da pedofilia, 
adotando uma estratégia moderna de combate a esse 
grave crime, com a aprovação, no último dia 12 de 
maio, do Projeto de Lei do Senado nº 100, de 2010.

Esse projeto, de autoria da CPI da Pedofilia, alte-
ra o Estatuto da Criança e do Adolescente e permite a 
infiltração de agentes policiais na Internet para inves-
tigar crimes de pedofilia.

Certamente, não é a solução definitiva para esse 
grave problema, mas representa um importante pas-
so para que o pedófilo saiba que os agentes policiais 
estarão monitorando suas ações e que esses crimes 
não ficarão sem punição.

Sou comprometido com essa bandeira. Quando 
Deputado Estadual no meu Estado, no Rio Grande do 
Norte, fiz parte da Frente Parlamentar de Combate 
ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Ado-
lescentes. Consegui aprovar leis que serviram como 
instrumento para o enfrentamento dessa grave chaga 
social, desse crime hediondo e consegui ser premia-
do por uma organização não governamental com o 
prêmio nesta área, por enfrentarmos, com coragem, 
com determinação, com abnegação, este crime que 
não deveria existir no mundo de hoje.

Muito obrigado, Srª Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Davim, 
o Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pela Sra. Marta 
Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Paulo Davim.

Com a palavra, o Senador João Vicente Claudi-
no. (Pausa.)

Senador Anibal Diniz, por permuta com o Sena-
dor Cyro Miranda.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidenta, Srs. Senadores, público que nos acompanha 
pela TV Senado, há 30 anos, Chico Mendes iniciou no 
Acre o Projeto Seringueiro, no Município de Xapuri, 
sua cidade natal.

Em sua tese de doutorado, a antropóloga Mary 
Alegretti lembra que:

Chico Mendes sempre se referiu à au-
sência de escolas nos seringais como um dos 
elementos centrais do processo de dominação 
dos seringueiros pelos patrões. Durante ge-
rações, o analfabetismo contribuiu para con-
solidar a ideia de que o mundo se organizava 
em patrões e fregueses, reproduzindo uma 
estrutura social desigual e injusta.

Era assim nos seringais do Acre.
O Padre Paulino Baldassari, missionário de ori-

gem italiana, há mais de 50 anos dedicando sua vida 
à população mais pobre do Acre, afirma que uma das 
suas principais preocupações foi sempre a questão 
educacional, especialmente porque o “analfabetismo 
é o principal mecanismo do latifundiário para subjugar 
o seringueiro”. Certos patrões – dizia Padre Paulino – 
tem os seringueiros como uma espécie de escravo e 
diziam que não queriam escola nos seringais. Padre 
Paulino faz esse relato dizendo: “patrões diziam: não 
quero que meus seringueiros saibam ler, porque não 
é bom que seringueiros saibam fazer contas”. Assim, 
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o domínio se perpetuava e assim a escravidão se es-
tabelecia, nos seringais do Acre.

Até hoje, há escolas longínquas, em distantes 
seringais do Acre, que foram obra do Padre Paulino 
Baldassari, por fruto do seu esforço. Digo isso, Srª Pre-
sidenta, para mostrar que educação no Acre sempre 
foi prioridade. Ainda em época em que governos não 
davam atenção à educação, sempre tivemos abnega-
dos militantes que colocaram a educação em primeiro 
lugar na ordem das prioridades.

Desde que assumiu a direção do Estado a Fren-
te Popular do Acre, primeiro, com o Governador Jorge 
Viana, e depois, com o Governador Binho, tendo se-
quência, agora, com o Governador Tião Viana, esses 
governos tornaram possível a consolidação de ideias 
e dos ideais de Chico Mendes e do Padre Paulino 
Baldassari. 

Os investimentos na área de educação, hoje, 
são muito mais substanciosos, coerentes exatamente 
com o que defendiam e com a luta de Chico Mendes 
e do Padre Paulino Baldassari. Eles tinham ciência de 
que saber ler poderia levar os seringueiros a conhe-
cer a contabilidade e questionar a exploração a que 
eram submetidos. E manter uma criança na escola era 
exatamente retirá-la do processo produtivo no qual se 
envolvia desde muito cedo. 

Hoje, nós podemos afirmar com orgulho que os 
investimentos em educação no Estado do Acre ganha-
ram um contorno absolutamente defensável, que nos 
enche de orgulho.

Os investimentos em educação na Acre, que 
foram, em 1999, da ordem de 29 milhões, no ano de 
2010 subiu para 690 milhões. O investimento per capi-
ta que foi, em 1999, de R$243,00 por ano, no ano de 
2010, chegou a R$942,00, um crescimento próximo a 
300% ao longo dos últimos 10 anos.

Agora, no mandato do Senador Tião Viana, o 
compromisso com a Educação está absolutamente 
mantido. E o compromisso é garantir acesso à edu-
cação pública, gratuita e de qualidade como ponto 
fundamental à manutenção do processo democrático, 
como mostram as primeiras ações deste ano de 2011. 
São propostas ambiciosas que tendem a fazer do Acre 
cada vez mais um Estado liberto e com um povo altivo 
em busca de melhores condições de vida.

O Priacre, que é um Programa de Inclusão Social 
e Desenvolvimento Sustentável do Acre, já atendeu 
mais de 400 escolas. E vale ressaltar que o Proacre 
é um Projeto que foi concebido pelo Governador Bi-
nho Marques, e o Governador Binho Marques foi jus-
tamente um companheiro de luta com Chico Mendes 
nos seringais de Xapuri. Foi por intermédio do proje-
to seringueiro em Xapuri, numa época em que não 

contava com apoio institucional dos governos, Chico 
Mendes manteve pelo menos 40 escolas espalhadas 
pelos seringais de Xapuri.

Com base nesse experimento do Projeto Serin-
gueiro, quase três décadas depois, o Governador Bi-
nho Marques foi lá e concedeu o mesmo formato e foi 
ao Banco Mundial, e o Banco Mundial se sensibilizou 
e fez um financiamento de US$150 milhões para le-
var educação, saúde e produção sustentável para as 
comunidades mais distantes e mais isoladas do Acre.

E, graças a esse esforço do Governo do Acre 
com esse financiamento do Banco Mundial, hoje, o 
Governo se faz presente nas comunidades mais iso-
ladas do Acre, fazendo com que a educação seja um 
elemento diferencial na melhoria da qualidade de vida 
do povo do Acre.

Srª Presidenta, amanhã, estaremos em Rio Bran-
co com o Ministro da Ciência e Tecnologia, o ex-Senador

Srª Presidente, amanhã estaremos em Rio Bran-
co com o Ministro da Ciência e Tecnologia, o ex-Sena-
dor Aloizio Mercadante, que vai tomar conhecimento 
dessa experiência que está acontecendo no Acre e 
acompanhá-la de perto, também irá levar a boa notícia, 
resultante da preocupação do Governo Federal, de in-
vestimentos fortes em ciência e tecnologia, porque, se 
há uma forma de contribuirmos para a preservação da 
floresta, essa é dotarmos o Estado do Acre,os Estados 
amazônicos de boas condições tecnológicas, para que 
possam produzir mais e melhor. Nós queremos e te-
mos certeza de que vamos conseguir fortalecer uma 
economia de baixo carbono e de alta inclusão social 
com alta tecnologia. E o Governo Dilma e Governo Tião 
Viana, lá no Acre, estão preparados para isso.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Anibal.

A Sra. Gleisi Hoffmann (Bloco/PT – PR) – Pela 
ordem, Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pela ordem, Senadora Gleisi.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Senadora 
Marta Suplicy. Só quero requerer à Mesa que, assim 
que for oportuno, coloque em votação Requerimento 
de minha autoria, que consta da Ordem do Dia, cujo 
número é 524, de 2011.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Será encaminhado, Senadora.

Senador Inácio Arruda. (Pausa.)
Senadora Ana Amélia. 
A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 
Srª Presidenta Marta Suplicy, Srª e Srs. Senadores, 
telespectadores da TV Senado, visitantes que estão 



17224  Quinta-feira 19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011

acompanhando esta Sessão Deliberativa Ordinária aqui 
nesta tarde. Boas-vindas a todos vocês e aos nossos 
ouvintes da Rádio Senado.

Ontem à noite, aqui desta tribuna, Senador Pedro 
Simon, abordei um tema crucial para a economia do 
nosso Estado, já que neste momento três mil produtores 
de arroz, de todas as regiões do Rio Grande do Sul, do 
litoral à fronteira oeste, estão sobre a ponte chamada 
Ponte Internacional da Amizade, que separa o Brasil 
da Argentina, entre Uruguaiana e Paso de los Libres. 
Esses produtores, alguns dos quais viajaram 800, 700, 
600, 500 quilômetros, para, numa mobilização pacífica 
demonstrar aos Governos Estadual e Federal a situação 
insustentável que essa lavoura, pela comercialização 
muito complicada, está, sob o risco de descapitaliza-
ção e de endividamento gravíssimo. Basta fazer uma 
conta simples, Senador Pedro Simon, em que o preço 
mínimo do produto é R$25,00 a saca, e o agricultor, o 
produtor de arroz, que fez investimento em tecnologia, 
está recebendo apenas R$17 a R$19 pela saca. Isso é 
inconcebível no momento em que a política do Banco 
Central, do Ministro Guido Mantega é exatamente pela 
estabilidade dos preços, pela estabilidade no abaste-
cimento e pela garantia de um controle da inflação. Só 
que quem está pagando essa conta é o produtor rural. 
A situação chegou a esse ponto. 

Essa mobilização... A ponte foi fechada ontem 
à noite, o que provou problemas para quem a usa, 
especialmente para o transporte de mercadorias que 
vêm da Argentina para o Brasil e vice-versa. Há um 
movimento, uma mobilização extrema, porque esses 
produtores encontraram nesse gesto a única forma de 
mostrar ao Governo a gravidade da situação em que 
se encontram.

Agora à tarde, solicitei, em nome da Bancada 
do Rio Grande do Sul, do Senador Pedro Simon, do 
Senador Paulo Paim, ao Ministro Guido Mantega, 
da Fazenda, e ao Ministro Antonio Palocci, da Casa 
Civil, uma audiência para uma abertura de diálogo, 
Srª Presidente, com as lideranças desses produto-
res. A sugestão me foi apresentada na manhã de 
hoje pelos líderes do Grito da Terra, que estão aqui, 
na Contag, e da Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura do meu Estado, Elton Weber, que fez 
essa solicitação, em nome das outras entidades, 
porque, na hora da dor e da dificuldade, a união foi 
muito mais forte nesse particular. Farsul, a Ocergs, 
a Federarroz estão todas empenhadas, com o apoio 
da Assembléia Legislativa da Câmara de Vereado-
res da Prefeitura de Uruguaiana, envolvidas nesse 
processo extremamente grave. 

Então, gostaria de que o Ministro Guido Mante-
ga sinalizasse com a possibilidade de uma conversa 

no início da próxima semana, para, pelo menos, dar 
tranquilidade a esses produtores que estão preocupa-
díssimos, com toda razão, com esse risco grave de um 
desabastecimento, de um endividamento do setor. Não 
tenho dúvidas de que haverá sensibilidade da parte do 
Governo Federal nesta hora, até porque a Presidenta 
Dilma Rousseff acompanha e conhece profundamente 
a realidade desse setor da economia.

Não é possível... Ontem sugeri ao Ministro Fer-
nando Pimentel que, temporariamente, o Governo 
brasileiro suspenda a entrada de arroz argentino no 
mercado brasileiro. Srª Presidenta, entram 100 mil 
toneladas de arroz por mês da Argentina, quando o 
produtor está comercializando a safra. Seria apenas 
uma suspensão temporária, até que essa comerciali-
zação fosse finalizada e um fôlego dado aos nossos 
agricultores produtores de arroz. É uma situação ex-
tremamente preocupante. 

Então, gostaria muito que nessa manifestação 
aqui na tribuna... Soube que a Presidente da CNA, a 
nossa colega Kátia Abreu, já fez menção a esse pro-
blema, mas penso que agora essa palavra será muito 
importante. 

Queria também mencionar aqui, Srª Presidente, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, um fato extremamen-
te relevante. E, para quem está chegando a esta Casa 
agora – é a minha primeira experiência legislativa -, foi 
para mim gratificante acompanhar hoje, pela manhã, 
junto com os Senadores que integraram a Comissão 
Especial da Reforma Política e Eleitoral, a entrega da 
conclusão dos trabalhos realizados durante 45 dias, 
quando Senadores, ex-Governadores, dois ex-Presi-
dentes da República trabalharam intensa e dedicada-
mente para elaborar uma norma, um marco regulatório 
– como chamou um dos membros dessa comissão -, 
para que a gente perca o desconfortável momento de 
uma judicialização dos aspectos eleitorais e políticos 
em nosso País, pela ausência ou pela falta de clareza 
na legislação eleitoral em vigor. 

Esse conjunto de normas legais, para que seja 
implantado e implementado no País, precisa ter vida 
longa, Srª Presidente. Uma série de mudanças, algu-
mas radicais, e uma delas lideradas por V. Exª, com a 
bancada feminina, formada por quatro Senadoras da 
Comissão Especial, que prevê uma espécie de pari-
dade na lista fechada, se prevalecer essa forma, esse 
sistema eleitoral, as mulheres terão igual presença, 
como os homens, nas listas fechadas. Claro que esse 
é um indicativo, é uma proposta, não necessariamen-
te poderá ser a decisão final do Plenário desta Casa 
e da Câmara Federal. 

O mais importante em todo esse processo é 
exatamente a preocupação dos parlamentares, no 
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sentido de criar condições de viabilizarmos, o mais 
rapidamente possível, esse marco regulatório das 
eleições, para que, como eu disse, tenha vida longa, 
e nós não tenhamos que usar, nessa reforma, inte-
resses partidários ou simplesmente interesses casu-
ísticos, no sentido de que vamos, com isso, nos livrar 
desses interesses casuísticos e partidários e construir 
um elenco de propostas de mudanças na legislação 
eleitoral e política que sirva aos interesses do Brasil, 
e não de um determinado partido político, ou uma me-
dida casuística apenas para atender aos clamores da 
sociedade brasileira.

Fico muito feliz também, Srª Presidente, porque o 
tema é importante, pois diz respeito ao futuro do País, 
das gerações jovens que estão aqui nos visitando. Que 
direitos terão esses jovens eleitores nas eleições de 
2012 e 2014? 

Os direitos têm que ser assegurados e, quanto 
mais fortes forem as instituições democráticas, mais 
forte será também a própria democracia brasileira.

Eu queria saudar a iniciativa do Presidente desta 
Casa, Senador José Sarney, ao tomar a decisão de no-
mear a comissão, de dar um prazo para esta comissão 
e de hoje receber em mãos o elenco daquele trabalho 
que nós aqui fizemos, ex-governadores, experientes 
parlamentares, que deram uma valiosa colaboração 
em todo esse trabalho.

Cumprimentar, de modo especial, também o 
Líder do meu Partido, da minha bancada, Francisco 
Dornelles, que teve uma visão de estadista, a visão 
de um democrata conciliador, cavalheiro respeitoso, 
competente, habilidoso nas questões mais cruciais do 
debate mais acirrado em torno dessa reforma eleito-
ral, pois, graças a esse empenho pessoal de Francis-
co Dornelles, foi possível chegar a esses consensos 
determinados pela maioria.

Éramos 15 os membros dessa comissão especial 
da qual eu tive a honra de participar, e o que foi decidi-
do foi resultado de votações simples dessa comissão, 
por maioria. A maioria desses 15 parlamentares é que 
decidiu sobre algumas questões que foram determina-
das nesse projeto de reforma.

Aliás, antes de mencionar os seus itens mais 
importantes, eu gostaria também de registrar a mi-
nha satisfação não só pelo fato de que hoje se viu, 
na sessão presidida pelo Senador José Sarney, no 
Gabinete da Presidência do Senado, exatamente o 
resultado de que a vontade política é realmente defi-
nidora das ações que nós temos nesta Casa. E essa 
decisão política hoje prevaleceu, não só o trabalho 
também do nosso Líder Francisco Dornelles, mas já 
o Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, 
presente a essa cerimônia, Senador Eunício Oliveira, 

que já levou, para a surpresa de muitos, um calendá-
rio e uma agenda de votação de todas as matérias, 
porque algumas são propostas de emenda à Cons-
tituição, outras são projetos de lei. Portanto, já levou 
um calendário dessa agenda, que é extremamente, 
digamos, facilitador do processo das decisões. Vamos 
esperar que em 2012, 2011, Srª Presidente, nós te-
nhamos concluído esse processo.

Entre as mudanças principais, uma proposta de 
emenda constitucional que trata da suplência de Sena-
dor; uma proposta de emenda constitucional que muda 
a data da posse do Presidente, dos Governadores e 
Prefeitos; uma emenda constitucional que acaba com 
a reeleição, aumenta o mandato para quatro anos; a 
PEC das coligações que são finalizadas – acabam as 
coligações partidárias; um projeto de lei do Senado so-
bre mudança de domicílio de prefeitos; fidelidade par-
tidária; candidatura avulsa, do nosso grande e querido 
Senador e ex-Presidente Itamar Franco; a questão da 
cláusula de desempenho; referendo; sistema eleitoral; 
lista fechada; quotas para as mulheres; e, finalmente, 
um projeto de lei do Senado que trata do financiamento 
público de campanha. 

A população só entenderá essas mudanças na 
medida em que nós aqui trabalharmos para implemen-
tar todas essas alterações, com o desejo de que seja 
uma mudança perene, de vida longa e que fortaleça 
o sistema democrático.

Muito obrigada, Srª Presidente Marta Suplicy.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senadora Ana Amélia. Realmen-
te é muito alvissareira esta notícia, que também foi 
trazida antes pelo Senador Eunício, da rapidez com 
que o Senado conseguiu deliberar e trazer reformas 
tão importantes e que eu, pessoalmente, diria quase 
impossíveis de serem obtidas. Foi uma grande capa-
cidade de articulação, de vontade de fazer caminhar. 
Acredito que esta Casa está realmente na vanguar-
da, e seria muito bom se o Plenário, depois, quando 
fossem votadas todas as PECs e projetos de lei, se 
sensibilizasse com a decisão desses primeiros Se-
nadores e Senadoras que apontaram numa direção. 
É uma direção extremamente importante. Mas não 
posso, aqui, deixar também de comentar que a ques-
tão de gênero vai nos exigir muita vigilância, porque 
sabemos que é uma questão de extrema importância 
para nós, mulheres. E, como disse a Senadora Ana 
Amélia, essa será uma reforma, e tenho certeza de 
que nós vamos concluí-la por gerações, e não que-
remos ficar fora desta Casa, onde só temos doze 
Senadoras e, na Câmara, um número ainda menor, 
proporcionalmente, de Deputadas.

Com a palavra...
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O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Pela ordem, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Eduardo Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Vim para soli-
citar a V. Exª a inclusão na pauta do Requerimento nº 
455, de nossa autoria, na Ordem do Dia.

Por gentileza, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Será incluído na Ordem do Dia, na forma 
regimental.

Gostaria de saudar os alunos da Escola Superior 
de Propaganda e Marketing, do meu Estado, São Paulo.

Oi gente! Tudo bem? Bem-vindos ao Senado.
Com a palavra a Senadora... Não, o Senador 

Eduardo Braga vai falar pela Liderança? 
Com a palavra, então, em permuta com o Sena-

dor Eunício.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 

Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
dente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, acaba de ser 
lançada a edição de 2011 do Panorama dos Resídu-
os Sólidos no Brasil, um levantamento anual feito pela 
ABRELPE, a Associação Brasileira de Empresas de 
Limpeza Pública e Resíduos Sólidos.

Trata-se do primeiro levantamento do quadro da 
situação dos resíduos sólidos no Brasil, desde que foi 
instituída a Política Nacional de Resíduos Sólidos, em 
agosto do ano passado.

Foram pesquisados 350 municípios, cobrindo 
49,6% da população urbana do País, ou 79,8 milhões 
de habitantes.

O levantamento salienta alguns pontos preocu-
pantes. Por exemplo: 23 milhões de toneladas de re-
síduos sólidos urbanos no Brasil tiveram destinação 
inadequada no ano passado; das 228 mil toneladas 
de resíduos hospitalares gerados no País o ano pas-
sado, só 31,8% se destinaram à incineração: 27,5% 
foram parar nos aterros sanitários e 15,4% foram 
para os lixões.

Sabemos do alto grau de periculosidade do 
lixo gerado por hospitais, casas de saúde, serviços 
de prontos-socorros, postos médicos, consultórios 
e similares, sobretudo na transmissão de doenças 
infecciosas. Embora a incineração não seja, em 
muitos casos, a solução definitiva para prevenir o 
perigo do lixo hospitalar, pelo menos parece ser a 
menos danosa.

Se, por um lado, fomos, no ano passado, os cam-
peões na reciclagem de latas de alumínio, superando 
o Japão, os Estados Unidos e muitos países euro-
peus, por outro constatamos a produção de 400 mil 

toneladas de PET, o plástico utilizado nas garrafas e 
que leva pelo menos 800 anos para degradar-se, 500 
anos mais do que o filme plástico.

Outro problema grave identificado na pesquisa é 
a geração dos resíduos de construção e demolição, for-
mados por restos de construção civil, reformas, reparos 
e demolição de obras. A legislação diz que a responsa-
bilidade pela deposição adequada desses resíduos é 
dos seus geradores, ou seja, as empresas construtoras 
ou as pessoas responsáveis pela construção, reforma 
ou demolição. No entanto, no ano passado, os Muni-
cípios tiveram de recolher das suas ruas 31 milhões 
de toneladas de resíduos de construção e demolição 
para desobstruir logradouros e evitar alagamentos.

Como a matéria é regulada por legislação espe-
cífica, não há no levantamento informações sobre a 
deposição do lixo nuclear, mas sabemos que essa é 
uma questão crucial, que merece toda a atenção das 
pessoas e instituições preocupadas com o meio am-
biente. O drama vivido pelos japoneses despertou o 
mundo não apenas para o risco da geração de ener-
gia nuclear, mas para a disposição do lixo gerado por 
essa forma de produção de energia. 

Esperamos que os dados divulgados pelo Pano-
rama dos Resíduos Sólidos no Brasil sirvam de estí-
mulo, Srª Presidente, Srs. Senadores, às autoridades 
para que implementem sem demora os instrumentos 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos, cuja regu-
lamentação já está em pleno vigor.

Além dessa questão dos resíduos sólidos, que 
fiz questão, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, de trazer 
a esta tribuna, diante do desafio nas grandes cidades 
brasileiras e principalmente nas pequenas cidades 
do interior das nossas regiões, faço questão também 
de registrar, por membro que fui da Comissão de Re-
forma Política do Senado, o esforço e o trabalho que 
aquela Comissão fez para, em tempo recorde, poder 
cumprir com o seu dever e apresentar, no dia de hoje, 
ao Presidente do Senado, Presidente José Sarney, um 
trabalho que responde aos anseios...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– ...da população brasileira.

Tenho certeza, Srª Presidente, de que o com-
promisso assumido pelo Senador Eunício Oliveira, 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
desta Casa, que já estabeleceu um cronograma para 
que pudéssemos votar, até o dia 6 de julho, todas as 
matérias naquela Comissão e pudéssemos trazer 
esses projetos já para Plenário, assegurará de que 
teremos a reforma implementada pelo Senado até o 
término deste semestre, o que possibilitará à Câma-
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ra dos Deputados, Senador Pedro Simon, aprovar 
as alterações que se fizerem necessárias, com a 
periodicidade de um ano de antecedência, para que 
essas alterações estejam em vigor para as eleições 
municipais de 2012.

Portanto, Srª Presidente, muitos foram os avanços. 
V. Exª, ainda há pouco, levantou a questão do gêne-
ro. Não apenas a questão do gênero, mas a questão 
da lista fechada, pré-ordenada, além, obviamente, de 
questões como a alteração na suplência dos nossos 
Senadores a partir de 2014, bem como financiamento 
público de campanha.

Por fim, quero dizer que o requerimento solicitado 
a V. Exª para entrar em pauta requer, a esta Casa, a 
constituição de uma comissão temporária para o acom-
panhamento de um compromisso da nossa Presidente 
Dilma com a Nação brasileira pelo pacto da segurança 
pública neste País.

Creio que este é um momento adequado para que 
o Senado possa acompanhar, implementar e ajudar o 
Governo da Presidente Dilma e a Nação brasileira a 
enfrentar também esse desafio na área da seguran-
ça pública.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Eduardo Braga.
Com a palavra a Senadora Lídice da Mata, em 

permuta com a Senadora Marta Suplicy.
A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no Brasil, a 
cada oito minutos, uma criança é vítima de abuso se-
xual. Segundo o Ministério da Justiça, 60 mil crianças 
por ano são violentadas sexualmente. Deste total, 82% 
têm entre dois e dez anos. E, em 92% dos casos, o vio-
lador é um membro da família, pai biológico, padrasto, 
tio, irmão, ou seja, o abuso sexual contra crianças vem 
justamente de quem ela confia.

De maio de 2003 até março deste ano, o Disque 
Denúncia Nacional, Disque 100, recebeu mais de 63 
mil denúncias de abuso. Em 2010, foram 12.487 casos. 
No primeiro trimestre de 2011, já houve 4.205 denún-
cias, sendo a maioria das vitimas do sexo feminino.

Além disso, temos assistido e denunciado per-
manentemente o crescimento da pornografia na 
Internet.

E outro dado alarmante, já identificado pelo 
Conanda em pesquisa, é que 2.818 Municípios são 
apontados como Municípios com existência ou vul-
nerabilidade à exploração sexual de crianças e ado-
lescentes.

Desde a semana passada, Srª Presidente, venho 
destacando essa questão do abuso sexual de crianças 

e adolescentes no Brasil, justamente porque se trata de 
números que são inaceitáveis e não só por isso, mas 
porque hoje, dia 18 de maio, é um dia especialmente 
marcado para a defesa e luta dessa questão. 

No início da década de 90, emerge uma grande 
incidência de fatos típicos de abuso e exploração se-
xual de crianças e adolescentes e, especificamente 
no Nordeste, polo turístico brasileiro. À época, esses 
atos delituosos eram considerados como de “prosti-
tuição infantil”, que se revelavam como um fenômeno 
complexo, que provocou um movimento de mobilização 
social, de âmbito nacional, exigindo, portanto, estudo, 
análise e pesquisa sobre as denúncias. Como o fenô-
meno também emergia na Bahia, o Cedeca-Ba, com o 
apoio financeiro e técnico do Unicef, realizou a primeira 
análise sobre a situação da população infanto-juvenil 
feminina prostituída, cuja pesquisa foi intitulada “Me-
ninas de Salvador”, em 1994.

A visibilidade da exposição das meninas em pon-
tos turísticos da cidade, na orla marítima e na rua 
onde funcionava o Cedeca, estimulou a busca sobre 
a realidade de vida das mesmas, com o propósito de 
propor ações de intervenção, de promoção e proteção 
de seus direitos. 

A descoberta de que as meninas estavam en-
volvidas em uma rede de exploração sexual provocou 
muita indignação da equipe e dos seus parceiros. Com 
o apoio do Unicef foram realizados vários encontros 
com especialistas e autoridades para análise do con-
teúdo da pesquisa e, ao final, foi realizada a I Confe-
rência Metropolitana sobre Prostituição Infanto-Juvenil 
Feminina e Políticas Públicas. 

As conclusões resultaram na elaboração de um 
Plano Estratégico de Intervenção Sociojurídica, primeira 
iniciativa dessa natureza no País. Foi constituído um 
grupo formado por mais de 40 instituições que elegeu, 
como ação prioritária, a linha de sensibilização e mobi-
lização através de uma campanha de mídia, veiculada 
com a adesão de diversos artistas internacionais, com 
o slogan “Quem cala, consente”, que se tornou nacio-
nal, com o lançamento oficial no Palácio do Planalto, 
pelo Presidente da República, em 1995. 

Essa interferência sociopolítica e jurídica do Ce-
deca chegou ao conhecimento do ECPAT Internacio-
nal que o elegeu seu representante no Brasil e sua 
participação no I Congresso Mundial, em 1996, na 
Suécia, no painel sobre Marco Legal e Aplicação da 
Lei, bem assim no II Congresso em Yokohama, no 
Japão, em 2001, em painel sobre Pornografia Infantil 
na Internet. Também participou o Cedeca de vários 
eventos internacionais sobre a temática, socializando 
a sua experiência. 
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A boa notícia, no entanto, diante desses núme-
ros trágicos, é que o Brasil está atento a esta situação, 
sendo o primeiro País a promulgar um marco legal, 
o Estatuto da Criança e Adolescente, em 1990, em 
consonância com a Convenção sobre os Direitos da 
Criança, de 1989, decorrido apenas um ano de sua 
aprovação no âmbito das Nações Unidas. 

Também é um dos poucos países em que a políti-
ca de atendimento dos direitos de criança e adolescen-
tes é coordenada por uma área de direitos humanos, 
com o papel principal de articulação com os demais 
órgãos e esferas de Governo, de acordo com a Con-
venção sobre os Direitos da Criança.

Outro dado relevante é que desde 2000 o Bra-
sil possui um plano nacional com diretrizes para o 
enfrentamento da violência sexual contra crianças e 
adolescentes, tendo 92% dos seus 5.565 Municípios 
conselhos de direitos implantados e em 98% conse-
lhos tutelares.

Algumas dessas iniciativas do Governo brasileiro 
têm sido referências para a cooperação internacional, 
a exemplo da metodologia de diagnóstico e mobiliza-
ção de redes locais, que está sendo partilhada com 
Argentina, Paraguai e Uruguai em projeto financiado 
pelo BID e desenvolvido em quinze cidades gêmeas, 
bem como a metodologia do Disque 100, hoje disse-
minada na implantação dos novos disques locais de 
outros países.

É importante também, Srª Presidente, ressaltar 
a participação deste Parlamento, deste Senado e da 
Câmara dos Deputados que, por meio da CPMI de 
Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, cor-
reu o País inteiro buscando identificar os criminosos, 
infelizmente até hoje sem punição.

Tive a oportunidade, cara Senadora Vanessa Gra-
zziotin, de participar um pouco de uma solenidade no 
Palácio do Planalto com a Secretária Nacional de Di-
reitos Humanos, Maria do Rosário, uma das principais 
Parlamentares a empunhar a bandeira de combate à 
exploração e abuso sexual de crianças e adolescentes 
em nosso País, juntamente com a Senadora Patrícia 
Saboya, ambas hoje premiada com o prêmio Neide 
Castanha, justamente pelos serviços prestados na 
defesa das crianças e adolescentes de nosso País.

Uma bela cerimônia em que foram apresenta-
dos os resultados do Plano de Combate à Explora-
ção Sexual no Brasil, demonstrando que avanços nós 
fizemos, mas demonstrando também a necessidade 
de permanecermos nessa batalha, nessa luta, para 
erradicar esse que é um fenômeno terrível da socie-
dade, no mundo inteiro, mas especialmente no Brasil, 
porque muito vinculado aos índices de pobreza e às 
principais zonas de pobreza em nosso País. 

A Sra. Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Senadora Lídice, V. Exª me permite um aparte?

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 
Pois não.

A Sra. Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Em primeiro lugar, para cumprimentá-la pelo pronun-
ciamento. Em segundo, para dizer que estou muito fe-
liz hoje em ver que estamos nos revezando da tribuna 
para falar neste dia 18 de maio, Dia de Combate ao 
Abuso Sexual de Crianças e Adolescentes, denuncian-
do essa prática criminosa, a mais hedionda de todas, 
porque atinge os menos defesos, aquelas pessoas que 
não têm possibilidade qualquer de defesa. V. Exª tem 
sido, desde que foi Deputada, desde que foi Prefeita 
em Salvador, Deputado Estadual, Deputada Federal, 
uma grande batalhadora pela segurança das meninas, 
dos meninos e dos jovens brasileiros. Lembrava tam-
bém, em pronunciamento que fiz há poucos minutos, 
Senadora Lídice, de um pronunciamento que V. Exª 
fez há alguns dias, dizendo que exatamente a cidade 
de Salvador é aquela que recebe, que tem registrado 
um maior número de denúncias, não porque Salvador 
seja um maior alvo, mas porque, talvez, Salvador, pela 
ação de inúmeras entidades não governamentais, do 
Governo e da sociedade, seja aquela que garanta e 
propicie a maior transparência, visibilidade a esse 
problema que todos nós temos que combater perma-
nentemente. Temos uma outra CPI funcionando aqui, 
que é a do tráfico de pessoas. Sabemos que o maior 
alvo de tráfico são jovens, mulheres exatamente para 
a comercialização sexual. Cumprimento V. Exª. Quero 
dizer que hoje é um dia de combate, mas todos os dias 
devem ser um dia de luta pela segurança das nossas 
meninas, meninos e dos adolescentes deste País. Pa-
rabéns, Senadora Lídice. 

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 
Sem dúvida, Senadora Vanessa, o dia 18 de maio foi 
instituído em lei – e isso foi lembrado aqui por outros 
Senadores, como V. Exª mesmo registrou. A integração 
de tantos oradores na tribuna a se referirem ao tema é 
a demonstração de quanto é sensibilizado esse tema 
no Senado Federal e do compromisso permanente 
deste Senado em permanecer na luta em defesa das 
crianças e dos adolescentes brasileiros, permanente-
mente denunciando a exploração sexual das crianças 
e adolescentes.

Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senadora Lídice da Mata.
A importância do tema exploração sexual de 

criança é tão grande que a maioria dos oradores hoje 
se pronunciou sobre a questão. Isso me faz muito feliz 
e me faz lembrar que foi o Presidente Lula quem criou, 
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na área dos direitos humanos, o projeto específico de 
enfrentamento à violência contra crianças.

Esse é um crime de perversão, em que há uma 
parte de difícil solução e outra, composta simplesmen-
te de pessoas gananciosas que exploram as nossas 
crianças.

Colocando dessa forma a importância do tema 
do dia, como poderíamos dizer, com a palavra o Se-
nador Randolfe. (Pausa.) 

Com a palavra o Senador Benedito de Lira. (Pausa.)
Com a palavra o Senador Rodrigo Rollemberg. 

(Pausa.)
Com a palavra o Senador Jayme Campos. (Pausa.) 
Com a palavra o Senador Vital do Rêgo. (Pausa.)
Com a palavra o Senador Pedro Simon. V. Exª 

tem a palavra.
O que estou notando hoje que é real a queixa 

de tantos Senadores em relação a tantas comissões, 
subcomissões e compromissos dentro da Casa, que 
mais de vinte se inscreveram e não conseguem estar 
presentes quando do chamamento.

Com a palavra, como orador inscrito, o Senador 
Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Ilustre Senadora Presidente, meu amigo Senador De-
móstenes, peço a atenção de V. Exª como grande jurista 
desta Casa, porque eu gostaria de ver a opinião de V. 
Exª sobre a PEC que foi apresentada e que se diz que 
não é de autoria do ilustre Deputado do Espírito Santo, 
mas que, na verdade, é do Presidente do Supremo. 
O Presidente do Supremo tem insistido e analisado o 
andamento das causas, principalmente criminais, da 
Justiça brasileira. Eu sou um daqueles que têm dito e 
insistido em que o Brasil é o País da impunidade, que 
a coisa não anda, principalmente quando se trata de 
gente que tem dinheiro e, quando se trata da classe 
política, praticamente as coisas não andam. 

O Presidente do Supremo apresentou a proposta, 
que foi aceita e está em tramitação na Casa, de au-
toria do Senador Ricardo Ferraço. Determina que, na 
segunda instância, os art. 102 e 105 da Carta trans-
formem os recursos extraordinários, em especial, em 
ações rescisórias.

“A execução do trânsito em julgado de 
sentenças se dará já na segunda instância, 
antecipando decisões, inclusive criminais, sem 
que esgotem todas as possibilidades de re-
cursos”. 

O que quer o Presidente do Supremo e o que 
quer o Senador Ferraço, o que eles dizem e no que 
insistem é que na maioria dos países do mundo inteiro 

uma ação penal que vá a julgamento tem duas ent-
râncias: a primeira e a segunda. Podem até ter mais, 
mas se ele é condenado na segunda, ele pega cadeia; 
recorre, mas preso. 

No Brasil, não. No Brasil são quatro ou mais en-
trâncias. Condenado na primeira, recorre; condenado 
pelo juiz, recorre ao tribunal, ou na junta, depois do 
tribunal; depois, recorre ao tribunal superior; e assim 
vai até o Supremo. Quando chega no Supremo, já es-
gotou, já claudicou. 

Nós temos casos importantes, de nomes impor-
tantes no mundo empresarial, no mundo político, de 
pessoas que, ao longo desses últimos 40 anos, fo-
ram condenadas umas 40 vezes – mas nenhum dia 
de cadeia. Recorrem, recorrem, recorrem, prescreve; 
recorrem, recorrem, recorrem, prescreve. E assim as 
questões vão andando. 

Nós tivemos, aqui, o caso da aprovação da Fi-
cha Limpa.

Na Ficha Limpa, nós decidimos exatamente isto: 
condenado em tribunal de mais de uma pessoa, o ci-
dadão não pode mais ser candidato. Continua o re-
curso. Continua o recurso, ele não está condenado, 
continua para exercer. Vai para o Tribunal Superior 
Eleitoral, pode ir até ao Supremo, mas ele não é can-
didato. Com isso, inverte: ao invés de o cidadão correr 
contra o tempo, pegar um bom advogado... Hoje, um 
bom advogado não é aquele que entende de inocentar 
o réu, mas é aquele que sabe empurrar com a barriga 
para que não seja aprovado. Aprovada, a lei da Ficha 
Limpa inverte: você tem de pegar um bom advogado 
que o absolva, que mostre que você está certo. E é o 
que o presidente do Supremo está propondo, em ge-
ral, à Justiça brasileira. 

Sou um apaixonado pela OAB. A minha vida po-
lítica fez com que eu andasse junto com a OAB, desde 
Deputado estadual. Uma ditadura aqui, outra ditadura 
acolá, etc e tal, eu vi na OAB a entidade fantástica em 
defesa dos direitos da sociedade brasileira. Quanto a 
isso não há dúvida nenhuma. 

Com a OAB estivemos, ao longo desses 40 anos, 
em todas as grandes causas. Fiquei a favor da OAB 
quando a legislação, lá atrás, fazia com que, de repen-
te, a polícia entrasse num escritório de advocacia em 
busca de provas. A OAB gritou e eu fui favorável a ela. 
Achei que estava certa.

Agora, neste caso, a OAB também está contrária, 
está radicalmente contrária a essa tese, ilustre Sena-
dor Demóstenes. A OAB acha que não, que essa tese 
violenta o Direito e não deve ser levada adiante. 

Eu fico a me perguntar até que ponto a OAB 
está certa e até que ponto não é uma causa meio 
corporativista, me perdoe. Uso até com medo o ter-
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mo, mas uso, e acho que nós devemos analisar com 
muita profundidade essa matéria nesta Casa. E eu 
vejo com simpatia.

O projeto Ficha Limpa trouxe, já, extraordinários 
resultados positivos. Lamentavelmente, por uma de-
cisão do novo juiz que chegou lá, o juiz, o novo Mi-
nistro do Supremo desempatou contra o Ficha Limpa. 
Era um direito seu. Lamento, mas era um direito, e eu 
respeito. Mas já houve um grande resultado. A OAB 
entrou no tribunal – ótimo! –, já cobrando que o Ficha 
Limpa valha para a eleição do ano que vem, porque 
tem juiz dizendo que vai vir recurso daqui, de lá, vai 
pipocar aqui, vai pipocar lá, e que ele não vai vigorar 
para o ano que vem. A OAB, inteligentemente, já en-
trou para buscar uma prévia decisão no sentido de se 
garantir que, nas eleições do ano que vem, o Ficha 
Limpa vai existir. 

Pois essa posição do presidente do Supremo 
Tribunal – e o ilustre Senador Ferraço, com muita 
competência, já entrou com a medida nesta Casa – é 
nesse sentido. É exatamente neste sentido: condenado, 
recorre; condenado, pode recorrer duas, três, quatro 
vezes, mas recorre preso. Se é político, recorre, mas 
não pode ser candidato. 

É transformar o Ficha Limpa numa questão nor-
mal. E diz o presidente do Supremo, e dizem analistas 
do mundo inteiro, com relação à legislação brasileira, 
que esta é a grande diferença: no Japão, na França, 
nos Estados Unidos, na Inglaterra, são duas decisões. 
No Brasil, são quatro ou cinco. 

Não é que no Brasil haja mais corrupção do que 
lá, nem que lá a Justiça seja mais rápida do que aqui. 
É que, aqui, a Justiça, a processualística brasileira 
leva a todas as entrâncias: primeira, segunda, terceira, 
quarta, quinta, e prescreveu. Lá, não. Tem a primeira 
e a segunda, pode até recorrer, mas recorre iniciando 
o pagamento da pena. 

Tenho discordado, por várias vezes, do presidente 
do Supremo, com todo o respeito, mas, desta vez, acho 
que S. Exª apresenta uma decisão muito importante. 
Tenho concordado quase que unanimemente com a 
OAB. Aliás, eu, além de político, sou só advogado e 
professor universitário. Nunca tive carteira de trabalho, 
a não ser a minha carteira da OAB. Mas, dessa vez, 

com todo o carinho aos meus irmãos da OAB, inclino-
-me pelo Presidente do Supremo. 

É um longo debate que vamos ter, longo debate, 
uma longa discussão, inclusive nesta Casa. Esse é o 
tipo de questão, concordam os senhores, o Supremo 
de um lado, a OAB do outro, que vai dar um grande 
debate. E esse debate deverá chegar a esta Casa. 

Eu já me posiciono com simpatia a favor do projeto 
do Senador Ferraço. Acho que esse é o bom caminho. 
E nós estaremos caminhando bem, colocando as coi-
sas nos seus devidos lugares neste País, terminando 
com o Brasil o País da impunidade, e colocando as 
coisas realmente como devem ser...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
...apresentadas, se aprovarmos esse projeto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
a Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência comunica ao Plenário que a Co-
missão de Reforma Política apresentou hoje a conclu-
são dos seus trabalhos, como também vários projetos 
de lei e emendas constitucionais.

O Projeto de Lei do Senado nº 265, de 2011, que 
altera o art. 91 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 
1997, para vedar a transferência de domicílio eleitoral 
por prefeitos e vice-prefeitos durante o exercício do 
mandato;

Projeto de Lei do Senado que acrescenta os 
arts. 13-A, 48-A à Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 
1995, para instituir cláusulas de desempenho, para 
fins de funcionamento parlamentar e acesso ao rádio 
e à televisão;

Projeto de Lei que dispõe sobre o financiamento 
público exclusivo das campanhas eleitorais e dá ou-
tras providências. 

E mais sete propostas de emendas à Constitui-
ção, cujas assinaturas estão sendo colhidas no ple-
nário da Casa.

São os seguintes os projetos na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Os referidos projetos vão à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) –

ORDEM DO DIA

Sobre a mesa,....
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Um minuto. Já dou a palavra, pela ordem, a 
V. Exª.

Os projetos que acabam de ser anunciados já 
constam da Ordem do Dia para serem lidos nesta 
sessão. 

Com a palavra o Senador Demóstenes Torres.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM. – 

GO. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, para cumprir o acordo que temos de Liderança 
e de procedimento, peço a V. Exª que não vote no dia 
de hoje a Medida Provisória que diz respeito a crédito 
extraordinário, porque até esse momento não chegou 
a nossas mãos o parecer do Relator. Então, pediria a 
V. Exª que votássemos a outra Medida Provisória, am-
bas foram lidas no mesmo dia e, com isso, poderemos 
votá-las amanhã, ou no dia que V. Exª assim determinar, 
porque o prazo se esgota, segundo a Mesa, no dia 1º 
de junho. Então, temos prazo para votar. Pediria ape-
nas que, neste caso, para cumprir um acordo entre os 
Líderes, que não votássemos no dia de hoje, uma vez 
que o parecer ainda não chegou a nossas mãos.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª será atendido. 

Na realidade, eu já tinha consultado a Secretaria 
da Mesa, e o parecer ainda não tinha chegado. De vez 
que procede a alegação de V. Exª. 

É o seguinte o item:

Item 1:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 515, DE 2010

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 515, de 2010, que abre crédito 
extraordinário em favor da Justiça do Trabalho 
e de diversos órgãos do Poder Executivo, no 
valor global de vinte e seis bilhões, seiscentos 
e setenta e três milhões, duzentos e sessen-
ta e quatro mil e cento e noventa e seis reais, 
para os fins que especifica.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Vamos examinar, assim, o Item 2 da pauta.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para re-
gistrar que a Liderança do Governo concorda também 
com o posicionamento, tendo em vista que o parecer 
não chegou e não foi distribuído. A nossa intenção, 
que era votar duas matérias e votar outras matérias 
também, já que a pauta estaria destrancada, não vai 
poder ser cumprida. Votaremos só o item que diz res-
peito ao cadastro positivo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Antes de dar a palavra pela ordem, quero sub-
meter a voto o Requerimento nº 524, de 2011, da 
Senadora Gleisi Hoffmann, que solicita ao Tribunal de 
Contas da União a realização de auditoria nos contratos 
de concessão de rodovias que constituem o Programa 
de Concessões do Paraná, para apurar a existência 
de desequilíbrio econômico-financeiro.

O requerimento foi lido ontem, e agora vamos 
colocá-lo em votação.

Os que concordarem com esse requerimento...
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Para 

encaminhar Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Para encaminhar, Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) – Para dizer 
que considero oportuno o requerimento da Senadora 
Gleisi. É muito importante que os fatos suscitados por 
ela sejam esclarecidos em relação às concessões no 
Paraná.

Aproveito, Sr. Presidente, para pedir a V. Exª que 
coloque em votação oito requerimentos de minha au-
toria, que se encontram na pauta, a partir do número 
261 até 268. São requerimentos que também solicitam 
auditoria do Tribunal de Contas da União.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Estou determinando à Mesa que faça a inclu-
são na Ordem do Dia dos requerimentos de V. Exª. Em 
seguida, os submeteremos à votação. 

O requerimento da Senadora Gleisi foi incluído 
na Ordem do Dia da sessão de ontem.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Deixa terminar a votação do requerimento. 

As Srªs Senadoras e Senadores que aprovarem 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
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Com a palavra, pela ordem, o Senador Walter 
Pinheiro. (Pausa.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Fora 
do microfone.) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O Senador tinha pedido antes. Depois V. Exª 
vai ocupar...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só para 
fazer dois registros. O primeiro é que, em decorrência 
até dessa impossibilidade de apreciação da Medida 
Provisória, obviamente por conta da não apresentação 
do relatório ou da sua distribuição, isso efetivamente, 
nos trará um prejuízo enorme. Não apreciaremos as 
duas Medidas Provisórias hoje, quer dizer, só uma, e 
continuaremos com a pauta trancada e, já aqui anuncia-
do pelo Líder Romero Jucá, não teremos condição de 
apreciar na sessão de hoje o Projeto de Lei nº 41, que 
havíamos inclusive acordado em tempos atrás, tanto 
de sua urgência quanto da apreciação de seu mérito 
na tarde de hoje. Esse é um prejuízo, o que significa 
dizer que adiamos a apreciação do 41. 

Compreendo e acho correta até a natureza da 
solicitação aqui apresentada pelo Senador Demóste-
nes Torres no que diz respeito ao não conhecimento 
do relatório, que é procedente e, diria, até consequente 
a Medida, para que possamos apreciar aquilo a que 
temos acesso, inclusive com grau de antecedência. 
Mas quero fazer o registro do prejuízo que isso traz, na 
medida em que esse projeto foi negociado para que, 
no dia de hoje, tivéssemos a oportunidade de aqui já, 
portanto, o Plenário, votar o texto do Projeto de Lei nº 
41 de acesso às informações. 

Outro registro que quero fazer, Sr. Presidente, 
nesta tarde, e V. Exª, à época, deu grande contribuição 
a partir do Senado, eu era Deputado, portanto bata-
lhei por essa questão desde 1997 – o Senador Inácio 
Arruda à época também era Deputado –, mas conse-
guimos aprovar, em 2006, esse projeto que permitiu o 
reconhecimento profissional dos agentes comunitários 
de saúde e dos agentes de combate às endemias, por-
tanto, uma emenda constitucional. Mas, hoje, inclusive 
a cidade de Brasília recebe uma caravana, meu caro 
Inácio, de diversos agentes de saúde do País inteiro, 
que clamam por regulamentação de outro dispositivo 
constitucional que trata da questão do piso salarial 
desses trabalhadores e trabalhadoras. 

Portanto, é importante que, em recepcionando 
esta caravana – Inácio, sei que sua participação foi 
importante lá, e agora aqui vai ser mais ainda –, te-
nhamos a oportunidade de discutir com o Ministério da 
Saúde e com a área econômica do Governo a possi-
bilidade de regulamentarmos este item e instituirmos 

o Piso Nacional dos Agentes Comunitários de Saúde 
e dos Agentes de Combate às Endemias.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Obrigado a V. Exª.
Tem a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, eu pe-
diria a V. Exª, consultados os Líderes, se poderíamos 
votar o Item nº 8 da pauta, que diz respeito ao Projeto 
de Resolução nº 67, que autoriza a filiação do Senado 
Federal à Associação Brasileira de Televisões e Rádios 
Legislativas – Astral – à área de mídia, de comunica-
ção do Senado Federal.

Há um fato importante. Na Câmara já foi auto-
rizada a filiação da área de comunicação à Astral, e 
está se iniciando hoje, em Florianópolis, o 1º Seminário 
Internacional de Mídias Legislativas. Seria importan-
te que a TV Senado pudesse já estar autorizada pelo 
Plenário, para que pudesse então fazer a sua filiação 
à Astral e, com isso, participar, com uma emenda em 
que estou pedindo destaque, do órgão da diretoria 
executiva e do conselho fiscal da Associação.

Essa é a solicitação que faço a V. Exª, consulta-
dos os líderes.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O projeto de resolução a que V. Exª alude está 
na Ordem do Dia. É o Item 8, e, como se trata de ma-
téria administrativa, o entendimento da Casa é de que 
poderemos votar. De maneira que, depois da votação 
das emendas provisórias, votaremos o item.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Item 2:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 12, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 12, de 2011, que disciplina 
a formação e consulta a bancos de dados com 
informações de adimplemento, de pessoas na-
turais ou de pessoas jurídicas, para formação 
de histórico de crédito (proveniente da Medida 
Provisória nº 518, de 2010).

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Presi-
dência presta os esclarecimentos: foram apresentadas 
72 emendas. A matéria foi aprovada na Câmara dos 
Deputados no dia 10 de maio último, sendo o Depu-
tado Leonardo Quintão o Relator.

O Projeto de Lei de Conversão nº 12/2011, pro-
veniente da medida provisória, foi lido no Senado na 
sessão do dia 12 de maio.
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Concedo a palavra, se assim desejar fazê-lo, ao 
Senador Francisco Dornelles, Relator-revisor, para 
proferir o seu parecer sobre a matéria.

PARECER Nº 298, DE 2011–PLEN

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Projeto de 
Conversão nº 12 trata da formação e consulta de um 
banco de dados. É o que se pode chamar um banco 
de dados do bem, porque ele é um cadastro positivo 
que permite que as pessoas forneçam a bancos de 
dados o seu cadastro, para facilidade de obtenção 
de crédito.

Sr. Presidente, quando V. Exª criou a Comissão 
do Acompanhamento da Crise, o cadastro positivo 
foi um dos pontos apresentados por grande número 
de empresários como sendo o caminho para uma re-
dução de spread e, consequentemente, dos juros. O 
então Senador Marco Maciel reativou ou relatou um 
projeto do Senador Rodolpho Tourinho, que realmen-
te falava sobre o banco de dados e que realmente foi 
aprovado pela Câmara e pelo Senado, mas que, em 
decorrência de problemas específicos de interpreta-
ção, foi vetado. 

O relatório, Sr. Presidente, relacionado ao cadas-
tro positivo, já foi apresentado e distribuído a todos os 
Senadores e Deputados e já foi amplamente debati-
do. Eu acho que não teria sentido eu ler novamente 
o relatório que já foi apreciado e enviado à Casa. Eu 
preferia, Sr. Presidente, que tomássemos o seguinte 
caminho: eu considero lido e distribuído esse relatório, 
e, caso haja dúvidas sobre ele, eu, no final, voltaria a 
ocupar esta tribuna para dirimir qualquer dúvida que 
exista sobre o caso.

Essas são as minhas palavras, essa é a minha 
interpretação. 

Sr. Presidente, eu estava dizendo que o relatório 
já foi amplamente distribuído e que o debati com todos 
os partidos. Então, eu preferia considerá-lo lido e, se 
houver alguma dúvida sobre ele, eu voltarei a apreciá-
lo e a ocupar esta tribuna.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº , DE 2011

De Plenário, sobre o Projeto de Lei de 
Conversão n° 12, de 10 de maio de 2011, 
proveniente da Medida Provisória n° 518, de 
30 de dezembro de 2010, que disciplina a 
formação e consulta a banco de dados com 
informações de adimplemento, de pessoas 

naturais ou de pessoas jurídicas, para for-
mação de histórico de crédito.

Relator-Revisor: Senador Francisco 
Dornelles.

1 – Relatório

Chega ao exame desta Casa o Projeto de Lei de 
Conversão (PLV) n° 12, de 10 de maio de 2011, pro-
veniente da Medida Provisória (MPV) n° 518, de 30 de 
dezembro de 2010, de ementa em epígrafe, aprovado 
pela Câmara dos Deputados, nos termos do parecer 
proferido pelo Deputado Leonardo Quintão.

O parecer conclui pelo atendimento da Medida 
Provisória nº 518, de 2010, aos pressupostos cons-
titucionais de relevância e urgência, bem como pela 
constitucionalidade, juridicidade, boa técnica legislativa 
e adequação financeira e orçamentária da Medida Pro-
visória n° 518, de 2010, bem como, no mérito, por sua 
aprovação e acolhimento da maioria das emendas, na 
forma do Projeto de Lei de Conversão em anexo.

O PLV n° 12, de 10 de maio de 2011, foi recebi-
do pelo Senado Federal, em 12 de maio do corrente, 
cabendo a mim a relatoria.

1.1 – A Medida Provisória n° 518, de 2010, em sua 
Redação Original

Em sua redação original, a Medida Provisória 
(MPV) n° 518, de 2010, é composta de 17 artigos e 
tem por objetivo disciplinar a formação e a consulta a 
banco de dados com informações de adimplemento, 
de pessoas naturais ou jurídicas, para o registro de 
histórico de crédito.

O art. 1° define a abrangência da Medida Provi-
sória: disciplina a fonação e consulta a banco de da-
dos com informações de adimplemento, de pessoas 
naturais ou de pessoas jurídicas, para a formação de 
histórico de crédito, sem prejuízo das regras de defe-
sa do consumidor aplicáveis. Afasta-se da incidência 
da norma os bancos de dados mantidos por pessoas 
jurídicas de direito público interno.

O art. 2° contém o rol de definições para banco 
de dados (conjunto de dados armazenados com a fi-
nalidade de subsidiar a concessão de crédito e outras 
transações comerciais que impliquem risco financeiro), 
gestor (quem administra o banco de dados), cadastra-
do (pessoa que autorizou a inclusão de seu nome no 
banco de dados), fonte (fornecedor de crédito, venda 
a prazo e demais informações que impliquem risco 
financeiro), consulente (aquele que consulta o banco 
de dados para fins de concessão de crédito, venda a 
prazo ou outra transação que implique risco financeiro), 
anotação (inclusão de informação relativa ao histórico 
de crédito em banco de dados) o histórico de crédito 
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(conjunto de dados financeiros relativo às operações 
de crédito e obrigações de pagamento).

O art. 3º permite que no banco de dados sejam 
registradas não apenas informações negativas (de 
inadimplemento do cadastrado), mas também informa-
ções positivas (de adimplemento do cadastrado).

Os §§ 1° a 3° do art. 3° exigem que as informações 
sejam objetivas, claras, verdadeiras e de fácil compreen-
são, o que significa que não podem fazer juízo de valor 
nem podem estar cifradas. Proíbo-se também a anotação 
de informações excessivas (não vinculadas à análise de 
risco de crédito) e de informações sensíveis (origem so-
cial, étnica, saúde, orientação sexual, convicções políticas, 
religiosas e pessoais dos cadastrados).

O art. 4o regula que o cadastro positivo será aberto 
mediante autorização do cadastrado “em instrumento es-
pecífico ou em cláusula apartada”. Uma vez autorizado, a 
inclusão contínua de dados de adimplemento é automática 
e não será mais submetida à autorização prévia do cadas-
trado. Autoriza-se que as fontes forneçam as informações 
que alimentarão o banco de dados.

O art. 5° lista os direitos do cadastrado. O cadastrado 
pode cancelar a autorização para a formação de seu ca-
dastro positivo, mediante solicitação, a qual valerá imedia-
tamente, ainda que exista operação de crédito pendente de 
pagamento. Garante-se ao cadastrado o direito de acesso 
gratuito às informações existentes nos bancos de dados 
sobre a sua pessoa, inclusive sobre o seu histórico. Permite-
se que o cadastrado proceda à impugnação extrajudicial 
de qualquer informação erroneamente anotada em banco 
de dados. Tal impugnação é endereçada ao próprio gestor 
do banco de dados. Se a informação for inverídica, deve 
o gestor excluí-la do banco de dados e comunicar tal fato 
aos bancos de dados com que compartilhou as informa-
ções. O cadastrado tem direito de conhecer os principais 
elementos e critérios considerados para a análise de risco, 
bem como de ser informado previamente sobre o arma-
zenamento e identidade do gestor do banco de dados e 
de ter seus dados utilizados apenas para a finalidade de 
concessão de crédito.

O art. 6° garante ao cadastrado o direito de acesso 
gratuito a todas as informações existentes nos barcos 
de dados, em especial sobre a identidade das fontes, 
a identificação dos bancos de dados com os quais as 
informações são compartilhadas, a indicação de todos 
os consulentes que acessaram suas informações nos 
seis meses anteriores à solicitação, bem como cópia do 
texto contendo o sumário de seus direitos e a lista dos 
órgãos governamentais aos quais poderá recorrer.

O art. 7° limita o uso das informações constan-
tes de banco de dados a: a) realizar análise de risco 
de crédito do cadastrado; e b) subsidiar a concessão 
de crédito e a realização de venda a prazo ou outras 

transações comerciais e empresariais que impliquem 
risco financeiro ao consulente.

O art. 8° permite que os gestores de banco de 
dados compartilhem, entre si, as informações de que 
dispõem, mas tal operação exige autorização expres-
sa do cadastrado. O artigo prevê que o manuseio das 
informações acarreta responsabilidade solidária de 
ambos os gestores dos bancos de dados, ou seja, do 
detentor original da informação e daquele que a rece-
be em caráter de compartilhamento. A manutenção 
da informação atualizada é de responsabilidade do 
gestor originário.

O art. 9° proíbe que o gestor de banco de da-
dos exija exclusividade de sua fonte de dados, isto é, 
impeça sua fonte dc fornecer o mesmo dado a outro 
gestor de banco de dados.

O art. 10 permite a inclusão de informação de 
adimplemento de serviços de prestação continuada de 
água, luz, gás e telefone, desde que autorizado pelo 
cadastrado, mas fica vedada a inclusão de informação 
de adimplemento de serviço de telefonia móvel.

O art. 11 exige que as instituições financeiras 
forneçam dados de seus clientes aos gestores de 
banco de dados, sempre que os clientes solicitarem 
tal providência. Tais informações devem se limitar ao 
histórico de operações de empréstimo e financiamento 
realizadas pelo cliente.

O art. 12 anota que o Poder Executivo regula-
mentará a MPV n° 518, de 2010, em especial acerca 
dos direitos dos cadastrados.

O art. 13 impede que as informações de adim-
plemento permaneçam em banco de dados por mais 
de quinze anos.

O art. 14 limita o acesso ao banco de dados aos 
consulentes que mantenham relação comercial ou 
creditícia com o cadastrado.

O art. 15 confere responsabilidade objetiva (inde-
pendente de culpa) e solidária entre banco de dados, 
fonte e consulente pelos danos materiais e morais 
causados ao cadastrado.

O art. 16 atrai a incidência das sanções, inclusi-
ve de natureza administrativa, previstas no Código do 
Consumidor, sempre que o cadastrado for consumidor 
na relação jurídica travada com o consulente.

O art. 17 anota que a MPV n° 518 entra em vigor 
na data de sua publicação.

1.2 – O Projeto de Lei de Conversão Nº 12, de 2011: As 
Alterações Aprovadas na Câmara dos Deputados

Segue, artigo por artigo, as alterações propostas 
pela Câmara dos Deputados.

O art. 1º recebeu alterações meramente formais. 
A palavra Lei substitui a expressão Medida Provisória e 
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corrige-se erro de redação quanto ao nome do Código 
de Proteção e Defesa do Consumidor.

O art. 2° recebe duas alterações, a primeira de 
mérito e a segunda de caráter formal. A primeira, no 
inciso V, altera o conceito de consulente, para enfati-
zar que o consulente pode acessar o banco de dados 
para qualquer finalidade.

A redação original restringia o acesso ao consu-
lente que tenha interesse concreto em realizar venda 
a prazo ou conceder crédito. A segunda alteração é 
meramente formal e substitui a palavra assumidas por 
“adimplidas ou em andamento”.

O art. 3° recebeu duas alterações, a primeira for-
mal e a segunda de mérito. Na primeira, a palavra Lei 
substitui a expressão Medida Provisória em três oca-
siões. Na segunda, exclui-se do rol de anotações proi-
bidas aquelas que sejam “desproporcionais”, aquelas 
que sejam “pessoais” ou “quaisquer outras que possam 
afetar os direitos de personalidade dos cadastrados”.

No art. 4°, há inclusão de § 3º, o qual proíbe que 
a fonte fornecedora de dados estabeleça exclusivida-
de comercial com certo banco de dados, ou seja, os 
dados fornecidos a um banco podem ser requeridos 
e devem alimentar todos os outros bancos de dados 
em funcionamento no País.

O art. 5º, que trata dos direitos do cadastrado, foi 
alterado para se explicitar que o gestor do banco de 
dados possui no máximo sete dias para responder às 
impugnações feitas pelo cadastrado, enquanto que a 
redação original não fixava qualquer prazo.

Foi explicitado também que o cadastrado possui 
direito de acessar gratuitamente o banco de dados para 
verificar “informações de adimplemento”, enquanto 
que a redação original era mais restrita, limitando o 
cadastrado a obter informação sobre a meia existên-
cia do cadastro.

Há inclusão de dois parágrafos no art. 5°, o pri-
meiro para permitir que o gestor de dados mantenha 
no banco informações do cadastrado sobre obrigação 
creditícia em curso, ainda que haja pedido de cancela-
mento do cadastro, mas vedando-se ao gestor utilizar 
ou divulgar tais informações, salvo se houver nova au-
torização de abertura de cadastro. O segundo parágrafo 
restringe o acesso gratuito do cadastrado ao banco de 
dados a uma vez a cada quatro meses.

O art. 6° possui alterações de caráter formal e 
uma de caráter material, segundo a qual o cadastrado 
pode exigir que o gestor de banco de dados responda 
à sua solicitação no prazo máximo de sete dias.

O art. 7º possui alteração de natureza formal e 
inclui parágrafo único que repete a previsão do inciso 
II do art. 5º do PLV.

O PLV inclui artigo novo, numerado como art. 8°, 
e que trata das obrigações das fontes, em especial o 
dever de atualizar, em prazo não superior a dois dias 
úteis, informações incorretas ou antigas sobre o ca-
dastrado, bem como a vedação de as fontes discrimi-
narem bancos de dados ou açambarcarem dados de 
cadastrados que autorizaram sua inclusão em cadas-
tro positivo.

Os antigos artigos 8° a 17 da redação original 
da MPV n° 518, de 2010, foram remunerados para 
artigos 9° a 18.

O art. 9° (nova numeração) recebeu alterações 
formais e uma de mérito, a qual no § 2° explicita que 
a manutenção pelo gestor de informações atualizadas 
do cadastrado e o dever do gestor em informar a solici-
tação de cancelamento de cadastro não pode implicar 
em ônus para o cadastrado.

Há inclusões de §§ 3° e 4° ao art. 9° para obrigar 
os diversos bancos de dados a cancelar o cadastro 
sempre que este for cancelado pelo gestor originário. 
Cria-se, também, obrigação para que o gestor assegu-
re a identificação da pessoa que promove a inscrição, 
a data, a exata indicação da fonte, o nome do agente 
e o número do equipamento em que foi processada 
a ocorrência.

O art. 10 (nova numeração) não recebeu alte-
rações.

O art. 11 recebe alteração material para que a 
previsão legal se estenda a todos os prestadores de 
serviços continuados, não só os de água, esgoto, ele-
tricidade, gás e telecomunicações. Há outra alteração, 
para vedar a incidência do artigo, no caso de telefonia 
móvel, apenas à modalidade pós-paga.

O art. 12 (nova numeração) não recebeu alte-
rações.

O art. 13 (nova numeração) recebeu uma única 
alteração, de caráter formal (a palavra Lei substitui a 
expressão medida provisória).

O art. 14 (nova numeração) não recebeu alte-
rações.

O art. 15 (nova numeração) não recebeu alte-
rações.

O art. 16 (nova numeração) não recebeu alte-
rações.

O art. 17 recebeu alteração material em seu § 
2°, para restringir as medidas corretivas dos órgãos 
de proteção e defesa do consumidor “aos bancos de 
dados que descumpram o previsto nesta lei” e desde 
que as medidas corretivas se limitem a “excluir do ca-
dastro, no prazo de sete dias, informações incorretas, 
bem como cancelar cadastros de pessoas que não 
autorizam a sua abertura”.
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O art. 18 (nova numeração) recebeu uma única 
alteração, de caráter formal (a palavra Lei substitui a 
expressão medida provisória e se faz menção à pu-
blicação oficial).

2. Análise do PLV n° 12, de 2011

2.1 Constitucionalidade

Sob o enfoque da constitucionalidade formal, o 
PLV nº 12, de 2011, não apresenta vícios, porquanto 
observadas as regras pertinentes a:

a) competência do ente federativa dado 
que cabe privativamente à União legislar so-
bre direito civil (art. 22, inc. I, da Constituição) 
e informática (art. 22, inc. IV, da Constituição), 
e concorrentemente sobre direito econômico e 
produção (art. 24, incs. I e V, da Constituição), 
temas que abarcam a hipótese sob exame, re-
presentada pela exigência de que o tratamen-
to de dados de pessoa natural ou jurídica não 
viole os direitos e garantias individuais, bem 
como observe os requisitos exigidos para a co-
leta, armazenamento, segurança, utilização e 
manutenção de dados pessoais, sob pena de 
responsabilização civil e administrativa, sem 
prejuízo da responsabilidade penal atribuível 
em normas próprias;

b) iniciativa legislativa, atribuída ao Pre-
sidente da República, inclusive sob o tema em 
análise, uma vez que não inserido no rol de 
vedações constitucionais relativas à Medida 
Provisória (art. 62, § 1º, da CF).

c) inexistência de ofensa a cláusula pé-
trea, dado que o projeto não tendo a abolir 
os princípios e garantias tutelados no § 4º do 
art. 60 da Constituição. Ao contrário, ao dis-
ciplinar o cadastro positivo, mais fomenta do 
que restringe a tutela dos direitos e garantias 
individuais, em especial a inviolabilidade de 
consciência e de crença e a proteção da vida 
privada, intimidade, honra e imagem.

Sob o enfoque da constitucionalidade material, o 
PLV nº 12, de 2011, não apresenta vícios, porque: a) 
não há supressão de direito ou garantia individual do 
titular de dados, uma vez que é necessária a autoriza-
ção deste para que informações sobre sua pessoa se-
jam incluídas em banco de dados; b) quanto ao banco 
de dados, promove restrição à liberdade de iniciativa 
econômica em consonância com o princípio da pro-
porcionalidade e a promoção de valores sociais, em 
especial a função social da propriedade dos dados.

Neste último aspecto restrição à liberdade de 
iniciativa econômica – a constitucionalidade material 

da restrição está vinculada à presença, cumulada, dos 
seguintes requisitos:

a) previsão em lei (art. 170, parágrafo 
único, da CF);

b) não implicar plena supressão do di-
reito à liberdade de iniciativa econômica, sob 
pena de ofensa ao princípio da proporciona-
lidade; e

c) visar à efetivação de princípios sociais 
(intervencionistas) positivados na ordem eco-
nômica constitucional.

No PLV em análise, como reconhecido, todos os 
requisitos estão presentes.

Primeiro, a categoria legislativa eleita para imple-
mentar a normatização proposta – medida provisória 
a ser convertida em lei ordinária – observa o comando 
constitucional previsto no parágrafo único do art. 170 
da Constituição.

Segundo, a imposição de requisitos à coleta, 
armazenamento, segurança e utilização de informa-
ções de adimplemento, não acarreta a inviabilidade 
dessa atividade. Observado está, em consequência, 
o princípio da proporcionalidade, tendo em vista que 
a restrição promovida à liberdade de iniciativa econô-
mica não alcança, em si, nível substancial, bem como 
guarda compatibilidade com o objetivo de distribuir 
proporcionalmente, entre titulares de dados e pro-
prietários ou gestores de bancos de dados, os riscos 
à dignidade da pessoa humana derivados do uso de 
informações pessoais.

Terceiro, a restrição imposta pelo projeto fomenta 
a efetividade de diversos princípios sociais da ordem 
econômica, em especial quanto à função social da 
propriedade de dados, a fim de compatibilizar os da-
dos privados, pertencentes ao titular, com o seu fim 
social, de fomento ao crédito, que é tipo de atividade 
econômica da coletividade que integra.

2.2 Juridicidade

A juridicidade do PLV nº 12, de 2011, sob estu-
do, deve observar os aspectos de inovação, efetivi-
dade, espécie normativa adequada, coercitividade e 
generalidade. Passemos à análise de cada dimensão 
proposta.

A inovação no ordenamento jurídico constitui 
consequência evidente do projeto, porquanto institui 
regime jurídico abrangente para o tratamento de dados 
pessoais, realizado por bancos de dados.

A efetividade, por sua vez, é expressiva, porque 
o PLV explicita e regula os potenciais conflitos entre 
os bens jurídicos tutelados – direitos da personalidade 
do titular de dados – e a atividade econômica exerci-
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da pelos bancos de dados. Tais elementos facilitam a 
publicidade dessa norma perante o seio social, a fis-
calização de seu cumprimento e, por consequência, 
a sua efetividade.

A deliberação em apreço está encartada na es-
pécie normativa adequada, já que devem as restrições 
à liberdade de exercício de atividade econômica estar 
previstas em lei ordinária (medida provisória a ser con-
vertida em lei ordinária atende o requisito), como pre-
ceitua o parágrafo único do art. 170 da Constituição.

A coercitividade também foi observada, dado que 
o projeto prevê, de modo expresso, regras de respon-
sabilidade civil e sanções administrativas aplicáveis 
em caso de descumprimento de seus preceitos, sem 
prejuízo de sanções penais cabíveis na hipótese.

Por fins, presente também a generalidade, porque 
as normas do projeto aplicam-se, indistintamente, a to-
dos os proprietários e gestores de banco de dados. Não 
há, no projeto, em conclusão, vício de juridicidade.

2.3 Técnica Legislativa

Acerca da técnica legislativa, merecem destaque 
as abordagens relacionadas à inclusão de matéria di-
versa ao tema e à redação das disposições normativas 
contidas no projeto sob exame.

As normas contidas na proposição disciplinam o 
tratamento de informações de adimplemento, levado a 
efeito por banco de dados, para fins econômicos.

Do conjunto normativo apresentado, não se verifi-
ca a inclusão de matéria diversa ao tema, porquanto as 
disposições apresentam, de forma direta, vínculo com a 
atividade de tratamento de dados sobre adimplemento, 
acrescentando-se regras específicas sobre os bancos 
de dados. Foi observado, portanto, o art. 7°, caput e 
incisos, da Lei Complementar nº 95, de 1998.

Acerca da redação das disposições normativas, 
depreende-se do projeto o uso de expressões técni-
cas, definidas na forma de institutos jurídicos, o que 
se coaduna com a boa técnica legislativa.

Conclui-se, nesses termos, que o projeto observa 
as regras de técnica legislativa.

2.4 Mérito

A grande inovação do PLV n° 12, de 2011, é a 
regulamentação do cadastro positivo. Os bancos de 
dados serão alimentados com informações sobre em-
préstimos e operações de crédito em andamento, por 
meio de autorização única do cadastrado, autorização 
esta que adota a seguinte dinâmica:

a) basta o cadastrado autorizar sua inclu-
são em cadastro positivo por meio de “cláusula 
apartada” em qualquer contrato bancário; com 
essa autorização, a instituição financeira não 

somente poderá como deverá alimentar inin-
terruptamente, e sem necessidade de comu-
nicar o cadastrado, os bancos de dados com 
informações sobre operações de empréstimo 
pendentes. Em seguida, o gestor do banco 
de dados poderá ofertar ao mercado “análise 
de risco do cadastrado”, sem que o cadas-
trado possa a isso se opor, salvo se cancelar 
a autorização para a inclusão de seu nome 
em cadastro positivo, como anotado no item 
b abaixo;

b) o cancelamento da autorização pode 
ser realizado pelo cadastrado, a qualquer mo-
mento;

c) a autorização dada pelo cadastrado, 
como descrita na cláusula a, não permite que o 
gestor faça uso não autorizado da informação, 
isto é, o art. 7° veda, ao menos implicitamente, 
que os gestores de banco de dados forneçam, 
a empresas de marketing ou que procuram 
potenciais clientes, informações sobre o perfil 
do cadastrado, para que este seja alvo de ma-
rketing direto. Tal vedação é salutar e impede 
que empresas desse ramo venham a se valer 
de informações para fins de identificação de 
clientes potenciais e para fins de pesquisas 
mercadológicas.

Nesses termos considerados, é possível inferir 
que a adoção do cadastro positivo poderá provocar 
a adoção de práticas comerciais leais e benéficas 
ao consumidor. Por exemplo, de posse das informa-
ções constantes do cadastro positivo, os ofertantes 
de crédito poderão, a seu critério, oferecer condições 
vantajosas a clientes com nenhum ou baixo nível de 
endividamento, bem como negar crédito a clientes 
com médio ou elevado nível de endividamento, ainda 
que tais clientes não estejam em atraso com alguma 
de suas obrigações, o que leva à conclusão de que o 
cadastro positivo não servirá apenas para ofertar jor-
ros baixos aos bons pagadores, mas poderá impedir 
que bons pagadores com nível médio ou elevado de 
endividamento consigam novos e empréstimos, ainda 
que esteja em dia com o pagamento de seus emprés-
timos em andamento, o que também deve ser consi-
derado salutar.

É de se anotar, ainda, que os gestores de banco 
de dados passarão a vender ao mercado uma informa-
ção valiosa, qual seja, a classificação dos cadastrados 
quanto ao risco de lhes serem concedidas novas linhas 
de crédito, o que reduz o âmbito de proteção do direito 
à privacidade do cadastrado.
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Mas devem órgãos fiscalizadores e as entidades 
protetoras de direitos do consumidor ficar atento contra 
abusos, em especial quanto:

a) à conduta abusiva, que poderá ser pra-
ticada pelos ofertantes de crédito, no sentido 
de exigir que o cadastrado outorgue a autori-
zação necessária à formação de seu cadastro 
positivo, utilizando-se, por exemplo, do sistema 
de venda casada: concessão de crédito com a 
condição de inclusão de seu nome em cadastro 
positivo. Desinformado sobre as conseqüências 
do ato ou diante dessa imposição, ao risco de 
o cadastrado ser compelido a autorizar sua 
inclusão em cadastro positivo;

b) à venda no mercado dos dados sobre 
o perfil do cadastrado quanto a seus hábitos 
de compra, a fim de facilitar a ação de em-
presas especializadas em marketing direto, 
o que constitui evidente restrição do direito à 
intimidade do cadastrado.

Tais práticas abusivas são, entretanto, de adoção 
menos provável, porque estão vedadas pelo PLV n° 12, 
de 2011, nos seus artigos 4° e 7°.

E as alterações propostas pela Câmara dos De-
putados são meritórias e devem ser acolhidas, em 
especial porque: a) corrige erros formais de redação 
(arts. 1º e 18); b) franquia livre acesso do consulente 
ao banco de dados, para qualquer finalidade, isto é, 
ainda que tenha intenção de ofertar crédito ao cadastra-
do (art. 2º); c) exclui termos de interpretação subjetiva 
utilizados no rol de anotações proibidas (art. 3º), o que 
contribui para a clareza do texto normativo; d) proíbe 
o compartilhamento de informações entre banco de 
dados, a não ser que o cadastrado expressamente au-
torize, como reza o caput do art. 9º, sentido normativo 
que deve condicionar o intérprete na aplicação do § 3º 
do art. 4º, já que a exigência de compartilhamento de 
dados prevista neste disposto não dispensa, em qual-
quer hipótese, a necessária e autônoma autorização 
do cadastrado para tal, como exige o caput do art. 9º, 
além de garantir que as informações sobre o cadas-
trado sejam idênticas, qualquer que seja o banco de 
dados hospedeiro das informações (art. 4º, § 3º); e) fixa 
claramente o prazo de sete dias como o prazo máximo 
para que sejam respondidas as impugnações feitas pelo 
cadastrado quanto a, por exemplo, informações falsas 
ou desatualizadas (arts. 5º, 6º e 7º); f) limita o acesso 
gratuito do cadastrado ao barco de dados, uma vez a 
cada quatro meses; g) obriga as fontes a manterem 
atualização constante dos dados, em período nunca 
superior a dois dias úteis (art. 8º); h) proíbe as fontes 
de dados de discriminarem bancos de dados ou açam-
barcarem dados de cadastrados que autorizaram sua 

inclusão em cadastro positivo; i) em caso de compar-
tilhamento de informações entre diversos bancos de 
dados, torna-se dever do gestor originário, sem ônus 
para o cadastrado, manter informações atualizadas, 
informar a solicitação de cancelamento de cadastro e 
assegurar a identificação da pessoa que promove a 
inscrição, a data, a exata indicação da fonte, o nome 
do agente e o número do equipamento em que foi pro-
cessada a ocorrência (art. 9º); j) estende aos demais 
serviços de prestação continuada a possibilidade de 
ofertarem informações de adimplemento para os bancos 
de dados, sempre que autorizados pelo cadastrado (art. 
11); e k) restringe as medidas corretivas dos órgãos 
de proteção e defesa do consumidor “aos bancos de 
dados que descumpram o previsto nesta lei” e desde 
que tais medidas se limitem a “excluir do cadastro, no 
prazo de sete dias, informações incorretas, bem como 
cancelar cadastros de pessoas que não autorizam a 
sua abertura”.

3. Voto

Ante o exposto, somos pela admissibilidade e 
constitucionalidade da Medida Provisória nº 518, de 
2010, e pela aprovação do Projeto de Lei de Conversão 
n° 12, de 10 de maio de 2011, dela proveniente.

Sala das sessões, – Senador Francisco Dornel-
les, Relator-Revisor.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O parecer de V. Exª é pelo atendimento dos 
pressupostos constitucionais...

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Eu acho que não existe qualquer vício de cons-
titucionalidade...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – ...de relevância e urgência, pela adequação 
financeira da matéria e, no mérito, pela aprovação da 
medida provisória nos termos do Projeto de Lei de 
Conversão nº 12, de 2011.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Em discussão.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Sr. Presidente, para discutir...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Demóstenes Torres tem a palavra.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, veja bem o que aconteceu com essa medida 
provisória, ora projeto de lei de conversão. Um projeto 
de lei relatado aqui no veto total – Veto total nº 40, de 
2010, nos seguintes termos: “É um veto total aposto 
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ao Projeto de Lei do Senado nº 263, de 2004, nº 405, 
de 2007, na Câmara dos Deputados”.

Há um veto no dia 30 de dezembro, um veto in-
tegral. No mesmo dia, no dia 30 de dezembro do ano 
passado, se editou a medida provisória. Agora vejam 
que esse projeto de lei tramitou seis anos na Casa, 
durante seis anos! O Presidente, ex-Presidente, o ve-
tou e, no mesmo dia, com uma pequena modificação, 
editou a media provisória.

Agora, o pior de tudo, Sr. Presidente: talvez seja 
a única medida provisória na história em que o Pre-
sidente da República não se deu nem ao trabalho de 
falar sobre urgência e relevância. Não tem nenhuma 
letra aqui na exposição. Imagine o senhor, Senador 
Romero Jucá, Líder do Governo, a saia justa em que 
o Governo se encontra para dizer que há urgência e 
relevância nessa medida!

Um projeto que tramitou por seis anos – por seis 
anos! –, vetado integralmente, no mesmo dia o Pre-
sidente da República edita uma medida provisória, 
e na justificação, na exposição de motivos, simples-
mente não diz nada, nenhuma letra sobre a urgência 
e relevância.

Então, esse é um projeto absurdamente incons-
titucional porque não há urgência alguma. A matéria é 
relevantíssima, a matéria é das melhores. Agora, quanto 
à urgência da medida, ela simplesmente não existe.

Daí porque, Sr. Presidente, o DEM vai votar con-
tra a urgência da medida. Portanto, vota pela incons-
titucionalidade.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Em seguida, vamos ouvir o Senador Alvaro 
Dias – está inscrito –, depois o Senador José Agripi-
no, depois o Senador Randolfe Rodrigues, V. Exª tem 
a palavra...

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Como eu fui citado pelo Senador Demóstenes Torres, 
num aparte equivocado, mas de boa intenção, eu gos-
taria de dizer as razões da urgência e da relevância 
da medida provisória.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra, o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Senador Demóstenes já abordou 
o fato de ter sido vetado um projeto para dar lugar a 
uma medida provisória. O projeto é do ex-Senador Ro-
dolpho Tourinho, um especialista na matéria, que se 
debruçou sobre o assunto e apresentou uma proposta 
que poderia perfeitamente ser assimilada pelo Poder 
Executivo. Preferiu o Presidente da República menos-

prezar uma iniciativa do Congresso Nacional, em uma 
demonstração que se tornou rotina: a subtração de 
nossas prerrogativas. O Senador Demóstenes disse 
muito bem: não haveria nenhuma razão que justificasse 
essa atitude do Presidente da República. 

A proposição regulamenta a criação e o funcio-
namento do Cadastro Positivo, ou seja, cria um banco 
de dados com informações sobre adimplementos rea-
lizados por pessoas naturais ou jurídicas, formando o 
histórico de créditos de quem se cadastrou. 

O governo tem usado o argumento de que a apro-
vação será de grande importância porque a medida 
contribuirá para diminuir o spread bancário, que, no 
caso brasileiro, é um dos mais altos do mundo. Afirmam 
ainda que a inadimplência é o item de maior peso na 
formação do spread. Há estimativas que apontam uma 
redução no spread superior a um ponto percentual so-
mente com a criação do Cadastro Positivo. 

Apesar desses apelos do governo, é possível 
discutir a tese, porque todos nós sabemos que o pro-
blema da elevada taxa de juros no Brasil é o excesso 
de gastos do setor público federal, que está totalmente 
fora de controle e impede, inclusive, a queda de nossa 
elevada carga tributária, que é também responsável 
pela elevação da dívida pública interna, sem dúvida 
alavancadora das altas taxas de juros praticadas no 
Brasil. 

Outro ponto que merece destaque é o prazo de 
quinze anos para a formação do histórico de adimple-
mento. Ele é excessivamente longo e fere o princípio 
da razoabilidade. 

É que, caso um cidadão tenha passado por um 
período de dificuldades financeiras, somente após 
quinze anos poderá resgatar a totalidade de sua pro-
va de adimplência. Portanto, parece-me um período 
alongado esse período de quinze anos.

Atentemo-nos para o fato de que não nos refe-
rimos, aqui, a eventuais inadimplências decorrentes 
desses momentos de dificuldades, mas sim à falta de 
produção de informações positivas, por um período, que 
acabarão por afetar a formação do cadastro positivo.

A baixa produção de informações positivas por 
um período é elemento que impedirá a redução maior 
do spread bancário. Logo, quanto maior o tempo de 
formação do cadastro, mais tempo irá transcorrer para 
que uma pessoa que, repita-se, passou por um período 
difícil possa ter um cadastro positivo bem formado.

Estamos colocando alguns pontos que devem ser 
alvo de novos estudos até para que a iniciativa, que 
é positiva, possa ser aprimorada, sobretudo após um 
período de experiência. 

Ademais, é uma forma indireta de se exigir juros 
maiores daqueles que tiveram problemas financeiros 
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em determinados períodos de suas vidas, pois as 
inadimplências desse período saem dos bancos de 
dados após cinco anos. Sugerimos que esse prazo de 
quinze anos possa ser reduzido para dez anos.

Sabemos que há aqui o propósito de não se al-
terar a medida provisória para evitar que ela retorne 
à Câmara dos Deputados. Essas questões ficarão 
pendentes. 

Outro ponto é que o direito de informação é am-
plamente garantido pela Constituição Federal. Na es-
teira desse princípio, garantir ao cadastrado o direito 
de conhecer os elementos e critérios utilizados para a 
análise de risco, bem como os motivos que determina-
ram a elevação do custo de seu crédito para além da 
taxa mínima, é medida que se faz necessária.

(Interrupção do som.)
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Vou 

concluir, Sr. Presidente.
O relator, Senador Dornelles, é dedicado, es-

tudioso, conhece o assunto e certamente, se tivesse 
tempo, se pudesse fazer alterações, teria aprimorado 
essa proposta. É uma das razões pelas quais comba-
temos a medida provisória como instrumento utilizado 
pelo Poder Executivo. Nós ficamos de mãos amarradas, 
impedidos de melhorar propostas que poderiam ser de 
maior benefício para a população do País.

Em relação à constitucionalidade, o nosso voto 
simbólico é contrário. Em relação ao mérito, apesar 
dessas questões suscitadas, seremos favoráveis ao 
relatório do Senador Francisco Dornelles. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o próximo orador, que é o Se-
nador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, eu diria que nós estamos 
apreciando não um PLV, mas um projeto de lei que de-
veria ter nome, e o nome desse projeto de lei deveria 
ser Rodolpho Tourinho, e o sobrenome, Marco Maciel. 
Isso por uma razão muito simples: a proposta original 
foi de Rodolpho Tourinho, Senador que passou por 
esta Casa e só honrou os quadros do meu partido. E 
essa matéria foi relatada pelo Senador Marco Maciel, 
homem que foi tudo neste País, de Presidente da Re-
pública a Deputado Federal, homem de mãos limpas, 
homem digno, que fez um belíssimo relatório sobre 
um projeto de lei que foi aprovado nesta Casa no final 
do ano passado – aprovado por unanimidade se não 
me engano – e foi levado à consideração de S. Exª, o 
então Presidente Lula. Eu confesso a minha estupe-
fação: assisti ao veto integral da matéria. 

Senador Mozarildo, se essa matéria estivesse 
vigorando desde que a aprovamos aqui no Senado, a 

taxa de juros não estaria, seguramente, no patamar 
em que está hoje. O Cadastro Positivo foi a maior con-
tribuição que o Legislativo deu para o abaixamento da 
taxa de juros, pela limitação do spread, do risco na 
concessão de empréstimos, pelo fato de o Cadastro 
Positivo oferecer à rede bancária a oportunidade de 
estudar e definir quem é o bom credor, quem é o bom 
tomador de empréstimo, para que a ele seja concedi-
da uma taxa de juros menor, com todas as garantias, 
as garantias do Cadastro Positivo. 

Muito bem, a matéria foi aprovada por unanimi-
dade e foi vetada pelo Presidente da República. Ve-
tada por quê? 

Senador Demóstenes, eu só encontro uma expli-
cação: vetada porque foi da lavra de Rodolpho Tourinho 
e relatada por Marco Maciel. Senador Randolfe, não há 
nenhuma explicação. V. Exª sabe o que a matéria que 
estamos votando agora acrescenta à que foi vetada 
integralmente? A consideração sobre a compulsorie-
dade ou não em se considerar no Cadastro Positivo 
conta de água, luz e telefone. E você poder conceder 
o Cadastro Positivo pelo Banco Central ou por um 
banco qualquer da rede bancária. Na essência, é a 
mesma coisa, só que é medida provisória da iniciativa 
do Poder Executivo, é ele quem coloca a digital nessa 
vantagem para a União.

Como é que justifica urgência e relevância? Está 
brincando com urgência e relevância, brincando porque 
vetou no ano passado e manda agora como urgente e 
relevante. Como é? Então são dois pesos e duas medi-
das? Veta em dezembro e manda agora como urgente 
e relevante? Isso é uma brincadeira com o Congresso 
Nacional, com o Senado da República. E o Senado vai 
votar e vai votar pacificamente ou vai protestar? 

Quanto ao mérito, não há hipótese de eu votar 
contra. Agora, aceitar a brincadeira do Palácio do Pla-
nalto com o Senado, tenha paciência. Ou é uma coisa 
ou é outra. Ou é urgente e relevante para ser sanciona-
da em novembro e dezembro ou não é. Mas que não 
brinquem com o Congresso Nacional.

Então, tem razão o Senador Demóstenes Torres, 
Líder do meu Partido, na medida em que se manifesta 
pela inconstitucionalidade ou pela não relevância. Rele-
vante ele é, porque essa matéria é uma prova clara de 
que as coisas de iniciativa, da lavra de Parlamentares, 
não são consideradas. O que de bom aqui se produz, 
quando chega ao Planalto trocam a autoria. 

O Cadastro Positivo é uma coisa importante e 
precisa vigorar. Vou votar a favor do mérito, tranqui-
lamente a favor do mérito, mas que não brinquem, 
Senadora Lúcia Vânia, que não brinquem com o Con-
gresso. Estão brincando com o Congresso, e eu quero 
deixar registrado o meu protesto. Estão brincando. Pe-
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gam uma matéria vetada integralmente e mandam-na 
praticamente idêntica como medida provisória, como 
urgente e relevante, para que nós votemos aqui. Mas a 
autoria deixa de ser de Rodolpho Tourinho e a relatoria 
não é de Marco Maciel, é de outras pessoas. 

Eu voto a favor, com o protesto pelo desprezo ao 
Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – Com a palavra o Senador Randolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, pelas razões já expostas, é claro que essa 
matéria não tem relevância e urgência. Então, não 
vou me detalhar a essas argumentações. Em relação 
à relevância e urgência, iremos votar contrários, mes-
mo porque, parece-me, há um debate aqui girando 
em torno da autoria da matéria e houve – inclusive já 
foi exposto pelos Senadores Demóstenes e Agripino 
– uma esperteza, digamos assim, do Executivo em 
vetar o projeto e editar a mesma matéria como medi-
da provisória.

Mas quero detalhar, Presidente, o mérito da ma-
téria e dizer que também vamos votar contra, por uma 
razão: essa matéria não pode ser debatida à luz dos 
parâmetros das relações da economia nacional. Essa 
matéria diz respeito às relações de consumo, e o que 
rege as relações de consumo no nosso ordenamento 
jurídico é uma lei chamada Lei de Defesa do Consu-
midor, a Lei nº 8.078/90. 

Veja, Sr. Presidente, que a lei se reivindica Lei 
de Defesa do Consumidor e não lei das relações de 
consumo. Ou seja, a Lei de Defesa do Consumidor 
partiu do pressuposto de que o consumidor é a parte 
hipossuficiente, é a parte fragilizada no conjunto das 
relações de consumo. Por isso o advento do Código de 
Defesa do Consumidor, para que nós pudéssemos ter 
um instrumento legal de proteção ao consumidor brasi-
leiro. O fato é que essa medida provisória não parte do 
princípio de que o consumidor é parte hipossuficiente. 
A pretexto de ser um cadastro positivo, quero falar que, 
em relação aos mais pobres, isso vai representar, na 
prática, um cadastro negativo. 

Ora, quero falar e dialogar com aquelas pessoas 
de baixa renda que moram nas periferias das cidades 
brasileiras, com aquelas pessoas de baixa renda que 
pouco acesso têm ao crédito do nosso País, visto que 
o crédito, pela nossa legislação – é assim que deve 
ser –, é uma faculdade do empresário. Essas pessoas 
de baixa renda já têm um cadastro sobre elas, que é 
o CPC, já têm um cadastro imposto sobre elas. Sobre 
essas pessoas vamos impor um segundo cadastro, 
nós vamos, concretamente, dificultar mais o acesso 
ao crédito a essas pessoas. Para essas pessoas de 

baixa renda não interessa essa lei, não interessa nós 
dificultarmos. 

Alguém vai dizer: “Não, mas a lei faculta o acesso 
ao crédito”. Ora, é um princípio da norma, é um princí-
pio, inclusive, do Parlamento ao aprovar uma lei: uma 
lei deve ser pensada, antes de tudo, na forma como 
será assimilada pela sociedade.

Na prática, pela sociedade brasileira, essa lei 
vai ser interpretada, aceita como um outro limite à im-
posição do crédito, porque o que vai prevalecer... Nós 
estamos preterindo o princípio do consumidor como 
parte hipossuficiente na relação. Estamos trocando 
esse princípio para adotar o princípio de ampliar a di-
ficuldade de acesso ao crédito pelo consumidor.

Ao contrário do princípio da hipossuficiência, nós 
estamos trazendo para as relações de consumo um 
princípio da força do mercado...

(Interrupção do som.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Fora do microfone) – ...que vai prevalecer, vai ser levada 
em conta, para dificultar o acesso ao crédito, principal-
mente por parte das pessoas de baixa renda.

Por isso, Presidente, o nosso voto será contrá-
rio, porque não tem relevância e não tem urgência. E 
será contrário ao mérito, porque ele também dificulta 
o acesso ao crédito às pessoas que mais precisam de 
crédito neste País.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, normalmente eu não discuto 
as medidas provisórias, mas foram colocadas aqui al-
gumas questões e acho importante ressaltar, explicar 
e demonstrar a intenção do Governo.

Primeiro, gostaria de corrigir as informações re-
passadas aqui a cada Senadora, a cada Senador e 
aos telespectadores que estão nos assistindo de que 
essa matéria não é urgente e relevante. Ela é muito 
urgente e relevante.

Vou registrar que essa matéria do Cadastro Po-
sitivo teve aqui no Congresso, no ano passado, dois 
projetos: um de autoria do ex-Senador Rodolpho Touri-
nho, que era um projeto genérico que criava o Cadas-
tro Positivo e determinava ao Executivo que ele seria 
regulamentado por decreto. O outro projeto foi um que 
tramitou na Câmara e veio ao Senado. Era cheio de de-
talhes e acabou ficando um projeto que não estimulava 
a positividade do Cadastro Positivo da forma como se 
queria. Então, nós, do Senado e do Congresso, apro-
vamos, no final do ano passado, o projeto do Senador 
Rodolpho Tourinho, que era um projeto genérico. Por 
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decreto, o Governo deveria criar as condições de im-
plementação do Cadastro Positivo.

Naquele momento, algumas questões foram co-
locadas, inclusive a Lei de Defesa do Consumidor, 
porque seria conflitante um decreto regular a Lei de 
Defesa do Consumidor e haveria problemas.

O que o governo fez? O que o Presidente Lula 
fez? O Presidente Lula vetou o projeto de lei que havia 
sido aprovado e, ao mesmo tempo, editou uma medida 
provisória regulamentando o Cadastro, registrando os 
procedimentos no Cadastro, dirimindo o conflito com a 
Lei de Defesa do Consumidor e dando os instrumen-
tos necessários para que o Cadastro Positivo possa 
ser implementado de forma direta, de forma clara, e 
respeitando a vontade do cidadão e da cidadã. Porque 
aqui está dito expressamente que só entra no Cadastro 
quem quiser e fizer autorização por escrito, autorizando 
o Cadastro. Então, o acerto do governo foi melhorar, 
complementar aquela decisão que o Congresso já havia 
tomado, de implementar o Cadastro Positivo.

E nós estamos dizendo que este é um projeto 
urgente e relevante porque esse Cadastro Positivo, ao 
começar a vigorar dentro da sua plenitude, vai ajudar a 
baixar a taxa de risco dos empréstimos bancários, vai 
diminuir o spread bancário e, consequentemente, vai 
diminuir o juro real cobrado ao consumidor. E nós não 
estamos falando aqui de taxa Selic não, nós estamos 
falando de juro real cobrado ao consumidor na ponta, 
onde o cidadão paga mais do que a taxa Selic.

Então, este projeto é urgente, é relevante, foi fei-
to no momento em que foi vetado, portanto... Foi dito 
aqui: “Não, o Presidente vetou no final do ano e agora 
editaram uma medida provisória. Onde é que está a 
relevância?”. Não foi agora. No momento do veto, foi 
feita a medida provisória que efetivamente implemen-
tou o Cadastro Positivo.

Então, estamos registrando a importância desta 
matéria e solicitando a cada Senadora e a cada Se-
nador que ajude a aprová-la porque ela tem uma co-
notação direta com a diminuição dos juros e, portanto, 
com a condição de vida da população brasileira, que 
paga juros altos.

Essa é a posição, Sr. Presidente.
Peço a aprovação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Em votação os pressupostos de urgência e 
relevância.

As Senadoras e os Senadores que aprovarem 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovados.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – Com a discordância...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Contra o voto dos Senadores...

Peço aos Senadores que são contra que decli-
nem seus nomes para ficar registrado.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Demóstenes Torres contra, Sr. Presidente.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Randolfe Rodrigues contra, Presidente.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – O 
PSDB contra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Alvaro Dias, contra.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Discussão do projeto de lei de conversão, da 
medida provisória e das emendas, em turno único.

Com a palavra, o Senador Walter Pinheiro, pri-
meiro orador inscrito.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, creio que, superada a etapa inicial, 
que é o bom debate sobre a admissibilidade de uma 
matéria como essa, essa superação traz consigo tam-
bém muito do objeto central que esta Medida Provi-
sória aborda.

Portanto, esse elemento, como aqui sobejamente 
bem relatou o nosso mestre, Senador Dornelles, é um 
elemento que incidirá tanto do ponto de vista da eco-
nomia quanto, principalmente, do acesso à inclusão 
de diversas pessoas nesse nosso universo de crédito 
e de outras possibilidades.

Estamos falando de uma etapa de discussão 
sobre o Cadastro Positivo, a informação para que as 
pessoas possam ter, a partir desse novo Cadastro, um 
outro tipo de tratamento. E estamos falando isso ago-
ra, no momento em que temos todas as ferramentas, 
meu caro Mozarildo, para juntar as diversas frentes 
de trabalho, para inibir inclusive a utilização negativa, 
quando se adotou, ao longo de toda uma história nes-
te País, para tentar negativar, para tentar evitar que 
alguém acesse. 

Isso se aplica, por exemplo, na estrutura do cam-
po; isso se aplica na estrutura do crédito para os pe-
quenos e médios agricultores; isso se aplica também 
na possibilidade de o governo tomar uma atitude de 
trabalhar as diversas fusões ou a interação entre os 
diversos cadastros utilizados na esfera pública e até, 
também, de certa forma, disponibilizados para outras 
frentes.

Não há impossibilidades, como alguns levantam, 
das dificuldades técnicas ou coisas que o valham para 
inibir a possibilidade de esses cadastros interagirem 
um com o outro. Não há, de forma alguma, principal-
mente, no patamar horizontalizado de hoje, de uso de 
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novas ferramentas, nenhuma dificuldade que nos leve 
a produzir a expressão da verdade, para corrigir erros 
e, ao mesmo tempo, para adotar posições, realçando 
aqueles que se mantêm de forma correta. 

Recordo-me, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, que, de vários debates travados com o BNB, uma 
das coisas que mais me chamam a atenção é o fato de 
o BNB sempre lembrar o seu índice baixíssimo, Moka, 
baixíssimo, de inadimplência ou de atitude incorreta 
por parte de agricultores na relação com esse Ban-
co – mesmo sendo valores pequenos, essas pessoas 
fazem questão, até por uma conduta, até para manter 
a sua estrutura, não só para que o seu cadastro fique 
ali inteiro positivo, para obter novo crédito, mas, prin-
cipalmente, para zelar o seu nome. 

Ora, gente que tem esse comportamento, gente 
que adota uma postura como essa, não pode efetiva-
mente ser tratado como alguém qualquer. Portanto, 
essas figuras são merecedoras de um tratamento di-
ferenciado, um tratamento que informe, meu caro Ar-
mando Monteiro, para os diversos cantos, quais são 
as pessoas que andam corretas, para que não fique a 
história ao contrário. Sempre o ônus da prova vai para 
quem não deve e, às vezes, até de forma inescrupulosa 
– você tem que juntar diversos documentos, guardar 
em casa centenas e centenas de comprovantes que, 
às vezes, com o tempo, vão amarelando. Ou, como faz 
o bom sertanejo, põe num plástico embaixo ali da cris-
taleira, naquele pano que é adotado para forrar aquela 
prateleira de vidro onde se coloca o copo. E dizem os 
sertanejos, quando nós nos dirigimos a eles: “Por que 
aí?” “Porque aí fica bem guardadinho. É o lugar que a 
gente limpa com cuidado, portanto jamais nós vamos 
perder essa prova, esse documento”. 

Então, é preciso que as pessoas analisem sob 
esse aspecto, sob esse olhar. É isso, meu caro Dornel-
les, que nós estamos tratando no dia de hoje; é para 
atender a essa gente, é para você ter a estrutura pública 
sendo colocada a serviço do cidadão, modernizando-
se, mas principalmente cuidando de tratar as pessoas 
com cidadania. Portanto, é uma matéria de urgência, 
sim, porque isso se arrasta anos e anos a fio, e agora 
nós temos uma oportunidade de corrigir esses erros 
e, mais do que isso, de construir um caminho novo 
daqui para frente. 

Por isso, esta Medida é de suma importância, e 
somos pela aprovação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra, a Senadora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar eu queria 
cumprimentar o Senador Francisco Dornelles pelo 

seu trabalho e, especialmente, pela sua paciência em 
ouvir as diversas demandas que chegaram até ele. 
Eu, pessoalmente, quero agradecer-lhe pela sensi-
bilidade de fazer uma alteração na redação para que 
a gente pudesse ter mais segurança no que estamos 
votando hoje.

Entre as modificações feitas, eu gostaria de iniciar 
a minha fala com a alteração que ele fez na redação. Ele 
proíbe o compartilhamento de informações entre banco 
de dados, a não ser que o cadastrado expressamente 
autorize, como reza o caput do art. 9º, sentido norma-
tivo que deve condicionar o intérprete na aplicação do 
§3º do art. 4º, já que a exigência de compartilhamento 
de dados prevista nesse disposto não dispensa, em 
qualquer hipótese, a necessária e autônoma autori-
zação do cadastrado para tal, como exige o caput do 
art. 9º, além de garantir que as informações sobre o 
cadastrado sejam idênticas, qualquer que seja o banco 
de dados hospedeiro das informações.

Essa redação corrige uma das emendas que fo-
ram colocadas na Câmara e que deixavam muito em 
aberto essa responsabilização. 

Sr. Presidente, estamos discutindo hoje, neste 
momento, a Medida Provisória nº 518, de 2010, que 
cria o chamado Cadastro Positivo.

A proposta resume-se na formação de um his-
tórico de crédito que permita a consolidação não so-
mente de informações de inadimplência, como hoje 
já é permitido pelo Código de Defesa do Consumidor, 
mas também da situação de adimplência, ou seja, de 
informações “positivas”.

Busca-se, assim, permitir que o mercado de crédi-
to e de varejo possa diferenciar, de forma mais eficien-
te, os bons e os maus pagadores, com a consequente 
redução do risco de crédito.

O Cadastro Positivo trará benefícios a toda a 
população brasileira, mas, em especial, será particu-
larmente benéfico aos bons pagadores.

A fim de evitar o mau uso das informações, a ma-
téria prevê uma série de mecanismos de preservação 
da privacidade de informações e de responsabilização 
de todos os envolvidos na guarda e na consulta de 
dados, como eu pude ler aqui as alterações feitas na 
redação pelo Senador Francisco Dornelles. 

Outro aspecto que julgamos positivo são os direi-
tos do consumidor cadastrado. Destacamos, por exem-
plo, a determinação de autorização expressa e formal 
do consumidor para armazenamento e propagação de 
seus dados pessoais, bem como a imposição de ime-
diata exclusão do cadastro, se ele assim desejar. 

Também será garantida a consulta gratuita do 
consumidor ao seu cadastro, e, ainda, o direito de 
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impugnar dados inverídicos e corrigir informações 
imprecisas. 

Esta medida provisória permite que o consumi-
dor saiba quais são os principais elementos e critérios 
considerados para a análise de risco e possa solicitar 
a revisão de decisão realizada exclusivamente por 
meios automatizados.

Garantidos esses direitos, o consumidor poderá 
negociar mais abertamente as condições contratuais 
do empréstimo que deseja realizar.

Todos sabemos que o custo do dinheiro é uma 
variável chave na análise sobre a economia brasilei-
ra. Quanto mais caro for, maiores serão os índices de 
inadimplência, desemprego e, consequentemente, 
observaremos valores menores de investimentos, de 
consumo e da produção.

Vivemos uma realidade de crédito no Brasil ab-
solutamente insustentável. O sistema bancário não 
distribui adequadamente a oferta de crédito, valendo-
se de critérios obscuros e discriminatórios.

No Brasil, o chamado spread bancário, ou seja, 
a diferença entre os juros pagos pelos bancos na 
captação de recursos e a taxa aplicada por eles nos 
empréstimos que concedem, é o maior do mundo e 
onze vezes maior do que aquele praticado pelos paí-
ses desenvolvidos. 

Além disso, o spread brasileiro é um elemento 
extremamente sensível que compõe o custo monetá-
rio; varia de conformidade com a modalidade de cré-
dito, uma vez que a diferença está na segurança das 
garantias da operação. 

Todos sabemos que o crédito é o grande finan-
ciador da atividade econômica em qualquer economia 
moderna e competitiva, pois financia o consumo e a 
produção, gerando emprego e renda e aquecendo o 
mercado.

Portanto, Sr. Presidente, somos favoráveis a esta 
medida provisória, não sem antes fazer aqui uma ho-
menagem ao ex-Senador Rodolpho Tourinho, que, 
numa audiência pública com o setor bancário, colocou 
a serviço desta Casa o seu trabalho no sentido de aju-
dar a reduzir o spread bancário. 

E esse projeto de lei, que foi de sua autoria ante-
riormente e hoje é uma medida provisória, é uma das 
colaborações que aquele Parlamentar deu no sentido 
de fazer com que o spread bancário brasileiro pudesse 
ser um pouco mais ameno do que é atualmente.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Muito obrigado. 
Com a palavra o Senador Lindbergh Farias.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, primeiramente, quero homenagear o nosso Relator, 
nosso Ministro, Senador Francisco Dornelles. Quero 
dizer aos Srs. Senadores, ao Senador Agripino Maia, 
que falou aqui do veto ao projeto do Senador Rodolpho 
Tourinho, que na verdade houve o veto porque hou-
ve um movimento organizado do Fórum Nacional das 
Entidades Civis de Defesa do Consumidor, do Idec, 
pedindo o veto do Presidente da República porque 
não existiam seguranças ao consumidor estabelecidas 
naquele projeto de lei. 

Está aqui a carta do Idec que diz que o grande 
problema do projeto do Senador Rodolpho Tourinho 
é que o texto não estabelece qualquer tipo de regra 
para a criação desse banco de dados. E foi esse o 
motivo do veto.

Agora, isso não significa que nós não homenage-
emos neste dia o esforço do Senador Rodolpho Touri-
nho. Foi pela iniciativa dele que surgiu a possibilidade 
de aperfeiçoamento desse projeto.

Mas o fato é que a medida provisória fala de ga-
rantias ao consumidor. O consumidor entra e sai na 
hora que quiser: pode obter o cancelamento do ca-
dastro quando solicitado; pode acessar, gratuitamen-
te, as informações sobre ele existentes no banco de 
dados; pode solicitar a impugnação de qualquer infor-
mação sobre ele erroneamente anotada no banco de 
dados; pode ser informado previamente sobre arma-
zenamento; pode ter seus dados pessoais utilizados 
somente de acordo com a finalidade para a qual eles 
foram coletados.

Sr. Presidente José Sarney, estamos num momen-
to do Brasil em que houve ampliação do crédito. Há 
oito anos, no final do governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, tínhamos 22% do PIB apenas em 
crédito. Ampliamos para 46%. Saímos de 70 milhões 
de pessoas que têm relação com as instituições finan-
ceiras para 115 milhões. 

Aqui, quero, para encerrar meu discurso, além de 
tocar na questão do spread, descer um ponto a mais 
na nossa luta pela redução do spread bancário. É claro, 
Senador Armando Monteiro, que há outros problemas. 
Há que se aumentar a concorrência, sabemos que o 
crédito consignado neste País tem valores altíssimos, 
mas é um passo à frente na luta pela diminuição do 
spread bancário. 

Eu queria citar um ponto que acho fundamental: 
essa nova massa de consumidores precisa de orien-
tação do crédito para prevenir picos de inadimplência. 
Não queremos nossas famílias endividadas. E qual é 
a questão central aqui? Qualidade no crédito. Além de 
poder baixar o spread para aqueles que têm boa ava-
liação, no caso não teríamos só o cadastro negativo. 
As instituições podem olhar famílias e pessoas que, 
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apesar de não estarem no cadastro negativo, têm um 
nível elevado de endividamento, e não emprestarem os 
recursos. Isso é bom para a economia do País. Este foi 
o problema da crise americana: grande endividamento 
das famílias. Isso é bom para as pessoas, bom para 
as instituições financeiras e é bom para a economia, 
porque não queremos, aqui, criar bolhas. 

Então, Senador Francisco Dornelles, eu queria 
aplaudir o relatório de V. Exª, mas queria fazer uma 
sugestão: houve uma alteração na Câmara dos De-
putados, e eu gostaria de sugerir um pedido de veto 
à Presidência da República. Ministro Dornelles, rapi-
damente estou defendendo o projeto de V. Exª. Mas 
tem um ponto apenas que não quero emendar, mas 
queria sugerir um pedido de veto à Presidência da 
República, porque, na Câmara dos Deputados, em 
relação ao acesso gratuito de informações da pessoa 
no banco de dados, na Câmara houve uma modifica-
ção permitindo que a pessoa acessasse esse banco 
de dados apenas três vezes por ano gratuitamente. Se 
tiver que acessar o banco de dados, ela vai ter que 
pagar. Essa foi uma alteração que houve na Câmara 
dos Deputados...

(Interrupção do som.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) 
– ... para a possibilidade única de veto nesse ponto. 
Acho que reforçaríamos as garantias para o consumi-
dor brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Crivella. (Pausa.)
Com a palavra o Senador Aécio. (Pausa.) 
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Sem revisão do orador.) – Espera aí, Sr. Presidente! 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Perdão!
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – V. Exª está hoje 
acelerado! É o vigor dessa juventude, desse espírito 
democrático, dessa vocação democrática que não dei-
xa V. Exª ver o tempo passar!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhores 
telespectadores da TV Senado, Armando Monteiro, 
agora, quando esse cadastro estiver, graças a esse 
relatório do meu companheiro do Rio de Janeiro Fran-
cisco Dornelles, implementado, em funcionamento, de 
repente, no ano que vem, vamos fazer aqui na Comis-
são de Economia uma audiência pública e mais uma 
vez vamos chamar a FEBRABAN. Vamos perguntar por 
que o cheque especial tem juros de 180% ao ano e o 
cartão de crédito, 150%. Eles vão dizer assim: “Mas 
é a inadimplência do credor brasileiro.” “Mas como 

inadimplência? Vocês emprestam agora sob a luz de 
um cadastro positivo. Então, vocês correm o risco que 
querem correr.” 

Acho que hoje estamos votando uma coisa im-
portante nesse País, Ana Rita. Estamos votando a 
redenção dos endividados, a redenção dos brasilei-
ros que dependem do crédito para consumir e que 
são taxados com as taxas mais altas dos juros. Meu 
Deus, mercê de Deus, a gente consiga o objetivo que 
queremos: diminuir esse spread indecente, imoral, um 
spread que não se vê em outra parte do mundo e que 
é praticado pelos bancos brasileiros, os bancos priva-
dos e, infelizmente, os bancos públicos também, com 
uma desfaçatez de envergonhar a todos nós. 

Só queria, Sr. Presidente e Senador Dornelles, 
só me preocupo com uma coisa. As pessoas vão con-
sultar de quatro em quatro meses. Vou ligar para o 
banco que têm o meu cadastro e vou dizer que quero 
minhas informações, por favor. De quatro em quatro 
meses, posso fazer uma consulta. Se eu for pegar um 
empréstimo ou comprar uma geladeira na loja, não 
tem problema: aciono o banco e a pessoa que está 
me vendendo ou emprestando dinheiro vai consultar 
o cadastro. Agora, eu, cadastrado, só posso acessar 
uma vez de quatro em quatro meses. E se eu precisar 
acessar duas vezes, vou ser cobrado, Senador Dornel-
les? Eu terei que pagar? Essa é uma pergunta que me 
agonia. Sei que não vou pagar para dar o meu nome, 
e V. Exª fez um relatório extraordinário porque mante-
ve a coisa de a gente se cadastrar ou se descadastrar 
voluntariamente.

Agora, a gente ainda não deixou claro no texto 
que a manutenção desse cadastro e o acesso que 
passe de uma vez, de quatro em quatro meses, não 
seja cobrado. Isso me preocupa, porque estamos agora 
lançando um produto no mercado financeiro brasilei-
ro que será primordial. Os brasileiros que não se ca-
dastrarem automaticamente já terão o título de maus 
pagadores. Não está cadastrado, não se cadastrou, 
é mau pagador. Se se cadastrou, vão consultar. E 
o nosso cadastro? A gente faz muitos negócios, as 
pessoas fazem negócios toda hora. Se for negado um 
empréstimo a qualquer brasileiro e se ele quiser con-
sultar aquela informação do banco, mas já o fez num 
período anterior a quatro meses, será que ele vai ter 
que pagar? Será que o preço será alto? Se ele tiver 
que impugnar – e ele pode impugnar as informações 
que estão no banco –, se não concordar com elas, se 
for colocado ali como inadimplente, ele terá que pagar 
de novo? Ele terá que pagar outra vez e mais outra 
vez? Essas coisas me preocupam. Agora, isso não tira 
o brilho do projeto, da inovação.
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Lembro, aqui, do querido Tourinho, cujo projeto 
não foi aquele aprovado; foi vetado integralmente, mas 
que deixou na história da sua legislatura essa iniciativa 
que acabou causando essa medida provisória que hoje 
votamos. Quero também aqui prestar minhas homena-
gens ao Senador baiano Daniel Tourinho.

Com essas ressalvas, quero aplaudir o nosso 
Relator, expoente da Bancada popular do Rio de Ja-
neiro, Presidente do PP, com certeza um excelente 
trabalho que fez, e dizer que esperamos agora que 
a Febraban não venha aqui ao Senado Federal para 
nos dizer que os juros de 180% ao ano no cartão de 
crédito e no cheque especial são por causa de risco, 
de empréstimo ou inadimplência. Com o cadastro po-
sitivo, não há mais essa desculpa.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Aécio Neves, para 
encaminhar a votação.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, uma palavra muitíssimo breve de cum-
primento, mais uma vez, ao Senador Dornelles – talvez 
um duplo cumprimento, também pelo encaminhamento 
hoje, a V. Exª, do qual participamos todos, dos proje-
tos que serão analisados por esta Casa em relação à 
reforma política. É uma palavra também, obviamente, 
de apoio ao relatório do Senador Dornelles, que traz, 
no seu escopo, algo que me parece absolutamente 
legítimo e eficaz, no momento em que cada cidadão 
passa a ter a liberdade para entrar ou sair do cadas-
tro quando lhe parecer conveniente. Isso, certamente, 
permitirá aquilo que podemos chamar – e o Senador 
Dornelles tem chamado – de cadastro do bem, e traz, 
portanto, avanços que me parecem extremamente ex-
pressivos. Por isso mesmo, terá o apoio também dos 
parlamentares da oposição, ou pelo menos de uma 
parcela expressiva deles. 

Sr. Presidente, peço permissão a V. Exª para aler-
tar o Plenário, as lideranças do Governo em especial, 
para algo da maior importância. Algumas semanas 
atrás, construímos aqui, num esforço enorme, um en-
caminhamento em torno da Medida Provisória nº 512, 
aquela que permite a extensão dos benefícios fiscais 
para a indústria automotiva também para a região Cen-
tro-Oeste e para a região da Sudene, incluídos, aí, os 
Estados do Espírito Santo e de Minas Gerais. 

Houve, a partir da Câmara dos Deputados, pelo 
relatório do Deputado Mendes Ribeiro, um esforço para 
que essas regiões fossem incluídas, e houve um esfor-
ço da nossa parte para que o prazo para apresentação 
dos projetos pudesse ser estendido até o final deste 
ano, portanto, até dezembro de 2011. 

Houve, aqui, um compromisso não de viabilizar, 
mas um compromisso do Líder Humberto Costa de 

fazer uma gestão, um esforço grande, assim como do 
líder do Governo, junto à Presidência da República, 
em primeiro lugar para não vetar a expansão da área 
de abrangência desses benefícios e também para, 
talvez até mesmo numa outra medida provisória, ga-
rantir a ampliação do prazo para apresentação des-
ses projetos. 

Amanhã, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
senhores líderes, é o prazo fatal para sanção ou veto 
pela Senhora Presidente da República da extensão 
desses benefícios para outras regiões do País. 

O que estamos propondo é exatamente a des-
centralização do parque automotivo brasileiro, para 
que haja uma competição isonômica entre regiões que 
tenham IDH próximo, como é o caso da região mineira 
da Sudene, da região capixaba da Sudene, em relação 
à região Nordeste.

Portanto, Sr. Presidente, é muito importante que o 
Governo Federal, que as lideranças do PT nesta Casa 
e as demais lideranças do Governo estejam atentas: 
se houver o veto a essas inovações ou a esse apri-
moramento da medida provisória, isso trará enormes 
danos a essas regiões, para as quais já existem pro-
jetos encaminhados. Em relação a Minas Gerais, são 
projetos extremamente importantes. 

O Governador Marconi Perillo, o Senador Cyro, 
a Senadora Lúcia Vânia e o Senador Demóstenes 
acompanham, também, o esforço do Estado de Goi-
ás, como o de Mato Grosso e de Mato Grosso do Sul, 
para atrair, também, investimentos automotivos. O veto 
a essa medida provisória, nos termos em que ela foi 
aqui aprovada, trará um retrocesso ao processo de 
industrialização dessas regiões.

Fica a expectativa final dessas lideranças, e o 
apelo às lideranças, principalmente do Partido dos Tra-
balhadores, para que façam as gestões necessárias 
junto à Senhora Presidente da República, para que 
não haja esse veto e possamos incorporar a uma outra 
medida provisória a extensão do prazo, até o final do 
ano – o prazo finda agora, termina no próximo dia 20 
–, para apresentação de projetos que visem à descen-
tralização da indústria automotiva brasileira. 

É um alerta sério. Houve, aqui, o compromisso 
desse esforço e eu não queria deixar de me manifestar 
antes do prazo fatal, que é amanhã. 

Em Minas Gerais, há uma grande mobiliza-
ção...

(Interrupção do som.)

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – ...de 
prefeitos dessa região, de lideranças empresariais 
dessa região, com manifestos publicados em toda a 
imprensa do nosso Estado, esperando que haja uma 
posição firme do Governo Federal em favor do desen-
volvimento das regiões que têm um IDH equivalente 
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ao IDH do Nordeste brasileiro, ou até menor que o de 
várias regiões do Nordeste brasileiro.

Esse é o chamamento que fazemos, porque fa-
remos essa cobrança se não houver a sanção desse 
projeto de forma extremamente clara, Sr. Presidente.

Obrigado pelo tempo.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Rodrigo Rollemberg.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Pela ordem. 
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de utilizar, 
em nome da Liderança do PT e da Liderança do nosso 
Bloco, este pequeno espaço de tempo justamente para 
dar satisfação não somente ao Senador Aécio Neves, 
que muito corretamente nos faz essa cobrança, mas 
também a todos os integrantes da Casa. 

Eu assumi, como bem disse o Senador Aécio 
Neves, o compromisso de, junto ao Governo, conse-
guirmos preservar a Medida Provisória nº 512, trans-
formada em lei, na forma como este Senado a votou, 
e um esforço também para estender aquele prazo para 
apresentação de novos projetos, sendo que a proposta 
seria até dezembro. Esse esforço eu venho fazendo até 
agora. Daqui a pouco, às 18 horas e 30 minutos, eu farei 
o último esforço com o Ministro Guido Mantega. 

Tive oportunidade de conversar com a Ministra 
Miriam Belchior, com o Ministro Fernando Pimentel, com 
o próprio Ministro Palocci, com o chefe de gabinete da 
Presidenta Dilma e, também, com a própria Presiden-
ta. Sei, também, que o Governador Eduardo Campos, 
na semana passada, esteve com ela, na sexta-feira, e 
fez uma solicitação na mesma linha. 

Quero, também, reconhecer o esforço de outros 
companheiros e companheiras nossos aqui. O próprio 
Senador Cyro Miranda tem feito um esforço nessa di-
reção e o nosso Líder do PTB, Gim Argello, por mais 
de uma vez, esteve com o Ministro Palocci e com o 
próprio Ministro Guido Mantega. Hoje, eu pedi a ele 
que estivesse com o Secretário Executivo da Fazenda, 
Nelson Barbosa. 

Todo esforço está sendo feito. Espero que o esfor-
ço seja, efetivamente, recompensado e que o Governo 
sancione, da forma como saiu daqui, a lei aprovada. 
Infelizmente, não posso dar essa garantia, porque, afi-
nal de contas, a decisão final será da Presidenta Dilma, 
mas posso asseverar que, de nossa parte e de outros 
companheiros daqui, houve um enorme esforço para 
que nós pudéssemos aprovar. 

Eu concordo plenamente, inclusive, com o ponto 
de vista do Senador Aécio Neves. Essa medida é fun-
damental para descentralizarmos o desenvolvimento 
de nosso País e espero que o bom senso ilumine tanto 

os nossos Ministros que vão opinar sobre esse tema, 
quanto a própria Presidenta, a quem caberá a palavra 
final sobre o assunto. 

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Rodrigo Rollemberg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Eu quero, inicialmente, cumprimentar o Senador 
Francisco Dornelles pelo seu relatório ao PLV 12, de 
2001, mas eu gostaria de fazer duas considerações 
acerca da aprovação na Câmara. 

Dois pontos preocupantes, no meu entendimento, 
à luz da defesa do direito do consumidor, foram inseri-
dos pela Câmara dos Deputados, como os §§ 1º e 2º 
do art. 5º do aludido PLV. 

O primeiro deles, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, diz respeito ao cancelamento do cadastro, 
cuja obtenção pelo cadastrado é consignada como de 
direito no Item I daquele art. 5º. 

Assim dispõe o §1º:

Caso, no momento do cancelamento do 
cadastro na forma do inciso I, haja obrigação 
creditícia em curso, o gestor do banco de dados 
poderá manter no sistema as informações a 
respeito do cadastrado, permitida a utilização 
dos dados apenas na hipótese de nova aber-
tura de cadastro, nos termos do art. 4º.

Observa-se, com a devida vênia do relator, claramen-
te, que a medida nova mantém o consumidor como refém 
do cadastro ao nele “eternizar” os seus dados enquanto 
houver obrigação creditícia em curso, como financiamen-
tos, empréstimos pessoais e tantas outras operações de 
crédito. Isso porque a norma não deixa claro por quanto 
tempo essas informações ficarão disponíveis.

Consideramos que a regra geral de permanência 
dos dados no banco de dados do cadastro pelo PLV 
é de até 15 anos, pelo menos por esse tempo e, sem 
qualquer contrapartida, com absoluta desvantagem, 
ficará o cidadão brasileiro com seus dados pessoais 
retidos no cadastro, do qual pretende se retirar. 

Podemos afirmar, sem sombra de dúvida, que é 
uma verdadeira ofensa ao princípio da livre entrada e 
saída do cidadão no aludido cadastro. 

E nem se diga que a vedação de utilização dos 
dados pelo gestor, prevista na parte final do aludido 
§1º, protegeria o consumidor. É que a permanência dos 
dados no cadastro, por si só, representará um grave 
risco, inclusive de sua utilização indevida ou até mesmo 
abusiva, ficando sujeitos ainda ao possível vazamento 
ou acesso não autorizado. 

Creio que o cidadão brasileiro deverá ter liberdade 
plena de escolha não só do momento para o ingresso 
de seus dados no cadastro quanto, e principalmente, 
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para dele livremente sair a qualquer tempo, sem qual-
quer limitação. 

Outro ponto preocupante encontra-se contido no 
§2º do mesmo art. 5º do PLV, que diz que “o acesso 
gratuito previsto no inciso II poderá ser limitado pelo 
gestor a até uma vez a cada quatro meses”. 

No tocante a essa norma, a pergunta que se 
faz é a seguinte: para ter acesso aos próprios dados 
constantes do cadastro, o cidadão precisará fazer um 
pagamento? Ou estamos limitando o acesso do ca-
dastrado aos próprios dados?

Gostaria de, aqui, trazer a recomendação da 
Comissão de Especialistas do Sistema de Defesa do 
Consumidor para Assuntos Normativos do Ministério 
da Justiça, que recomenda a não aprovação desses 
dois parágrafos. 

Portanto, ao colocar essas questões, sugiro ao 
nobre Líder do Governo, Senador Romero Jucá, que 
proponha à Presidenta da República – já que temos 
dificuldade de modificar essa Medida Provisória, por-
que ela teria de voltar à Câmara dos Deputados – o 
veto a esses dois parágrafos.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Antonio Carlos Va-
ladares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, toda e qualquer iniciativa que tenha 
como objetivo promover a proteção do consumidor e, 
ao mesmo tempo, dar tranquilidade ao credor, mere-
ce o apoio de quantos, neste Senado, tenham o dever 
de zelar pelo bom negócio. O bom negócio só é bom 
quando é bom para as duas partes. Logicamente que o 
consumidor, por ser a parte mais fraca, por ser a parte 
mais frágil, deve ter maior proteção da legislação. O 
que o Rodrigo Rollemberg disse, e outros Senadores 
também tocaram no mesmo assunto, com relação ao 
acesso ao cadastro de forma imediata e não de quatro 
em quatro meses, obrigando o consumidor a pagar toda 
a vez que tiver acesso a essa informação para saber 
como está o seu cadastro, para saber como estão as 
suas informações, isso é uma fragilidade para aquilo 
que estamos aprovando. 

A Câmara dos Deputados aprovou o que estava 
no projeto original.

São direitos do cadastrado acessar gra-
tuitamente as informações sobre ele existentes 
no banco de dados, inclusive o seu histórico, 
cabendo ao gestor manter sistemas seguros por 
telefone e por meio eletrônico de consulta para 
informar as informações de adimplemento. 

Mas a Câmara incluiu um parágrafo, dizendo o 
seguinte: “o acesso gratuito previsto poderá ser limitado 
pelo gestor a uma vez a cada quatro meses”. Isso é uma 

limitação, é uma restrição que, sem dúvida alguma, com-
promete as virtudes e o que há de positivo nessa lei. 

Por essa razão é que esperamos que a Presidente 
da República venha a vetar, até em atendimento a pe-
dido de vários Senadores que aqui se manifestaram. 

No mais, achamos que esse cadastro positivo 
vem trazer ou vem incluir nada mais nada menos do 
que 26 bilhões de pessoas, que poderão se beneficiar 
desse cadastro e obterem, de forma rápida, um finan-
ciamento para a compra de bens. As pessoas que serão 
beneficiadas estarão na faixa de até R$1 mil. Isso foi 
um levantamento feito pelo Serasa. Mais de um trilhão 
de demandas de crédito no Brasil, segundo o próprio 
Serasa, poderá contribuir para diminuir, reduzir subs-
tancialmente a inadimplência na ordem de 45%.

Então, o que se pretende é dar certeza, é dar 
sustentabilidade, é dar confiança ao gestor, ao em-
presário de que, vendendo um determinado produto, 
vai receber sem nenhuma dor de cabeça aquilo a que 
ele tem direito. Essa Medida Provisória se originou 
– como aqui já foi dito – de um PL que recebeu o nº 
263, e que foi vetado pelo Presidente da República. 
Em compensação, apresentou a emenda à Medida 
Provisória nº 518.

Então, Sr. Presidente, o cadastro positivo depen-
de de autorização do consumidor. Nem o banco, nem 
o Serasa, nem ninguém poderá fazer o meu cadastro 
sem a minha autorização, ponto positivo que merece 
aplauso. Nesse ponto, também quero parabenizar o 
Relator, o Senador Francisco Dornelles.

O PSB vota favorável, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Esgotada a lista de oradores, vamos passar à 
votação do projeto de lei de conversão, que tem pre-
ferência regimental.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado, com votos contrários da Senadora 
Marinor e do Senador Randolfe Rodrigues.

Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pre-

sidente, só uma consulta.
Nós vamos votar autoridades hoje?
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Sim.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Aprovado o projeto de lei de conversão, ficam 
prejudicadas a medida provisória e as emendas a ela 
apresentadas.

A matéria vai à sanção presidencial.

É o seguinte o projeto aprovado:



17270  Quinta-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 12, DE 2011 

(Proveniente da Medida Provisória n° 518, de 2010)

Disciplina a formação e consulta a ban-
cos de dados com informações de adimple-
mento, de pessoas naturais ou de pessoas jurí-
dicas, para formação de histórico de crédito.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei disciplina a formação e consulta a 

bancos de dados com informações de adimplemento, 
de pessoas naturais ou de pessoas jurídicas, para for-
mação de histórico de crédito, sem prejuízo do disposto 
na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código 
de Proteção e Defesa do Consumidor.

Parágrafo único. Os bancos de dados instituídos 
ou mantidos por pessoas jurídicas de direito público 
interno serão regidos por legislação específica.

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I – banco de dados: conjunto de dados 
relativo a pessoa natural ou jurídica armazena-
dos com a finalidade de subsidiar a concessão 
de crédito, a realização de venda a prazo ou de 
outras transações comerciais e empresariais 
que impliquem risco financeiro;

II – gestor: pessoa jurídica responsável 
pela administração de banco de dados, bem 
como pela coleta, armazenamento, análise e 
acesso de terceiros aos dados armazenados;

III – cadastrado: pessoa natural ou jurí-
dica que tenha autorizado inclusão de suas 
informações no banco de dados;

IV – fonte: pessoa natural ou jurídica que 
conceda crédito ou realize venda a prazo ou 
outras transações comerciais e empresariais 
que lhe impliquem risco financeiro;

V – consulente: pessoa natural ou jurídica 
que acesse informações em bancos de dados 
para qualquer finalidade permitida por esta Lei;

VI – anotação: ação ou afeito de anotar, 
assinalar, averbar, incluir, inscrever ou registrar 
informação relativa ao histórico de crédito em 
banco de dados; e

VII – histórico de crédito: conjunto de 
dados financeiros e de pagamentos relativos 
às operações de crédito e obrigações de pa-
gamento adimplidas ou em andamento por 
pessoa natural ou jurídica.

Art. 3º Os bancos de dados poderão conter in-
formações de adimplemento do cadastrado, para a 
formação do histórico de crédito, nas condições esta-
belecidas nesta Lei.

§ 1° Para a formação do banco de dados, so-
mente poderão ser armazenadas informações objeti-
vas, claras, verdadeiras e de fácil compreensão, que 
sejam necessárias para avaliar a situação econômica 
do cadastrado.

§ 2° Para os fins do disposto no § 1°, consideram-
se informações:

I – objetivas: aquelas descritivas dos fatos 
e que não envolvam juízo de valor;

II – claras: aquelas que possibilitem o 
imediato entendimento do cadastrado inde-
pendentemente de remissão a anexos, fór-
mulas, siglas, símbolos, termos técnicos ou 
nomenclatura específica;

III – verdadeiras: aquelas exatas, com-
pletas e sujeitas à comprovação nos termos 
desta Lei; e

IV – de fácil compreensão: aquelas em 
sentido comum que assegurem ao cadastrado 
o pleno conhecimento do conteúdo, do sentido 
e do alcance dos dados sobre ele anotados.

§ 3° Ficam proibidas as anotações de:

I – informações excessivas, assim consi-
deradas aquelas que não estiverem vinculadas 
à análise de risco de crédito ao consumidor; e

II – informações sensíveis, assim consi-
deradas aquelas pertinentes à origem social 
e étnica, à saúde, à informação genética, à 
orientação sexual e às convicções políticas, 
religiosas e filosóficas.

Art. 4º A abertura de cadastro requer autorização 
prévia do potencial cadastrado mediante consentimen-
to informado por meio de assinatura em instrumento 
específico ou em cláusula apartada.

§ 1° Após a abertura do cadastro, a anotação de 
informação em banco de dados independe de autori-
zação e de comunicação ao cadastrado.

§ 2° Atendido o disposto no caput, as fontes ficam 
autorizadas, nas condições estabelecidas nesta Lei, a for-
necer aos bancos de dados as informações necessárias 
à formação do histórico das pessoas cadastradas.

§ 3° A autorização concedida a uma fonte ou a um 
gestor, ainda que para fornecimento de informações a ban-
co de dados específico, aproveita a todos os bancos de da-
dos, vedada a inclusão de cláusula que restrinja os bancos 
de dados que poderão ter acesso às informações.

Art. 5º São direitos do cadastrado:

I – obter o cancelamento do cadastro 
quando solicitado;

II – acessar gratuitamente as informa-
ções sobre ele existentes no banco de dados, 
inclusive o seu histórico, cabendo ao gestor 
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manter sistemas seguros, por telefone ou por 
meio eletrônico, de consulta para informar as 
informações de adimplemento;

III – solicitar impugnação de qualquer 
informação sobre ele erroneamente anotada 
em banco de dados e ter, em até 7 (sete) dias, 
sua correção ou cancelamento e comunicação 
aos bancos de dados com os quais ele com-
partilhou a informação;

IV – conhecer os principais elementos e 
critérios considerados para a análise de risco, 
resguardado o segredo empresarial;

V – ser informado previamente sobre o 
armazenamento, a identidade do gestor do 
banco de dados, o objetivo do tratamento dos 
dados pessoais e os destinatários dos dados 
em caso de compartilhamento;

VI – solicitar ao consulente a revisão de 
decisão realizada exclusivamente por meios 
automatizados; e

VII – ter os seus dados pessoais utiliza-
dos somente de acordo com a finalidade para 
a qual eles foram coletados.

§ 1° Caso, no momento do cancelamento do ca-
dastro na forma do inciso I, haja obrigação creditícia 
em curso, o gestor do banco de dados poderá manter 
no sistema as informações a respeito do cadastrado, 
permitida a utilização dos dados apenas na hipótese 
de nova autorização de abertura de cadastro, nos ter-
mos do art. 4°.

§ 2º O acesso gratuito previsto no inciso II pode-
rá ser limitado pelo gestor a até 1 (uma) vez a cada 4 
(quatro) meses.

Art. 6° Ficam os gestores de bancos de dados obriga
dos, quando solicitados, a fornecer ao cadastrado:

I – todas as informações sobre ele cons-
tantes de seus arquivos, no momento da so-
licitação;

II – indicação das fontes relativas às in-
formações de que trata o inciso I, incluindo 
endereço e telefone para contato;

III – indicação dos gestores de bancos 
de dados com os quais as informações foram 
compartilhadas;

IV – indicação de todos os consulentes que 
tiveram acesso a qualquer informação sobre ele 
nos 6 (seis) meses anteriores à solicitação; e

V – cópia de texto contendo sumário 
dos seus direitos, definidos em Lei ou em 
normas infralegais pertinentes à sua relação 
com bancos de dados, bem como a lista dos 
órgãos governamentais aos quais poderá ele 

recorrer, caso considere que esses direitos 
foram infringidos.

§ 1° É vedado aos gestores de bancos de dados 
estabelecerem políticas ou realizarem operações que 
impeçam, limitem ou dificultem o acesso do cadastra-
do previsto no inciso II do art. 5°.

§ 2° O prazo para atendimento das informações 
estabelecidas nos incisos II, III, IV e V deste artigo 
será de 1 (sete) dias.

Art. 7° As informações disponibilizadas nos ban-
cos de dados somente poderão ser utilizadas para:

I – realização de análise de risco de cré-
dito do cadastrado; ou

II – subsidiar a concessão ou extensão de 
crédito e a realização de venda a prazo ou ou-
tras transações comerciais e empresariais que 
impliquem risco financeiro ao consulente.

Parágrafo único. Cabe ao gestor manter sistemas 
seguros, por telefone ou por meio eletrônico, de con-
sulta para informar aos consulentes as informações 
de adimplemento do cadastrado.

Art. 8° São obrigações das fontes:

I – manter os registros adequados para 
demonstrar que a pessoa natural ou jurídica 
autorizou o envio e a anotação de informações 
em bancos de dados;

II – comunicar os gestores de bancos de 
dados acerca de eventual exclusão ou revoga-
ção de autorização do cadastrado;

III – verificar e confirmar, ou corrigir, em 
prazo não superior a 2 (dois) dias úteis, in-
formação impugnada, sempre que solicitado 
por gestor de banco de dados ou diretamente 
pelo cadastrado;

IV – atualizar e corrigir informações en-
viadas aos gestores de bancos de dados, em 
prazo não superior a 7 (sete) dias;

V – manter os registros adequados para 
verificar informações enviadas aos gestores 
de bancos de dados; e

VI – fornecer informações sobre o cadas-
trado, em bases não discriminatórias, a todos os 
gestores de bancos de dados que as solicitarem, 
no mesmo formato e contendo as mesmas infor-
mações fornecidas a outros bancos de dados.

Parágrafo único. É vedado às fontes estabelece-
rem políticas ou realizarem operações que impeçam, 
limitem ou dificultem a transmissão a banco de dados 
de informações de cadastrados que tenham autorizado 
a anotação de seus dados em bancos de dados.

Art. 9º O compartilhamento de informação de 
adimplemento só é permitido se autorizado expres-
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samente pelo cadastrado, por meio de assinatura em 
instrumento específico ou em cláusula apartada.

§ 1° O gestor que receber informações por meio 
de compartilhamento equipara-se, para todos os efeitos 
desta Lei, ao gestor que anotou originariamente a in-
formação, inclusive quanto à responsabilidade solidária 
por eventuais prejuízos causados e ao dever de receber 
e processar impugnação e realizar retificações.

§ 2° O gestor originário é responsável por manter 
atualizadas as informações cadastrais nos demais ban-
cos de dados com os quais compartilhou informações, 
bem como por informar a solicitação de cancelamento 
do cadastro, sem quaisquer ônus para o cadastrado.

§ 3º O cancelamento do cadastro pelo gestor 
originário implica o cancelamento do cadastro em todos 
os bancos de dados que compartilharam informações, 
que ficam obrigados a proceder, individualmente, ao 
respectivo cancelamento nos termos desta Lei.

§ 4° O gestor deverá assegurar, sob pena de 
responsabilidade, a identificação da pessoa que promover 
qualquer inscrição ou atualização de dados relacionados 
com o cadastrado, registrando a data desta ocorrência, bem 
como a identificação exata da fonte, do nome do agente 
que a efetuou e do equipamento ou terminal a partir do 
qual foi processada tal ocorrência.

Art. 10. É proibido ao gestor exigir exclusividade 
das fontes de informações.

Art. 11. Desde que autorizados pelo cadastrado, 
os prestadores de serviços continuados de água, esgo-
to, eletricidade, gás e telecomunicações, dentre outros, 
poderão fornecer aos bancos de dados indicados, na 
forma do regulamento, informação sobre o adimple-
mento das obrigações financeiras do cadastrado.

Parágrafo único. É vedada a anotação de infor-
mação sobre serviço de telefonia móvel na modalida-
de pós-paga.

Art. 12. Quando solicitado pelo cliente, as institui
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil fornecerão aos bancos de dados indicados as 
informações relativas às suas operações de crédito.

§ 1° As informações referidas no caput devem 
compreender somente o histórico das operações de em-
préstimo e de financiamento realizadas pelo cliente.

§ 2° É proibido às instituições autorizadas a funcio
nar pelo Banco Central do Brasil estabelecer políticas ou 
realizar operações que impeçam, limitem ou dificultem a 
transmissão das informações bancárias de seu cliente a 
bancos de dados, quando por este autorizadas.

§ 3° O Conselho Monetário Nacional adotará as 
medidas e normas complementares necessárias para 
a aplicação do disposto neste artigo.

Art. 13. O Poder Executivo regulamentará o dis-
posto nesta Lei, em especial quanto ao uso, guarda, 

escopo e compartilhamento das informações recebidas 
por bancos de dados e quanto ao disposto no art. 5º.

Art. 14. As informações de adimplemento não 
poderão constar de bancos de dados por período su-
perior a 15 (quinze) anos.

Art. 15. As informações sobre o cadastrado cons-
tantes dos bancos de dados somente poderão ser 
acessadas por consulentes que com ele mantiverem ou 
pretenderem manter relação comercial ou creditícia.

Art. 16. O banco de dados, a fonte e o consulente 
são responsáveis objetiva e solidariamente pelos danos 
materiais e morais que causarem ao cadastrado.

Art. 17. Nas situações em que o cadastrado for 
consumidor, caracterizado conforma a Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 – Código de Proteção e De-
fesa do Consumidor, aplicam-se as sanções e penas 
nela previstas e o disposto no § 2º.

§ 1º Nos casos previstos no caput, a fiscalização e a 
aplicação das sanções serão exercidas concorrentemen-
te pelos órgãos de proteção e defesa do consumidor da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
nas respectivas áreas de atuação administrativa.

§ 2° Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1º, 
os órgãos de proteção e defesa do consumidor poderão 
aplicar medidas corretivas, estabelecendo aos bancos de 
dados que descumprirem o previsto nesta lei obrigações de 
fazer com que sejam excluídas do cadastro, no prazo de 7 
(sete) dias, informações incorretas, bem como cancelados 
cadastros de pessoas que não autorizaram a abertura.

Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Pergunto a V. Exª se nós 
podemos votar agora o Projeto de Resolução nº 67, que 
autoriza a filiação do Senado Federal à Astral, Associação 
Brasileira de Televisões e Rádios Legislativas.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Na verdade, V. Exª está fazendo um pedido, 
um requerimento de preferência de pauta...

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – É 
o Item 8 da pauta.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – ... reinvertendo a ordem da pauta, de vez que 
esse projeto de resolução é o número 8. Se o Senado 
concordar, não houver objeção, a pauta será invertida, 
e vamos votar o projeto do Item nº 8. (Pausa.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Agradeço a V. Exª e às Lideranças dos Partidos.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – É o projeto de lei que autoriza a filiação do Se-
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nado Federal à Associação Brasileira de Televisões e 
Rádios Legislativas (Astral) e dá outras providências.

Os pareceres são favoráveis. 

É o seguinte o item:

Item 8:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 67, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 67, de 2010, do Senador Flexa Ri-
beiro, que autoriza a filiação do Senado Federal 
à Associação Brasileira de Televisões e Rádios 
Legislativas (Astral) e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 107 e 108, 
de 2011, das Comissões de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, Relator 
ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi; e Diretora, 
Relator: Senador João Vicente Claudino.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – Não foram oferecidas emendas perante a Mesa.

Em discussão. (Pausa.)
Sem oradores, encerro a discussão.
Em votação.
Os Srs. Senadores....
Perdão. Há um requerimento de destaque para 

votação em separado do parágrafo único do art. 3º do 
Projeto de Resolução nº 67.

O projeto de lei de supressão diz que é vedado 
ao servidor designado pela Presidência do Senado 
assumir qualquer cargo da diretoria executiva e do 
conselho fiscal da Astral. 

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 560, DE 2011

Requeiro nos termos do art. 312, inciso II, do 
Regimento Interno do Senado Federal, destaque para 
votação em separado do parágrafo único do artigo 3º 
do Projeto de Resolução nº 67, de 2010.

Sala das Sessões, 2011. – Senador Flexa Ri-
beiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Destaque.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Submeto o destaque, mas quero apenas fazer 
uma ponderação a V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Serei breve, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – Não. Não sei se, de acordo com a lei, funcionário 
público pode exercer uma função em uma entidade pri-

vada, como é essa filiação. Para isso precisaríamos, sem 
dúvida alguma, ter alguma consulta na parte jurídica.

Dessa maneira, pediria a V. Exª, se V. Exª mantiver 
o destaque, que nós adiemos a votação para amanhã, 
até a consulta feita à parte jurídica da Casa. 

Se tem algum jurista aqui que conheça essa 
decisão...

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Se 
puder esclarecer, Senador Demóstenes.

A informação que tenho, Sr. Presidente, é de que 
a Câmara Federal aprovou a filiação com a participa-
ção dos funcionários na Associação.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Pela ordem, Sr. Presidente. A pauta está tran-
cada, não?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Não, mas esta é uma matéria administrativa.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Ah, é matéria administrativa.

Qual é a dúvida? Confesso que não a ouvi.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – A 

dúvida, Senador Demóstenes, é que estamos apro-
vando o projeto de resolução, em discussão, para 
permitir ao Senado Federal a filiação à Astral – Asso-
ciação Brasileira de Televisões e Rádios Legislativas. 
No projeto de resolução, há um impedimento para que 
os funcionários da Casa possam participar da diretoria 
executiva e do conselho fiscal da Astral. Então, fiz um 
destaque para fazer uma modificação permitindo. E a 
dúvida do Presidente é se essa permissão...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – É associação, Presidente?

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – É. 
Associação Brasileira de Televisões e Rádios Legis-
lativas.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Não há impedimento algum. Funcionário pode 
participar, como pode participar do Sindilegis, pode 
participar de qualquer associação sem problema. O 
que ele não pode é ter outro cargo ou função remune-
rada em qualquer entidade da Administração Pública. 
Então, não há qualquer impedimento para que possa 
participar de associação.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Sr. 
Presidente, apenas para ir no sentido do que o Senador 
Demóstenes acabou de esclarecer, a Câmara dos De-
putados aprovou também a filiação à Astral, permitindo 
a participação dos funcionários da Câmara na diretoria 
executiva e no conselho fiscal, com essa alteração que 
estou propondo no destaque que apresentei.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Flexa, Senador Demóstenes, eu pe-
ço-lhes licença, por precaução – não tenho nenhuma 
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coisa preconcebida a esse respeito –, para adiarmos a 
votação para amanhã, de modo a que tenhamos uma 
decisão absolutamente correta sobre o assunto.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 32, DE 2011 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 32, de 2011 (nº 713/2010, na ori-
gem), pela qual a Presidência da República submete 
à apreciação do Senado a indicação do Sr. Oswaldo 
Biato Júnior, Ministro de Segunda Classe da Carrei-
ra de Diplomata do Quadro Permanente do Ministé-
rio das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil na República do Cazaquistão, 

e, cumulativamente, junto à República Quirguiz e à 
República do Turcomenistão.

O parecer é favorável. (Parecer nº 299, de 2011-
CRE)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Vamos proceder à votação.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – Solicito à Mesa que prepare o painel. (Pausa.)

Peço às Srªs e aos Srs. Senadores que votem. 
Temos número no plenário. E peço àqueles que se 
encontram em seus gabinetes ou em outras depen-
dências da Casa que compareçam ao plenário, pois 
estamos aprovando embaixadores. (Pausa.)

Como se trata de quórum simples, vou proceder 
à apuração.

(Procede-se à apuração.)



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  19  17275 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) –Votaram 

SIM 40 Srs. Senadores; e 
NÃO, 7.
Não houve abstenção.
Total: 47 votos.

A indicação foi aprovada.
A Presidência comunicará à Senhora Presidente 

da República a decisão do Senado Federal. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 41, DE 2011 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 41, de 2011 (nº 31/2011, na ori-
gem), pela qual a Senhora Presidente da República 
submete à apreciação do Senado a indicação da Srª 
Irene Vida Gala, Ministra de Segunda Classe da Car-

reira de Diplomata do Ministério das Relações Exte-
riores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil 
junto à República de Gana.

O parecer é favorável. (Parecer nº 300, de 2011–
CRE)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Vou proceder à apuração (Pausa.) 

Os Srs. Senadores Demóstenes Torres e Eduardo 
Suplicy estão votando. (Pausa.)

Não há mais nenhum Senador a votar?
O Senador Vital do Rêgo e o Senador Ciro No-

gueira estão votando (Pausa.)
Encerrada a votação, vou proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Votaram: 

SIM 40 Srs. Senadores; e 
NÃO, 15.
Não houve abstenção.
Total: 55 votos.

Será feita a devida comunicação a Excelentíssi-
ma Senhora Presidente da República.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 45, DE 2011 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 45, de 2011 (nº 35/2011, na ori-
gem), pela qual a Senhora Presidente da República 

submete à apreciação do Senado a indicação do Sr. 
Carlos Alberto Lopes Asfora, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Geórgia.

O parecer da Comissão de Relações Exteriores 
é favorável. (Parecer nº 301, de 2011-CRE).

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Vou encerrar a votação. 

O Senador Vital do Rêgo está votando. (Pausa)
Encerrada a votação, vou proclamar o resultado. 

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Votaram: 

SIM 46 Srs. Senadores; 
NÃO, 8.
Não houve abstenção.
Total: 54 votos.

Será feita a devida comunicação à Senhora Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A última votação é do Parecer nº 290. – Item 
extrapauta:

PARECER Nº 290, DE 2011 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 290, de 2011, da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte, Relator: Senador Inácio 
Arruda, sobre a Mensagem nº 61, de 2011 
(nº 92/2011, na origem), pela qual a Senhora 
Presidente da República submete à aprecia-
ção do Senado Federal a indicação da Srª Vera 
Zaverucha para exercer o cargo de Diretora 
da Agência Nacional do Cinema – Ancine, na 
vaga do Sr. Paulo Xavier Alcoforado.

O parecer é favorável. 

Os Srs. Senadores e Senadoras já podem votar. 

(Procede-se à votação.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela ordem.

Gostaria de registrar que a nossa indicada Vera 
Zaverucha foi sabatinada na Comissão de Educação e 
Cultura. Trata-se de uma pessoa com uma participação 
muito construtiva no processo do audiovisual brasileiro, 
com passagem pelo Poder Público e pelo setor privado. 
Conhece as necessidades culturais brasileiras dentro do 
movimento social organizado, no poder público e no setor 
privado. Demonstrou na sabatina, inclusive, o seu preparo 
e o seu conhecimento, o que resultou na nossa comissão 
em uma votação unânime, que eu espero ver respaldado 
também aqui no plenário do Senado.

Faço este registro pela qualidade da indicação, 
que foi respaldada pelo nosso Senador Walter Pinhei-
ro, a quem agradeço. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, enquanto V. Exª 
aguarda, quero fazer o registro, combinado com meu 
amigo Inácio Arruda, da oportunidade da aprovação da 
indicada para a Ancine. Eu quero parabenizar o nosso 
Governo pela indicação feita por conta da figura que 

neste momento estamos escolhendo para esse cargo. 
É uma pessoa do segmento, que tem uma longa traje-
tória de contribuição ao audiovisual brasileiro.

Além de registrar a posição assumida na Comissão 
de Educação relativamente à sua aprovação, quero dizer 
também que nós, na Comissão de Ciência e Tecnologia, 
estamos discutindo o um projeto, que é o 116, que trata 
exatamente de um tema para o qual a Ancine deu uma 
contribuição enorme. Agora, com essa boa contribuição 
na direção da Ancine, tenho a sensação de que nós tere-
mos uma pessoa à altura do papel que a Agência tem de 
desempenhar nesse próximo período. Por isso acho que 
ela recebeu a unanimidade dos votos dos membros da 
Comissão de Educação, que fizeram uma boa escolha: 
ganha o audiovisual brasileiro e ganha a cultura deste País, 
porque recebem uma pessoa em condições de fazer não 
o debate regulatório, mas de dar uma contribuição efetiva 
ao debate cultural neste País. 

E sem dúvida nenhuma ganha a Ancine por conta 
de, a partir da aprovação pelo Plenário do Senado, ter 
em seus quadros alguém com capacitação técnica, com 
conhecimento profundo e principalmente com militância, 
alguém que vive a arte, que tem a sua história de vida 
lastreada exatamente nesse aspecto cultural.

Portanto, ganhamos todos nós e, efetivamente, 
ganha a sociedade brasileira.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Presi-
dente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senadora Ana Rita.

A SRA. RITA (Bloco/PT – ES. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, gostaria que registrasse 
em Ata o meu voto favorável aos três embaixadores 
que foram votados anteriormente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Ata registrará a manifestação de V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Sr. 
Presidente, para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador José Agripino pode encaminhar. Não 
é bem encaminhamento.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, a Drª Vera Zaverucha 
vai sair desta votação mais engrandecida ainda, porque ela 
está sendo louvada por Senadores de diversos partidos, 
de diversas tendências e ela faz por onde. 

Ela é uma profissional de carreira, ela ajudou a for-
matar a Ancine, no Palácio do Planalto, quando a Agência 
Nacional de Cinema esteve em processo de formatação, 
ainda no Governo Fernando Henrique Cardoso. S. Sª foi 
uma das artífices. Pelo fato de ter sido da Embrafilme, ter 
sido funcionária da Ancine, ter uma longa convivência com 
o segmento artístico, cultural, ter sido secretária do MEC, 
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do Audiovisual, ela é a pessoa certa para a função certa. 
É uma indicação que eu aplaudo, uma indicação correta 
do atual Governo que eu aplaudo.

Eu acho que cultura é uma coisa fundamental – e 
fala V. Exª, que é um homem de cultura – para promover o 
Brasil no plano internacional. Esporte e cultura produzem 
prestígio e admiração, no plano internacional, como poucas 
coisas no mundo, muito mais do que economia. Os valores 
culturais, os valores esportistas, as figuras que inspiram 
admiração, os bons filmes, os bons atores, os bons atletas, 
os bons líderes são pessoas admiradas no plano interna-
cional. E o cinema brasileiro vem galgando patamares cada 
vez mais elevados no contexto internacional. 

Tenho a impressão de que a Drª Vera Zaverucha vai 
dar uma contribuição importante para que a gente suba 
um degrau ou dois a mais nessa qualificação internacio-
nal e nessa tentativa de aumentar o prestígio do Brasil por 
valores culturais, e o cinema é um valor cultural. 

De modo que eu quero dizer que, de forma entu-
siástica, eu manifesto a minha aprovação à indicação 
da Drª Vera Zaverucha para dirigir a Agência Nacional 
de Cinema. É a minha opinião.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Vou proclamar o resultado.

Encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Votaram: 

SIM 45 Srs. Senadores e 
NÃO, 10. 
Não houve abstenção.
Total: 55 votos.

A indicação foi aprovada.
A Mesa providenciará a comunicação à Presi-

dência da República.
A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senadora Ana Amélia.
A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Sem revi-

são da oradora.) – Sr. Presidente, queria que consignas-
se o meu voto “Sim” para a indicação da Vera, porque 
eu não estava aqui na hora da votação nominal.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – A Ata vai registrar a manifestação de V. Exª.
Há um pedido na mesa de um requerimento de 

preferência, também de inversão de pauta, do Senador 
Paulo Paim, pedindo que seja ouvida a Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa no Projeto 
de Lei do Senado nº 271.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 537, DE 2011 
(Do Senador Paulo Paim)

Solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 271, de 2008, que tramita em conjunto com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 319, de 2009, além da 
Comissão constante do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – Se não houver objeção, em votação. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Encerrada a Ordem do Dia.
São as seguintes as demais matérias não apre-

ciadas e transferidas para a próxima sessão delibera-
tiva ordinária:

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 467, DE 2008-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 467, de 2008-Complementar, 
de autoria da Senadora Ideli Salvatti, que altera 

a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, para acrescentar outras atividades 
de prestação de serviços às já passíveis de 
opção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Antonio Carlos Junior, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 1, DE 2010-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência,  
nos termos do Requerimento nº 475, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2010-
Complementar (nº 12/2003-Complementar, na 
Casa de origem, do Deputado Sarney Filho), 
que fixa normas, nos termos dos incisos III, VI 
e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 
da Constituição Federal, para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência co-
mum relativas à proteção das paisagens na-
turais notáveis, à proteção do meio ambiente, 
ao combate à poluição em qualquer de suas 
formas e à preservação das florestas, da fau-
na e da flora e altera a Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981.

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2010 

(Em regime de urgência,  
nos termos do Requerimento nº 476, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 
(nº 219/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Reginaldo Lopes), que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 
art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revo-
ga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 
dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 janeiro de 
1991, e dá outras providências.

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 166, DE 2008

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
166, de 2008 (nº 696/2003, na Casa de origem, 
do Deputado Zezéu Ribeiro), que dispõe sobre 
o acesso à informação de valor didático por 
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alunos e professores nas áreas de engenharia 
e arquitetura e dá outras providências.

Parecer sob nº 232, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Cícero Lucena, 
oferecendo a redação do vencido.

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia, 
nos termos do Recurso nº 5, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Voltamos à lista de oradores.

O Senador Mário Couto é o primeiro orador ins-
crito.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem, Senador Fernando Collor. 

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Eu pediria a V. Exª que 
pedisse para consignar em Ata o meu voto favorável 
aos dois primeiros indicados para as embaixadas, no 
dia de hoje, porque eu estava ausente. Que consig-
nasse o meu voto em Ata, se possível.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª será atendido.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Mui-
to obrigado.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente, o meu voto aos três anteriores à Vera 
Zaverucha.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ) – Sr. Presidente, solicito que o meu voto seja 
consignado em relação às três primeiras votações do 
Senado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Ata vai registrar.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem, Senador Delcídio Amaral.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
peço consignar também meu voto Sim aos embaixa-
dores que foram aqui votados. Sim, com louvor, Sr. 
Presidente.

O SR. CLÉSIO ANDRADE (Bloco/PR – MG) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem.

O SR. CLÉSIO ANDRADE (Bloco/PR – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu queria consignar 
também o meu voto Sim à indicação dos embaixadores, 
porque eu estava no Ministério dos Transportes.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Clésio Andrade, Sim nas votações 
anteriores.

O SR. CLÉSIO ANDRADE (Bloco/PR – MG) – 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – Com a palavra o Senador Mário Couto, primeiro 
orador inscrito após a Ordem do Dia. (Pausa.) 

S. Exª não está presente.
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 

Presidente Sarney, apenas para consignar os votos 
em toda a votação anterior. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – A Ata registrará.
O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) 

– Pela ordem também, solicito consignar em Ata o meu 
voto Sim nos embaixadores, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª será atendido. 

Senadora Ana Rita com a palavra como orado-
ra inscrita.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, aproveito o espaço que 
me é concedido neste momento para registrar que hoje, 
18 de maio, é o Dia Nacional de Combate ao Abuso e 
à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. 

A data foi instituída pela Lei Federal nº 9.970, de 
2010, e marca o crime bárbaro que chocou o nosso 
País, especialmente o meu Estado do Espírito Santo, 
ocorrido há 38 anos, em Vitória. 

O crime ficou conhecido como o Caso Aracelli. 
Esse era o nome da menina de apenas oito anos de 
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idade que foi seqüestrada, drogada, estuprada, morta 
e carbonizada por jovens de classe média alta. Esse 
crime, apesar de sua natureza hedionda, até hoje 
está impune.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senadora, desculpe-me por interrompê-la, 
mas, pelo Regimento, tenho que prorrogar a sessão 
por mais uma hora. 

Com a palavra V. Exª. 
A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Muito obri-

gada, Presidente. 
Mais do que lembrar o bárbaro crime, esta é uma 

data de reflexão e que deve servir de mobilização e 
convocação de toda a sociedade brasileira para par-
ticipar da luta para proteger nossas crianças e ado-
lescentes. 

Devemos incentivar a denúncia e a busca de solu-
ções conjuntas para o drama vivido por muitas meninas 
e meninos hoje, nos vários Municípios do nosso País, 
que sofrem abuso de todas as ordens, principalmente 
o abuso sexual.

E aqui, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, que-
ro apresentar alguns dados que nos chamam muito 
a atenção.

Dados do Fundo das Nações Unidas para a Infân-
cia apontam que cerca de um milhão de crianças são 
vítimas de violência sexual no mundo a cada ano. Esse 
é um dado extremamente forte e que nos impressionam 
bastante. Estatísticas do Disque Direitos Humanos, o 
Disque 100, mostram que, de março de 2003 a mar-
ço de 2011, foram recebidas 52 mil denúncias, sendo 
que 80% das vítimas são do sexo feminino. Neste ano, 
houve um significativo crescimento nas denúncias. Nos 
três primeiros meses de 2011, o serviço telefônico re-
gistrou 11.597 chamadas. Estatísticas da Comissão 
Parlamentar de Inquérito da Pedofilia apontaram que 
o Espírito Santo ocupa o décimo lugar no ranking das 
denúncias. Lamentavelmente, o turismo é uma das 
principais pontes para esse tipo de crime.

Não é mais possível tolerar tamanha violência. É 
preciso um pacto nacional e ações permanentes para 
combater essa chaga social que persiste em nosso 
País, em nossos dias, mas que precisa ser tratada e 
debelada o quanto antes. 

Nesse sentido, Srs. Senadores que nos acompa-
nham aqui atentamente e Srªs Senadoras, quero elogiar 
as ações que vêm sendo tomadas pelo Governo da 
Presidenta Dilma Rousseff e louvar as ações também 
da Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presi-
dência e a titular da pasta, a nossa Ministra, a Ministra 
Maria do Rosário. Hoje, inclusive, tive a oportunidade 
de ouvir a Ministra falar sobre isso durante a cerimônia 
de entrega do Prêmio Neide Castanha, do lançamento 

da Matriz Intersetorial de Enfrentamento à Exploração 
Sexual contra Crianças e Adolescentes. 

Uma fala breve, mas contundente. A Ministra citou 
que todos nós somos responsáveis, ainda que indire-
tamente, por vigiar nossas crianças e adolescentes, 
pois, sempre, em qualquer lugar que uma criança ou 
adolescente está se prostituindo, há adultos por per-
to – lamentavelmente muitos adultos envolvidos ou 
coniventes com a violência contra a criança e o ado-
lescente. Sejam mães ou pais omissos, tios, primos, 
amigos e até desconhecidos, mas que sabem que ali, 
naquele lugar, há jovens sendo explorados. Não po-
demos concordar com isso.

A atitude tem que ser de todos. Denunciar, mos-
trar, falar. Não podemos tolerar a exploração infantil.

Também quero, senhores...
Com certeza, Sr. Senador, pode utilizar-se da 

palavra.
O Sr. Ivo Cassol (Bloco/PP – RO) – Obrigado, 

Senadora. É uma alegria este aparte. Quero dizer para 
a senhora que estou ouvindo atentamente as suas co-
locações e os dados nacionais e internacionais que 
a senhora tem. São dados assustadores de crianças 
estupradas. Nós precisamos urgentemente, esta Casa 
precisa urgentemente aprovar um projeto de lei – e digo 
com palavras simples – para capar esses maníacos 
sexuais. Não dá para admitir. Eu vi no meu Estado – 
fui Governador por dois mandatos – um estuprador 
que tinha estuprado sete crianças, que ficou preso 
por vários anos e, no dia em que concederam indulto 
de Natal para ele, ele infelizmente foi para uma casa e 
estuprou três crianças, assassinando duas delas. Isso 
é inaceitável. Precisamos urgentemente, seja por fór-
mula química ou de alguma maneira, porque não são 
doentes. Nós só temos uma maneira, porque esse mal 
que tem acontecido nas famílias com essas crianças 
é irreparável. São crianças que, para o resto da vida, 
estão marcadas, sem contar aquelas que são assassi-
nadas – isso fica bem demonstrado com esses dados 
que a senhora está levantando aí. Portanto, era uma 
bandeira minha e continua sendo, como na época de 
Governador, como na época de candidato a Senador 
da República: precisamos fazer, e sei que existe um 
projeto tramitando, se não me engano de um Senador 
do seu Estado. Precisamos tomar providências. Essas 
pessoas – que não são pessoas – que cometem esse 
crime bárbaro têm que, na verdade, ser tolhidas pela 
raiz, o mal tem que ser cortado pela raiz. Com certeza, 
vão viver no meio da sociedade sem atingir mais nin-
guém e jamais voltarão a cometer esse crime bárbaro 
contra as famílias, contra as crianças.
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A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Agradeço 
o aparte, Sr. Senador. Esse é um debate que precisa-
mos aprofundar nesta Casa. 

Também quero aproveitar, neste momento, a oca-
sião para destacar a luta dos profissionais de serviço 
social, que comemoraram, no último domingo, dia 15 
de maio, o seu dia. Como profissional da área que sou, 
quero dizer que apoio integralmente a luta da minha 
categoria, em especial pelo reconhecimento da socie-
dade à atividade profissional e pelo cumprimento da 
lei que garante a nossa jornada de trabalho de trinta 
horas semanais. 

Entendo que consolidar e valorizar o profissio-
nal assistente social são tarefas fundamentais e in-
dispensáveis. 

Lembro também que o serviço social tem com-
promisso de classe por uma sociedade emancipada. O 
assistente social faz a opção por um projeto profissio-
nal vinculado ao processo de construção de uma nova 
ordem societária, sem dominação e sem exploração 
de classe, de etnias e de gênero. Defendemos uma 
sociedade emancipada em que homens e mulheres 
sejam livres e emancipados de relações sociais que 
transformam a força de trabalho em uma mercadoria 
subjugada pelo capital. 

Para chegar até isso, lembro aos assistentes so-
ciais que, dia 16 de maio, foi aprovado na Comissão 
de Assuntos Econômicos o projeto do Sistema Único 
de Assistência Social – Suas.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Mais um 
minuto, Srª Presidente, só para eu concluir a minha 
fala. 

Quero informar ainda que esse projeto, de que 
tive o privilégio de ser Relatora na Comissão de Direi-
tos Humanos, onde conseguimos a aprovação do meu 
parecer também, ainda segue para a Comissão de As-
suntos Sociais – CAS, mas já estamos conseguindo 
grandes avanços, já que o Suas é uma das principais 
reivindicações de quem trabalha com assistência so-
cial no Brasil. 

Ele vai garantir proteção às famílias brasileiras, à 
maternidade, à infância, à adolescência e à velhice. O 
projeto é voltado para o controle social, o monitoramen-
to e a avaliação da política de assistência social. Além 
disso, regulamenta o funcionamento dos conselhos e 
fundos de assistência social, que terão recursos para 
assessoramento técnico. 

Por último, quero destacar que ontem, 17 de 
maio, foi o Dia Internacional de Combate à Homofobia. 
Quero dizer que considero que deve ser compromisso 
de uma sociedade assentada em fundamentos demo-

cráticos garantir a todas e todos igualmente respeito 
e dignidade da pessoa humana.

É isso, Srª Presidente, que eu gostaria de dizer 
nesta tarde de hoje. Passamos por três datas impor-
tantes nesta semana, e eu gostei, de fato, de ter feito 
aqui esse registro.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Ana Rita, o 
Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pela Sra. Marta 
Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

A SRA. KÁTIA ABREU (Bloco/DEM – TO) – Srª 
Presidente, pela ordem.

Eu gostaria de justificar que, na votação...
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Espere um minutinho.
Obrigada, Senadora Ana Rita.
Pois não, Senadora Kátia Abreu.
A SRA. KÁTIA ABREU (Bloco/DEM – TO) – Eu 

gostaria de justificar que, na votação anterior, eu votei 
com o partido, com a orientação do partido.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Será devidamente encaminhado, Senadora.

Com a palavra o Senador Romero Jucá, pela 
Liderança.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, eu pedi a palavra, Srª Presidente, para 
fazer um registro extremamente importante e gratifican-
te que diz respeito ao meu Estado de Roraima.

Esta semana, o TST – Tribunal Superior do Traba-
lho, numa determinação do Ministro Horácio Raymundo 
de Senna Pires, definiu a liberação de recursos para 
pagamento dos precatórios dos professores, uma luta 
que se arrastava há cerca de 20 anos.

Nós acompanhamos a luta do Sinter, apoiamos-
lhe a luta, mantivemos contato com o Tribunal, manti-
vemos contato com a Advocacia-Geral da União, com 
o Ministério Público Federal do Trabalho, enfim, com 
todos os segmentos, para que essa matéria pudesse 
ser apreciada agora, nessa reta final, de forma rápi-
da. E o Ministro, numa decisão rápida, determinou a 
liberação da parte incontroversa da ação, que é refe-
rente ao valor de cerca de R$332 milhões, que serão 
pagos – eu espero que ainda este mês, portanto, nos 
próximos dias – aos professores e professoras do 
Estado de Roraima e que dizem respeito à primeira 
ação do Sinter.

Temos outra ação, uma segunda ação com mais 
professores ainda e funcionários administrativos, mas 
estamos trabalhando para que, junto ao Governo, seja 
possível até se fazer um acordo, já que na primeira 
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ação, já transitada em julgado, o pagamento está sen-
do feito, que, na segunda ação, se possa diminuir, num 
acordo, os prazos de tramitação, fazendo justiça a essa 
categoria tão importante do nosso Estado.

Então, eu quero aqui parabenizar o SINTER – 
Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado 
de Roraima, agradecer ao TST e registrar a nossa 
alegria de ver solucionada essa questão.

Peço a transcrição, Srª Presidente, da decisão 
publicada, do Ministro Horácio Raymundo de Senna 
Pires, que beneficia os professores de Roraima. 

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

Despacho ao processo TST-Caulnom-1414-
28.2011.5.00.0000 – Sindicato dos Trabalhadores em 
Educação do Estado de Roraima – Sinter.

Publicado em 16/05/2011

O Processo Eletrônico nos traz hoje uma van-
tagem até então muito difícil de obter, qual seja, a de 
ter sempre os autos às mãos para, por exemplo, como 
neste caso ainda pendente a manifestação do d. ór-
gão do Ministério Público do Trabalho, poder decidir 
questões incidentes e assim abreviar a solução, o que 
a todos os atores processuais aproveita e em última 
análise a sociedade, destinatária maior da prestação 
jurisdicional.

Continuando a examinar a lide e revendo a cautela 
que deferi inicialmente, hoje observo, já de posse da 
constatação e podendo ainda avaliar as razões cons-
tantes no processo principal, também sob apreciação 
do parquet, que o debate maior repousa sobre o pre-
tenso excesso nos cálculos que formam o quantum 
debeatur, com evidentes reflexos nas parcelas deri-
vadas como os juros e a correção monetária, além é 
claro da limitação da competência dessa Justiça do 
trabalho.

Há, portanto, parcela incontroversa confessada 
pela União e dito por ela mesma foi incluída na pro-
posta orçamentária de 2011, pelo que a autorização 
para desembolso já existe.

Estando em sede de execução e já na fase de 
precatório este montante que não mais se discute, 
entendo, pode e deve ser entregue a quem já se reco-
nheceu judicialmente o direito de havê-los.

Nessa linha, ainda no exercício do Poder Ge-
ral de Cautela, altero a liminar inicial, para retirar os 
efeitos da suspensão dos atos executórios em curso 
nos processos 5400-54.1990.5.11.0053 e precatório 

347-56.2010.5.11.0000, no que especificamente tan-
ja a parcela incontroversa, considerada em seu valor 
bruto declinação pela própria Autora-Reclamada, sem 
qualquer acréscimo posterior de juros, correção mone-
tária e eventuais reflexos, questões ainda pendentes 
na ação principal.

Assim sendo, determino à Secretaria do Tribunal 
Pleno, do Órgão Especial e da Seção Especializada 
em Dissídios Coletivos – SETPOESDC:

1. que intime pessoal e imediatamente 
Autor e Réu desta decisão;

2. que oficie ao Ministério Público do 
Trabalho, por sua Procuradoria-Geral, ao eg. 
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região 
e ao MM. Juízo da 3ª Vara do Trabalho de Boa 
Vista/RR do inteiro teor deste despacho e,

3. que publique e registre.
Publique-se.
Brasília, 12 de maio de 2011. – Horácio 

Raymundo de Senna Pires, Ministro Rela-
tor.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Romero Jucá.

Com a palavra o Senador Armando Monteiro. 
(Pausa.)

Senadora Gleisi Hoffmann...
A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Fora do 

microfone.) – É pela Liderança ela?
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Não. É Senadora inscrita. Senadora Gleisi, Se-
nador Ivo Cassol e, depois, nós começaremos a lista, 
porque tivemos mais de vinte ausências. Aí, começa 
tudo de novo para quem estava ausente.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Fora do 
microfone.) – Eu estou pela Liderança.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pela Liderança, será a próxima, então, porque 
estou intercalando. 

Falará a Senadora Gleisi e, depois, a Senadora 
Marinor, pela Liderança.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Obrigada, Srª Presidente.

Srª Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
hoje é o dia 18 de maio, Dia Nacional de Combate ao 
Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescen-
tes. Vários Senadores e Senadoras me antecederam 
nesta tribuna para falar exatamente desta data, uma 
data de importância ímpar para reflexão da socieda-
de brasileira. E eu não poderia, também, nesta data, 
furtar-me de falar de um problema que acomete nossa 
sociedade, envergonha-nos e dá-nos muita dor.
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Com certeza, não é um dia para celebrações, até 
porque o ideal seria não termos a existência desta data, 
que ela não fosse necessária. Mas se trata exatamen-
te de um dia para exaltar a importância da denúncia, 
cobrar as autoridades competentes, promover a luta 
contra os agressores e, enfim, chamar a atenção de 
toda a sociedade do País para a necessidade de de-
fesa permanente das nossas crianças e dos nossos 
adolescentes.

Uma sociedade que não cuida de suas crianças, 
que é a parcela mais indefesa e mais vulnerável da po-
pulação, demonstra não se preocupar com o futuro. E 
esse, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, não pode ser o 
caso do Brasil. Aliás, é não se preocupar também com 
o presente. Cabe a uma sociedade madura, avança-
da, uma sociedade ciosa de seus deveres proteger e 
cuidar daqueles que são mais vulneráveis.

Todos aqui já conhecem o porquê da estipulação 
desta data como data de enfrentamento da violência e 
do abuso sexual contra crianças e adolescentes. Agora 
há pouco, a Senadora Ana Rita voltou a relatar o caso 
da menina Araceli Cabrera Sanches, morta em situ-
ação muito triste, em Vitória, no Espírito Santo, e até 
hoje esse crime não foi esclarecido. A família calou-se 
diante do crime, porque os acusados pertenciam a uma 
família tradicional e jamais foram punidos. E o corpo 
da menina só foi sepultado três anos depois. 

Também foi num dia 18 de maio, aí do ano 2000, 
que foi sancionada a Lei 9.970, que instituiu o Dia Na-
cional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual 
de Crianças e Adolescentes, baseado em um projeto 
da então Deputada Federal Rita Camata. Eu queria 
também fazer aqui uma homenagem à ex-Senado-
ra Patrícia Saboya, que teve importante papel nesta 
Casa, no Senado da República, no Congresso Nacio-
nal, de levar à frente essa luta. Agora, também, fazer 
uma saudação a todas as Senadoras e Senadores 
que participam da Frente Parlamentar em Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, em particular à 
Presidente da Frente, porque essa é uma luta que tem 
de unir todos e não podemos deixar que ela esmaeça 
aqui no Senado. 

Infelizmente, a tragédia vivida pela Araceli e seus 
familiares é muito mais comum do que nós podemos 
imaginar. Por isso a importância de aproveitar essa data 
tão simbólica para clamar à sociedade uma reflexão 
sobre o assunto, coisa que já fez a Senadora Lídice da 
Mata, que preside a Frente aqui, no Senado Federal.

A agressão a crianças e a adolescentes, seja ela 
violência sexual, seja ela violência física ou psicológica, 
seja ela simplesmente negligência, é uma das piores 
e mais cruéis formas de desrespeito aos direitos hu-
manos; é questão jurídica e também caso de saúde 

pública. Uma criança não consegue defender-se so-
zinha, não consegue denunciar, não consegue gritar, 
muitas vezes, numa altura que alguém possa ouvir para 
socorrê-la, não consegue ir à casa de um vizinho pedir 
apoio. Então, realmente, é algo para o qual temos de 
ter um foco e um combate muito grande.

Desde a criação do Disque Denúncia Nacional, o 
Disque 100, em maio de 2003 – e esses dados também 
foram relatados pela Senadora Ana Rita –, até 26 de 
março deste ano, o serviço mantido pela Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República realizou 
mais de 2,5 milhões de atendimento, tendo recebido e 
encaminhado 156.664 denúncias de todo o País. Do 
total de denúncias recebidas, 34% correspondem a 
agressões físicas e psicológicas; outros 34% corres-
pondem à negligência e os 32% restantes são os casos 
de violência sexual em todas as modalidades – explo-
ração sexual, tráfico de crianças e adolescentes para 
fins de exploração, pornografia e abuso sexual. 

É importante destacar que, nas situações de 
negligência e violência física e psicológica, as vítimas 
apresentam praticamente o mesmo percentual de gê-
nero. Ou seja, meninos e meninas sofrem tais crimes 
quase na mesma proporção.

No entanto, nos registros de violência sexual, as 
vítimas do sexo feminino são a grande maioria, che-
gando a 82% o índice nas situações de exploração 
sexual. No ano de 2011, a média de registros nessa 
categoria é de 14 casos por dia. 

O problema, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e 
senhores que nos ouvem pelos canais de transmissão 
do Senado Federal, é que a coleta e a consolidação 
de dados sobre a violência contra crianças e adoles-
centes ainda é um processo em construção, especial-
mente nas ocorrências domésticas, que, na verdade, 
representam a grande maioria dos casos de agressão 
e violência contra nossos jovens e crianças. 

Investigações realizadas no primeiro mandato do 
Presidente Lula, pelo Laboratório de Estudos da Crian-
ça (Lacri), do Instituto de Psicologia da Universidade 
de São Paulo, mostravam, à época, que 3 entre 10 
crianças entre 0 e 12 anos sofrem diariamente algum 
tipo de violência dentro da própria casa. E o pior é que, 
nessas ocorrências domésticas – e aqui não há nível 
de renda, família pobre ou família rica –, uma parcela 
expressiva dos casos não é notificada. Trata-se do que 
alguns especialistas chamam de pacto da violência, 
que envolve geralmente os membros da família, mas 
também, por vezes, os vizinhos e até profissionais. 

Nessas situações, aqueles que teriam o dever 
de proteger a criança ou o adolescente paralisam-
se e agem como se estivessem aliados ao agressor, 
desconsiderando os sinais dados pela vítima, mesmo 
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quando há queixas explícitas ou quando as marcas da 
agressão são visíveis e notórias. 

Sendo assim, lamentavelmente, os números que 
temos referentes aos registros de violência praticada 
contra as nossas crianças e adolescentes estão muito 
aquém da realidade. Isso é uma coisa de indignar, in-
dignar a alma humana; é uma cosia de nos chocar, de 
nos deixar extremamente tristes, porque os números a 
que temos acesso já são grandiosos demais para uma 
sociedade que se considera estatuída sobre o direito, 
ou seja, uma sociedade de direito.

Então, imaginem se acrescermos aí os dados que 
não estão visíveis, esses dados que não estão compu-
tados nos mecanismos que temos na sociedade. 

Diante desses fatos, parece-me absolutamente 
fundamental que o Estado brasileiro procure todos 
os meios possíveis e cabíveis para defender aqueles 
que, provavelmente, são seus cidadãos mais desam-
parados.

Concedo-lhe um aparte, Senador.
O Sr. Ivo Cassol (Bloco/PP – RO) – Obrigado, 

Senadora. Quero, mais uma vez, solidarizar-me com 
a senhora e dizer que são preocupantes os dados que 
temos hoje em nível nacional sobre abusos sexuais 
em adolescentes e crianças. Eu dizia agora há pou-
co, em aparte à Senadora, que temos que tomar pro-
vidências urgentes nesta Casa. Nós já não podemos 
mais aceitar. Infelizmente, temos maníacos sexuais 
que são irrecuperáveis. A Constituição não permite 
que sejam eliminados, mas, pelo menos, temos que 
acabar com o mal pela raiz. Precisamos aqui, nesta 
Casa, urgentemente, aprovar um projeto de lei para 
que essas pessoas sejam castradas ou quimicamente 
ou de que maneira for, mas que vivam no meio da so-
ciedade igual boi na invernada, sem dar trabalho para 
ninguém. Desculpe-me a expressão, mas é inaceitá-
vel. Como pai, como avô, o que já assisti e o que já vi! 
Muitas vezes, a gente está engessado, a gente está 
amordaçado, a gente está algemado e não consegue 
fazer nada. E, aí, vêm alguns e dizem o seguinte: “Va-
mos levar esse estuprador para recuperar, vamos le-
var para fazer isso ou fazer aquilo.” Mas, infelizmente, 
voltam depois e praticam novamente o mesmo crime. 
Infelizmente, vejo isso com tristeza. Esta Casa preci-
sa, urgentemente, de tomar providências. A senhora 
tem acompanhado não só o Estado do Paraná, mas os 
dados nacionais, os dados de Rondônia, os dados em 
nível de Brasil. Precisamos, urgentemente, irmanar-nos 
com esse propósito. Ao mesmo tempo, com certeza, 
se aprovarmos essa lei aqui, essas pessoas não vão 
mais dar trabalho, não vão mais dar despesas.

(Interrupção do som.)

O Sr. Ivo Cassol (Bloco/PP – RO) – Obrigado. Só 
vou terminar o aparte. Nós precisamos. É uma decisão 
dura, mas é uma decisão íntegra, honesta, séria e res-
ponsável, para podermos proteger as crianças daqui 
para frente. Com certeza, muitos animais que estão 
por aí, praticando esses abusos sexuais, a partir do 
momento em que houver a aprovação neste Senado, 
nesta Casa, do projeto de lei, com certeza, não vão 
mais cometer esses crimes bárbaros que têm come-
tido até hoje.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Entendo a sua indignação, Senado Ivo Cassol. Sei 
que, quando acontecem esses crimes bárbaros que a 
gente acompanha, a gente tem a vontade de, primeiro, 
ter exatamente essa postura. Como um ser humano, 
um ser adulto, que deveria proteger suas crianças, 
comete uma barbaridade? Só não podemos nos es-
quecer de que isso é um ciclo vicioso. Possivelmente, 
muitas das pessoas que cometem essas barbaridades 
foram pessoas acometidas por barbaridades seme-
lhantes. Um ser humano não dá ao outro aquilo que 
ele não tem. Por isso, é muito importante combater a 
violência doméstica e a violência familiar. Se tivermos 
famílias saudáveis, se tivermos famílias sustentadas, 
com certeza, não vamos ter violência nas ruas. Mas 
entendo a sua indignação, e a situação é, de fato, 
para nos indignarmos mesmo, porque isso entristece 
a alma humana.

Aliás, por incrível que possa parecer, visto que o 
País possui um arcabouço legal de vanguarda nesta 
área, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
efetivamente, não conseguiu tirar ainda o desabrigo 
legal das nossas crianças e jovens. Isso ainda é um 
fato que assusta tanto pela discussão em torno do di-
reito pátrio que não distingue firmeza...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Eu estava marcando dez minutos, mas, após 
a Ordem do Dia, são 20 minutos. A senhora tem direito 
a mais oito minutos, Senadora.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Agradeço, Presidenta.

Então, tanto pela discussão em torno do direito 
pátrio, que não distingue firmeza na educação da violên-
cia e agressão computados à educação familiar, quanto 
pelas dificuldades de caracterizar lesões corporais e, 
pior ainda, danos psicológicos, o fato concreto é que 
há dificuldades e imprecisões no nosso ordenamento 
jurídico para prevenção e punição de crimes praticados 
contra as nossas crianças e adolescentes.

Compartilha dessas preocupações uma organi-
zação – aproveito para exaltar desta tribuna o extraor-
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dinário trabalho que ela vem desenvolvendo – conheci-
da por Grupo de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (Dedica), ligada ao Hospital de Clínicas 
da Universidade Federal do Paraná.

O Dedica realiza, em meu Estado, um serviço 
importantíssimo de atendimento e acompanhamen-
to de vítimas infanto-juvenis no Hospital de Clínicas. 
Coordenado pela pediatra Luci Pfeiffer, o grupo fez 
importante estudo, que aponta para a necessidade de 
projetos de lei que insiram regras nos Códigos Penal e 
Processual, voltadas à prevenção e repressão da vio-
lência praticada contra crianças e adolescentes.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – V. Exª per-
mite um aparte?

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Concedo, com prazer, um aparte ao nosso Senador 
João Pedro.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senado-
ra Gleise, parabéns pelo pronunciamento que V. Exª 
faz, chamando a atenção do Estado brasileiro, mas 
chamando a atenção da sociedade. No aparte, quero 
lembrar a importância dos governadores, dos prefei-
tos, do poder mobilizador que têm as autoridades, no 
sentido de melhorarmos nosso compromisso e nossa 
consciência com relação às crianças, aos adolescentes 
e às adolescentes do Brasil. V. Exª chama a atenção 
para o fato de que não são só as crianças do sexo fe-
minino. Isso é grave, isso é sério. No pronunciamento 
importante de V. Exª, chamando a atenção da Casa e 
chamando a atenção do Brasil – porque o Brasil está 
assistindo à sessão –, quero dizer que, no dia de hoje, 
em Manaus, houve uma grande mobilização, inclusive 
com a presença da atriz Suzana Vieira, uma grande 
marcha, com mais de 50 mil pessoas, no centro de 
Manaus, com o lema “Esquecer é permitir, lembrar é 
combater!”. Percorreram as ruas, chamando a aten-
ção da sociedade. Houve a participação do Governo, 
de entidades e de pessoas que militam nessa luta 
dura contra algo que envergonha nossa sociedade, 
a sociedade do século XXI. Nós passamos por essa 
evolução da sociedade, mas, lamentavelmente, esse 
comportamento contra as crianças e os adolescentes 
do Brasil é uma mazela, e isso nos envergonha muito. 
Parabéns pelo pronunciamento. Quero lembrar, tam-
bém, a violência do trabalho escravo. Não só a violên-
cia sexual, mas a do trabalho escravo. São mazelas 
sociais que não podemos permitir, com que não po-
demos ser coniventes. Não podemos, também, deixar 
de encarar essa gravidade, no sentido de buscarmos 
forças, articulações, políticas públicas e leis. Já temos 
leis para punir e coibir, mas precisamos, acima de tudo, 
da consciência e da vigilância da sociedade brasileira 
a fim de superarmos essas mazelas contra uma po-

pulação significativa do nosso País, e uma população 
especial, que são as crianças. Parabéns pelo pronun-
ciamento de V Exª.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– Obrigada pelo aparte, Senador João Pedro. Quero 
parabenizar o Estado do Amazonas por essa iniciativa 
e dizer que também em meu Estado do Paraná tive-
mos, hoje, uma mobilização grande de várias entida-
des, muito conscientes do papel que têm.

Eu tive a oportunidade de participar de um pro-
grama, quando fui Diretora Financeira de Itaipu, em 
Foz do Iguaçu, exatamente de combate à exploração 
sexual na fronteira, que também é um caso que V. 
Exª tem na região amazônica: fronteiras muito aber-
tas, muito amplas, que, muitas vezes, facilitam crimes 
como esses. Nós tivemos uma atuação com a Itaipu 
muito forte nesse sentido e as entidades lá da fron-
teira, às quais também quero parabenizar deste ple-
nário, têm feito um trabalho de conscientização e de 
acompanhamento.

Eu queria dizer, Srª e Srs. Senadores, continu-
ando com o meu pronunciamento, que, com a partici-
pação do Dedica, realizamos no Senado Federal, há 
cerca de dez dias, uma reunião com o representante 
da Frente Parlamentar Mista em Defesa da Criança e 
do Adolescente, da Universidade Federal do Paraná e 
dos Ministérios e órgãos ligados à prevenção dos di-
reitos das crianças e dos adolescentes, para discutir 
assuntos que resultem em projetos de lei com vista a 
melhorar e a aprimorar a nossa legislação.

Mesmo reconhecendo que o ECA já possui uma 
legislação bastante avançada e ousada, é preciso re-
cepcionar esses avanços no Código Penal e Processual 
brasileiro, de maneira a tornar efetivo o cumprimento 
dos princípios protetivos constantes na Constituição 
Federal, bem como no ECA e na Convenção Interna-
cional dos Direitos da Criança.

Temos de ter, na legislação geral do nosso País, 
a recepção desses outros institutos, que tantos avan-
ços trouxeram à nossa legislação.

A violência é um problema complexo, com mui-
tas causas e com consequências devastadoras para 
crianças e adolescentes vítimas de tais agressões. E 
nenhuma agressão é excludente. Uma criança que 
sofre violência física também é agredida psicologica-
mente e, certamente, tem muito mais probabilidade de 
se tornar um adulto violento. Especialistas apontam, 
inclusive, que uma criança ou um adolescente que 
sofre abuso sexual tem grandes chances de, quando 
adulto, repetir essa atitude.

Portanto, como pais, avós, tios, irmãos, como 
cidadãos que somos, precisamos atuar e fiscalizar a 
sociedade para evitar que tantas crianças como Ara-
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celi tenham os seus direitos violados todos os dias 
País afora.

Como pais e como mães, precisamos, sim, es-
tar atentos à educação dos nossos filhos. Não é fácil 
educar filho, não é mesmo Senadora Ana Rita? Não 
é fácil! A gente sabe da pressão que uma mãe tem e, 
muitas vezes, do descontrole que ela tem para com 
uma criança. Precisamos de sociedades que amparem 
nossas famílias, que amparem nossas mães, que aju-
dem na educação. Por isso o Estado brasileiro é muito 
importante, para ajudar as famílias e as mães a edu-
carem os seus filhos.

Que, neste 18 de maio, possamos refletir sobre 
esse cenário e mudar nossas atitudes, sendo menos 
omissos e mais engajados, para que nossas crianças 
e adolescentes possam crescer sob as garantias da 
Carta Magna brasileira, com proteção, saúde, educa-
ção e amor, muito amor. 

Muito obrigada. 
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senadora Gleisi Hoffmann, e para-
béns pelas palavras tão sensatas em favor das nossas 
crianças e da família.

Com a palavra, a Senadora Marinor Brito pela 
Liderança do PSOL.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Srª Presidenta Marta 
Suplicy, eu queria iniciar o meu pronunciamento de hoje 
parabenizando as duas Senadoras que me antecede-
ram, a Senadora Ana Rita e a Senadora Gleisi, pelo 
pronunciamento e por fazerem com que este Plenário 
lembre, pelo menos uma vez no ano, já que o cotidiano 
do Senado Federal, desde que eu cheguei aqui, Se-
nador Paim, não se tem mobilizado muito em função 
disso, da defesa das crianças e dos adolescentes. 

Assim como o Amazonas e o Paraná, o Pará 
também tem tradição de enfrentamento da violência 
sexual contra crianças e adolescentes. O Pará inovou, 
no Brasil, pelos foros municipais, pelos foros estadu-
ais, na luta pela defesa dos direitos das crianças e 
dos adolescentes e no combate, no enfrentamento da 
violência contra crianças e adolescentes, criando uma 
das primeiras Varas, no Tribunal de Justiça do Estado, 
para defender o direito das crianças violadas. O Pará 
criou, também, um projeto de atenção às crianças e 
adolescentes vítimas de violência sexual, conhecido 
como Pró-Paz, que é um sistema integrado que pre-
vê, Senadora Marta, e tem o cuidado de evitar a revi-
timização das crianças e adolescentes que sofreram 
violência sexual. 

Eu não estou contando isso como mérito, mas 
estou falando da luta dos militantes dos direitos hu-
manos, das ONGs, dos servidores públicos, dos reli-

giosos de todos os credos, dos conselheiros tutelares, 
de políticos, de todos os cidadãos que dedicam parte 
significativa de suas vidas à defesa e proteção das 
crianças e adolescentes naquele Estado resultaram 
algumas conquistas. 

Hoje, eu não gostaria de me pronunciar sobre o 
tema sem dedicar também este dia à nossa querida 
Neide Castanha. Aliás, hoje, o Palácio do Planalto, às 
14 horas, entregou o prêmio Neide Castanha, criado 
em homenagem a essa mineira, assistente social, que 
morreu em 2010, e que atuava, com muita dedicação, 
com muito amor, em favor dos direitos das crianças 
e adolescentes, e que esteve à frente do Comitê de 
Enfrentamento à Violência Sexual Contra Crianças e 
Adolescentes. Então, além de homenagear a Araceli, 
homenageio, aqui, Neide Castanha ao repetir as sá-
bias e ternas palavras do nosso imortal Che Guevara: 
“Se você treme de indignação perante uma injustiça 
no mundo, então somos companheiros.” 

Utilizo-me dessa expressão, desse sentimento 
de solidariedade de Che Guevara, com a autorização 
do Presidente da Comissão de Direitos Humanos, o 
Senador Paim, para convidá-los, amanhã, às 9 horas, 
na Comissão de Direitos Humanos, a participarem da 
instalação da Subcomissão de Direitos das Crianças e 
Adolescentes e das Pessoas Idosas, como necessida-
de imediata, para que esta Comissão, Senador, possa 
atuar junto a muitas questões, tais como, o direito à 
educação, à saúde, o direito de criarmos mecanismos, 
nesta Casa, através da CPI do Tráfico Humano, de 
buscar, junto ao Governo Federal, uma política mais 
ofensiva de combate à violação de direitos sexuais de 
crianças e adolescentes. que têm sido levadas como 
mercadoria para fora do nosso País, para fins de ex-
ploração sexual, comercial, em muitas das quase 240 
rotas de tráfico humano existentes no nosso País. 
Convidamos V. Exªs, pois gostaríamos muito de ver 
a Comissão de Direitos Humanos, amanhã, lotada, 
como na semana passada, em que estiveram Parla-
mentares – Senadores e Deputados – para defender 
os direitos de crianças e adolescentes, Senadora Mar-
ta. Gostaria muito de ver a Comissão, amanhã, com a 
palavra de cada Senador, de cada Deputado, levando 
contribuições, Senador Paim, de como o Poder Legis-
lativo, de como o Senado Federal pode ajudar o País 
no enfrentamento da violação de direitos sexuais de 
crianças e adolescentes. 

São muitos anos de passos firmes, de avanços 
na legislação desde 1959, com a Declaração dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente, o qual consigna, 
em seu Princípio 9º que toda criança gozará proteção 
contra quaisquer formas de negligência, crueldade 
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e exploração. Não será jamais objeto de tráfico, sob 
qualquer forma. 

Em 1979, o Ano Internacional da Criança. 
Em 1989, aprovação da Convenção Internacional 

sobre os Direitos da Criança – Tratado Internacional 
mais ratificado no mundo, que, em seu art. 34, apon-
ta: “Os Estados-partes se comprometem a proteger a 
criança contra todas as formas de exploração e abu-
so sexual”. 

Em 1988, novo paradigma – o da proteção integral 
dos direitos humanos da criança e do adolescente. A 
nossa Constituição que, pela primeira vez na história 
deste País, tornou as crianças brasileiras cidadãs de 
plenos direitos. 

Em 1990, o ECA e a Convenção sobre os Direi-
tos da Criança. 

Em 1993, a CPI da Prostituição Infantil. 
Em 2000, o encontro nacional, em Natal, com 

129 organizações, dando origem ao Plano Nacional 
de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças 
e Adolescentes. A violência sexual contra crianças 
e adolescentes, Senador Paim, não é um fenômeno 
novo; é um fenômeno antigo, complexo e difícil de en-
frentamento. Apesar de muitos esforços como esses, 
históricos no mundo e no Brasil, essa questão ainda 
continua violando os direitos das crianças e adoles-
centes das mais diversas formas. Faz parte de um 
contexto histórico social maior de violência que vive a 
nossa sociedade.

Concedo o aparte a V. Exª, Senador Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senado-

ra Marinor Brito, quero cumprimentar V. Exª, como 
cumprimento também a Senadora Gleisi Hoffmann, 
a Senadora Ana Rita, a Senadora Lídice da Mata, a 
Senadora Marta Suplicy e a todos aqueles que fala-
ram sobre esse tema tão importante para todos nós. 
Fiz parte da CPI de Combate à Exploração Sexual da 
Criança e do Adolescente, liderados, à época, pela hoje 
Ministra Maria do Rosário, e pela inesquecível Patrí-
cia Saboya Gomes, que fizeram um grande trabalho. 
Sempre digo que havia algumas reuniões fechadas, 
inclusive pela agressividade dos fatos, em que elas 
choravam ao nos mostrar os documentos, vídeos e tes-
temunhos do que elas viram nos Estados. Mas, nesse 
momento, quero mais cumprimentar V. Exª. Amanhã, 
às 9 horas, tenho a certeza de que os Senadores es-
tarão lá, e nós vamos eleger V. Exª como Presidente 
da Subcomissão Permanente de Luta em Defesa das 
Crianças, Adolescentes, Idosos e Jovens. Tem uma 
simbologia o dia de amanhã, porque hoje é o dia na-
cional dessa causa tão importante para todo o povo 
brasileiro, que é o combate à exploração de crianças 
e adolescentes. Eu dizia aqui para a Senadora Gleisi 

Hoffmann que, no aparte que eu ia fazer a S. Exª, recebi 
um depoimento de uma senhora de Foz de Iguaçu, a 
Srª Ivânia, do trabalho que a senhora faz lá em defesa 
da criança e do adolescente. Então, eu diria que hoje 
é o dia de homenagear todos as lutadoras e lutadores 
por essa causa, e condenar aqueles que agridem, co-
vardemente, as nossas crianças e adolescentes. Nós 
temos de combater todo tipo de agressão, mas esse 
é crime hediondo. E, por isso, cumprimento muito V. 
Exª. Amanhã estarei a seu lado para formatarmos, 
de forma definitiva, essa subcomissão tão importante 
que é a de combate à exploração sexual de crianças, 
adolescentes e, naturalmente, de jovens e adultos. 
Parabéns pelo pronunciamento de V. Exª.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Obri-
gada, Senador Paim. Queria agradecer de antemão a 
deferência. Para mim, é uma honra ser indicada por V. 
Exª, mas também é uma honra poder assumir – espero 
que assim aconteça – a presidência dessa subcomis-
são. Já fiz convite a vários Senadores e Senadoras 
porque quero, ao assumir essa comissão, me dedicar 
com muito empenho para que alguns passos signifi-
cativos a mais a gente possa dar durante o exercício 
deste mandato.

A experiência que tive no Pará, como Vereadora, 
de conduzir a CPI de Combate ao Abuso e à Exploração 
Sexual de Adolescentes, a primeira CPI realizada na 
Amazônia brasileira, me permitiu entrar num universo 
de que pouco se fala, Senadora Gleisi, Senador Paulo 
Paim, Senador João Pedro, Senadora Rita. V. Exªs aqui 
têm se manifestado sobre essa questão tão importante, 
que é a falta de estrutura das redes de proteção; a falta, 
às vezes, de existência, em muitas cidades brasileiras, 
da rede de proteção, uma rede que só pode funcionar 
se as estruturas do Estado brasileiro tiverem um plane-
jamento, tiverem um orçamento. Digo que não adianta 
falar de direito de criança e de adolescente quando os 
orçamentos municipais, os orçamentos estaduais e o 
Orçamento da União não contemplarem as necessi-
dades das crianças e dos adolescentes. 

Hoje mesmo, na Comissão de Educação, fiz essa 
reflexão com representantes do Ministério da Educa-
ção. Os menores percentuais de crianças hoje, de zero 
a três anos e de cinco a seis anos, que ocupam uma 
vaga nas escolas deste País estão direcionados às 
crianças filhas dos pobres, das pessoas que ganham 
abaixo de três salários mínimos, de dois salários mí-
nimos, de meio salário mínimo.

Então, essa realidade só vai ser alterada se con-
seguirmos nos mobilizar verdadeiramente no sentido 
de mudar a rota orçamentária deste País. Essa rota 
não pode continuar na contramão dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, sob pena de as rotas de 
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traficantes que levam as nossas meninas e os nossos 
meninos para fora de nosso País continuarem agindo 
livremente. As estruturas das polícias, as estruturas 
de promoção, como as escolas públicas deste País, 
não têm oferecido qualidade, não têm oportunizado a 
permanência dessas crianças, para que elas possam, 
na primeira infância inclusive, que é um momento es-
pecial, Senador Paim, apreender valores e para que 
se movimentem no sentido de um desenvolvimento 
com valores culturais, com defesas. Assim, poderão 
ter a vida toda delas interagindo, a escola com outros 
órgãos que deveriam atuar na rede de proteção, ofe-
recendo políticas públicas para que sejam verdadeiras 
cidadãs e cidadãos de direitos. 

Concedo um aparte ao Senador Wellington.
O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Serei 

breve. Queria só saudar o pronunciamento e, mais do 
que isso, o testemunho que V. Exª dá aqui hoje. Quero 
dizer que essa é uma das áreas que dependem for-
temente de uma mudança de postura da sociedade. 
No meu Estado, criamos um plano estadual, quando 
Governador, criamos uma série de instrumentos, De-
fensoria Pública, apoiando os conselhos, mas, enfim, 
há necessidade da criação de uma mudança de pos-
tura firme da sociedade. É claro que é o Poder Públi-
co, são os setores organizados da sociedade que têm 
essa tarefa. Com certeza, somo-me aqui a todos os 
lutadores e lutadoras de todo o Brasil neste importan-
te trabalho do combate ao abuso sexual de crianças 
e adolescentes. Muito obrigado.

A SRª. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Agra-
deço a V. Exª.

Queria aqui lembrar um caso assustador. Em 
2007, na cidade de Abaetetuba, no Pará, uma ado-
lescente ficou presa na delegacia daquele Município 
com 20 homens adultos e foi submetida a todo tipo 
de indignidade. 

Até hoje, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, ou-
vintes da TV Senado, da Rádio Senado, a impunidade 
persiste. E eu faço questão de trazer este caso, Se-
nador João Pedro, porque ele foi um caso de reper-
cussão nacional. E para fazer também a comparação 
de como é que o nosso País está tratando esse tipo 
de crime, Senador Paim, comparativamente ao que 
aconteceu recentemente, quando foi preso em Nova 
Iorque, pela Justiça dos Estados Unidos, Strauss-Kahn, 
que é acusado de sete crimes, cujas penas somam 74 
anos de prisão. Ele foi suspeito de agressão sexual a 
uma camareira de hotel, onde se hospedou num final 
de semana. Ele está na cadeia. Os jornais do mundo 
inteiro estão publicando. O pedido de soltura foi nega-
do pela Justiça.

E, aqui no Brasil, a impunidade persiste.

O ex-Deputado Luiz Sefer, médico, que teve de 
abandonar o mandato depois do pedido de cassação 
que o PSOL fez à Assembleia Legislativa do Estado do 
Pará, depois de comprovado o crime contra uma criança 
que, dos 9 aos 13 anos, foi violentada diariamente por 
ele e pelo filho, isso que é uma coisa comum na nossa 
região, Senador João Pedro, as crianças...

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senadora, vou pedir para concluir e vou con-
ceder mais dois minutos, porque agora são 20 minutos, 
e temos ainda uma lista enorme de inscritos.

Por favor, dois minutos.
A SRª. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Agra-

deço.
As crianças da região amazônica, no geral, saem 

dos seus Municípios levadas para as casas das pessoas 
mais ricas, que têm algum tipo de poder. São levadas, e 
os acordos com os pais são para que aquelas crianças 
tenham direito à educação. São levadas na condição de 
babás, trabalho infantil, de domésticas, ou para servir 
de depósito para esses homens. Isso é muito comum 
na nossa região. Quando vai acabar isso?

Quando a Justiça brasileira vai se instrumentalizar, 
modificar o seu comportamento cultural e tratar essa 
questão como crime? Quantos estão na cadeia?

Eu quero deixar uma informação para a reflexão 
de V. Exªs: o nosso País sequer tem o mapeamento da 
situação de violação de direitos sexuais de crianças 
e adolescentes. Para mim, isso é muito preocupante, 
porque de nada adiantam os nossos planos nacionais 
de enfrentamento, os nossos planos estaduais e os 
nossos planos municipais se não sabemos qual é o 
monstro que precisamos enfrentar. 

Então, eu queria deixar um abraço especial para 
todos os militantes da área dos direitos humanos e 
àqueles que estão envolvidos nessa causa. O pouco 
que se tem avançado é graças ao esforço militante 
desses homens e mulheres espalhados pelo Brasil. 

Vivam as crianças e os adolescentes brasilei-
ros! 

Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senadora Marinor. Fico muito satis-
feita com a sua nomeação para a presidência dessa 
importante comissão. Com sua garra e determinação, 
temos certeza de que será um sucesso, e nós pode-
remos realmente combater esses violadores e explo-
radores de crianças.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Pela ordem, Srª Presidente. 
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O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Srª 
Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Eunício.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
é só para registrar, quanto às votações das Mensagens 
nºs 32, 41, 45 e 290, que o Senador Eunício Oliveira 
estava em uma audiência fora e queria registrar que, 
se aqui estivesse, teria acompanhado seu partido, o 
PMDB, votando “sim”.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Está registrado, Senador Eunício.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Obrigado.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Srª 
Presidente, pela ordem. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Wellington, pela ordem.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, que-
brando o protocolo, peço permissão para que nós, os 
membros da comissão que trata da erradicação da mi-
séria e da Comissão de Direitos Humanos, da qual o 
Senador Paulo Paim é presidente, possamos entregar 
a V. Exª – foi um compromisso que assumimos, dirigi-
do ao Presidente Sarney – dois documentos que nos 
foram entregues hoje pelo Movimento Grito da Terra 
Brasil, que se encontra aqui em manifestação e em 
audiências com Ministérios e com a Presidente Dilma. 
Trata-se de uma pauta por um Brasil sustentável, sem 
fome e sem pobreza e de um documento em que a 
Contag coloca a sua posição em relação às mudanças 
do Código Florestal. Eu gostaria que pudéssemos nos 
dirigir à Mesa e entregá-los a V. Exª.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Pois não, Senador Wellington, Senador 
Paim, Senadora Gleisi, Senadora Ana Rita e Senador 
João Pedro.

Passo a palavra ao Senador Ivo Cassol e passo 
a Presidência ao Senador João Pedro.

Antes, porém, prorrogo a sessão por mais uma 
hora, já que falta um minuto para expirar o horário que 
havíamos ampliado.

Com a palavra, pelo tempo regimental de vinte 
minutos, o Senador Ivo Cassol.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Srª Presidente.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, é com imensa 
alegria que ocupo esta tribuna mais uma vez, espe-
cialmente hoje, quando várias Senadoras utilizaram 
esta tribuna para lembrar o Dia Nacional do Combate 

ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Ado-
lescentes.

Que tristeza! Que tristeza sinto quando vejo em 
algum lugar, em algum canto, pessoas ainda defen-
dendo esses estupradores, esses assassinos de crian-
ças que destroem lares e acabam com a vida dessas 
crianças. Quantas histórias nós já ouvimos? A quanto 
nós já assistimos? 

Vejam o que aconteceu poucos dias atrás: o futu-
ro presidente de um país, um homem do alto escalão, 
simplesmente por ter abusado de uma empregada, de 
uma camareira, foi preso e está sujeito a pegar quinze 
ou vinte anos de cadeia. 

Ao mesmo tempo, nós, brasileiros, vemos, com 
tristeza, muitos abusos acontecerem nos quatro cantos 
do País. No meu Estado de Rondônia não é diferente, 
também tem acontecido. Algumas pessoas até dizem 
o seguinte: “Vamos recuperar esse cidadão”. Primeiro, 
se ele fosse cidadão, ele era recuperável mesmo, mas 
há indivíduos que são irrecuperáveis.

Sr. Presidente, nós temos a fórmula para acabar 
com isso – se não acabar, pelo menos vai diminuir. 
Nós precisamos urgentemente aprovar um projeto de 
lei para capar os que abusam sexualmente de crianças 
e adolescentes. A palavra é forte? É forte sim! Ouvi a 
fala de duas Senadoras, fiz apartes para me mostrar 
solidário a elas em seus pronunciamentos, mas também 
para reforçar uma bandeira de campanha no meu Es-
tado, quando dizia que iríamos trabalhar para aprovar 
esse projeto. Mas como vai ser? Quimicamente? Vai 
cortar? Não importa como será feito, mas, pelo menos, 
vai viver em sociedade respeitando os seres humanos, 
respeitando as crianças e respeitando a família. 

Alguém está com dó desse animal, desse indiví-
duo? Leva para casa! Está achando que o meu discur-
so é forte? Não é não! Eu estou defendendo a família, 
eu estou defendendo as crianças. Isso é um absurdo! 
Não podemos admitir! 

Como nós estamos discutindo muito o Código 
Florestal, há muitos pecuaristas me ouvindo. Pergun-
to a eles o que fazem no meio de uma boiada? Eles 
capam os touros para não darem trabalho. Portanto, 
esses abusadores de crianças e adolescentes têm 
de ser capados para nós termos tranquilidade, nós, 
que defendemos a família, que defendemos a crian-
ça e o adolescente. E não importa de onde seja ou a 
qual classe pertença: se cometeu abuso sexual, tem 
de pagar! 

Por incrível que pareça, Sr. Presidente, muitos 
ainda cometem assassinato. Eu disse agora há pouco 
em um aparte aqui que, em Rondônia, um cidadão... 
Cidadão não, um animal. Que animal?! Pior do que 
isso! Estuprou mais de sete crianças: nove crianças! 
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Ficou preso por quatro ou cinco anos, recebeu indul-
to de Natal – a legislação permite isso –, e acabou se 
acomodando...

E aí acabou se acomodando na casa de uma 
família evangélica em Porto Velho. Essa família, com 
dó desse cidadão, deu comida, deu pouso, com três 
crianças na casa. Ele estuprou as três, assassinou 
duas e só foi possível pegá-lo porque a outra crian-
ça, de 9 anos de idade, conseguiu escapar e contou 
o que aconteceu. 

Pergunto a quem está me ouvindo: tem conser-
to para esse indivíduo? Não tem. Mas, se tivesse sido 
capado, com certeza não teria repetido a dose. 

Além disso, quero dizer que sou solidário, tenho 
a minha posição e vou continuar defendendo o bem-
estar do povo brasileiro e da população mundial.

Quero aqui também aproveitar esta oportunidade, 
Sr. Presidente, para parabenizar a Rede Bandeiran-
tes, no Canal Livre, que fez um programa, no último 
domingo, comandado pelo jornalista e apresentador 
Joelmir Beting, com Fernando Mitre e com Teles, onde 
foi entrevistado o General Augusto Heleno. Ele colo-
cou a situação das Forças Armadas, especialmente 
as condições para cuidar da faixa de fronteira. Lá, o 
General Augusto Heleno dizia da dificuldade que se 
tinha para cuidar das nossas fronteiras, a quantidade 
de drogas e de armas que passam por esses corre-
dores e a falta de recursos do Exército para atender 
às demandas. 

Quero parabenizar a posição da TV Bandeirantes, 
dos jornalistas Fernando Mitre, Joelmir Beting e Teles, 
quando diziam que nesta Casa estão aprovando mais 
um referendo para dizer se o povo vai andar armado 
ou desarmado. 

O povo de bem, se for comprar uma arma, com-
pra uma arma registrada, documentada, legalizada. O 
bandido, o criminoso, que anda armado, esse não, ele 
compra arma do contrabando, arma que passa nessas 
faixas de fronteira. 

Portanto, precisamos pegar o dinheiro que vai 
ser gasto para se fazer mais um referendo e colocar 
na mão do Exército Brasileiro, para que ele possa fa-
zer uma maior proteção nas nossas fronteiras, para 
não expor o Estado do Amazonas, para não expor o 
Estado do Acre, para não expor o Estado de Rondô-
nia, para não expor os Estados de Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Paraná e demais Estados que fazem 
faixa de fronteira, como Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul. É por aí que passa a droga, é por aí que passa 
o contrabando de arma. E esta Casa quer fazer mais 
um referendo. 

A população já decidiu. Nós temos que desarmar 
os bandidos. Para desarmar os bandidos, Senadores, 

só há um caminho: não deixar entrar droga e arma por 
nossas fronteiras. 

Ouvi também o General Augusto Heleno dizer 
das tarefas e dos trabalhos do nosso Exército, como 
a construção de aeroportos. Parabéns para o 5º BEC, 
parabéns para o Exército. Também são responsáveis 
pelas BRs do Brasil afora. Mas eu quero dizer que sou 
contra. Esta Casa tinha que aprovar imediatamente um 
projeto de lei estabelecendo que o nosso Exército não 
deve fazer mais serviço de engenharia, que deve cuidar 
exclusivamente das nossas faixas de fronteiras. 

Nós precisamos urgentemente criar nesta Casa 
a condição, o mecanismo para que as Forças Arma-
das possam ter dinheiro para atender a demanda. E 
o que a gente vê é corte em cima de corte, corte em 
cima de corte, e dificuldades no dia a dia. Vontade eles 
têm, planejamento eles têm – o General dizia isto –, 
tudo eles têm, só falta uma coisa: recurso. 

E aí, sim, a arma entra pela nossa divisa, vem 
fomentar o crime nas nossas cidades e vem viciar os 
nossos filhos. Aí custa mais caro para quem? Para o 
povo, para os governantes municipais e para os go-
vernantes estaduais. 

E se nós colocarmos as Forças Armadas em 
toda faixa de fronteira, acompanhando passo a passo, 
com certeza vamos diminuir a criminalidade, Senador 
Crivella, no Rio de Janeiro, vamos diminuir a crimina-
lidade nos morros. 

O trabalho do Governador Sérgio Cabral, no Rio, é 
deslumbrante, é fundamental, mas, infelizmente, o crime 
organizado se modernizou, cresceu. O que acontece? 
Continuam as drogas. E temos que fazer com que a 
droga não entre no País, não venha desestruturar as 
famílias. Só há um caminho, é lá na raiz, é no ponto.

Concedo um aparte a V. Exª.
O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Se-

nador Ivo Cassol, V. Exª traz aqui hoje um pronuncia-
mento dos mais lúcidos. Como V. Exª falou, Exército é 
para manter a soberania nacional. O Exército Brasileiro, 
devido a esta Casa, tem hoje uma lei no arcabouço 
jurídico, nós mudamos a Constituição e demos-lhe 
o papel de polícia nas fronteiras. Não é mais ques-
tão da Polícia Federal, é Exército. No ano passado, o 
Lula estendeu no espaço aéreo para a Aeronáutica e 
no litoral para a Marinha. Já está na Constituição, foi 
feita aqui a lei complementar. Ai V. Exª disse assim; 
“Crivella, por que, então, deixam passar tanta arma 
e tanta droga pelas fronteiras?” Por isso que a gente 
quer fazer a nossa CPI. Eu não sei, mas nós temos 
de descobrir. Um dos fatores é este que V. Exª aponta: 
não tem recurso. O Exército vive à míngua. Aqui nesta 
Casa tentei aprovar um projeto, Senador Ivo Cassol, 
para não permitir que sejam contingenciadas as verbas 
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destinadas ao Exército, à Marinha e à Aeronáutica. Por 
quê? Porque a gente aprova um Orçamento grande, 
e o Governo contingencia tudo. Quero me solidarizar 
com V. Exª, que foi Governador de Rondônia e sabe 
da importância de o Brasil retomar a sua soberania de 
grande nação, guardando suas fronteiras. Hoje, passa 
boi, passa boiada, passa cocaína, passa arma, passa 
gente, passa semente. É crime de toda a espécie, e 
nós ficamos sofrendo, chorando as crianças que mor-
rem por balas perdidas, tiro, droga, crack, óxi. V. Exª 
tem toda razão.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Obri-
gado.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Quero 
me associar ao seu pronunciamento e dizer que, como 
V. Exª, sou mais um que luta em favor da guarda das 
nossas fronteiras. Obrigado.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Muito 
obrigado pelo aparte, Senador.

Com certeza, sou contra a que o Exército Bra-
sileiro construa rodovias. Já fez isso no passado, aju-
dou, está ótimo. Agora, nós precisamos do Exército 
Brasileiro cuidando das nossas fronteiras, para que a 
gente possa, cada vez mais, ter condições de diminuir 
a criminalidade, diminuir o tráfico de drogas. Temos de 
combater lá na raiz. 

Em Rondônia, há poucos pontos a controlar: 
Guajará-Mirim, entre Nova Mamoré, Costa Marques, 
Porto Rolim de Moura e Pimenteiras. É fácil contro-
lar. Costa Marques já tem uma estrutura do Exército, 
Guajará-Mirim já tem uma estrutura do Exército. Só 
falta em Costa Marques, em Porto Rolim de Moura e 
em Pimenteiras. Com certeza, não vai ser diferente. 
Mesmo que no Amazonas seja mais difícil, nós temos 
condições de fazer isso. Agora, é preciso condições, 
é preciso dinheiro. E há os exageros de gastos que há 
em outros lugares, a exemplo de referendo que que-
rem fazer nesta Casa. Que se pegue esse dinheiro e 
que se dê para o Exército, porque planejamento tem. 
Sabe onde está o mal, sabe o problema que precisa 
combater, mas faltam estrutura e condições.

Ao mesmo tempo, quero aproveitar essa opor-
tunidade para dizer que estamos aguardando nesta 
Casa o Código Florestal. Muitos, às vezes, dizem o 
seguinte: como têm de viver os produtores e os am-
bientalistas? Têm de viver lado a lado. Mas uma coisa 
quero deixar bem claro aqui, para aqueles que ainda 
estão desmatando. Nós temos de ter uma legislação 
aqui, Presidente João Pedro, para que aquele que 
desmata perca a propriedade. Não temos legislação, 
por isso eu defendo o marco zero – marco zero daqui 
para trás, marco novo daqui para frente.

Diz o Governador Blairo Maggi hoje que, infeliz-
mente, um cidadão de outro Estado foi ao Estado dele, 
Mato Grosso, e derrubou 4 mil, 5 mil hectares de terra 
sem autorização. Esse cara devia ter sido preso imedia-
tamente, em flagrante. Nós não podemos aceitar isso. 
Enquanto esta Casa discute o Código Florestal para 
poder auxiliar e dar suporte ao pequeno produtor, vem 
um indivíduo desse colocar os pés pela cabeça. 

O que nós queremos e o que defendo é que o 
setor produtivo precisa continuar soberano. O setor do 
controle e o de prevenção ambiental precisam estar 
juntos, lado a lado.

Senador Presidente, muitas vezes as pessoas 
falam o seguinte: “Mas o Cassol foi Governador”. No 
meu Estado, nós diminuímos o desmatamento. Não 
foi o Ministério da Marina Silva que diminuiu o des-
matamento, não. Ela ficou lá cinco ou seis anos e não 
me deu uma cibalena para ajudar a preservar a Ama-
zônia ou para ajudar a cuidar de Rondônia. Não deu 
nada! Foi só uma vez lá! E me tratou com indiferença, 
só passava de avião por cima. Talvez fosse até para 
outro Estado, mas para o nosso não ia.

O que nós conseguimos diminuir, Srªs e Srs. Se-
nadores! Foi grande a diminuição do desmatamento no 
nosso Estado. Tem algum desmatamento ainda? Tem. 
São pequenos produtores que estão em torno da região 
de Porto Velho, em torno da região de Buriti. Mas, se 
fizer a regularização fundiária, se trouxer todos para a 
legalidade, há como punir essas pessoas e regularizar 
aqueles que estão assentados.

Agora, todos que estão a me assistir agora, nos 
quatro cantos deste País, não queiram aproveitar a 
oportunidade pensando que aqui nesta Casa há 81 bo-
necos, não! Aqui há 81 homens e mulheres que querem 
legalizar o setor produtivo e querem fazer preservação 
ambiental, mas não querem ser feitos de bobos, nem 
de palhaços, nem de cobaias para ninguém. Não pen-
sem que vão derrubar e ficar impunes não.

E aí, sim, o setor produtivo acaba apanhando. E 
aí fica como se nós quiséssemos derrubar tudo, e não 
queremos não. O setor das minhas empresas, da mi-
nha família, que é PCH, vive da água. Se não se pro-
duz água nas nascentes, se o rio não tiver água, nós 
não faturamos. Então nós defendemos... O meu pai foi 
um grande defensor das nascentes, dos mananciais. 
Na época, como Deputado Estadual, como Deputado 
Federal, denunciou várias vezes ao Ibama, e o Ibama 
sempre foi omisso.

E, hoje, o que nós queremos é buscar condições 
de poder produzir na legalidade, para ter acesso a fi-
nanciamento e para poder, ao mesmo tempo, não só 
exportar, porque exportação é muito pouco, são 30%; 
70% para o nosso consumo interno. Por que há muita 
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gente de fora dando palpite aqui? Há muito brasileiro 
vestido de cordeirinho aqui, dizendo que é ambienta-
lista, mas está ganhando dólar, está ganhando libra 
ou está ganhando euro de outros países. Porque eles 
sabem que nosso País, o Brasil, é competitivo e con-
segue produzir com custo baixo. Ao mesmo tempo, 
nenhuma dessas pessoas tem coragem de chegar 
nos Estados Unidos e dizer por que os Estados Uni-
dos derrubaram quase tudo.

O que nós precisamos, sim, é compensação; o 
que nós precisamos, sim, é que esta Casa aprove um 
projeto de lei para que possamos compensar quem 
preserva. O que precisamos nesta Casa, Presidente, 
Senador João Pedro, é criar um mecanismo para não 
pagar diárias e diárias para a Força Nacional, para a 
Polícia Federal, em torno das áreas de preservação e 
reserva do Estado de Rondônia, do Acre, do Amazo-
nas, e pagar aos moradores que vivem ao redor um 
salário mínimo, que é o valor de uma diária menor do 
que o valor de uma diária, para quem vai daqui para 
lá! E eles vão ficar cuidando dessas áreas de preser-
vação. O custo é muito menor. Mas ninguém quer isso. 
Quantos empregos isso dará? E aquele agricultor que 
preservou seus 50%...

Faço um discurso aqui porque eu preservei na 
minha propriedade. Eu preservei. Esses dias, fui man-
chete porque disseram que vou ser beneficiado. Não 
quero ser beneficiado, não. Os autos de infração que 
tenho vou ganhar na Justiça, porque eu não devo. É na 
propriedade dos outros. Eu era Governador, eu fazia 
uma ação e, infelizmente, mandavam a multa no meu 
CPF. É porque alguns fiscais do IBAMA, no meu Esta-
do, estavam à disposição dos QI. Mas o que é QI? É 
“quem indica”. Infelizmente, para tentar me amedrontar, 
para me diminuir. E eu sempre enfrentei de frente, não 
abro mão da prerrogativa que eu tinha de Governador. 
Lá estava abrindo uma estrada, em vez de pedir a li-
cença, mandavam para mim, Sr. Presidente, no meu 
CPF, no meu nome, a multa. E hoje está aí, como se 
eu fosse beneficiado. Não, não quero. Não quero fazer 
nada para mim nesta Casa. Eu quero para o povo bra-
sileiro, porque quem não deve não teme. E, ao mesmo 
tempo, espero que... 

Há poucos dias, na semana passada, a ex-Minis-
tra também falou que, lá no seu Estado do Acre, a multa 
dela também foi perseguição do pessoal do Ibama. É 
inacreditável. Se com ela, como ex-Ministra, fizeram 
isso, se comigo fizeram isso, imagine com os pobres 
coitados produtores, igual ao pessoal da floresta do 
Bom Futuro, de Machadino, de Buritis, de Nova Ma-
moré, de tantos outros lugares. Na semana passada, 
estavam lá pegando produtores, lascando multas de 
R$2 milhões, R$3 milhões. 

É isso o que precisamos combater nesta Casa; 
valorizar quem produz; valorizar quem trabalha, pes-
soas descentes, pessoas sérias!

Tanto os ambientalistas como produtores têm de 
viver lado a lado. Nós produtores não somos bandidos, 
nem ambientalista é bandido. Nós só queremos uma 
coisa: viver com seriedade e verdade.

Por isso agradeço este espaço, deixo o meu abra-
ço para o povo de Rondônia, para os meus pares, para 
o povo do nosso Brasil, nos quatro cantos. Coloco-me 
à disposição, continuando e defendendo o bem-estar 
da sociedade como um todo.

Que Deus abençoe todo mundo! 
Obrigado.

Durante o discurso do Sr. Ivo Cassol, a 
Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. João Pedro.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Obrigado, Senador Ivo Cassol.

O próximo orador que permutou é o Senador Ri-
cardo Ferraço, do PMDB, Espírito Santo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, enquanto o Senador 
Ricardo Ferraço vai à tribuna, eu falei daqueles que 
falaram hoje sobre a importância desta luta contra a 
exploração sexual e me esqueci da Vanessa Grazziotin. 
Lembraram-me aqui e faço o registro: Vanessa Gra-
zziotin, que também falou sobre o tema.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – Fica registrada a fala de V. Exª.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 

– Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – V. Exª permutou com ...
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 

– Com o Senador Marcelo Crivella. 
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – Está certo.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, brasileiros, bra-
sileiras, mais diretamente os capixabas que nos acom-
panham por meio da TV Senado e da Rádio Senado, 
foi, sinceramente, com muita alegria, com alegria no 
coração, transbordando de alegria, Senador Marcelo 
Crivella, que hoje pudemos assistir à manifestação da 
Infraero, dando uma resposta efetiva a uma questão 
que não diz respeito apenas aos paulistas, diz respeito 
a todos nós brasileiros que temos a dimensão clara e 
exata daquilo que representa São Paulo para o nosso 
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País, daquilo que representa a estrutura dos aeropor-
tos de São Paulo para o nosso País.

Pela importância estratégica que São Paulo tem 
para o nosso País, por ser um aeroporto hub, um ae-
roporto concentrador – e me refiro ao aeroporto de 
Guarulhos ‑, foi com muita alegria que pudemos ver 
um protocolo assinado entre a Infraero e o Exército 
brasileiro, que tem, entre suas unidades, um depar-
tamento de engenharia que é excelência naquilo que 
faz e que tem colaborado muito com o Governo Fede-
ral, colaborado muito com os brasileiros, porque tem 
disponibilizado o seu departamento de engenharia, 
para, além de cuidar dos seus afazeres e das suas 
tarefas constitucionais, Senador Paim, estar presente 
hoje em muitos Estados brasileiros, contribuindo com 
a reestruturação de rodovia e de ferrovia, de porto, de 
aeroporto, de ponte. Enfim, a unidade de engenharia 
do Exército Brasileiro é de fato uma excelência, fruto 
do capital humano, fruto da forma aplicada com que 
os nossos oficiais e militares, ao longo do tempo, es-
pecializaram-se nesse tema.

Mas também fiquei triste. Triste e perplexo. Triste, 
perplexo e até indignado com o modo como estão hoje 
a maioria dos capixabas. Poderiam me perguntar que 
relação tem uma coisa com a outra. Há cinco anos nós 
estamos com o Aeroporto de Vitória paralisado. Essa 
não é a primeira, essa não é a segunda, essa não é 
a terceira e, seguramente, Senador Paim, não será a 
última vez que nós estaremos utilizando a tribuna do 
Senado da República para clamar, em nome dos capi-
xabas, uma solução para o Aeroporto de Vitória. 

Dois anos atrás aproximadamente, a mesma In-
fraero, que tem se revelado o mais incompetente ór-
gão da República para produzir resultados, assinou o 
mesmo protocolo com o Exército para a retomada das 
obras do Aeroporto de Vitória. Quase dois anos de-
pois, foi com muita surpresa que, a partir de esforços, 
reivindicações, a partir da união dos capixabas, todos 
nós, liderados e coordenados pelo nosso Governador 
Renato Casagrande, fizemos, reiteramos um esforço 
– até porque dias atrás o Ipea, que fez uma radiogra-
fia, que fez um ranking, que fez um retrato sinalizando 
todo um diagnóstico da estrutura dos aeroportos bra-
sileiros, classifica o Aeroporto de Vitória como o pior 
aeroporto do Brasil. 

E olha que nós não estamos aqui pedindo e cla-
mando por qualquer tipo de privilégio ou de benefício. 
Nós estamos solicitando à República que dê aos ca-
pixabas e ao Espírito Santo tudo aquilo que os capi-
xabas têm dado de contribuição ao desenvolvimento 
nacional. 

Ora, após quase dois anos de um protocolo as-
sinado entre a Infraero e o Exército para a retomada 

das obras do Espírito Santo, do Aeroporto de Vitória, 
o Exército diz que não pode mais assumir obras por-
que a sua carteira está full, está cheia, está lotada de 
serviços e compromissos País afora. 

Eis, Senadora Marisa: quinze dias depois, eu 
assisto ao mesmo Exército assinando um protocolo, 
não com o Estado de São Paulo mas com a Infraero, 
para retomar as obras necessárias e inadiáveis do 
Aeroporto de Guarulhos. 

Por que é que o meu Estado foi preterido? Por 
que é que o Aeroporto de Vitória não foi considerado 
como prioridade, entre as tantas que tem a Infraero, se 
o nosso aeroporto é o pior do Brasil? Um aeroporto que 
tem se transformado no símbolo, no ícone, na referência 
potencial da falta de cuidado, de zelo e de compromis-
so com o nosso Estado e com os capixabas.

Aqui, evidentemente, testemunhamos as manifes-
tações e o apoio que recebemos do ex-Presidente Lula, 
porque em Vitória, com sua autoridade, na condição 
de Presidente da República, assumiu o compromisso 
público com os capixabas de que o Exército estaria 
nos ajudando, porque, quando o Exército retomasse as 
obras, quando ele fizesse aquilo que é a sua especiali-
dade, obra de infraestrutura – no caso, pista e pátio –, 
nós não teríamos a obrigação de contratar essa obra 
e os prazos além-mar, para que pudéssemos reiniciar 
as obras do Aeroporto de Vitória.

Então, faço, da tribuna do Senado da República, 
uma manifestação de indignação, uma manifestação da 
ausência de um compromisso velado do Ministério da 
Defesa, do Exército para com a decisão, não de assinar 
esse protocolo com o aeroporto de Guarulhos, que é 
um aeroporto que tem dimensão nacional e interna-
cional, com o qual todos nós brasileiros temos que ter 
muito cuidado. Mas por quê? Por que razão o Aeroporto 
de Vitória não foi enquadrado, não foi priorizado com 
a alegação de que a carteira de serviços do Exército 
já estava muito lotada, com muita demanda? E quin-
ze dias depois eu assisto, com alegria por São Paulo 
e pelo Brasil mas com enorme tristeza, a mais esse 
descaso com o meu querido Estado de Espírito Santo, 
com os capixabas, que já não suportam mais tanta falta 
de compromisso em oferecer-nos um resultado para a 
conclusão das obras do aeroporto de Vitória. 

É essa a manifestação que trago esta noite à 
tribuna do Senado em nome dos capixabas. Estarei 
aqui tantas vezes quantas forem necessárias, porque 
julgo que esse é o papel de um Senador da República, 
que, antes de mais nada, sabe do seu compromisso de 
defender o seu Estado. É claro que todos nós, de uma 
forma ou de outra, estamos aqui para trazer a nossa 
contribuição ao debate nacional. Mas esta é a Casa 
dos Estados, esta é a Casa da Federação brasileira, 
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esta é a Casa em que nós precisamos trabalhar pela 
solidariedade federativa. 

E eu não poderia calar-me ao assistir a esse des-
caso, a esse absurdo que foi feito contra o Aeroporto 
de Vitória, que não é mais um aeroporto que interessa 
apenas aos capixabas, mas um aeroporto que interessa 
aos brasileiros que vão a Vitória, que vão ao Espírito 
Santo fazer negócios. E olha que nós capixabas talvez 
tenhamos herdado a mais complexa crise dos últimos 
anos de qualquer Estado federado. Pegamos o Estado 
mergulhado na corrupção, entregue ao crime organi-
zado e recuperamos o Estado. Durante oito anos, tra-
balhamos duro ao lado do Governador Paulo Hartung 
para que pudéssemos ampliar a nossa participação e 
a nossa contribuição no contexto nacional. E é esse 
o tratamento que estamos recebendo da República, 
não compatível, incompatível com aquilo que estamos 
dando à Nação brasileira.

Por isso, faço aqui o meu manifesto e o meu de-
sabafo, por não entender por que o meu Estado foi 
preterido, por que, quinze dias atrás, o Exército não 
podia assumir as obras do Aeroporto de Vitória e hoje 
assinou um novo contrato com a Infraero para reassu-
mir o Aeroporto de Guarulhos. 

Ouço, com prazer, o Senador Paim e, em segui-
da, a Senadora Serrano.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador Ri-
cardo Ferraço, o meu aparte é muito rápido. É só para 
dizer que eu estava presidindo a sessão e V.Exª foi 
praticamente quem puxou esse debate aqui sobre os 
aeroportos. Inclusive, eu fiz sobre o Rio Grande do Sul 
em seguida, inspirado no discurso de V. Exª. Então, eu 
quero cumprimentá-lo por essa iniciativa, a importância 
desse debate sobre os aeroportos em todo o País, e 
cumprimentá-lo também pelo seu relatório sobre ma-
téria que reestrutura o Senado da República. Eu tive 
oportunidade de ler o relatório encaminhado por V. Exª. 
Quero dizer que só tenho que lhe dar cumprimentos. 
É por aí mesmo. Enfim, parabéns pelo seu mandato e 
pelas duas iniciativas. Meus cumprimentos. 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Tenho visto e percebido o empenho da Presidente 
Dilma, o seu incômodo com a performance, a capaci-
dade de oferecer resultados da Infraero. Assisti, com 
grande entusiasmo, até mesmo à criação de uma se-
cretaria ligada à Presidência da República, com status 
de ministério, para que possamos oferecer aos brasi-
leiros uma condição melhor. 

Mas quero crer que isso não pode ser um dis-
curso. Não podemos criar mais uma secretaria, e esta 
não oferecer os resultados que a população deseja. 
Porque se a Infraero assinou protocolo para que o 
Exército retomasse o Aeroporto de Vitória, o que vai 

garantir que, agora, o Exército vai retomar as obras ou 
vai iniciar as obras de ampliação e expansão de pista 
e pátio do Aeroporto de Guarulhos? 

São essas contradições que nos deixam abso-
lutamente perdidos sem entender o que está aconte-
cendo. Por isso, trago meu desabafo. 

Agradeço a S. Exª as contribuições e a avaliação 
do nosso parecer em relação a essa necessária e inadi-
ável reforma administrativa do Senado. Terei um prazer 
muito grande em conversar com cada um dos nossos 
Senadores; terei prazer, nos próximos dias, aqui, da 
tribuna, em detalhar, passo a passo, tudo aquilo que 
nos moveu na direção de fazermos uma reforma que 
possa proporcionar mais eficiência e que, ao fim e ao 
cabo, possa aproximar a instituição Senado da socie-
dade brasileira.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Sena-
dor!

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Ouço, com prazer, a Senadora Marisa e, seguida, o 
Senador Wellington.

A Srª Marisa Serrano (Bloco/PSDB – MS) – 
Obrigada, Senador Ferraço. Tenho certeza de que o 
desabafo de V. Exª aqui deve calar fundo no coração 
de muitos deste País, que estão sentindo na pele pro-
blemas como esse que V. Exª está sentindo em Vitória, 
numa época em que estamos nos preparando para 
um grande acontecimento, um grande evento mundial, 
que vai movimentar o País todo. A preocupação de V. 
Exª deve ser a preocupação de todos os brasileiros. 
Preocupação com as obras não só dos aeroportos. É 
inadmissível que estejamos tão próximos de um evento 
como esse e ainda estejamos debatendo o que fazer e 
como fazer com os nossos aeroportos. Estamos discu-
tindo ainda o que fazer com as nossas arenas, os nos-
sos estádios. Hoje mesmo, eu estava lendo sobre São 
Paulo, sobre as confusões todas armadas. Quer dizer, 
estamos com problemas sérios nessa área. Estamos 
com problemas ainda na infraestrutura necessária para 
receber o fluxo de pessoas que vamos receber numa 
Copa do Mundo e numa Olimpíada. Portanto, a ideia 
que se tem é essa ideia de desarrumação. Não há mão 
forte dando rumo para as coisas saírem corretamente, 
como devem sair, para tranquilidade de todos. Acredito 
que há que se chegar a um acordo não só na Infrae-
ro – acho que o aparelhamento do Estado está sendo 
visto – mas em relação a um conjunto de ações que 
têm de ser feitas com celeridade, com competência, e 
mostrar ao País que não somos um País que não tem 
condições de receber uma Copa do Mundo. Lutamos 
para isso. Conseguimos. Conseguimos as Olimpíadas. 
Ótimo! Mas temos que dar garantia ao mundo de que 
temos competência para sediá-las. Sem isso ficaria 
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ruim para o nosso País. Vamos sair pequenos se não 
conseguirmos transpor esses problemas como V. Exª 
colocou aqui. Todo mundo diz que o Aeroporto de Vi-
tória é um dos piores do País, infelizmente.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Não um dos piores; é o pior, segundo o Ipea.

A Srª Marisa Serrano (Bloco/PSDB – MS) – 
Então, mais uma razão para que todos os olhares se 
voltem para melhorar ou para refazer aquilo que, hoje, 
não existe.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– A nossa situação é tão complexa e tão grave que, 
quando o Vice-Governador, ao lado do Ex-Governador 
Paulo Hartung... Chegamos a solicitar ao Governo Fe-
deral que nos transferissem em delegação por conces-
são o aeroporto, para que pudéssemos concluir essa 
obra e para que pudéssemos encontrar uma parceria 
com o setor privado, sim, porque a concessão dá certo 
em muitos lugares do mundo. 

Em bom tempo, a nossa Presidente já anunciou 
que esse é o caminho que estaremos firmando em 
muitos aeroportos brasileiros, porque não importa a 
cor do gato, mas que o gato cace o rato, porque tarifas 
nós pagamos à Infraero, que não retorna em qualidade, 
em excelência os seus serviços. O que o usuário quer 
são estruturas que funcionem, que garantam conforto 
e segurança. 

Imaginem que chegamos a esse nível! Infelizmen-
te, não conseguimos apoio do Governo Federal para 
que pudéssemos assumir a responsabilidade dessa 
obra no período em que estivemos no governo.

A Srª Marisa Serrano (Bloco/PSDB – MS) – Para 
terminar, numa época em que o brasileiro está andan-
do mais de avião. A gente se gaba disso, a gente fica 
feliz com isso. Temos as classes C e D participando 
ativamente do progresso nacional, usufruindo daquilo 
que temos de bom no País, e não é justo que a gente 
morra na praia, porque não temos competência para 
resolver questões como essa. Parabenizo V. Exª e es-
pero que consiga o seu resultado.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Muito obrigado a V. Exª pelas contribuições.

Ouço, com prazer, o nosso querido Senador 
Wellington, nosso Ex-Governador do Piauí, que fez 
e deixou um legado extraordinário de mudança e de 
transformação naquele queridíssimo Estado.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Eu que 
agradeço a V. Exª e a parabenizo também pela forma 
tão precisa com que traz esse tema, tenho certeza, 
muito caro ao povo capixaba. Com certeza, esse é um 
tema, como lembrou o Senador Paim, que volta à pau-
ta e ao qual nos somamos. Também vivemos nossas 
angústias em relação ao Aeroporto de Teresina. Com 

certeza, vamos estar com V. Exª aqui, nessa luta. Mas 
eu queria apenas fazer uma sugestão; na verdade, não 
com relação ao aeroporto – com o aeroporto, conte 
com o nosso apoio –, mas em relação à reforma, ao 
projeto. Quero também parabenizá-lo pela forma ou-
sada como apresenta alternativas. Creio que, por ser 
esse um tema de interesse de todos os Parlamenta-
res, todos que fazem esta Casa, acho que precisaria 
haver um momento em que V. Exª – quem sabe, em 
uma quarta-feira, combinando com o Presidente Sar-
ney – fizesse uma apresentação para todos nós, Se-
nadores, para termos um debate em que V. Exª possa 
apresentar. O resultado desse trabalho sei que vai ca-
ber à Mesa encaminhar, mas, certamente, trata-se de 
um tema que interessa a todos os Parlamentares. Ou 
em uma das comissões ou aqui, no plenário, a gente 
pode ter esse momento de, quem sabe, ainda contri-
buir, de alguma forma, para esse belo trabalho que V. 
Exª realizou. Muito obrigado!

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Com certeza, essa oportunidade seria para mim não 
apenas um prazer, mas um privilégio, porque o Sena-
do não pertence a nenhum de nós, individualmente. O 
Senado é parte de um esforço coletivo compartilhado, 
até porque muito mais importante do que qualquer um 
de nós, individualmente ou em conjunto, é a institui-
ção. Nós passamos. A instituição continua dando sua 
contribuição. 

O Senado tem dado, em momentos decisivos 
do País, contribuições extraordinárias. Então, para 
mim será um privilégio se pudermos organizar uma 
conversa, um diálogo em que eu possa explicar, de-
talhar, fundamentar tudo o que estamos propondo à 
deliberação do conjunto dos Srs. Senadores, para que 
todos possam ter a certeza, a convicção que tenho, 
até porque, no limite, o que fizemos, Senador Paim, foi 
acolher as recomendações da Fundação Getúlio Var-
gas, que foi contratada pelo Senado da República para 
oferecer subsídios, fundamentos, elementos, caminhos 
que pudessem oxigenar a nossa instituição; caminhos 
e alternativas que pudessem, quem sabe, reinventar a 
nossa instituição, como muitas organizações fizeram 
ao longo de sua caminhada. 

A contribuição de V. Exª é muito bem-vinda. Va-
mos solicitar, portanto, ao Senador Sarney, nosso Pre-
sidente que tenhamos esta oportunidade de um debate 
mais amplo, mais aprofundado, muito franco, em que 
as questões possam ser colocadas diretamente, até 
porque estamos tratando de coisa pública, que tem de 
ser tratada com transparência.

Imagine, Senador Wellington, ainda na questão 
do aeroporto – e já encerro para que possamos ouvir 
o Senador Marcelo, a quem agradeço pela oportuni-
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dade que me deu de fazer este rodízio, esta permuta 
-, que quando tomei conhecimento da Medida Provi-
sória nº 521, que incorpora à gestão e à governança 
pública a contratação diferenciada de obras públicas, 
expediente utilizado em muitos países,...

(Interrupção do som.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Fora do microfone.) – ... o nosso desespero foi tanto, 
Senador Jayme Campos, lá no Espírito Santo, a nossa 
angústia foi tanta pela falta de conclusão do aeroporto 
de Vitória, que cheguei a escrever uma correspondência 
para a Presidente Dilma, solicitando que o aeroporto 
de Vitória fosse relacionado entre os aeroportos que 
pudessem ser contratados pelo regime diferenciado, 
pela celeridade, pela velocidade, pela importância e 
pela dívida que a União, a Federação tem com meu 
Estado e os capixabas.

Esse é o desabafo que faço nesta noite, em nome 
dos capixabas, porque julgo estar aqui para defender 
o Espírito Santo, mas não para pedir privilégios. Não 
é privilégio o que estamos pedindo: é justiça pela con-
tribuição que o meu Estado tem dado, é justiça pela 
contribuição que os capixabas têm dado para o desen-
volvimento nacional.

Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – O próximo orador é o Senador Crivella, pela 
Liderança do seu partido.

A SRA. MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – MS) 
– Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Eu gostaria de fazer um apelo aos Senadores, 
porque todos estão inscritos e querem falar. São 20 
horas e 10 minutos e eu gostaria de saber se pode-
mos fazer um acordo para que todos utilizem o tempo 
de dez minutos

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Fora 
do microfone.) – Tem meu apoio, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – V. Exª faz acordo, Senador Crivella, que está 
na tribuna?

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, meu tempo pode ser de cinco minutos 
e passarei os outros cinco para o Senador Jayme.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Com a palavra V. Exª, Senadora. 

A SRA. MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – MS) 
– Eu gostaria que constasse na mesa o meu voto de 
acordo com o meu Partido, nas votações desta tar-
de. 

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – A Mesa acata a propositura de V. Exª.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Fora 
do microfone.) – Sr. Presidente, pela ordem.

O Senador Crivella, antes de assumir a tribuna, 
disse-me que cinco minutos seriam suficientes para 
ele. Ou seja, V. Exª deu dez minutos, e eu acho que 
cinco minutos para cada um é suficiente para fazermos 
o nosso pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Além de Senador, um bispo fala muito e bem.

V. Exª tem a palavra por dez minutos.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. 
Presidente. 

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, senhores te-
lespectadores da TV Senado, senhores ouvintes da 
Rádio Senado, nós discutimos, no Senado Federal, o 
PLC nº 122, que objetiva punir os crimes motivados 
por orientação sexual. 

Homem do meu tempo, não sou estranho às in-
fluências do mal e do bem que perpassam o ar. Numa 
época de lassidão e violência, de hostilidade e fraque-
za, de agressão e anarquia nas coisas e nas ideias, 
a sociedade, por se recobrar, precisa de debate, da 
compreensão e da conciliação. Sãos as virtudes da boa 
vontade e do coração que salvam nestes momentos 
de transes. Quem me dera saber exprimir, neste mo-
mento, o que eu desejaria. 

Mas, como cristão, nos princípios e na indepen-
dência, na temperança e na correção, açoitado por 
viver em um mundo ao qual não pertenço, mas, na uni-
dade e devoção, que converte em santuário a família 
e que só compreende a vida pública como expressão 
do idealismo, da renúncia, da fidelidade e da honra, 
sinto-me no dever de uma palavra: não somos nós, os 
que creem em Deus, nem nunca fomos, nem jamais 
seremos os intolerantes, os irascíveis, os obstinados 
e os arrogantes, nem tampouco os pessimistas, os 
sombrios, os mordazes, os invejosos e os revoltados. 
Não julgamos. Jamais condenamos. Somos da paz 
e a única guerra que combatemos é a guerra contra 
nós mesmos, imortalizada nas palavras de Cristo, que 
desvendou o enigma das Escrituras explicando que é 
mais forte quem domina a si mesmo que aquele que 
conquista uma cidade e que a pior das batalhas se 
vence dando a outra face.

Os meios de comunicação incendeiam os cora-
ções e as mentes, atiçando com palavras de ordem 
um iminente conflito. Homens públicos de ocasião, 
sem princípios e sem valores, plantonistas do interes-
se próprio, metamorfoses do oportunismo vulgar, se 
arvoram nas primeiras filas do partido do mercado, em 
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que a lei é escrita apenas por interesses, pela força 
dos que podem mais.

Essa guerra não me interessa. Somos da bonda-
de, do argumento, da brisa que traz a paz e, sobretudo, 
do amor, mas do amor sem fingimento, sem mentira, 
sem mácula e sem hipocrisia. 

Não podemos aceitar que o combustível incon-
trolável dos ódios e das paixões faça o debate do PLC 
nº 122 tomar o rumo dos tufões, que passam e deixam 
atrás de si um rastro de destruição, de antagonismos 
e de conflitos. 

Quero trazer, nesta hora, o lenitivo que suaviza, 
consola e acalma. Quero dizer que, mais do que nin-
guém no Brasil, os cristãos repudiam a violência sob 
qualquer forma, inclusive contra os homossexuais; re-
pelem a discriminação e o preconceito e se recusam a 
fazer parte da ira insana dos sectários e da intolerância 
bruta, cruel e fria dos fanáticos. Mas os cristãos defen-
dem, também, o direito de expressarem, de maneira 
pacífica, suas convicções milenares de concepção da 
família e da sua sagrada função social na preservação 
da Humanidade.

Os cristãos defendem e não abrem mão da li-
vre expressão da fé, sem obrigar e sem constranger 
ninguém. E, ao fazerem isso, o fazem de consciência 
imaculada, como faz um bom amigo. Amigo aconse-
lha, amigo se mete, amigo se importa. E amigo é pa-
lavra que a gente conhece na hora em que a gente 
precisa. É aí que se vê quem atende no meio da noite, 
quem fica do lado e olha nos olhos e diz a verdade 
sem ofender. 

O cristão é esse amigo, e é o Evangelho que 
traz na alma. E o Evangelho que traz na alma são as 
boas novas. Ele não é da acusação que humilha, da 
ameaça que intimida, nem do ódio que destrói. É da 
misericórdia e da compaixão. É não esmagar a cana 
quebrada e não apagar a torcida que fumega. É do 
amor incondicional e eterno que tudo espera, tudo 
sofre, tudo suporta e tudo crê.

É assim que os cristãos do Brasil, para serem 
dignos de Deus, constroem a paz e pregam seus va-
lores sem desprezar o valor dos outros. 

Devem-se calar? Devem sofrer a lei da mordaça? 
Devem ser censurados e estigmatizados? Desprezados 
e ridicularizados, subalternizados? Mas por quê? Por 
serem sinceros e expressarem o que pensam, com o 
único sentido de tentar ajudar e mostrar um caminho 
que estão convencidos ser melhor? Não! Isso não é 
bom para ninguém. 

Podemos, talvez, nunca alcançar a unanimidade. 
Cada um tem suas convicções, sua crença, sua con-
cepção de mundo, sua visão de presente, sua projeção 
do futuro, mas somos brasileiros na geografia da nossa 

gênese, nos acidentes imprevisíveis e misteriosos da 
nossa formação histórica e comum, nos símbolos telú-
ricos que vincam a nossa índole e a nossa vocação.

Somos todos brasileiros e o Brasil somos nós. 
Erram os que semeiam contendas e jogam uns con-
tra os outros para faturar no espetáculo melancólico 
das ofensas mútuas, do repugnante circo dos horro-
res, onde quem ganha é quem xinga mais alto e quem 
proclama a ofensa mais cruel. 

Por ser contra isso e não aceitar o papel medíocre 
que a história reserva aos iracundos, como forma de 
contribuir para o debate, apresentei aos meus Colegas, 
Srs. Senadores, aos Srs. Deputados que acompanham 
mais de perto essa polêmica, ao Sr. Secretário-Geral 
da CNBB, a diversos pastores evangélicos, ao Presi-
dente do Senado Federal, aos Líderes da Maioria e 
da Minoria nesta Casa, a Exmª Srª Relatora que, por 
sua vez, se incumbiu de discutir com associações, 
movimentos, frentes e demais entidades da militância 
política dos homossexuais, um projeto substitutivo que 
criminaliza a violência, o preconceito e a discriminação 
sem agredir o direito sagrado de sacerdotes, de pasto-
res, de padres, de ministros, de homens de confissão 
religiosa e até aqueles que não são de expressarem 
o seu pensamento e até de dizerem que o homosse-
xualismo é pecado, é antinatural, sem ofender, sem 
criar com isso qualquer tipo de incitação ao ódio ou de 
violência que cause assassinatos ou lesões corporais. 
É assim que queremos construir um entendimento, na 
afirmação convicta e serena de que conter e punir a 
violência é também missão da religião e de todos os 
cidadãos de boa vontade deste País.

Sr. Presidente, ao concluir, quero dizer que es-
tamos construindo no Senado Federal, com todas as 
forças, com todos os pensamentos, já que o PLC nº 122 
naufragou; o PLC nº 122 não consegue ser aprovado 
e não conseguirá, porque quer dar direitos destruindo 
outros, que são cláusulas pétreas da Constituição, um 
novo projeto, uma nova lei. Espero, assim, podermos 
acalmar os ânimos e trazer de novo aquele sentimen-
to da verdadeira cristandade, que é de pregar contra 
a violência, que é de pregar contra qualquer tipo de 
discriminação e preconceito sem com isso, de maneira 
alguma, tirar os direitos daqueles que pensam diferente 
de expressar a sua fé. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O Sr. João Pedro deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Wilson San-
tiago, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Com a palavra o Senador João Pe-
dro. 
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V. Exª dispõe do tempo conciliado por V. Exª.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, dez minutos.

Sr. Presidente, não poderia deixar de me mani-
festar sobre a entrevista coletiva concedida pela Minis-
tra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira, hoje, sobre o 
desmatamento na Amazônia, Sr. Presidente, entrevista 
coletiva que teve também a participação do Ministro de 
Ciência e Tecnologia, Aloizio Mercadante.

Sr. Presidente, o Congresso, a sociedade brasilei-
ra vêm travando um debate sobre o Código Florestal, 
debate que é extremamente denso no Brasil. Espero 
que a Câmara aprofunde e construa um projeto que seja 
para o Brasil, para o futuro do Brasil, para o presente 
e para o futuro da humanidade, uma lei propositiva, 
uma lei moderna sobre o Código Florestal.

Eu quero deslocar, evidentemente desse episódio 
lamentável, Senador Wellington, Senador Jayme, que 
é ex-Governador, Prefeito, Senador de Mato Grosso, 
e de forma alguma quero generalizar esse comporta-
mento que se dá na Amazônia, mas, nesse momento, 
com maior presença neste Estado importante que com-
põe a Amazônia, que é o Mato Grosso. Eu não quero 
generalizar essa prática, porque é prática de um setor 
ou de um segmento muito pequeno. 

Justamente nesse contexto de se discutir o Có-
digo Florestal, de se discutir os biomas brasileiros, a 
Ministra do Meio Ambiente chama a atenção do Brasil 
e monta um “gabinete de crise” por conta de 1.848 km2 
de desmatamento nesses últimos 12 meses, fundamen-
talmente nesses últimos quatro meses, precisamente 
o desmatamento localizado pelo sistema de satélite 
ali em Mato Grosso.

Não podemos concordar com esse tipo de com-
portamento. Então, o “gabinete de crise” foi montado 
com a participação da Polícia Federal, da Polícia Ro-
doviária, de técnicos do Ibama para coibir uma práti-
ca criminosa, uma prática irresponsável, uma prática 
que envergonha os brasileiros que têm consciência da 
importância da produção de grãos, mas também da 
importância da floresta em pé. 

Nós não podemos fazer economia, nós não po-
demos tratar a natureza sem regras, sem normas, 
sem uma estratégia para o presente e para o futuro 
do Brasil. Então, o Estado brasileiro não pode deixar 
de coibir, com firmeza, esse tipo de prática, esse tipo 
de ação de terra arrasada.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesse con-
texto do debate sobre o Código Florestal não são os 
Parlamentares, mas as instituições da ciência que têm 
chamado a atenção para a importância de tratarmos 
de forma diferenciada os biomas brasileiros. Quem 

está dizendo isso não é a política; quem está dizendo 
isso é a ciência, são instituições importantes que estão 
pesquisando, estudando o papel da natureza desses 
biomas brasileiros.

Eu não defendo a intocabilidade da nossa flo-
resta, mas defendo que possamos construir não só 
as políticas, não só o Código Florestal, mas as ações 
para os nossos biomas com muita responsabilidade. 
Nós temos que fugir do pragmatismo e construir po-
líticas para o presente, mas para o futuro das nossas 
gerações.

A esse debate do Código Florestal nós temos que 
acrescentar um elemento, que é a questão ética. Nós 
temos de fazer, construir, aprovar um código florestal 
com compromisso ético, ou seja, com as gerações que 
ainda nem nasceram, Sr. Presidente. Nós temos que 
deixar um Brasil com a sua floresta, com os seus bio-
mas, com os microbiomas, com as suas bacias, com 
os nossos rios, com os nossos lagos, com os igarapés, 
com as fontes preservadas. Nós não temos o direito 
de destruir esse bem público, esse bem da natureza, 
para as gerações que ainda nem nasceram!

Eu ouço aqui: “Mas os países criticam e não o 
fizeram?” É evidente que temos de criticar a Europa, 
os Estados Unidos. Mas nem por isso nós temos de 
fazer o que a velha Europa fez, o que os Estados Uni-
dos fizeram com os seus índios, com as suas florestas. 
Nós temos que ser propositivos e assumir a liderança 
mundial em defender o meio ambiente, em defender a 
floresta, em compatibilizar desenvolvimento, produção 
de grãos, produção do leite, produção de carne, pro-
dução da indústria, compatibilizando o que a ciência 
oferece, e já! A ciência já oferece ferramentas para não 
destruirmos a natureza, a nossa Amazônia.

Nós precisamos mudar essa cabeça do século 
XIX, de achar que temos de derrubar para produzir. 
Nós temos que encontrar esse ponto da floresta em 
pé, da água límpida e do campo produzindo. Nós te-
mos que encontrar isso com calma.

Por isso, quero aplaudir a iniciativa da Ministra 
Izabella Teixeira de não tergiversar, de não vacilar e 
criar esse comitê, esse gabinete de crise, para enfrentar 
e diminuir essa queimada, essa derrubada no Estado 
de V. Exª. Sei que V. Exª não concorda, mas quero aqui 
refletir, com indignação, esse tipo de comportamento 
de fazer derrubadas de forma ilegal, de queimar a flo-
resta de forma ilegal.

Concedo um aparte a V. Exª e tenho dois minu-
tos.

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Agra-
deço a V. Exª, Senador João Pedro, mas não poderia 
deixar de fazer uma pequena intervenção diante, na-
turalmente, das declarações e, acima de tudo, do que 
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se propaga na imprensa nacional, sobretudo do Esta-
do de Mato Grosso. Primeiro, as informações, quero 
crer, não são precisas, até porque os instrumentos e 
as ferramentas que o Governo Federal tem na mão são 
duvidosas, que é o caso do Deter e o caso do Prodes. 
Lamentavelmente – V. Exª tem conhecimento –, até há 
pouco tempo, os dados que forneciam ao Inpe não re-
tratavam a verdade. Por exemplo, em plena chuva ou 
na época do frio, a camada que existe não consegue 
atingir, naturalmente, onde há derrubada nova, em que, 
às vezes, está se fazendo uma roçada. Por outro lado, 
não estou aqui para defender se houve desmatamen-
to ou não houve. Se houve desmatamento de forma 
ilegal, tem que ser penalizado. Agora, não podemos, 
em hipótese alguma, Senador João Pedro, V. Exª que 
é um democrata, forjado pela vontade do povo do seu 
Estado do Amazonas, sempre defensor, naturalmente, 
da classe trabalhadora... Todas as vezes em que acon-
tece um fato como esse, a primeira coisa que chega 
lá é a Força Nacional, a Polícia Federal, a Sema do 
Estado e o Ibama, cometendo muitas vezes injustiças 
com pessoas que trabalham dentro da legalidade. Por 
outro lado, estamos discutindo o Código Florestal. O 
que me chamou a atenção dessa...

(Interrupção do som.)

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Já vou 
concluir. Mas, se V. Exª me permite, o que me chamou 
muito a atenção é que só agora, em que se discute o 
Código Florestal, que já está sendo praticamente dis-
cutido no plenário da Câmara para ser votado, é que 
veio essa denúncia. Ora, para se derrubarem, como 
V. Exª disse, 1.800 Km², não é pouca coisa não, Se-
nador João Pedro. É muita terra; 1.800 Km² de des-
matamento é muita terra. Eu, particularmente, vou 
naquele Estado...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Quase 
toda a Amazônia; não é só Mato Grosso.

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Mas 
em Mato Grosso parece que é 843...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Isso, 
70% no Estado de Mato Grosso.

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Eu 
vi em um jornal nacional de hoje. Eu não acredito. O 
que está acontecendo, Senador João Pedro, é talvez 
uma forma de fazer com que o Código Florestal não 
seja aprovado como está hoje – a primeira versão, a 
segunda versão... E já discuti no plenário que há real-
mente uma conspiração, se assim posso chamar, em 
relação ao relatório do Deputado Aldo Rebelo. Por sinal, 
eu imagino que, se não fosse o Deputado Aldo Rebelo 
o Relator dessa matéria, estaríamos, com certeza, en-
tregando o Brasil. O que há são interesses internacio-

nais para que nós não tenhamos aqui a oportunidade 
de preservar o meio ambiente nacional. Nós defende-
mos, com certeza, a preservação, mas principalmen-
te de forma compatibilizada. Sobretudo, precisamos, 
Senador João Pedro, de políticas públicas. Onde há os 
maiores desmatamentos é nos próprios assentamen-
tos. V. Exª tem conhecimento, estava aqui nesta Casa 
quando aqui foi aprovada uma medida provisória para 
regularização fundiária de 62 milhões de hectares na 
Amazônia. Lamentavelmente, Senador João Pedro, 
até agora não foi regularizado sequer meio milhão de 
hectares. Então, falta de políticas públicas para iniciar 
a conversa; segundo, tenho a certeza...

(Interrupção do som.)

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) –...de 
que nós vamos acabar com tudo isso com a aprova-
ção do Código Florestal. Eu não tenho dúvida. Se de 
fato aconteceu, tem que ser penalizado. Tenho a maior 
admiração por V. Exª, porque sei da sua luta, da sua 
militância. Mas são a Polícia Federal, o Ibama, a For-
ça Nacional e o Exército coagindo muitas vezes pais 
de família sérios, trabalhadores; temos de deixar. Isso 
seria lá atrás. Se fosse na década de 70, no governo 
militar, tudo bem! Eu não sou dessa época. Eu não 
concordo com o uso da força policial, da força federal. 
Muito pelo contrário. O que o Governo tem de fazer 
são boas campanhas, mostrando a importância da 
preservação; que podemos produzir compatibilizando 
o desenvolvimento com a preservação ambiental. Não 
são só as riquezas de hoje, mas das futuras gerações. 
O Brasil é o País que mais preserva no Planeta! V. Exª 
sabe disso. São 62% de cobertura vegetal, enquanto 
na Europa não há sequer um ou dois hectares...

(Interrupção do som.)

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Eu 
quero dizer a V. Exª que sou solidário em parte com o 
seu discurso. Agora, não posso concordar, em hipóte-
se alguma, que o Mato Grosso seja divulgado dessa 
forma. Pelo contrário, temos dado muitas alegrias ao 
Brasil. Temos uma agricultura tecnificada, uma agricul-
tura altamente produtiva. O que se percebe lá é boa 
vontade da sociedade. Produzimos, mas preservamos. 
Agora, por outro lado, se houver culpados, se houver 
pessoas ao arrepio da lei, elas têm que ser penaliza-
das. Mas não podemos, como bons brasileiros, Sena-
dor João Pedro, desta feita, aceitar as interferências 
internacionais. O que está havendo nesse debate são 
grandes interferências internacionais, e não podemos 
concordar com isso. Temos de lutar pelos interesses 
do povo brasileiro, porque a terra nada mais é do que 
um bem social, e é um bem do povo brasileiro. Muito 
obrigado, Senador.
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O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente, V. Exª me concede um minuto? Foi com prazer 
que concedi o aparte... 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Mais um minuto e meio para V. Exª.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Mas o 
nosso querido Senador levou seis minutos, e eu que-
ria fazer em dez.

Senador Jayme Campos, V. Exª fez um aparte, e 
é evidente que abre um debate grande. 

Primeiro: eu sinceramente discordo desse interes-
se internacional, acho que o interesse é nosso. Dois: 
é dever, a Ministra vai prevaricar se não adotar provi-
dências duras. E não são providências duras contra 
o Mato Grosso, mas contra quem está descumprindo 
regras vigentes no País. 

É evidente que nós temos de deslocar esse epi-
sódio do debate sobre o Código Florestal. O Código 
é bem-vindo, agora, na dúvida, eu fico com o satélite 
Deter, que detecta essas queimadas. 

Sr. Presidente, muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª já está satisfeito, Senador Jay-
me?

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Não, eu quero fazer uso da palavra!

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Então, V. Exª dispõe do tempo que V. 
Exª propôs.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, pode ter certeza de que vou ser o 
mais rápido possível. 

Eu queria fazer um debate mais amplo com o 
Senador João Pedro, até para, de fato, esclarecer-
mos tudo isso. Não podemos em hipótese alguma, 
como Senador do Mato Grosso, permitir que fiquem 
expondo nosso Estado perante a imprensa nacional. 
Se estiver de fato acontecendo de forma isolada, têm 
de ser tomadas as providências em relação ao tão fa-
lado e decantado desmatamento da Amazônia. Para 
mim, tudo isso é uma farsa. Lamentavelmente, só estão 
acontecendo essas denúncias agora porque se está 
discutindo o Código Florestal na Câmara, que virá aqui 
para o Senado. Portanto, eu acho que não podemos, 
em hipótese alguma, penalizar o Estado em função 
de fatos que estão acontecendo de forma isolada, Se-
nador Armando – não é de forma escancarada esse 
desmatamento, não acredito nisso não. 

No Mato Grosso hoje há a consciência de que 
nós temos de preservar. Nós temos de compatibilizar 
o desenvolvimento e, naturalmente, a preservação 

ambiental, disso está consciente toda a sociedade 
brasileira. 

Lá para fora já aconteceu, não é? Tanto é ver-
dade que o próprio Deputado Aldo Rebelo, com a sua 
vasta experiência – sobretudo pelo conhecimento que 
acumulou nessa área após todas as audiências públi-
cas que realizou no Mato Grosso e até fora do Brasil 
para ver, de fato, como funciona a questão ambiental 
–, nos trouxe informações e dados estatísticos que 
nos deixaram até perplexos: o Brasil é o Estado que 
mais preserva. Lamentavelmente, o que se vê são in-
teresses externos, ou seja, não conseguem competir 
conosco. 

Vou dar só um exemplo, Senador Armando: nós 
produzimos soja a mil e seiscentos quilômetros do porto 
de Paranaguá. Nós conseguimos chegar ao porto de 
Paranaguá em estradas precárias, sem nenhuma lo-
gística, e competir com os americanos lá fora, competir 
com os europeus, praticando preços menores e com 
uma soja de melhor qualidade – em função, natural-
mente, das terras apropriadas, do clima favorável.

Infelizmente nós não temos logística, e não te-
mos uma política de governo compatível com a nossa 
realidade, contudo nós somos mais competitivos.

Nesse caso, V. Exª pode saber que há interesse 
internacional. Não é só a soja: há também o nosso eta-
nol aqui. Vergonhosamente, há poucos dias, o Governo 
brasileiro estava importando etanol dos Estados Unidos. 
Nós temos terras em abundância, terras para as quais 
precisamos apenas de regras e de segurança jurídica 
para produzir mais. No caso do etanol, se tivéssemos 
isso, nós seríamos competitivos em qualquer parte do 
planeta, exportaríamos o nosso etanol e ajudaríamos 
a diminuir a poluição no mundo. 

Mas, Sr. Presidente, o que me traz aqui é o desejo 
de falar sobre a nossa Comissão de Assuntos Sociais. 
Hoje o Ministro Garibaldi Alves esteve lá, nos honrou 
sobremaneira, e eu tinha de falar um pouco sobre a 
sua visita à nossa comissão. 

A Comissão de Assuntos Sociais recebeu, na 
manhã de hoje, a honrosa visita de nosso querido 
Ministro Garibaldi Alves Filho, que, de forma clara, 
paciente e minuciosa, nos expôs a situação atual, os 
planos, metas, problemas e desafios enfrentados pela 
Previdência Social brasileira.

Sua Excelência discorreu acerca dos progressos 
e dificuldades de sua pasta, apresentando números 
pertinentes à evolução e importância de nosso siste-
ma previdenciário.

Dentre os principais gargalos apontados pelo 
Ministro, destacam-se: a excessiva liberalidade na 
concessão de pensões a viúvas jovens e outros de-
pendentes; a universalização imposta pela Constitui-
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ção de 1988 que determinou repentina concessão de 
benefícios ao trabalhador rural; o desequilíbrio entre 
as aposentadorias do setor público e as do setor priva-
do; o gigantesco passivo constituído pelas dividas não 
cobradas; a ainda insuficiente fiscalização para inibir 
fraudes; o baixo controle sobre beneficiários incapaci-
tados; o fraco desempenho das perícias medicas; e a 
deficiência nos quadro funcionais do Ministério, dentre 
outras preocupações.

Com ênfase especial no fator previdenciário e nas 
alternativas para debelar seus efeitos inesperados, as 
discussões e questionamentos suscitados na audiên-
cia pública de hoje certamente aprofundam importan-
tes debates e trazem à baila algumas reflexões sobre 
a indispensável valorização e acompanhamento das 
estruturas hoje vigentes na regulação da Previdência, 
tanto na oficial quanto na complementar. 

A propósito desse tema, tivemos a oportunidade 
de indagar do Ministro o porquê de o órgão encarregado 
de fiscalizar e normatizar as entidades de previdência 
privada no Brasil ser uma autarquia subordinada ao 
Ministério e não uma agência reguladora.

Na Previc – Superintendência Nacional de Pre-
vidência Complementar, criada no final de 2009 pelo 
então Presidente Lula, seus dirigentes são nomeados 
sem a aprovação do Senado Federal, razão pela qual 
apresentei a esta Casa, na semana passada, o PLS 
nº 231, de 2011.

Conforme já tive oportunidade de dizer neste ple-
nário, a Previc, por não ser agência, não se submete às 
disposições aplicáveis a esta, fugindo especialmente 
aos ditames da austeridade da Lei nº 9.986, de 2000. 
Por isso, o órgão não tem autonomia de gestão; a de-
finição do quadro funcional e o cumprimento de me-
tas estão sujeitos a ingerências partidárias, havendo 
extrema vulnerabilidade em sua direção, que não se 
obriga a critérios técnicos e depende de escolha polí-
tica, sem o crivo do Legislativo.

Assim como eu, durante a audiência, alguns Se-
nadores também questionaram o Ministro, por consi-
derarem que a importância da Previc – ao ter sob seu 
controle fundos de pensão que administram um patri-
mônio superior a meio trilhão de reais, que movimen-
tam quase 1/5 de nosso PIB – recomenda maior rigor 
na escolha de seus dirigentes e na independência de 
sua gestão.

Nesse sentido, o nosso caro Ministro comprome-
teu-se a analisar os termos de nosso projeto, cujo teor 
ainda desconhecia, assim como a verificar as possibili-
dades de cooperar com o Congresso no aprimoramento 
da legislação, incluindo o exame de nossa sugestão 
de transformar a atual Previc em agência reguladora, 

o que, a nosso ver, lhe daria mais austeridade, auto-
nomia, transparência e eficácia.

A ANS, Agência Nacional de Saúde Suplemen-
tar, está para a saúde assim como a Previc está para 
a Previdência. 

Sua estrutura e suas atribuições são nitidamen-
te semelhantes, respeitados os setores a que se des-
tinam, e não vemos razões para uma ser agência e 
outra não.

As relações da ANS para com os seguros par-
ticulares de saúde, ou planos de saúde, são muito 
similares àquelas da Previc para com os seguros de 
previdência, ou fundos de pensão. 

O debate em torno dessa questão torna-se tanto 
mais oportuno quanto crescem, cada vez mais, as de-
mandas pelo fortalecimento do sistema previdenciário 
complementar.

Isso porque, além da flagrante necessidade de 
salvaguardas estatais contra o colapso do sistema 
público, o Governo Federal empenha-se, segundo 
nos informa o Ministro, na aprovação do PL nº 192, 
de 2007, que ora tramita na Comissão de Trabalho, 
de Administração e de Serviço Público da Câmara 
dos Deputados.

Segundo essa proposição, o teto de aposenta-
doria dos servidores públicos seria equiparado ao do 
Regime Geral da Previdência Social, que hoje não che-
ga a R$3.700,00, e o que ultrapassar esse valor ficaria 
por conta de um fundo de pensão. Isto é, o servidor 
teria de partir para a previdência privada, de modo a 
complementar o valor da sua aposentadoria paga pela 
previdência oficial.

Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao 
conclamar os nobres colegas a um exame mais caute-
loso dessa matéria, esperamos estar contribuindo para 
seu avanço, bem como para o aperfeiçoamento dos 
recursos legais e institucionais que haverão um dia de 
nos levar a um país que respeite a dignidade dos tra-
balhadores, garantindo-lhes, ao fim de suas atividades 
laborais, o direito a uma remuneração mais justa e a 
uma vida de mais qualidade, conforto e segurança.

Todos nós nos aposentaremos um dia.

(Interrupção do som.)

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Estou já concluindo, Sr. Presidente.

Todos nós nos aposentaremos um dia. O reco-
nhecimento aos inativos, pelos anos de produtividade 
e pelo quanto contribuíram para a riqueza nacional, é 
obrigação do Estado, é dever da nossa sociedade.

Portanto, Sr. Presidente, eu quero, desta feita, 
dizer que nós temos que fazer com que a Previc tam-
bém seja transformada numa agência, para que seja 
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como a ANS, nesse caso fiscalizando também o fundo 
da Previdência Social.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Jayme Cam-
pos, o Sr. Wilson Santiago, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. João Pedro.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Obrigado, Senador Jayme Campos.

Com a palavra o Senador Armando Monteiro, do 
Estado de Pernambuco. O Nordeste está falando.

V. Exª tem dez minutos.
O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho hoje à 
tribuna fazer um registro com pesar.

Hoje a Folha de S.Paulo traz uma matéria que 
corresponde à divulgação do novo ranking da com-
petitividade global. Lamentavelmente, o Brasil perde 
posições nesse ranking da competitividade global. 
Uma instituição de grande credibilidade internacional 
suíça, em parceria com a nossa Fundação Dom Ca-
bral, considerando vários fatores que determinam essa 
avaliação da competitividade, conclui que o Brasil vem 
perdendo posições. 

Essa avaliação inclui uma amostra de 59 países, 
e o Brasil, pasmem, ocupa a 44ª posição. Fomos ultra-
passados, em relação à avaliação anterior, pelo Méxi-
co, Peru, Itália, Filipinas, Turquia e Emirados Árabes. 
Colocamo-nos na 4ª posição na América Latina. 

E tudo isso faz com que voltemos a discutir hoje 
aqui na tribuna a necessidade de o País dar um senti-
do de urgência ao enfrentamento da chamada agenda 
pró-competividade.

Isso nos coloca a necessidade de discutir aperfei-
çoamentos no Sistema Tributário Nacional, de reduzir 
a burocracia, de buscar um novo arranjo macroeconô-
mico que não contribua para essa sobrevalorização da 
nossa moeda e que permita, através desse rearranjo 
macroeconômico, que o Brasil crie condições para 
que tenhamos uma taxa de juros que possa conver-
gir para as taxas de juros hoje vigorantes nos países 
emergentes.

Eu disse ontem nesta tribuna que o tempo político 
tem que se ajustar às pressões do tempo econômico. 
O mundo não vai ficar esperando que o Brasil resolva 
os seus problemas sistêmicos e estruturais. Poderá ser 
tarde e nós podemos, ao final, descobrir que o Brasil 
perdeu posição no contexto internacional, espaço no 
comércio internacional porque o Brasil está efetivamen-
te atrasado no enfrentamento dessa agenda. 

Temos baixa produtividade, se fizermos uma 
avaliação considerando os países emergentes, e o 
chamado custo-Brasil, que representa um conjunto 
de ineficiências sistêmicas que não foram resolvidas 
nos últimos anos. 

Por isso, a criação pela Presidente Dilma de uma 
câmara de políticas de gestão, desempenho e compe-
titividade é algo que entendemos como extremamente 
oportuno, fazer com que uma câmara que tem uma 
participação expressiva de representantes do setor 
privado possa levar diretamente à Presidência da Re-
pública uma agenda que permita que o Brasil avance 
na gestão pública e que enfrente efetivamente essa 
agenda pró-competitividade. 

Para se ter uma ideia, nessa avaliação, o Brasil 
é um dos países que ostenta uma maior diferença en-
tre os padrões de eficiência privada e governamental, 
ou seja, infelizmente a gestão pública do Brasil ainda 
apresenta um desempenho que não é nem de longe 
compatível com a importância que o Brasil adquire 
hoje no cenário global. 

Precisamos de incorporar conceitos de eficiência, 
de produtividade, para que o Brasil crie um ambiente 
propício à elevação da produtividade global. Podemos 
ter, em algumas áreas do setor privado, uma melhor 
eficiência, mas, quando consideramos no conjunto, o 
Brasil ainda tem lamentavelmente um padrão que está 
aquém do que precisamos. 

Então, o Senado da República tem que discu-
tir essa questão que envolve ainda necessidade de 
enfrentar uma agenda de reformas microeconômicas 
que propicie também uma melhoria do ambiente de 
negócios no Brasil. Há uma série de questões que 
estão na pauta do Congresso Nacional e que continu-
am pendentes: alguns marcos regulatórios que ainda 
não foram definidos, a questão da reestruturação do 
sistema de defesa da concorrência, o novo papel das 
agências reguladoras. 

Felizmente hoje o Senado da República dá um 
passo importante, quando aprova o Cadastro Positivo 
que se vai traduzir, estou certo, em uma redução dos 
spreads bancários. Hoje discutimos essa questão. Não 
é possível, não é aceitável que o Brasil conviva com 
spreads nesse nível. 

Meu caro Presidente, Senador João Pedro, mui-
to se tem dito sobre o crédito consignado que, por 
exemplo, no crédito consignado, as taxas de juros são 
baixas. É o contrário. Como, em operações que não 
envolvem qualquer risco para a instituição financeira, 
nós podemos ainda conviver com taxas de juros reais 
superiores a 20% ao ano? 

Então, o Brasil precisa efetivamente enfrentar essa 
agenda, que é impostergável, sob pena de perdermos 
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o bonde e, sobretudo, de adiarmos uma posição de 
maior protagonismo que o Brasil merece ter no cenário 
internacional, mercê de uma série de condições natu-
rais, estruturais de que o Brasil dispõe, sobretudo pela 
dotação de recursos extraordinária que o Brasil tem.

V. Exª falava há pouco sobre essas questões do des-
matamento. Veja que paradoxo: um País que tem um pa-
trimônio, uma biodiversidade fantástica, ao mesmo tempo 
um imenso potencial agrícola, uma agricultura moderna, 
uma agricultura que ganha escala, uma agricultura que 
já ostenta padrões de produtividade extraordinários, no 
entanto, quanto à logística, meu caro Senador Wellington 
Dias, quanto à competitividade, quando se coloca fora da 
fazenda, fora da unidade de produção, o Brasil perde fan-
tasticamente com custos de transporte, de logística, que 
são absolutamente inaceitáveis.

E não podemos também deixar, meu caro Senador 
Lindbergh, de falar da questão da qualificação da mão de 
obra – e a produtividade está diretamente ligada a esse 
fator – e ainda os problemas do sistema educacional no 
Brasil. Essa agenda nova, a agenda do futuro, a agenda 
que importa desenvolver novas competências tem na edu-
cação um pilar fundamental. A capacidade de inovação 
depende de um sistema educacional de melhor qualidade, 
e os ganhos de produtividade no futuro dependerão muito 
da capacidade de inovar processos, de inovar produtos; 
os ganhos de produtividade na indústria dependerão cru-
cialmente da inovação.

Então, eu gostaria de fazer este registro, e o faço 
com pesar. É fundamental que os brasileiros saibam 
que, apesar de termos tido um desempenho econô-
mico muito mais favorável nos últimos anos, o Brasil 
retoma o crescimento, mas ainda temos muito que 
avançar, especialmente neste novo ambiente interna-
cional, que está sendo marcado por um acirramento 
da competição. Se o Brasil não andar mais depressa 
no sentido de enfrentar essa agenda da competitivi-
dade, poderá ser tarde.

Concedo, com muita satisfação, um aparte ao 
Senador Lindbergh Farias. 

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Sena-
dor Armando Monteiro, eu só estou pedindo este aparte 
para elogiar V. Exª. V. Exª é um dos grandes Senadores 
desta Casa, que discute estratégias e o futuro deste 
País. Faço questão de dizer. Isto aqui não é rasgação 
de seda, porque tenho participado de comissões im-
portantes com V. Exª, como a Comissão de Assuntos 
Econômicos, e V. Exª fala dos desafios, dos gargalos 
da infraestrutura, da competitividade, da educação. 
Hoje, estamos tendo um apagão de mão de obra, fal-
tam engenheiros. Eu acho sempre que, quando V. Exª 
fala nesta Casa, nós temos de escutar. Eu acho que 
este Brasil vai ocupar um grande papel. Nós vamos vi-

rar a quinta economia do mundo. Estamos crescendo 
muito. Temos um bônus demográfico...

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE) – 
Que nos ajuda.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – ... que 
nos ajuda neste momento, mas temos de enfrentar 
os problemas. E V. Exª levanta muito bem esses pro-
blemas. Os juros ainda são... Eu tenho participado de 
vários debates nesta Casa, na Comissão de Assuntos 
Econômicos, e estou convencido de que não se pode 
combater a inflação apenas com o aumento da taxa 
Selic ou com o aumento da taxa de juros de uma for-
ma geral. Eu não quero me alongar, porque há vários 
oradores inscritos e já são 9 horas da noite. O Senador 
Wellington Dias...

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE) – 
Está concordando.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – ... fez 
cara feia aqui, quando fiz um aparte. Quero ser bem 
breve. Eu queria só registrar a satisfação de ser Se-
nador com V. Exª.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE) – 
Agradeço muito ao Senador Lindbergh. Quero dizer 
que tenho também um reconhecimento do seu papel 
no debate desses temas – quero dar também esse 
testemunho. Agradeço muito pelo registro.

Ao final, agradecendo ao Presidente e aos com-
panheiros a tolerância, encerro aqui o meu pronun-
ciamento.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – Ouvimos o Senador Armando Monteiro. 
Com a palavra, o Senador Wilson Santiago. V. 

Exª tem dez minutos.
A Mesa discorda, Senador Wellington, da cara 

feia. É alegre.
V. Exª tem dez minutos.
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Serei breve.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, profissionais da 
imprensa e demais pessoas presentes, não era meu 
desejo trazer este assunto no dia de hoje, pois entendo, 
perfeitamente, que, para mim, era considerado como 
encerrado. Mas nós precisamos chamar a atenção de 
nossos pares para alguns excessos, Senador Lindber-
gh, que podem ser cometidos em nome de um denun-
cismo puro e simples. Todos nós sabemos da matéria 
publicada no jornal Folha de S.Paulo. Esse jornal pu-
blicou – e vem insistindo em suas publicações – sobre 
o patrimônio do Ministro Palocci. 

O Ministro, como todos nós já tomamos conheci-
mento, apresentou, ao Senado e à Câmara dos Depu-
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tados, as explicações em relação ao caso. E todos nós 
ficamos convencidos, Senador Wellington, daquelas 
informações de que tomamos conhecimento. Mas ao 
vermos os blogs e ao analisarmos as matérias eletrô-
nicas e a própria mobilização feita por alguns setores 
da comunicação, tomamos conhecimento de que esse 
setor – alguns deles até vinculados à oposição – insis-
tem em republicar a mesma matéria. 

Por essa razão, Sr. Presidente, o Ministro Palocci 
encaminhou justificativas à Comissão de Ética Pública 
da Presidência da República que as entendeu suficien-
tes. Entendeu que aquelas informações eram mais do 
que suficientes, como até citei anteriormente. Por essa 
razão, nós temos de fazer apelos nesta Casa, e esses 
apelos precisam, de fato, ser registrados e tornados 
públicos para que tenhamos condições de não só per-
mitir a liberdade, cada vez mais, da imprensa brasileira, 
como também reconhecer que a imprensa exerce um 
papel fundamental, mas não podemos, de fato, con-
cordar com os excessos que estão ocorrendo. 

A primeira inferência extraída das informações 
prestadas pelo Ministro é que sobra transparência nos 
procedimentos por ele adotados. Todos nós testemu-
nhamos isso. Todas as dúvidas que por acaso existam 
entre os partidos e militantes oposicionistas, sobre a 
atitude do Ministro Palocci, podem ser tiradas, todas 
elas, na própria Receita Federal e também na Comis-
são de Ética da própria Presidência da República, pois 
já foi relatada e levada ao conhecimento do público. 
Nada existe de escondido, de subterfúgio que mereça 
ideia, opinião ou sentimento desfavorável formado sem 
conhecimento abalizado, ponderação ou razão. Vale 
dizer, qualquer avaliação do tipo preconceituosa.

O açodamento em matéria de denúncias não 
contribui para o aprimoramento da democracia. É isto, 
Senador Lindbergh, que temos de frisar: o açodamen-
to em matéria de denúncias ou até o denuncismo não 
contribui para o aperfeiçoamento da democracia. Da 
mesma forma que a passividade, o abuso acusatório 
conspira contra o aprimoramento das instituições. Todos 
nós somos conscientes disso. Tanto assim que, neste 
momento, impõe-se a necessidade de o Congresso 
manter a serenidade, continuando as votações que, 
com certeza, estão sendo mantidas, que não podem 
ser ameaçadas ou paralisadas, como quiseram insinuar 
alguns integrantes da própria oposição, tendo em vista 
os interesses maiores da população brasileira.

Dando um ponto final a esse tema, é isso o que 
todos nós esperamos. Tenho certeza, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, de que a partir de amanhã, com todas 
as informações, com tudo aquilo que é mais do que 
natural e digo até convincente para a opinião pública 
brasileira, a imprensa se dará como informada e jus-

tificada de todas essas informações e teremos con-
dições de continuar harmonicamente, como estamos 
trabalhando nesta Casa, contribuindo com o nosso 
dever, Senador Lindbergh, com a nossa obrigação 
de não só dar satisfação à opinião pública brasileira 
como também trabalhar e corresponder à expectativa 
da grande maioria da população, da totalidade da po-
pulação deste País. 

Agradeço, Sr. Presidente. No mais, quero pedir 
a V. Exª a publicação, na íntegra, de todo o relatório, 
o pronunciamento que escrevemos, a maior parte do 
qual foi falado na noite de hoje...

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – V. Exª será atendido.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– ...para que V. Exª o registre e de fato seja tornado 
público não só a esta Casa, mas também a toda a po-
pulação brasileira.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR WILSON SAN-
TIAGO.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadoras e Senadores, assumo a tribuna do 
Senado Federal nesta quarta-feira, 18, a fim de chamar 
a atenção dos meus pares para alguns excessos que 
podem ser cometidos em nome de um denuncismo 
puro e simples. Refiro-me às críticas que vêm sendo 
dirigidas ao ministro da Casa Civil, Antônio Palocci. 
Não me parece razoável que esses ataques continuem 
mesmo após todas as explicações encaminhadas pelo 
ministro a todos os senadores e deputados das duas 
Casas do Congresso Nacional.

As denúncias foram inicialmente veiculadas pelo 
jornal Folha de S. Paulo. Segundo a matéria, o ministro 
da Casa Civil teria multiplicado por 20 o seu patrimônio 
em quatro anos. Entre 2006 e 2010 Antônio Palocci 
teria passado de um patrimônio de R$375 mil para 
cerca de R$ 7,5 milhões. Já a matéria, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadoras e Senadores, trazia a explica-
ção do ministro: o avanço do patrimônio ocorreu com 
rendimento de consultoria. 

Essa evolução, segundo a matéria da Folha, esta-
ria materializada na compra de um apartamento na ci-
dade de São Paulo em valores próximos a sete milhões 
de reais. E um escritório por oitocentos mil reais.

Nas explicações do ministro, encaminhadas aos 
parlamentares, destaca-se, como primeiro ponto do do-
cumento: “todas as informações relacionadas à evolução 
patrimonial do ministro Antônio Palocci constam de sua 
declaração de renda Pessoa Física”. Seguem-se os de-
talhamentos feitos pelo ministro: “todas as informações 
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fiscais e contábeis da empresa Projeto (que é citada pela 
reportagem da Folha) são regularmente enviadas à Receita 
Federal, de acordo com as normas vigentes”.

Sobre a empresa Projeto e as medidas para pre-
venir conflito de interesses, o ministro Palocci revela 
que todas as informações pertinentes foram registra-
das junto à Comissão de Ética Pública da Presidência 
da República, quando da posse do ministro. Enfim, 
lembra o documento encaminhado por Palocci a nós 
todos, entre ontem e hoje, que a matéria da Folha não 
traz qualquer indício de irregularidade na conduta do 
ministro nem na atuação da empresa Projeto.

Na sequência, o documento enumera uma série 
de dados sobre a empresa Projeto e a atividade de 
consultoria do ministro Palocci: a empresa foi criada 
em 2006, prestava consultoria econômica e financeira, 
não há qualquer vedação a parlamentares exercerem 
atividade empresarial; a empresa prestou serviços para 
clientes da iniciativa privada tendo recolhido sobre a 
remuneração todos os tributos devidos.

E continua o documento: o patrimônio auferido 
pela empresa foi fruto desta atividade e é compatível 
com as receitas realizadas nos anos de exercício; o ob-
jeto da sociedade foi modificado antes da posse como 
ministro para vedar qualquer prestação de serviço que 
implique conflito de interesse com o exercício de cargo 
público, nos termos da legislação vigente.

Há, enfim, outras explicações relevantes: a ges-
tão dos recursos financeiros da empresa foi transfe-
rida a uma gestora de recursos; e, hoje, a empresa 
tem como única finalidade a administração dos dois 
imóveis em São Paulo; o ministro não reside no apar-
tamento; a Comissão de Ética Pública da Presidência 
da República concluiu que as explicações prestadas 
pelo ministro na posse são suficientes e descartou 
qualquer irregularidade.

A primeira inferência a extrair das informações 
prestadas pelo ministro acusado é que sobra trans-
parência nos procedimentos por ele adotados. Todas 
as dúvidas que por acaso existam entre os partidos e 
militantes oposicionistas, sobre a atividade do minis-
tro Palocci, podem ser tiradas na Receita Federal e na 
Comissão de Ética da Presidência da República. Nada 
existe de escondido, de subterfúgio, que mereça idéia, 
opinião ou sentimento desfavorável formado sem co-
nhecimento abalizado, ponderação ou razão. Vale dizer: 
qualquer avaliação de tipo preconceituosa.

O açodamento em matéria de denúncias não 
contribui para o aprimoramento da democracia. Da 
mesma forma que a passividade, o abuso acusatório 
conspira contra o aprimoramento das instituições. Tanto 
assim que, neste momento, se impõe a necessidade 
de o Congresso manter a serenidade, continuando as 

votações que não podem ser paralisadas, tendo em 
vista os interesses maiores da população brasileira, 
dando um ponto final neste tema.

Muito obrigado Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
doras e Senadores.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – A Mesa acolhe a propositura de V. Exª, que será 
atendido conforme o Regimento.

Com a palavra o Senador Wellington Dias, com 
muita satisfação e alegria, por 10 minutos.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, eu gostaria de ser muito breve, mas 
quero fazer primeiro um registro.

Hoje, tive oportunidade de ter, juntamente com o 
Deputado Federal Marcelo Castro, Presidente da As-
sembleia Legislativa do meu Estado, Deputado The-
místocles Filho, Deputado Federal Marlos Sampaio 
e meu Suplente de Senador, o meu querido Santa-
na, uma audiência com o Ministro dos Transportes, 
o Presidente do Dnit mais o Secretário Executivo, Sr. 
Hideraldo, tratando de três temas importantes do meu 
Estado: primeiro, sobre a obra da BR-235. É uma obra 
importante. O Brasil hoje já toma conhecimento de 
uma região de cerrados importantes no sul do Piauí, 
que coloca hoje um desenvolvimento muito importante 
para o meu Estado.

Pois bem, naquela região, nós conseguimos con-
vencer o Presidente Lula a trabalhar um projeto no PAC 
para fazer essa BR, uma BR que começa na divisa com 
a Bahia, vai ao Município de Caracol em direção a Guari-
bas – uma região que tem uma grande reserva de fósforo 
e de calcário onde é possível fazer, a partir dessa mistura, 
as condições de um superfosfato triplo, adequado para a 
produção –, sai na porta de entrada dos cerrados, que é 
o Município de Bom Jesus, e, daí, de Redenção do Gur-
guéia, Gilbués em direção a Santa Filomena.

Pois bem, descobri com os técnicos que essa obra 
estava parada porque precisava de uma autorização 
do ministério para que se fizesse ali uma incorporação, 
uma federalização, como se pode chamar, desse trecho. 
E eu manifestava ao ministro que, primeiro, não tem 
sentido aquela obra sequer ser considerada uma obra 
estadual. Não há asfalto, não há estrada piçarrada, ou 
seja, o traçado por uma estrada no chão, como a gen-
te diz, uma estrada carroçável, uma estrada, portanto, 
que não tem nenhum padrão que se enquadre nessa 
necessidade de federalização.

E bastou esse esclarecimento para que tivéssemos 
as condições de iniciar as obras. Começam, portanto, na 
próxima segunda-feira, dia 23, as condições da execu-
ção, a partir do trecho da divisa com a Bahia em direção 
à cidade de Guaribas, de Bom Jesus. Há um trecho de 
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apenas 13 quilômetros que foi iniciado alguns anos atrás, 
cuja incorporação irá permitir as condições dessa obra. 
A outra é a BR-222. Pedimos um cronograma capaz de 
poder trabalhar as condições dessa obra. 

Juntamente com esses parlamentares, desta-
co o importante apoio do Deputado Fábio Novo e do 
Deputado Merlong Solano, que são do meu Estado e 
que também estiveram tratando temas importantes 
do meu Estado.

Sr. Presidente, o que me traz hoje aqui é que entre-
gamos, há pouco, à nossa Vice-Presidente – tratamos an-
tes com o Presidente Sarney e V. Exª participou – o Grito 
da Terra Brasil, que ocorre todos os anos, há dezessete 
anos, com os trabalhadores liderados pela nossa Contag, 
nossa confederação dos trabalhadores, pelas Fetags, as 
federações dos Estados, pelos sindicatos dos trabalha-
dores rurais, que são quatro mil espalhados por todo o 
Brasil. Representando essas entidades, são 20 milhões 
de trabalhadores em todo o Brasil. 

Muitas dessas lideranças do meu Estado, do 
Estado do Piauí estiveram aqui presentes hoje. Fiquei 
feliz em hoje poder dar a condição de ter a presença 
desses trabalhadores num momento em que, na Co-
missão de Direitos Humanos – e sou grato ao Presi-
dente Paulo Paim e às lideranças que me confiaram a 
coordenação de um trabalho na área de erradicação da 
miséria, ou seja, um trabalho para acompanhamento do 
Programa Brasil sem Miséria –, não havia nada mais 
importante para mim do que, já no primeiro momento, 
no dia em que tomo posse como Presidente dessa 
Subcomissão, no momento em que tenho o Petecão 
como Vice-Presidente e outros membros da Comissão 
presentes – como V. Exª, a Senadora Gleisi, a Sena-
dora Ana Rita, o Senador Vicentinho –, a gente poder 
ali discutir e trabalhar com as lideranças do Grito da 
Terra Brasil a sua pauta de reivindicações.

Essa pauta, entregue hoje aqui à nossa Vice-
Presidente, Senadora Marta, trata sobre a política agrí-
cola – e pede uma política agrícola diferenciada para 
os pequenos agricultores –, a ampliação dos direitos 
trabalhistas para os trabalhadores rurais, a erradicação 
do trabalho escravo e do trabalho infantil, a educação 
no campo. Ou seja, a própria Presidente da República, 
a Presidente Dilma, o Ministro Fernando Haddad... E 
já começou no governo do Presidente Lula essa ex-
pansão de ensino técnico, de ensino tecnológico, a 
Universidade do Campo, o ensino superior e, agora, 
o Pronatec, que, inclusive, tem uma vertente voltada 
exatamente para o campo. 

A saúde integral pública e gratuita, ou seja, po-
der trabalhar as condições de cada vez mais descen-
tralizar, como o programa das Unidades Básicas de 
Saúde, que fazem a saúde chegar aos povoados, aos 

assentamentos. E essa é a meta também da nossa 
Presidente, do Ministro Alexandre Padilha. 

Em relação à preservação do meio ambiente, 
V. Exª, há pouco, demonstrava sua indignação com a 
divulgação de desmatamento na região amazônica. A 
superação da desigualdade de gênero e de todas as 
formas de discriminação, projetos tratados aqui, hoje, 
pelo nosso Senador Crivella. Enfim, são temas que já 
estão nesta Casa.

Senador Lindbergh, o que o movimento Grito da 
Terra Brasil nos traz é o desafio de colocar na pauta, 
como prioridade, projetos que interessam aos pequenos 
agricultores. Trouxeram, inclusive, uma proposta para 
nortear a nossa defesa dos pequenos agricultores, por 
exemplo, na discussão do Código Florestal.

Eu não poderia deixar de somar aqui a minha 
voz. Sempre apoiei a agricultura. Contava há pouco, 
Senador Lindbergh, do meu orgulho de ver agora sen-
do divulgados dados do meu Estado, do Estado do 
Piauí, que recebi com mais ou menos 3 milhões de 
habitantes, sendo que 50% da população colocada na 
miséria. E, agora, temos uma população de mais ou 
menos 3,4 milhões de habitantes e uma redução de 
aproximadamente 60% da miséria, com 665 mil. É um 
número elevado? Sim. Dos 16,5 milhões do Brasil, o 
meu Estado ainda tem 665 mil. Mas, proporcionalmente, 
se tivesse mantido o ritmo do nosso Estado da forma 
como o recebi, teríamos, hoje, aproximadamente 1,7 
milhão. Essa redução é algo que me orgulha muito.

Qual foi o segredo do trabalho? Além de investir 
em educação, além de ter tido total apoio do Presiden-
te Lula para um conjunto de obras, de programas, de 
ações, nas mais diferentes áreas, eu destaco o trabalho 
no campo. Meu Estado ainda tem 60% da população 
no campo. E por conta exatamente disso, fizemos um 
trabalho voltado para a agricultura familiar. Apicultura, 
criação de caprinos e ovinos, irrigação para o peque-
no, com condições de apoio nas mais diferentes áreas 
da piscicultura e da aquicultura, já que tem também a 
área de água salgada.

E é por isso que eu acredito muito que o grande de-
safio da Presidente Dilma no Brasil sem Miséria é exata-
mente olhar para o campo, porque é ali que se concentra, 
lamentavelmente, a maior fatia da população na miséria.

Então, eu queria ressaltar a importância dessa 
luta dos trabalhadores do campo, especialmente dos 
pequenos agricultores, liderados por movimentos como 
o Grito da Terra Brasil. Hoje, também em meu Estado, 
foram recebidos pelo Governo do Estado e pela As-
sembleia Legislativa.

Quero parabenizar os trabalhadores e dizer que es-
taremos aqui apoiando essas importantes propostas.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Obrigado, Senador Wellington.

Com a palavra o Senador Lindbergh Farias, do 
PT do Rio de Janeiro.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, muito se fala, quando se fala, no Rio de 
Janeiro, da Copa de 2014 e das Olimpíadas de 2016, 
mas vamos ter o Rio+20, o mais importante evento 
ambiental do mundo, em 2012, no Rio de Janeiro.

Faço parte, assim como V. Exª, da Comissão 
de Meio Ambiente que trata do Rio+20, faço parte da 
Comissão de Relações Exteriores e tenho participa-
do, junto com o Senador Cristovam Buarque e com 
outros Senadores, dos debates da organização. Mas 
estamos discutindo também o mérito. Hoje, houve um 
debate sobre a água. Temos que fazer um grande es-
forço para discutir o papel do Brasil no Rio+20, para 
levantar o debate ambiental até lá, fazer um processo 
de mobilização da sociedade.

De forma, Sr. Presidente, que vou fazer meu dis-
curso hoje sobre a questão da água. Foi esse o debate 
que houve hoje na nossa Comissão do Rio+20.

A escassez e a poluição da água são componentes 
relevantes da crise ambiental, agravada pela desigualda-
de social e pela falta de manejo sustentável dos recursos 
naturais. O desenvolvimento econômico dos últimos du-
zentos anos e a expansão das aglomerações urbanas es-
tão pressionando de forma extrema os recursos naturais 
do Planeta. Em muitos países, incluindo os de economia 
avançada, já se manifesta uma tensão entre as disponi-
bilidades hídricas de água e sua demanda residencial, 
comercial, industrial e para irrigação. 

A ONU estima que 1,2 bilhão de pessoas não 
têm acesso à água tratada e que cerca de 1,8 bilhão 
não contam com serviços adequados de saneamento 
básico. Cerca de 10 milhões de pessoas morrem anu-
almente em decorrência de doenças transmitidas pela 
água. Segundo a Unicef, menos da metade da popu-
lação mundial tem acesso a água potável. A escassez 
de água pode afetar a economia dos países, já que a 
agricultura consome 73% da água do planeta, enquanto 
a indústria utiliza 21%, e apenas 6% destinam-se ao 
consumo doméstico. 

Se os governos nacionais não adotarem medidas 
para elevar a produtividade hídrica, o que, em boa medida, 
significa o seu uso racional, muito proximamente a falta de 
água poderá causar impacto na produção de alimentos.

Nesse cenário, ganha relevo o fato de o Bra-
sil possuir, na Amazônia, o maior rio em extensão e 
volume de água do planeta. A região recebe chuvas 
abundantes durante todo o ano, em mais de 90% do 
seu território. O País também está assentado sobre as 

maiores cisternas de água doce do globo, o Aquífero 
Guarani e o Aquífero Alter do Chão, recentemente des-
coberto na Amazônia, que passou a ser considerado 
o maior do mundo.

A vazão média anual dos rios que cortam as regi-
ões hidrográficas brasileiras é de 179 m3/ por segundo, 
o que corresponde aproximadamente a 12% da dispo-
nibilidade mundial de recursos hídricos. Levando-se em 
conta as vazões oriundas de território estrangeiro, que 
afluem ao País, provenientes das bacias amazônica, 
do Uruguai e do Paraguai, essa disponibilidade hídrica 
total chega a 18% da disponibilidade mundial.

Apesar disso, é importante considerar a irregularidade 
na distribuição de água disponível entre as várias regiões 
do território nacional, a poluição de rios e lagos e o uso 
inadequado das nossas reservas, o que tem comprome-
tido esse recurso em várias regiões do País.

Na região semiárida brasileira, os mananciais dis-
poníveis não oferecem garantia para o abastecimento 
de água à população. Na zona costeira, a água está 
cada vez mais rara, e a água de beber, cada vez mais 
cara. Nas regiões de grande adensamento, é possível 
afirmar que parte da água já perdeu a característica 
de recurso natural renovável.

A Região Hidrográfica Amazônica detém 73,6% 
dos recursos hídricos superficiais, seguida pela Região 
do Tocantins/Araguaia, com 7,6%, e pela do Paraná, 
com 6,4%. As menores disponibilidades hídricas super-
ficiais ocorrem nas regiões hidrográficas do Parnaíba, 
do Atlântico Nordeste Oriental e do Atlântico Leste. 

Assim, embora o Brasil possua expressivo po-
tencial hídrico, as bacias localizadas em áreas que 
apresentam baixa disponibilidade e grande utilização 
dos recursos passam por situação de escassez hídri-
ca. De acordo com o índice utilizado pela ONU para 
expressar a disponibilidade hídrica, o Brasil apresen-
ta uma situação confortável: 33.376 m³/habitante/ano. 
Não obstante, no entorno dos Estados de Pernambuco, 
Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará, a disponibilida-
de atinge apenas 1.145 m³/habitante/ano. Esse valor 
corresponde a menos da metade do volume de água 
estimado pela ONU (2.500 m³/habitante/ano) como su-
ficiente para a vida em comunidade nos ecossistemas 
aquáticos e para o exercício das atividades humanas, 
sociais e econômicas. 

Esse confronto entre as disponibilidades e as de-
mandas revela que o Brasil é privilegiado em matéria 
de água, com a disponibilidade superando amplamente 
a demanda da maior parte do território. No entanto, em 
boa parte da região Nordeste e parte do Sudeste, a 
situação varia de preocupante para muito crítica. 

A região Nordeste possui apenas 3% da disponi-
bilidade de água, abriga 28% da população brasileira 
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e apresenta, internamente, uma grande irregularida-
de na distribuição dos seus recursos hídricos, uma 
vez que o rio São Francisco representa 70% de toda 
a oferta regional. 

Diante desse quadro, o governo Lula retirou do 
papel o projeto, que teve origem no Império, de trans-
posição das águas do rio São Francisco, estruturado 
sob a forma do Projeto de Integração da Bacia do Rio 
São Francisco às Bacias do Nordeste Setentrional. 

Com obras estimadas em R$4,8 bilhões, o Proje-
to de Integração do Rio São Francisco com as Bacias 
do Nordeste Setentrional visa a assegurar a oferta de 
água a cerca de 12 milhões de habitantes de peque-
nas, médias e grandes cidades da região semiárida 
dos Estados de Pernambuco, Ceará, Paraíba e Rio 
Grande do Norte. 

A integração do rio São Francisco às bacias dos 
rios temporários do semiárido nordestino será possível 
com a retirada contínua de 26,4 m³/s de água, o equi-
valente a 1,4% da vazão garantida pela barragem de 
Sobradinho, no trecho do rio onde se dará a captação. 
Esse montante hídrico será destinado ao consumo da 
população urbana de 390 Municípios do agreste e do 
sertão, de quatro Estados do Nordeste Setentrional. O 
projeto prevê a construção de dois canais: o Eixo Norte, 
com 400km, levara água para os sertões de Pernam-
buco, Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte; e o Eixo 
Leste, com 200 km, beneficiará parte do sertão e as 
regiões do agreste pernambucano e da Paraíba.

Em conjunto com a transposição, o Governo investiu 
na revitalização da Bacia Hidrográfica do Rio São Fran-
cisco. Com prazo de execução de 20 anos, a revitalização 
visa a enfrentar os problemas do Velho Chico, em especial 
a recuperação do rio; o monitoramento da qualidade da 
água; o reflorestamento de nascentes, margens e áreas 
degradadas; e o controle de processos erosivos para a 
conservação da água e do solo.

Mas, Sr. Presidente, temos outros desafios. O 
Brasil ainda precisa enfrentar o principal problema: o 
de qualidade de suas águas. O lançamento de esgo-
tos domésticos ...

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – Senador 
Lindbergh, V. Exª me concede um aparte?

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Claro, Senador Walter Pinheiro.

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – Eu esta-
va ouvindo V. Exª falar dessa busca e dessa riqueza que 
nós temos no nosso subsolo e não poderia – já que V. 
Exª falou do Nordeste – deixar de registrar o importante 
empreendimento, projeto, ousado projeto que estamos 
desenvolvendo na Bahia, numa região, talvez, de que to-
dos tenham informações a partir da história de Canudos 
e de Euclides da Cunha. Refiro-me ao Aquífero Tucano. 

V. Exª falou de mananciais: o Aquífero Tucano tem um 
potencial de 5,3 bilhões de m³/ano, o que corresponde a 
mais ou menos 167 m³ de água por segundo. Portanto, 
essa é uma demanda em que estamos trabalhando para 
o ano de 2039, para se ter uma ideia. Nós vamos cobrir 
uma região de 38 Municípios, essa região a que me referi 
há pouco, da cidade de Euclides da Cunha, que é mais 
conhecida pela sua história. São 38 Municípios naquela 
região da Bahia. A primeira etapa dessa obra já começou, 
portanto, buscando água nessa região, no subsolo. São 
12 Municípios na chamada etapa Nordeste, lá da Bahia, 
e, depois disso, completaremos com mais quatro etapas, 
atendendo, na sequência: quatro Municípios, cinco, onze 
e seis Municípios. A primeira etapa é numa região muito 
próxima de Sergipe – Adustina, Banzaê, Cícero Dantas, 
Coronel João Sá, Heliópolis, enfim –, numa ousadia, como 
V. Exª levanta. Essa é uma região do semiárido baiano em 
que nós vamos ter a oportunidade de atender a uma po-
pulação que clama por água, uma população que, mesmo 
tendo água no subsolo, tem sofrido muito. Para encerrar, 
só para V. Exª ter uma ideia, meu caro Senador Lindbergh 
Farias, essa é uma área de 1,2 mil hectares, que é o poten-
cial irrigável, e um total de investimentos, feitos em conjunto 
pelo Governo da Bahia e o Governo Federal, de...

(Interrupção do som.)

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – ... apro-
ximadamente R$170 milhões, para a gente tratar do 
abastecimento humano, obviamente, e do consumo 
animal e da agroindústria, a pequena agroindústria, a 
indústria artesanal, numa região importante, em que 
vamos atender mais de um milhão de baianos que vi-
vem no semiárido. Então, isso se ajusta a esse...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) 
– Claro!

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – ... pro-
nunciamento que V. Exª faz neste momento, que eu 
acho que é importante para a gente não só tratar do 
São Francisco, mas para buscar, também, água no 
nosso subsolo, em diversas regiões do Nordeste.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Eu agradeço a V. Exª. Quero absorver esse aparte e 
essas informações. 

Eu já tinha falado, aqui, do Aquífero Guarani e 
dessa descoberta recente que é o Aquífero Alter do 
Chão, que foi considerado, que passou a ser conside-
rado o maior do mundo. 

O Brasil tem esta potencialidade: 18% da dis-
ponibilidade de água do mundo. Agora, na Baixada 
Fluminense, no Rio de Janeiro, por exemplo, ainda 
falta água também. Então, aqui, a discussão sobre a 
distribuição é fundamental.
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Senador Walter Pinheiro, muito obrigado pelo 
aparte.

Eu falava, para encerrar o meu discurso, do pro-
blema da qualidade da água, do lançamento de esgotos 
domésticos nos diversos rios, sem qualquer tratamen-
to. Eu também conheço muito essa realidade e, mais 
à frente, falarei sobre isso. 

Ainda que tenha havido, nos últimos anos, uma 
expansão da rede, 44,8% dos Municípios ainda não 
tinham coleta de esgoto por rede geral e apenas 28,5 
% deles tratavam seu esgoto, com acentuadas dife-
renças entre as regiões do País.

Eu queria novamente falar da Baixada Fluminen-
se, região metropolitana do Rio. 

(Interrupção do som.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Temos algo em torno de 50% da Baixada, outra cidade 
grande, São Gonçalo, com mais de 50% de esgoto a 
céu aberto. E, nesse caso, há um debate – e eu não 
quero me estender sobre isso –, que está no Supremo 
Tribunal Federal, sobre a competência. Porque estou 
convencido de que se existe uma boa modelagem de 
investimentos, parcerias públicas e privadas, água e 
esgoto se paga. E a região metropolitana do Rio ainda 
vive essa situação de falta de água e esgoto.

Eu fui Prefeito de uma cidade e esse era o meu 
maior problema, meu maior enfrentamento diário. E 
não tem nada pior, Senador João Pedro, do que você 
vê uma pessoa morando na frente de uma vala de 
esgoto a céu aberto, crianças brincando ali naquele 
entorno. Essa ainda é uma realidade. Não é uma rea-
lidade só de pequenas cidades do Nordeste que falei 
aqui, que existe esse problema. Não! Esse é problema 
de regiões metropolitanas importantes como a região 
metropolitana do Rio de Janeiro. E atinge milhões e 
milhões de pessoas.

Eu sei que o Governo Federal retomou investi-
mentos nessa área. Entre 2003 e 2006, foram com-
prometidos cerca de R$12,5 bilhões. No período de 
2007 a 2010, o PAC aportou cerca de R$40 bilhões em 
saneamento, o que representa o maior investimento 
já realizado nessa área. Os recursos vêm sendo apli-
cados em esgotamento sanitário, manejo de resídu-
os sólidos e águas pluviais urbanas. Essas políticas 
visam assegurar o acesso à água de qualidade em 
quantidade satisfatória. Mas aqui temos que avançar. 
É preciso construir, principalmente, essa modelagem 
para as regiões metropolitanas.

Sr. Presidente, acabo, falando sobre mudanças 
climáticas nesse tema também. 

Ainda não se tem como medir com exatidão os 
impactos das mudanças climáticas na infraestrutura 

hídrica do Brasil. Porém, vêm ocorrendo fenômenos 
preocupantes.

No final de 2009 e início de 2010, o volume de 
chuvas no Estado de São Paulo, por exemplo, foi um 
dos mais elevados nos 70 anos da série histórica. Es-
ses eventos espalharam o caos em bairros e cidades 
inteiras, a exemplo do Jardim Pantanal, em São Paulo, 
e nos Municípios vizinhos ao Sistema Cantareira. Entre 
dezembro e fevereiro de 2010, 73 pessoas morreram 
em decorrência das enchentes. 

No início deste ano, chuvas, em volume recorde, 
ocasionaram a grande tragédia vivida pelos habitantes 
da Serra Fluminense. Por outro lado, chama a atenção 
o rigor das secas da Amazônia Ocidental, ocorridas 
nos últimos anos.

Tais fenômenos demandam cuidado redobrado com 
o manejo dos recursos hídricos e a constituição de um sis-
tema de alerta sobre desastres naturais que já vem cons-
truído pelo Ministério da Ciência e Tecnologia. 

Sr. Presidente, agradecendo a tolerância, para 
acabar, queria dizer que a Constituição Federal foi 
específica ao determinar à União a competência de 
instituir o Sistema Nacional de Gerenciamento de Re-
cursos Hídricos e definir critérios de outorga de direi-
tos de seu uso, em clara manifestação da importância 
das águas. O tema era quase integralmente regulado 
pelo Código de Águas, de 1934, considerado inovador 
para a época. A Constituição de 1988 aboliu a figura da 
propriedade privada da água, dividindo o domínio das 
águas entre União, Estados e Distrito Federal.

A Lei nº 9.433, de 1997, a chamada Lei das Águas, 
instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos, que 
reforçou o reconhecimento da água como elemento in-
dispensável a todos os ecossistemas terrestres e como 
bem dotado de valor econômico, além de estabelecer 
que sua gestão seja estruturada de forma integrada, 
necessitando de efetiva participação social, especial-
mente por meio dos conselhos de recursos hídricos e 
dos comitês de bacias. Entre 2003 e 2010, o Governo 
brasileiro dispensou atenção específica ao tema com 
a implantação de diversas políticas e realizou grandes 
investimentos no setor de recursos hídricos, com des-
taque para o lançamento, em 2006, do Plano Nacional 
de Recursos Hídricos. 

O Plano Nacional expressa um pacto entre o 
Poder Público, os usuários (indústria, irrigação, setor 
de abastecimento de água, geração de energia, entre 
outros) e a sociedade civil para orientar a gestão das 
águas. O Plano atende às Metas do Milênio e à pro-
posta da Agenda da Cúpula de Joanesburgo (Rio + 
10), evento da ONU, que trouxe como resultado a indi-
cação de que os países elaborassem seus planos de 
gestão integrada de recursos hídricos, com o objetivo 
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de, até 2015, reduzir à metade o número de pessoas 
sem acesso à água potável e ao saneamento básico. 

A Política Nacional de Recursos Hídricos está se 
consolidando. De acordo com o Relatório de Conjun-
tura dos Recursos Hídricos no Brasil, divulgado pela 
Agência Nacional de Águas, em 2009, vários Estados 
e o Distrito Federal elaboraram suas políticas, criaram 
seus conselhos de recursos hídricos e instalaram di-
versos comitês de bacia.

Agradeço ao Senador Eduardo Amorim, ao Se-
nador Walter Pinheiro e ao Senador João Pedro, e en-
cerro novamente, Sr. Presidente, agora é para concluir 
esse pronunciamento que fiz por escrito. Sempre falo 
de improviso, mas alguns pronunciamentos temos de 
fazê-los por escrito para publicação no futuro.

A questão das águas não é, porém, assunto ex-
clusivo dos governos. É tema que deve envolver toda a 
sociedade. As mudanças no clima estão alterando o ciclo 
hidrológico em muitos locais. Nesse contexto, é preciso 
proteger as águas superficiais que, atualmente, estão 
bastante comprometidas pela poluição, assoreamento e 
pela urbanização desordenada, como é o caso dos rios 
Pinheiro e Tietê, em São Paulo. É preciso também prote-
ger e racionalizar a extração de águas subterrâneas, em 
especial dos aquíferos localizados próximos aos grandes 
centros urbanos, como o Aquífero Guarani.

Enfim, é fundamental que a consolidação de um 
novo ciclo de desenvolvimento no País incorpore, de 
forma cada vez mais efetiva, a dimensão da sustentabi-
lidade, em especial na utilização de recursos naturais, 
como a água e a biodiversidade. Trata– se de um de-
safio que deverá cada vez mais ganhar relevância no 
enfrentamento da questão social e que exigirá elevado 
grau de prioridade na definição e implementação das 
políticas públicas, envolvendo a atuação cooperativa 
de todas as esferas de Governo e a participação de 
toda sociedade brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente João Pedro. V. Exª 
vê que me associo ao seu tema preferido nos debates 
desta Casa, na proximidade de entrarmos no debate 
do Código Florestal. 

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 

– Parabéns pelo pronunciamento, Senador Lindbergh.
Com a palavra o Senador Eduardo Amorim. 
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Antes de começar o meu discurso, Sr. Presidente, 
gostaria de consignar o meu voto “sim” às indicações 
de embaixadores votadas hoje, e também à indicação 
da Drª Vera Zaverucha para a Ancine, tendo em vista 
de, no momento das votações, eu estar em audiência 
no Palácio do Planalto. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho hoje a 

esta tribuna para prestar minha homenagem e o meu 
sincero agradecimento, com muita honra e gratidão, 
à Universidade Federal de Sergipe, que este mês, 
exatamente domingo passado, comemorou 43 anos 
de existência.

A Universidade Federal de Sergipe foi idealizada 
e organizada por autoridades sergipanas, como Dom 
Luciano Duarte, nosso ex-Arcebispo, que coordenou 
as ações e sustentou a posição considerada polêmica 
à época, já que existia discussão sobre a universidade 
como símbolo de autarquia; o professor Cabral Ma-
chado, o advogado Moreira Filho, o então secretário 
de educação Luís Rabelo Filho e, ainda, os primeiros 
membros do Conselho Estadual de Educação e os di-
retores das seis faculdades existentes à época. Pesso-
as que trabalharam incansavelmente para conquistar 
o direito a uma universidade.

Em Sergipe, o ensino superior teve início em 
1950, quando começaram a funcionar a Faculdade 
de Ciências Econômicas e a Escola de Química de 
Sergipe, ambas pertencentes ao governo do Estado. 
Em 1951, a Faculdade de Direto e a Faculdade Ca-
tólica de Filosofia iniciaram suas atividades. A Escola 
de Serviço Social entrou em funcionamento em 1954 
e, Sr. Presidente, em 1961, teve início a Faculdade de 
Medicina, que este ano completou orgulhosamente 50 
anos. Essas quatro últimas escolas superiores origina-
ram-se de iniciativas de entidades particulares.

Esse foi um dos argumentos usados em setem-
bro de 1965, em plena ditadura militar, para justificar 
o requerimento de uma universidade para o Estado. 
O segundo argumento citado foi o de que Sergipe era 
o único Estado em todo o Nordeste brasileiro, desde 
a Bahia até o Ceará, por exemplo, que não dispunha, 
ainda, de uma universidade.

No dia 15 de maio de 1968, há exatos 43 anos, 
Sergipe celebrava um marco na sua história, a inau-
guração da Universidade Federal de Sergipe. A histo-
riadora Terezinha Oliva nos conta, através de matéria 
publicada no portal de notícias Infonet, que “1% da 
população de Aracaju compareceu à solenidade e que 
este foi um momento especial, que mudaria os rumos 
da história sergipana sob a ótica cultural, econômica, 
política e social”. E, de fato, a universidade tem contri-
buído, desde a sua fundação, para o desenvolvimento 
do Estado como um todo.

Pessoalmente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
tenho muito orgulho de ter sido um desses alunos da 
então importante instituição de ensino do meu Esta-
do, a UFS. Em 1983, passei no vestibular para cursar 
Medicina e lá concluí meus estudos em 1989.
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Atualmente, a Universidade Federal de Sergipe 
passa por uma modificação não apenas física, mas de 
posicionamento, tornando-se uma instituição voltada 
sobretudo para a inclusão. Seu atual reitor, o Prof. Dr. 
Josué Modesto dos Passos Sobrinho, cita três momen-
tos históricos da UFS: a sua inauguração, o primeiro 
momento; a construção da cidade universitária; e o atual 
momento, que é a sua reestruturação e expansão.

Atualmente, a Universidade Federal de Sergipe con-
ta com cinco campi em pleno funcionamento: a Cidade 
Universitária, onde funciona a maioria das unidades ad-
ministrativas e acadêmicas da UFS; o Campus da Saú-
de; o Campus de Itabaiana; o Campus de Laranjeiras; e o 
Campus de Lagarto, recentemente inaugurado.

Ao todo, são oferecidas 5.260 vagas em 102 cur-
sos de graduação para todos os campi da universidade, 
além dos programas de pós-graduação, graduação a 
distância, extensão e treinamento de pessoal.

Lembro-me, Sr. Presidente, de que, no dia 15 
de março de 2006, quando o então Presidente Lula 
esteve em Itabaiana, minha terra natal, para lançar 
simbolicamente a pedra fundamental do campus da 
Universidade Federal de Sergipe no nosso Município, 
encerrou seu discurso sobre educação dizendo o se-
guinte: “cada tijolo a mais em uma escola significa um 
tijolo a menos em uma cadeia”.

Srs. Senadores, compartilho dessa afirmação do 
Presidente Lula e acredito que o programa de expan-
são e interiorização das instituições federais de ensino 
superior é de extrema importância para o nosso País. 
Sonho em ver mais três campi da nossa UFS, esses 
instalados nos Municípios de Estância, Nossa Senho-
ra da Glória e Propriá, e, dessa maneira, oferecer aos 
jovens de todo o Estado as mesmas possibilidades de 
acesso à educação de nível superior.

Isso requer, Sr. Presidente, muita luta, mas espero 
contar com a sensibilidade do Ministro da Educação e 
da nossa Presidente Dilma Rousseff. 

Falando em educação, não posso deixar de men-
cionar que hoje é o Dia Nacional de Combate à Ex-
ploração Sexual contra Crianças e Adolescentes. E, 
quando menciono a educação, acredito na educação 
como importante ferramenta contra esse crime, que é, 
além de hediondo, perverso.

Quando falo em educação, não me restrinjo à edu-
cação formal simplesmente, com escola de qualidade 
para crianças e adolescentes. Refiro-me à educação de 
uma maneira mais ampla, por intermédio de políticas 
públicas onde a sociedade se mobilize e participe, de 
forma efetiva, no enfrentamento desse crime.

Gostaria de citar como exemplo o Programa Tu-
rismo Sustentável e Infância, que está estruturado 
em quatro eixos. Primeiro deles, inclusão social com 

capacitação profissional; segundo, formação de mul-
tiplicadores; terceiro, seminários de sensibilização e 
campanhas anuais de incentivo às denúncias, nos ca-
sos de exploração sexual.

Para finalizar, Sr. Presidente, gostaria de para-
benizar o Governo Federal que conta, hoje, com 13 
programas de políticas públicas federais de enfrenta-
mento à exploração sexual de crianças e adolescentes, 
envolvendo sete ministérios.

É dever de cada um de nós, de cada cidadão 
brasileiro, estarmos juntos, atentos ao enfrentamento 
deste crime monstruoso e inadmissível, que é o abuso 
e a exploração sexual de crianças e adolescentes em 
nosso País, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Obrigado, Senador Eduardo Amorim.

Com a palavra o Senador Walter Pinheiro.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores 
que nos acompanham, a esta hora, em suas casas.

Quero aqui, Sr. Presidente, fazer um – diria até 
– balanço do dia, um balanço positivo e importante do 
Grito da Terra.

No dia de hoje, Brasília experimentou diversos 
movimentos. Dois deles reivindicavam do Governo 
resposta a várias reivindicações: o movimento dos 
trabalhadores da terra, do Grito da Terra, dirigido e 
comandado nacionalmente pela Confederação dos 
Trabalhadores da Agricultura. O Grito da Terra se pro-
cessa, anos e anos a fio aqui em Brasília.

E há o movimento de trabalhadores e trabalha-
doras da saúde – os agentes comunitários de saúde, 
os agentes de combate às endemias.

Esses dois movimentos, ao longo dos anos aqui no 
Congresso Nacional, se acostumaram com a presença 
nos corredores, com as reivindicações. De um lado, a parte 
da saúde, a luta pelo reconhecimento da profissão, a luta 
pela possibilidade de ter um trabalho com contrato, com 
respeito. Trata-se de alguém que faz um trabalho digno, 
visita cotidianamente as famílias por este país afora. O tra-
balho dos agentes comunitários, dos agentes de combate 
às endemias, é um trabalho dos mais nobres. 

Conquistamos, em 2006, através da PEC nº 7, 
depois com a Emenda nº 51, o reconhecimento des-
sas duas atividades, dessas duas profissões. Poucas 
profissões ganharam, ao longo de sua história, reco-
nhecimento na Constituição. Tive, Sr. Presidente, o 
prazer de ser o relator dessa matéria na Câmara dos 
Deputados na época em que conquistamos essa im-
portante vitória. 
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Agora, cada passo é um passo. Portanto, degrau 
por degrau, os agentes comunitários, os agentes de 
combate às endemias buscam, aqui no Congresso 
Nacional, a aprovação do piso nacional, o que lhes 
permitirá, efetivamente, a condição de ter um salário 
enquanto piso nacional – hoje uma estrutura já lastre-
ada num contrato de trabalho, no respeito. 

Sabemos da importância da criação de um fundo 
nacional para auxiliar municípios por este país afora, 
para que o piso salarial dos agentes, tanto dos agen-
tes comunitários quanto dos agentes de combate às 
endemias, possa se processar. 

Então, essa é uma luta que tem total e integral 
apoio da nossa bancada, meu caro João Pedro, porque 
foi com ela que essa luta começou aqui. Recordo-me 
bem das primeiras investidas que fiz como Deputado 
Federal, junto com o então Deputado Federal Paulo 
Rocha, depois de toda uma movimentação junto ao 
Ministério da Saúde na gestão do Ministro Humberto 
Costa. Tive oportunidade de discutir isso com o Ministro 
do Governo Fernando Henrique, José Serra. Lamenta-
velmente, não foi possível uma vitória nesse período 
do Governo Fernando Henrique, mas fizemos diversas 
negociações com o Ministro José Serra – negociações 
positivas que foram avançando até que consolidamos 
essa medida no Governo Lula. Se não me falha a me-
mória, na época, era Ministro da Saúde o Sr. Saraiva 
Felipe, mineiro que nos ajudou muito para que pudés-
semos, de uma vez por todas, aprovar essa matéria, 
aprovar a emenda constitucional. 

Ela foi sancionada, e o Governo tem trabalhado 
diuturnamente para que os municípios possam cumprir 
essa emenda constitucional, assim como tem feito o 
nosso Secretário de Saúde no Estado da Bahia, Jorge 
Solla, que busca apoiar os municípios, trabalhar numa 
lógica de capacitação dos agentes de saúde e também 
na parte mais estruturante, ofertando equipamentos, 
entrando com ajuda do Estado.

Então, essa é uma luta que não para. Nós ganhamos 
o reconhecimento da profissão, os cursos de capacitação, 
a melhoria das condições de trabalho e, agora, nós que-
remos o piso nacional, e foi esse o objeto dessa carava-
na dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de 
combate às endemias na cidade de Brasília. 

Mas, Sr. Presidente, também no dia de hoje, fechando 
esse circuito das lutas em Brasília, os trabalhadores rurais, 
os pequenos e médios agricultores, os trabalhadores do 
campo brasileiro, o Grito da Terra, também obtiveram uma 
grande vitória. Numa negociação envolvendo o Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, com a presença do Ministro 
Afonso Florence, com a participação, claro, da Presiden-
ta Dilma Rousseff, esses trabalhadores, por meio da sua 

entidade, a Contag, fecharam acordos importantes com 
o Governo Federal. 

O primeiro deles é a posição reafirmada pela 
Presidente da República de manter, para o nosso 
Plano Safra 2011/2012, os recursos de R$16 bilhões. 
Para quem está nos ouvindo, para os trabalhadores 
do País inteiro, do campo, que estão nos assistindo a 
esta hora: nós tínhamos, em 2002, algo da ordem de 
R$2,3 milhões para o Plano Safra, para essa ação do 
Pronaf e da agricultura familiar, e nós estamos falando 
hoje de R$16 bilhões. 

Além disso, Sr. Presidente, houve algo em re-
lação ao Pronaf B na negociação de hoje – o Pronaf 
que geralmente vai para um agricultor que está numa 
situação mais difícil, nós poderíamos dizer que é o 
agricultor de baixa renda se comparado com o médio e 
com o pequeno agricultor. A taxa de juros dos recursos 
do Pronaf, Programa Nacional de Agricultura Familiar, 
nessa faixa, era em torno de 1 a 4%.

Com o acordo de hoje, feito com o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e o Governo da nossa Pre-
sidenta Dilma, essa taxa de juros sai de 0,5% até 2%. 
Portanto, há uma redução do seu nível se comparado 
com o anterior, que era de 1% a 4%. Agora é de 0,5% 
a 2%, para permitir que os agricultores, recebendo es-
ses recursos, tenham a possibilidade de devolver uma 
parcela – é bom lembrar isso, principalmente nesse 
caso –, agora com uma taxa de juros bem menor.

Lembro-me de que, quando da minha passagem 
pela Secretaria do Planejamento do Estado da Bahia, 
num dos programas, o Programa Mais Alimentos, que 
permite a aquisição de máquinas e equipamentos, 
tivemos oportunidade de apresentar um projeto que 
reduziu a zero a taxa de juros para que os agriculto-
res pudessem adquirir equipamentos – sempre brinco 
dizendo que é do facão até o trator mais sofisticado. 
Portanto, foi uma iniciativa importantíssima do nosso 
Governador, uma ação ousada para ampliar as condi-
ções de trabalho dos agricultores na Bahia. 

A Bahia tem hoje, em relação ao Brasil, o maior 
número de agricultores familiares. Chegamos a casa de 
aproximadamente 600, 620 mil famílias encabeçadas 
pelos agricultores familiares, tocando agricultura familiar 
na Bahia, sustentando parte da nossa economia.

Sr. Presidente, ainda na negociação com a Pre-
sidente Dilma, foi estabelecido um patamar para que 
esses trabalhadores obtivessem o chamado preço mí-
nimo, que é importante, fundamental, para que esses 
agricultores possam negociar sua mercadoria. 

A Conab, que entra muito nessa negociação, é 
vinculada ao Ministério da Agricultura. Particularmen-
te no Estado da Bahia, a Conab tem um programa de 
compra antecipada da produção. Isso é importante 
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para a cultura do feijão, para o cultivo da mandioca e, 
consequentemente, para a produção da farinha.

Quero citar um exemplo, até pela referência: a 
cidade do Irará, na Bahia, de que muitos já devem ter 
ouvido falar, principalmente através da música – Tom 
Zé é um dos cantores que cita muito a cidade do Ira-
rá. Este Congresso Nacional já teve oportunidade de 
ter aqui um dos seus filhos, o famoso comunista dos 
mais antigos, Fernando Santana, Deputado Federal. 
E Irará é inclusive a terra do meu pai. Então, uma das 
investidas dessa relação é uma cidade onde há muita 
produção de farinha, a partir do cultivo da mandioca. 
A Conab opera esse programa de compra antecipada 
da produção desses agricultores.

Então, a estrutura de preço mínimo tem uma im-
portância muito grande. Obviamente dá uma condição 
melhor ao agricultor saber que ele obtém já uma renda 
antecipada. Ele cultiva a sua terra e sabe que é possível 
ali trabalhar com um valor por mês para tocar a sua famí-
lia, gerir a sua casa. Ao mesmo tempo, isso interfere na 
economia local. Aliás, esse mesmo procedimento, que 
nós poderíamos associar a uma compra antecipada, faz 
hoje também a Petrobras Biodiesel, com 32 mil famílias 
na Bahia fazendo este acerto da compra da produção 
para o processamento pela unidade de biodiesel.

Ainda na tarde de hoje, Sr. Presidente, a Presi-
denta Dilma e o Ministério do Desenvolvimento Agrário 
asseguraram aos agricultores, aqui no Grito da Terra, a 
liberação de um recurso de R$530 milhões. Isso deve 
ser processado já a partir de junho e julho deste ano, 
para aquisição de terras. Portanto, em um programa 
para trabalhar o assentamento, a legalização, a opor-
tunidade de disponibilizar terras para que esses agri-
cultores possam, de forma organizada, se estabelecer 
e, ao mesmo tempo, cada vez mais, trabalhar o cultivo 
da agricultura. É claro que com a terra e com o crédito, 
por meio dos programas do Pronaf junto ao Banco do 
Brasil ou ao Banco do Nordeste.

Por último, Sr. Presidente, eu queria salientar um 
importante programa também assinado na tarde de 
hoje. A Presidenta Dilma anunciou à Contag a criação 
da Superintendência na Caixa Econômica Federal que 
deve cuidar da habitação rural. É o que poderíamos 
chamar de um Minha Casa Minha Vida para o campo. 
É uma conquista importantíssima. Os trabalhadores 
rurais saem do Grito da Terra com conquistas impor-
tantes. Portanto, conseguiram tirar da garganta o grito 
e agora colocar no papel as conquistas. 

Então, era o que eu gostaria de colocar nesta 
noite, a importância desses movimentos, dessa mo-
bilização, e a satisfação de termos a oportunidade de 
conviver com essas etapas. Etapas que aprovamos 
aqui, meu caro João Pedro. Aqui neste palco que 

aprovamos as emendas constitucionais, as medidas 
provisórias, a legislação de renegociação da dívida e 
propostas como a que aprovamos hoje à tarde, do Ca-
dastro Positivo, que também vai contemplar trabalha-
dores rurais que se relacionam com os programas de 
financiamento, na medida em que são rigorosamente 
cumpridores de suas obrigações.

Portanto, ao Grito da Terra nossa saudação por 
essa importante vitória, por essa importante batalha. 
Espero que tenhamos a oportunidade de comemorar, 
em breve também, com o Grito dos Trabalhadores da 
Saúde, que clamam, conclamam e batalham pela fixa-
ção do piso salarial dos agentes comunitários de saúde 
e dos agentes de combate às endemias.

Era o que tinha a dizer.
Boa noite e muito obrigado, meu caro Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – Muito obrigado, Senador Walter Pinheiro, e um 
abraço para a população de Irará, na Bahia.

Antes de encerrar, esta Mesa quer registrar, com 
muita alegria, a iniciativa, já há dezessete anos, da Con-
tag, de mobilizar os trabalhadores e as trabalhadoras 
rurais do Brasil aqui em Brasília. Nossos parabéns à 
Contag, aos seus sindicatos e a essa imensa rede de 
movimentos sociais e agrários, que defendem a reforma 
agrária, que defendem o crédito, a assistência técnica, 
e que fazem a vida no campo uma vida digna, por con-
ta da produção, da organização desses trabalhadores 
e trabalhadoras do campo brasileiro.

Muito obrigado, Senador Walter Pinheiro
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler. 

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 269, DE 2011

Altera a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro 
de 1995, para conceder isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI) inci-
dente sobre veículos automotores, quando 
adquiridos por oficiais de justiça.

O Congesso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 8.989, de 24 de feve-

reiro de 1995, passa a vigorar acrescido do inciso VI, 
com a seguinte redação:

“Art. 1º ................................................... 	
........................................................................

VI – oficiais de justiça.
.....................................................  (NR)”
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Art. 2º Para os fins do disposto no art. 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, o Po-
der Executivo estimará o montante da renúncia de 
receita decorrente do disposto nesta Lei e o incluirá 
no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da 
Constituição Federal, o qual acompanhará o projeto 
de lei orçamentária cuja apresentação ocorrer depois 
de sessenta dias de publicação desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Parágrafo único. Esta Lei produzirá efeitos a partir do 
primeiro dia do exercício financeiro imediatamente poste-
rior àquele em que for implementado o disposto no art. 2º.

Justificação

É atribuição do oficial de justiça “fazer pessoalmente 
as citações, prisões, penhoras, arrestos e demais diligên-
cias próprias do seu ofício, certificando no mandado o 
ocorrido, com menção de lugar, dia e hora e executar as 
ordens do juízo a que estiver subordinado”.

Essa importante função se torna praticamente in-
viável sem o uso de veículo automóvel. É comum o fato 
de faltar viatura oficial para o cumprimento dos man-
dados, sendo público e notório que o oficial de justiça 
finda por precisar utilizar seu veículo particular. Como 
ressarcimento, recebe, apenas – e, assim mesmo, com 
dificuldade, a despesa do combustível.

O auxílio-condução, verba de natureza indenizatória 
que deveria servir para ressarcir as despesas efetuadas 
em cumprimento dos mandados, é objeto de isenção 
ou de dispensa de prévio depósito em cerca de noventa 
por cento dos processos em trâmite. Em conseqüência, 
apenas uma parte irrisória dos custos de deslocamento 
é ressarcida. O problema se agrava com o aumento dos 
casos ajuizados mediante a assistência judiciária gratuita, 
que acarreta a isenção do encargo.

Cabe ao Poder Público fornecer os meios neces-
sários ao cumprimento da missão por seus agentes. A 
isenção do imposto na compra do veículo pelo oficial 
de justiça poderá reduzir sensivelmente o problema.

A eventual perda de arrecadação, além de ser ín-
fima, será sobejamente compensada pela melhoria dos 
serviços de execução e penhora fiscais. Por outro lado, 
abre caminho para a efetiva dispensa da viatura oficial, 
do que resultará redução nas despesas públicas.

Sala das Sessões, – Senador João Pedro.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995

Dispõe sobre a Isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – IPI, na 
aquisição de automóveis para utilização no 

transporte autônomo de passageiros, bem 
como por pessoas portadoras de deficiên-
cia física, e dá outras providências. 

Faço saber que o Presidente da República adotou 
a Medida Provisória nº 856, de 1995, que o Congres-
so Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente 
do Senado Federal, para os efeitos do disposto no 
parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos 
Industrializados – IPI os automóveis de passageiros 
de fabricação nacional, equipados com motor de ci-
lindrada não superior a dois mil centímetros cúbicos, 
de no mínimo quatro portas inclusive a de acesso ao 
bagageiro, movidos a combustíveis de origem reno-
vável ou sistema reversível de combustão, quando 
adquiridos por:

I – motoristas profissionais que exer-
çam, comprovadamente, em veículo de sua 
propriedade atividade de condutor autônomo 
de passageiros, na condição de titular de au-
torização, permissão ou concessão do Poder 
Público e que destinam o automóvel à utiliza-
ção na categoria de aluguel (táxi); 

II – motoristas profissionais autônomos 
titulares de autorização, permissão ou conces-
são para exploração do serviço de transporte 
individual de passageiros (táxi), impedidos de 
continuar exercendo essa atividade em virtude 
de destruição completa, furto ou roubo do veí-
culo, desde que destinem o veículo adquirido 
à utilização na categoria de aluguel (táxi);

III – cooperativas de trabalho que sejam 
permissionárias ou concessionárias de trans-
porte público de passageiros, na categoria de 
aluguel (táxi), desde que tais veículos se des-
tinem à utilização nessa atividade;

IV – pessoas portadoras de deficiência 
física, visual, mental severa ou profunda, ou 
autistas, diretamente ou por intermédio de seu 
representante legal; 

V – (VETADO)

§ 1º Para a concessão do benefício previsto no 
art. 1º é considerada também pessoa portadora de 
deficiência física aquela que apresenta alteração com-
pleta ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 
humano, acarretando o comprometimento da função 
física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, pa-
raparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetra-
paresia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, 
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amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, 
membros com deformidade congênita ou adquirida, ex-
ceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções. 

§ 2º Para a concessão do benefício previsto no 
art. 1o é considerada pessoa portadora de deficiência 
visual aquela que apresenta acuidade visual igual ou 
menor que 20/200 (tabela de Snellen) no melhor olho, 
após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20°, 
ou ocorrência simultânea de ambas as situações. 

§ 3º Na hipótese do inciso IV, os automóveis de 
passageiros a que se refere o caput serão adquiridos di-
retamente pelas pessoas que tenham plena capacidade 
jurídica e, no caso dos interditos, pelos curadores. 

§ 4º A Secretaria Especial dos Diretos Humanos 
da Presidência da República, nos termos da legisla-
ção em vigor e o Ministério da Saúde definirão em 
ato conjunto os conceitos de pessoas portadoras de 
deficiência mental severa ou profunda, ou autistas, e 
estabelecerão as normas e requisitos para emissão 
dos laudos de avaliação delas. 

§ 5º Os curadores respondem solidariamente 
quanto ao imposto que deixar de ser pago, em razão 
da isenção de que trata este artigo. 

§ 6º A exigência para aquisição de automóveis 
equipados com motor de cilindrada não superior a dois 
mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas, 
inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a com-
bustíveis de origem renovável ou sistema reversível de 
combustão não se aplica aos portadores de deficiência 
de que trata o inciso IV do caput deste artigo. 
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000.

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:
....................................................................................

Seção II 
Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de 
que a renúncia foi considerada na estimativa 
de receita da lei orçamentária, na forma do 
art. 12, e de que não afetará as metas de re-
sultados fiscais previstas no anexo próprio da 
lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de 
compensação, no período mencionado no 
caput, por meio do aumento de receita, pro-
veniente da elevação de alíquotas, ampliação 
da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do in-
centivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício 
só entrará em vigor quando implementadas as medi-
das referidas no mencionado inciso.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:

I – às alterações das alíquotas dos impos-
tos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 
da Constituição, na forma do seu § 1o;

II – ao cancelamento de débito cujo mon-
tante seja inferior ao dos respectivos custos 
de cobrança.

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Dos Orçamentos

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:
....................................................................................

§ 6º – O projeto de lei orçamentária será acom-
panhado de demonstrativo regionalizado do efeito, so-
bre as receitas e despesas, decorrente de isenções, 
anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e, nos termos do art.49, I, do Re-
gimento Interno,de Assuntos Econômicos, em 
decisão terminativa)
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 

– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-

dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– A proposta de emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes no art. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – O Senado Federal recebeu os seguintes expe-
dientes de Ministros de Estado:

– Ofício nº 42, de 17 de maio de 2011, do Ministro 
de Estado das Comunicações, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 
27, de 2011, do Senador Alvaro Dias.

– Ofício nº 72, de 17 de maio de 2011, do Ministro 
de Estado da Previdência Social, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 
44, de 2011, do Senador Alvaro Dias.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao Requerente. Os Requerimentos vão ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 561, DE 2011

Nos termos do art. 160 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeremos que o tempo destinado 
aos oradores do Período do Expediente no dia 5 de 
julho do corrente, seja dedicado a comemoração es-
pecial pela passagem do centenário da profissão de 
Técnico Agrícola.  – Senadora Ana Amélia.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) – O 
requerimento que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 562, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulação à Rádio Jornal da Manhã AM 
pelo transcurso dos 15 anos de sua fundação que 
ocorrerá em 20/05/2011.

A homenagem do Senado Federal, que é extensi-
va aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser enca-
minhada ao Senhor Edmundo Henrique Pochmann, no 
seguinte endereço: Rua Albino Brendler, 122 – Centro 
– Ijuí – RS – CEP: 98700-000.

Sala das Sessões, maio de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 563, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulação à Rádio Noroeste AM pelo 
transcurso dos 48 anos de sua fundação, que ocorre-
rá em 20/05/2011.

A homenagem do Senado Federal, que é ex-
tensiva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser 
encaminhada ao Senhor Sérgio Ambros Mallmann, 
no seguinte endereço: Praça da Bandeira, 36 Conj. 2 
– Centro – Santa Rosa – RS – CEP: 98900-000.

Sala das Sessões, maio de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 564, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulação à JC Comunicações pelo trans-
curso dos 32 anos de sua fundação, que ocorrerá em 
22-5-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é exten-
siva aos seus funcionários, leitores e ouvintes, deverá 
ser encaminhada ao Senhor Júlio César Fontes, no 
seguinte endereço: Rua Venâncio Aires, 1191 Conj. 
82 – Porto Alegre – RS – CEP: 90040-193.

Sala das Sessões, maio de 2011. – Senadora 
Ana Amélia Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 565, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminha-
do Voto de Congratulação à Rádio Atlântida FM pelo 
transcurso dos 19 anos de sua fundação, que ocorrerá 
em 22-5-2011.
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A homenagem do Senado Federal, que é ex-
tensiva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser 
encaminhada o Senhor Norton Fabrizzio, no seguinte 
endereço: Rua Bento Gonçalves, 1563 – Caxias do 
Sul – RS – CEP: 95020-412.

Sala das Sessões, maio de 2011. – Senadora 
Ana Amélia Vice-Líder do PP.  

REQUERIMENTO Nº 566, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulação à Rádio Coroados FM pelo 
transcurso dos 22 anos de sua fundação, que ocorre-
rá em 22-5-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é exten-
siva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser en-
caminhada ao Senhor Adenor Chrestani, no seguinte 

endereço: Av. Placidina de Araújo, 620 – Nova Prata – 
RS – CEP: 95320-000.

Sala das Sessões, maio de 2011. Senadora Ana 
Amélia, Vice-Líder do PP.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – A Presidência recebeu o Ofício nº S/31, de 
2011 (nº 384/2011, na origem), do Superior Tribunal 
de Justiça, indicando o Juiz Fernando da Costa Touri-
nho Neto para compor o Conselho Nacional de Justiça, 
em conformidade com o disposto no art. 103-B, VI, da 
Constituição Federal. 

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
302 e 303, de 2011, das Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania e de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, concluindo contrariamente ao Projeto 
de Lei da Câmara nº 77, de 2007 (nº 6.494/2006 na 
Casa de origem, da Deputada Sandra Rosado), que 
acresce o inciso VI ao art. 10 da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências.

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254 do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que a matéria 
continue sua tramitação.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Os Srs. Senadores Flexa Ribeiro, Mário Cou-
to, Alvaro Dias e Romero Jucá enviaram discursos à 
Mesa, que serão publicados na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o Inciso I e §2º do art. 210, 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste mo-
mento para fazer da matéria intitulada “Procurador 
tenta incluir Lula em processo”, publicada pelo jornal 
Estado de S. Paulo de 19 de abril de 2011.

O procurador regional da República no Rio Grande 
do Sul, Manoel Pastana, encaminhou representação ao 
procurador-geral da República, Roberto Gurgel, pro-
pondo a responsabilização criminal do ex-presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva por entender que praticou atos 
materiais que fomentaram o mensalão.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste mo-
mento para fazer o registro da matéria intitulada, “De: 
Roger Para: Dilma”, publicada pela revista Época em 
sua edição de 09 de maio de 2011.

A matéria destaca que antes de cair, o ex-dirigente 
da Vale, Roger Agnelli, alertou a presidente Dilma so-
bre a estranha atuação de consultores ligados ao PT 
que faturam milhões com royalties.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste mo-
mento para fazer o registro da matéria intitulada, “Ca-
lúnia ou prevaricação?”, publicada pela revista Veja em 
sua edição de 20 de abril de 2011.

Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Cesar 
Asfor Rocha, confirma que renunciou à candidatura 
ao Supremo Tribunal Federal depois de ser acusado, 
levianamente, pelo ex-presidente Lula e pelo compa-
dre Roberto Teixeira de cobrar propina. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, no último dia 13 de maio 
comemoramos os 123 anos da abolição da escrava-
tura. A data, como sabemos, refere-se ao dia em que 
foi sancionada pela Princesa Isabel, em 1889, a Lei 
Áurea, originária de projeto de lei que dispunha sobre 
a liberdade de escravos no Brasil. 

A matéria foi apresentada à Câmara Geral, a 
qual corresponde à atual Câmara dos Deputados, 
pelo então Ministro da Agricultura, Rodrigo Augusto 
da Silva, e, posteriormente à sua aprovação, foi devi-
damente apresentada no Senado Imperial. O epíteto 
de áurea, não por acaso, advém do latim aurum, ouro 
em português, expressão que denota grandiosidade, 
magnificência. 

Pois bem, Sr. Presidente, aquele ato efetivamente 
coroou décadas de lutas contra o regime escravocrata. 
Chegava ao fim um tenebroso período de nossa história 
em que, não obstante várias iniciativas com a finalidade 
de mitigar ou extinguir a escravatura, nenhuma delas 
estancava de vez aquele sistema de produção. Aliás, 
o Brasil foi um dos últimos países a fazê-lo. 

Antes, contudo, houve gradativas conquistas 
legais. Podemos citar inicialmente a Lei Eusébio de 
Queirós, de 1850, que proibia o tráfico de negros es-
cravos para o Brasil. 

Veio depois a Lei do Ventre Livre, de 1871, que 
estabelecia que todo filho de escravo nascido a partir 
da promulgação da nova lei seria livre. A lei oferecia 
aos ingênuos, filhos de escravos, a escolha de ficar 
com os seus senhores até atingir a maioridade, que 
era de 21 anos à época, ou serem entregues ao Go-
verno para arriscar a sorte na vida. Quase todos os 
ingênuos ficavam com os seus senhores. 

Em seguida, a Lei dos Sexagenários ou Lei Sa-
raiva-Cotejipe, promulgada, em 1885, que garantia a 
liberdade aos escravos com mais de 60 anos. Mesmo 
tendo pouco efeito prático, pois libertava somente es-
cravos que, por sua idade, eram menos valorizados, 
houve grande resistência por parte dos senhores de 
escravos e de seus representantes.

Sr. Presidente, não podemos nos esquecer quan-
do falamos da abolição da escravatura, além do gradual 
avanço obtido na esfera jurídica, no papel preponde-
rante desempenhado pelos abolicionistas . 

No campo da literatura, destaca-se a poesia de 
Castro Alves, insigne representante da terceira gera-
ção do romantismo brasileiro, que incorporou o tema 
da emancipação dos negros, da liberdade, às questões 
de natureza subjetiva, sentimental, que impregnavam 
as páginas das duas primeiras gerações daquela es-
cola estética. As obras Navio Negreiro e Os Escravos 

expressam com vigor e beleza as ideias libertárias e 
contribuíram sobremaneira para apagar o “borrão de 
nosso manto”, como se referiu em antológicos versos 
ao então modelo escravagista de nosso país. 

De outro lado, a participação preponderante de 
Joaquim Nabuco, de origem senhorial e cidadão do 
mundo, que internacionalizou a causa abolicionista ao 
divulgar na Europa e nos Estados Unidos a situação 
dos negros no Brasil. A esses dois próceres, podemos 
somar vários outros nomes ilustres que deram gran-
diosa contribuição a toda essa luta. 

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, passados 123 
anos da sanção da Lei Áurea, ainda são palpáveis so-
cialmente o triste legado desse período. As dificuldades 
enfrentadas pelos negros no Brasil vêm sendo comba-
tidas com necessárias ações governamentais. 

Neste sentido, as políticas de afirmação imple-
mentadas nos últimos anos buscam acertadamente 
atenuar as distorções no que tange ao acesso à edu-
cação, ao trabalho e à saúde. Não se trata de tarefa 
fácil, tendo em vista ser situação secularmente sedi-
mentada. Com efeito, há ainda muito a se fazer, mas 
o caminho se faz ao caminhar.

Podemos perceber algumas mudanças. É o que 
nos mostram os dados do último censo do IBGE. O 
censo mostrou que pela primeira vez, o percentual de 
pessoas que se declararam brancas, caiu abaixo da 
metade em relação ao Censo 2000. 

Segundo pesquisadores, o aumento do número 
de pessoas auto-declaradas pretas e pardas, deve-
se ao fato de as pessoas estarem se assumindo sua 
verdadeira identidade étnico-racial e ao sentimento 
crescente de auto-estima. 

Sr. Presidente, acredito que ao comemorarmos 
esta importante data, a efeméride da abolição da es-
cravatura, resgatamos um período de nossa história, 
ainda que de triste lembrança, que nos permite apontar 
para um futuro no qual não deverá mais haver quais-
quer resquícios sociais. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 515, DE 2010

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 515, de 2010, que  abre crédito 
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extraordinário em favor da Justiça do Trabalho 
e de diversos órgãos do Poder Executivo, no 
valor global de vinte e seis bilhões, seiscentos 
e setenta e três milhões, duzentos e sessen-
ta e quatro mil e cento e noventa e seis reais, 
para os fins que especifica.

(Lido no Senado Federal no dia 
12.05.2011)

Relator revisor: Senador Jorge Viana
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.03.2011)
Prazo final prorrogado: 1º.06.2011

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 467, DE 2008-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 467, de 2008-Comple-
mentar, de autoria da Senadora Ideli Salvatti, 
que  altera a Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, para acrescentar outras 
atividades de prestação de serviços às já pas-
síveis de opção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Antonio Carlos Junior, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 1, DE 2010-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência,  
nos termos do Requerimento nº 475, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2010-
Complementar (nº 12/2003-Complementar, na 
Casa de origem, do Deputado Sarney Filho), 
que  fixa normas, nos termos dos incisos III, 
VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 
23 da Constituição Federal, para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência co-
mum relativas à proteção das paisagens na-
turais notáveis, à proteção do meio ambiente, 
ao combate à poluição em qualquer de suas 
formas e à preservação das florestas, da fau-
na e da flora e altera a Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981.

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2010 

(Em regime de urgência,  
nos termos do Requerimento nº 476, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 
(nº 219/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Reginaldo Lopes), que  regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 
art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revo-
ga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 
dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 janeiro de 
1991, e dá outras providências.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 11, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 11, de 2011, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Sarney, que  altera 
o procedimento de apreciação das medidas 
provisórias pelo Congresso Nacional.

Parecer sob nº 255, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aécio Neves, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que ofere-
ce, com voto em separado do Senador José 
Pimentel.

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 166, DE 2008

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
166, de 2008 (nº 696/2003, na Casa de origem, 
do Deputado Zezéu Ribeiro), que  dispõe sobre 
o acesso à informação de valor didático por 
alunos e professores nas áreas de engenharia 
e arquitetura e dá outras providências.

Parecer sob nº 232, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Cícero Lucena, 
oferecendo a redação do vencido.

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia, 
nos termos do Recurso nº 5, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que  regula-
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menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta.

8 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  

Nº 67, DE 2010

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 67, de 2010, do Senador Flexa 
Ribeiro, que  autoriza a filiação do Senado 
Federal à Associação Brasileira de Televisões 
e Rádios Legislativas (Astral) e dá outras pro-
vidências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 107 e 108, 
de 2011, das Comissões de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi; e 
Diretora, Relator: Senador João Vicente Clau-
dino.

9 
REQUERIMENTO Nº 384, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 384, de 2011, do Senador Paulo 
Davim,  solicitando a tramitação conjunta do 

Projeto de Lei do Senado nº 99, de 2010, com 
o Projeto de Lei do Senado nº 65, de 2010, 
que já se encontra apensado ao Projeto de Lei 
do Senado nº 16, de 2009, por regularem a 
mesma matéria (altera a lei que trata de par-
celamento do solo urbano).

10 
REQUERIMENTO Nº 415, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 415, de 2011, da Senadora Gleisi 
Hoffmann,  solicitando a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 5, de 2003; 
200, de 2004; e 314, de 2005, por regularem a 
mesma matéria (reajuste do salário-mínimo).

11 
REQUERIMENTO Nº 480, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 480, de 2011, do Senador Valdir 
Raupp,  solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 54, de 2008, com 
o Projeto de Lei do Senado nº 346, de 2009, 
por regularem matéria correlata (contribuição 
de PIS/PASEP/COFINS/IPI na Àrea de Livre 
Comércio de Guajará-Mirim - RO).

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Está encerrada a sessão de hoje, às 22 horas 
e 1 minuto.

Muito obrigado a todos e a todas.

(Levanta-se a Sessão às 22 horas e 1 
minuto.)



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  19  17391 



17392  Quinta-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  19  17393 



17394  Quinta-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  19  17395 



17396  Quinta-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  19  17397 



17398  Quinta-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  19  17399 



17400  Quinta-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  19  17401 



17402  Quinta-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  19  17403 



17404  Quinta-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  19  17405 



17406  Quinta-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  19  17407 



17408  Quinta-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  19  17409 



17410  Quinta-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  19  17411 



17412  Quinta-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  19  17413 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira** (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.3.2011)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (5)

 
Leitura: 16/03/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,6)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)
Waldemir Moka   (PMDB-MS)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (3)  

 
Notas:
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 547, de 2011, de
autoria do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores, composta por onze titulares e seis suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na
arrecadação e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de
cartel no arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de
direitos autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, lido em 17.5.2011)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

 
Leitura: 17/05/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

 
 
 
 

 1.   
 2.   
 
 

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 
 
 
 

 1.   
 2.   
 
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 
 

 1.   
 

PTB
  1.   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010
MEMBROS

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS HAITIANOS NO ACRE
E DEMAIS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, no prazo de 15 dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (3)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (4,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de 90 dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senador Jorge Viana, aprovado em 17.3.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (5)

RELATOR:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (5)

Instalação: 04/05/2011
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (4,6)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3. Senador Benedito de Lira   (PP)   (7)

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 
1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)
5. Em 04.05.2011, foi lido o Of. 015/11-SSCEPI, que comunica a instalação da Comissão Temporária e a eleição do Senador Jorge Viana para Presidente e
do Senador Inácio Arruda para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Casildo Maldaner para Relator.
6. Em 04.05.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ana Rita. (Of. 59/2011-GLDBAG)
7. Em 04.05.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 140/2011).
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4) REALIZAR VISITA IN LOCO À ELETROBRÁS
TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, in loco, à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em específico,
a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, tendo como  primeiro signatário
o Senador Lindbergh Farias, aprovado em 22.03.2011)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  
2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (4)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES
Senador Francisco Dornelles   (PP)
Senador Itamar Franco   (PPS)
Senador Fernando Collor   (PTB)
Senador Aécio Neves   (PSDB)
Senador Roberto Requião   (PMDB)
Senador Luiz Henrique   (PMDB)
Senador Wellington Dias   (PT)
Senador Jorge Viana   (PT)
Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Pedro Taques   (PDT)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Eduardo Braga   (PMDB)
Senadora Ana Rita   (PT)
Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)
2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)
3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)
4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
5. Senadora Ana Amélia   (PP)
6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Lindbergh Farias   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
João Ribeiro   (PR)   (7)

Acir Gurgacz   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Angela Portela   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Wellington Dias   (PT)
 5.  Jorge Viana   (PT)
 6.  Blairo Maggi   (PR)
 7.  Vicentinho Alves   (PR)
 8.  Pedro Taques   (PDT)
 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)
 3.  Romero Jucá   (PMDB)
 4.  Ana Amélia   (PP)
 5.  Waldemir Moka   (PMDB)
 6.  Geovani Borges   (PMDB)   (4,8)

 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Ciro Nogueira   (PP)
 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)
Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 
 2.  Gim Argello 
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marta Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Gleisi Hoffmann   (PT)
Clésio Andrade   (PR)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Lindbergh Farias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (1)  1.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Angela Portela   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)
 2.  Marta Suplicy   (PT)
 3.  João Pedro   (PT)
 4.  Ana Rita   (PT)
 5.  Lindbergh Farias   (PT)
 6.  Clésio Andrade   (PR)
 7.  Cristovam Buarque   (PDT)
 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Pedro Simon   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)
 4.  Eduardo Braga   (PMDB)
 5.  Roberto Requião   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 
    (1)

 1.  Armando Monteiro 
 2.  Gim Argello 

Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 11h30 - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Humberto Costa   (PT)
Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)
 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 02/2011, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
acompanhar, no prazo de 90 (noventa) dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool,
"Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Ana Amelia Vice-Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Pedro Taques   (PDT)
Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)
 5.  João Ribeiro   (PR)   (20)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)   (2,17)

Romero Jucá   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Roberto Requião   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Luiz Henrique   (PMDB)   (3,5,16,21)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,16)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,16)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,16)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)
 6.  Waldemir Moka   (PMDB)
 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)
Demóstenes Torres   (DEM)   (18)

 1.  Mário Couto   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (19)

PTB
Armando Monteiro 
Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
17. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
18. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
19. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (3)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (2)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Ana Rita   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (12)

Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Anibal Diniz   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Vicentinho Alves   (PR)
 7.  Pedro Taques   (PDT)
 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.   
 10.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Geovani Borges   (PMDB)   (7,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)
Ana Amélia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Luiz Henrique   (PMDB)
 4.  Waldemir Moka   (PMDB)
 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   
 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

Marisa Serrano   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)
José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (6)

 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
João Pedro   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  Cristovam Buarque   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Romero Jucá   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  Waldemir Moka   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
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1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )

Waldemir Moka   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Jorge Viana   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
João Pedro   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)
 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino  
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)
 2.  Pedro Taques   (PDT)
 3.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ivo Cassol   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
*. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Pedro  (PT-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como membros suplentes,
para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável - RIO+20.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Marcelo Crivella   (PRB)   (11)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 3.  Humberto Costa   (PT)
 4.  João Pedro   (PT)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  João Durval   (PDT)
 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)   (1,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (8,10)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Wilson Santiago   (PMDB)
 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)   (5,9)

VAGO    (7)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (6)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (2)

Gim Argello    (12)

 1.   
 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
12. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)
 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)
VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
*. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela Portela
e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Jorge Viana   (PT)
 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Acir Gurgacz   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)
 3.  Ana Amélia   (PP)
 4.  Roberto Requião   (PMDB)
 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



                
           

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Cristovam Buarque   (PDT)
Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1) 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
*. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam Buarque,
Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi, Gleisi Hoffmann,
Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Rio
+20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Jorge Viana   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Acir Gurgacz   (PDT)
 3.  Cristovam Buarque   (PDT)
 4.  João Pedro   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)
 2.  José Pimentel   (PT)
 3.  Wellington Dias   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  Pedro Taques   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Waldemir Moka   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,4)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Wilson Santiago   (PMDB)
 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)
 7.  Eduardo Amorim   (PSC)
 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Mário Couto   (PSDB)   (2)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 3.  Cyro Miranda   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 
 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
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****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  João Pedro   (PT)
 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)
 5.  Acir Gurgacz   (PDT)
 6.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)   (6)

Cícero Lucena   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
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2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Eduardo Suplicy   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  João Durval   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amélia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Roberto Requião   (PMDB)
 3.  Valdir Raupp   (PMDB)
 4.  Luiz Henrique   (PMDB)
 5.  Ciro Nogueira   (PP)
 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (4)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (7)

PTB
    (1)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Anibal Diniz   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (4)

Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Paulo Paim   (PT)
 3.  Magno Malta   (PR)
 4.  Cristovam Buarque   (PDT)
 5.  Lídice da Mata   (PSB)
 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,5)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Renan Calheiros   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Cícero Lucena   (PSDB)
 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza  (PMDB-MA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
PMDB

Lobão Filho   (MA)
João Alberto Souza   (MA)
Renan Calheiros   (AL)
Romero Jucá   (RR)

 1.   
 2.  Wilson Santiago   (PB)
 3.  Valdir Raupp   (RO)
 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)
Wellington Dias   (PI)
José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)
 2.  Walter Pinheiro   (BA)
 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)
Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)
 2.  Marisa Serrano   (MS)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
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Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  27/04/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (7)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 
PT

Gleisi Hoffmann   (PR)   (6)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (4)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (2)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)
PPS

 
PMN

Sérgio Petecão   (AC)
PV

Paulo Davim   (RN)

Atualização:  24/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)  (14)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka   (PMDB-MS)  (14)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  03/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 12/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)
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7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (6)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (7)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (4)

Atualização:  13/04/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 

PMN



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Sérgio Petecão   (AC)   (6)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  05/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento
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CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1, de 1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 
José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 
Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 
Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 
Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 
Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 
João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 
Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 
João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 
Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 
Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 
Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MINORIA 
Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 
Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 09.05.2011) 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I)   

Representante das empresas de 
televisão (inciso II)   

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 01, de 2007-CN) 

 
Número de membros: 9 Senadores e 9 Deputados 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Senado Federal 

 
Titulares Suplentes 

  
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
  

 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 09.05.2011) 

________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância 
estabelecida na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DAS ASSINATURAS 
 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada)  R$      58,00
Porte do Correio  R$    488,40
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
 

ANUAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada) R$     116,00
Porte do Correio R$     976,80
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$  1.092,80
. 

NÚMEROS AVULSOS 
Valor do Número Avulso R$    0,50
Porte Avulso R$    3,70

ORDEM BANCÁRIA 
UG  - 020054 GESTÃO  - 00001 

EMISSÃO DE GRU PELO SIAFI 
UG - 020054 GESTÃO  - 00001 COD. – 70815-1 

 
 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
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CNPJ: 00.530.279/0005-49 
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